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Compõem a Mesa, à direita do Sr. Presidente, o Sr. Depu­
tado Marco Antônio Maciel, Presidente da Câmara dos Depu­
tados, e os Srs Senadores Mendes Canale e Henrique de La 
Rocque, respectivamente, lp e 3P-Secretários; à esquerda os 
Srs Sefladores Mauro Benevides e Renato Franco, respectiva­
mente, 2p e 4P-Secretários 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Está aberta a 
sessão. Honra-nos com a sua presença o Sr. Ministro Carlos 
Thompson Flores, Presidente do Supremo Tribunal Federal, a quem 
convido a compor a Mesa. 

O Sr Ministro Carlos Thompson Flores toma assento à 
Mesa, à esquerda do Sr. PreSidente. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Oeclaro instalados 
os trabalhos da 4' Sessão Legislativa da 8' Legislatura. 

E executado o Hino Nacional nas Galerias. A tropa, no 
exterior, presta as continências de 'estilo. E hasteada a Ban­
deira Nacional nos mastros qas duas Casas. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Encontra-se 
presente na Casa, Sua Excelência o.Ministro-Chefe do Gabinete Civil 
da PresidênCia da República, General Golbery do ,Couto e Silva, 
portador da Mensagem Presidencial. 

Solicito aos Srs. 19 e 29-Secretários da Câmara dos Deputados e 
aos Líderes de ambas as Casas que acompanhem Súa Excelência ao 
Plenáno, conduzindo-o até à Mesa. 

Sua Excelência comparece, faz entrega da Mensagem e 
vai ocupar o lugar que lhe e~tá reservado no Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Srs. PreSIdentes 
Marco Maciel e Thompson Flores, Srs. Ministros de Estado, Srs. 
Presidentes Francelino Pereira e Ulysses Guimarães, Srs. Oficiais 
Generais. demais excelentÍss.imas autoridades, Srs. Congressistas, 
minhas Senhoras e meus Senhores. 

Presiôo a esta sessão inaugural do Congresso sob a emoção de 
quem sabe do quanto lhe serão, no presente período legisJativo, 
acrescidas as responsabilidades. 
. Além das preocupações do nosso mandato que são muitas e das 
eXigências do bom desempenho do OfíCIO, não raro, menos aferido 
pela efiCiência da ação pólítica que pelo estrepitoso declamar de 
sonoras frases ou de violentas apóstrofes com o que não se enriquece 
nem a literatura, nem a política impõem-se-nos deveres de suma 
importância com a República. 

Vivemos, faz muito, com os olhos postos em 1978. Uns, prenun­
ciando as desgraças, num fatalismo destrutivo; outros, pelas inter­
rogações. criando hipôteses improváveis, para ensejarem respostas 
dubltáveis e comprometedoras de processo democrático. 

Sob esses pretextos urdidos, altearam-se as vozes da intolerância 
e se empenharam na tarefa de obstar o permanente entendimento da 
classe política, democraticamente dividida, mas com o dever de não 
perder a consciência do destino comum. Os partidos nos separam, 
mas a Nação nos une e congrega para serviços eminentes e indis­
pensáveis; somos pequenos demais ante sua grandeza, e seríamos 
mesquinhos se não ,nos entregássemos às missões para que ela nos 
convoca. 

Felizmente, Senhores, esta é a convicção da maiona acima das 
facções. E por isso fOI possível à prudênCia preparar o terreno 
obstruído pela ação predatóna de alguns. Os poucos não compro­
meteram quantos - e são muitos - trabalharam em plena consciên­
Cia de que o caminho para pacificar e construir é o da conciliação. 

O ano tão esperado chegou. Nele estamos e vamos trabalhar, ca­
bendo parte considerável do êxito ao que soubermos, com lucidez e 
desprendimento, realizar. 

O que pretendemos venha a ser objeto de nossa deliberação 
será exaustivamente discutido e sei que constitui causa de todos nós. 

Não os convidaria para o trabalho de magia do qual saíssem de 
nossas mãos instituições perfeitas a serviço de uma sociedade plena-
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mente desenvolvida, aue ainda não ,onms, Faleceriam seus pressu­
postos e cairíamos nas frustrações do passado. 

As instituições políticas hão' de ter assentadas as raízes no solo, 
para resIstirem a todos os vendavais. Não basta o transplante. 
Cultuemos os pr111cípios, não apenas lhes entoando hinos, mas 
criando estruturas capazes de preservá-los. 

Fomos vítimas, a História o diz, do formalismo muito ao gosto 
de elite especIalizada em falar sobre teses construídas em gabinetes, 
que redundam em favor de si própria. ~ 

O trabalho longo e penoso, apenas, começará, agora, e há de 
continuar abrindo espaços à legião dos marginalizados, que essa é a 
grande cruzada em favor dos direitos humanos .. 

O Brasil vive momentos auspiciosos do mais abrangente debate 
sobre o destino de suas instituições e são muitos os que dele, intensa­
mente, participam. Há os que, perdidos nas abstrações, negam as 
evidências para afirmarem o primado de devaneios, se não de 
sonhos; há os que negam tudo, exaurindo a contribuição no ato de 
negar; há ainda os que descrêem na força do Direito a unir, em 
harm01110so e feliz encontro, o Estado e a Nação. 

Estes são poucos, não obstante a audácia que é grande e a 
pretensão que é desmedida ao se proclamarem intérpretes da Nação. 
Para isso, malsinam o processo eleitoral de que se valeram, sem pro­
testo:e preconizam fórmulas equívocas de consulta popular. 

Mas o que marca o momento hIstÓrICO brasileiro é a decidida 
participação de todos os segmentos sociais, através de lideranças lúci­
das, objetivando o aperfeiçoamento do regime Não é hora dos que 
negam, mas dos que crêem; nem dos que destróem, mas dos que aspi­
{am a constrUIr. 

Não nos deixemos apriSIOnar pelo formalismo enganoso que 
Invoca o nome do povo, mas não lhe serve os interesses, antes deve­
mos ir ao encontro de todas as camadas sociais, buscando as provI­
sões que aliviem as tensões, componham ante o embate os interesses 
em colisão para, afinal, modelarmos a sociedade livre e aberta e, por 
isso, justa, 

Contemplo este Plenário e honra-1Jle vê-lo rIco pelas individuali­
dades que engrandecem a vida pública, democrático, pela plurali­
dade de aspirações e tendências em confronto tempestuoso ou tran­
qÚIlo, a comprovarem, em dinâmica incessante e fecunda, as exce­
lências do Poder Legislativo, 

Contemplando-o medito sobre seu destino e feliz o bendigo, 
pelo que é e muito mais pelo que deve ser no plano da vida instItucio­
nal, onde s.: guardam os caros valores do regime democrático, 

, Ao contemplá-lo~ sou tentado a ver a cammhada de outros 
povos, que, golpeados, o perderam ou, nos descaminhos, o desfigu­
raram, Deles, a paz desertou e o equilíbrio social é mera ilusão da 
força hipertl'ofiada que, em vão, tenta substituir os valores que 
emprestam sentido ético e jurídico às mstituições. , 

Neste Plenário, se abriga a Nação em seus objetivos e ideais, No 
tumulto aparente de suas Sessões, registram-se da vida social o osten­
sivo e o oculto, assmalando-se, desde o sumamente pequeno ao 
evidentemente grande, e msto reside sua grandeza marcada pela 
representativIdade, 

As postulações ignoradas pelo público Junto ao Executivo e as 
demandas mais virulentas dos cidadãos - perante a Justiça - aqui 
têm a ressonância que se empresta à causa de todos, 

Somos um pequeno mundo onde cabe, 'pela legitimidade da 
representação, o universo social, em toda a força de sua inesgotável 
dinâmica, . 

Lá fora nem semple as vontadcs se encontram e, então, avulta 
ainda a valIa de nossa função: encontrar os caminhos da conciliação, 
fixar as normas do convívio harmonioso, para, elevando-nos sobre 
grupos e regiões, facções ou Interesses, sermos dignos do mandato . 

. Nossa instituição, Senhores Congressistas, tem UI11 inimigo 
permanente, o radical. Ele não convive, isola-se ou se confina em 
grupos para atas;ar e destruir. 

Fala em liberdade, quando precisa dela para, impunemente, 
dIzer tudo, mas é,o primeiro a destruí-la quando tem os instrumentos 
de poder ao seu alcance, 

A verdade é dele se não ele próprio e deve ser imposta a todos. 
Os que não crêem merecem a condenação irrecor;ível. 

Esta Casa, pelo que é, repele o radical e condena o fanatismo. 
Um nasce do outro e ambos perturbam o trabalho dos que, sendo 
políticos, tomam os caminhos próprios e usam os instrumentos úteis 
atribuindo ao processo democrático a validade necessária a que viv~ 
em paz a Nação. . 

Creio no Legislativo e proclamo anacrônicos os profetas do seu 
declínio, ' 

Quando os povos ganham conSCIência dos seus direitos e os 
homens se humanizam no seio de sociedades justas, cresce a impor­
tância do Poder Legislativo, (Palmas.) 

Evidencia-se, aqui, tudo que de falso se oculte no meio social. 
Não há vulnerabilidade que se esconda, carência que não se registre, 
erros que não se assinalem, 

Em seus Anais, marcam-se os tempos de ascensão ou descenso 
da hIstória da Nação. 

Somos o poder sem força materIal, sem os meios de efetivar os 
atos de qlfe resultem o bem-estar e o conforto imedIato do cidadão; 
apesar da nossa destinação origmal, somos apenas parceIros na ativi­
dade legislativa, mas somos o poder contra o qual a força fora da lei 
investe, os fanatismos monopolizadores da verdade e da virtude agri­
dem e combatem. 

Conosco nasce a Democracia e ela vive onde e como vivemos. 
Quando se nega a instituição, ilustrando-se com erros e descaminhos 
indIviduais, pretende-se alvejar os princípios democráticóli de que o 
Poder Legislativo é o sustentáculo mais forte, apesar de sua aparente 
fraqueza, 

A força de sua ongem e a nobreza de sua mIssão conferem-lhe 
grandeza que resistirá aos tempos e aos desafios. 

O mais depende de nós. Do que somos. Do que represerttamos 
e queremos, Do que dissemos ontem ao povo ao lhe pedirmos o voto 
e do quc dissermos hoje em seu nome, neste Plenário. 

O cumprimento do dever exclui as concessões que iludem, mas 
suscitam os aplausos; antes, exige a coragem das decisões, nem 
sempre, populares, mas salvadoras, ' 

Estamos em 1978. Recusamos os apelos individualistas dos que 
desrespeitam o povo a pretexto de defender-lhe os direitos. 

Temos as responsabIlidades de liderança que nos impõem 
descortino, determinaçào e invencível capacidade de luta incompatí­
veIs com os apelos demagógicos e as eXIbições de pessimismo estêriL 
Não somos tecnocratas que se abstraem da realidade, antes, nela, 
nos inspiramos para os trabalhos de cnação, 

Se defendemos o regime democrático, devemos utihzar-lhe os 
mstrumentos para as mudanças que a nossa vontade mobihzada 
puder alcançar. As transformações quahtativas, neste clima, não 
serão obras de minorias, nem mesmo, de maionas, mas de um con­
senso geral, a confundIr-se com a vontade da própria Nação. 

Dentro em pouco estaremos a discutir problemas institucionais, 
visando a lhes dar solução, Impõem-se aperfeiçoar o processo demo­
crático, meta que, com clarividência, vem sendo perseguida pelo 
Presidente Ernesto Geisel (Palmas.), homem de estado que, à medida 
em que se lhe esgota o mandato, mais se vê honrado pelo prestígio e 
pelo respeIto do povo brasileIro, (Palmas.) 

As reformas marcarão a VIda do País, dando-lhe mecanismos 
embasados nos melhores princípIOS jurídicos que, protegendo a liber­
dade do indivíduo, não comprometam a tranqüilidade social. 

Senhores Congressistas: 
Como dIsse, emocionádo, dou por inaugurados os nossos traba­

lhos. Sei que teremos difIculdades sem conta, mas sei do patriotismo 
que empolga esta Casa e o espínto público há de marcar-lhe a vida 
neste período, O Brasil precisa de nós e apenas para servi-lo - e so­
mente a ele - haveremos de entregar-nos a um labor intenso, Não 
deslustrando as tradições desta Casa, estaremos marcando, com deci­
sões adequadas e oportunas, o futuro do nosso País, 

Creio em nosso ofício, No nosso trabalho. Em nossa Insti­
tuição, Creio, Senhores, neste Poder, em favor do qual peço as 
bênçãos do Deus Todo Poderoso e a confiança do povo brasileiro. 
(Palmas prolortgadas,) 



, Março de 1978 DIÁRIO DO CONGRESSO ~ACIONAL Quinta-feira 2 005 

O SR. PRESIDENTE (Pelrônio Portella) - O Sr. [9-
_ SecretárIo irá proceder à leitura da Mensagem Presidencial. 

Ê lida a ,e[;Uínle 

MENSAGENl 
AO 

CONGRESSO. NACIONAL 
'" 

Senhores Membros d,o Congresso Nacional 
, Em pronunciamento feito à Nação ao findar-se 

1977, tive à oportunIdade de sumatiar os principais 
. tesultados alcançados pela ação do Governo no decurso 

do ano. sobretudo n~s campos econômico e social, resul­
tados que nesta Me~lsagem se detalham e especificam 
para análise mais detida dos ilustracjos Membros do 
Congresso Nacíonàl. . 

Sem abalos que poderram ser desastrosos a nossa 
emergente ecorlOmla de mercado. eVItaram-se tanto os 
escolhos de uma desaceleração brusca do desenvolVImento 
econômico. capaz sempre de degenerar em recessão alar­
mante. sobretudo para um Pats de largos contingentes 
de jovens a demandarem anualmente o mercado de 
trabalho, bem como os perig~s de uma inflação descon­
trolada. prenunciadora certa de grar;es crises sociaiS e 
políticas E tratou-se de promover com cautela, dentro 
de nossa ja quase tradIcional metodologia gradualista. as 
mudanças estruturais indispçnsáueis para rdançar o País 
em uma nom e sólzda trajetona de çrescimento 

Em ampla escala deu-se prosseguimento às medidas 
para a substitUição. pela produção naCional. das Impor­
tações de insumos básicos e bens de capital, buscando 
compatibilizar-se a mdústria de base com as indústrias 
de ponta. Basta ressaltar que em 1977, no conjunto dos 
projetos aprovadoS pelo C;onselho de Descnvolvimento 
Industrial. quase 90'":'c dos inL'cstlmentos glóbais foram 
destmados àqucles 'setores dos msumos básicos c bens de 
capital (:13.5 bilhões de cru::ciros num total de 48.8). 
Contiocram-se c[ctwamcnte. por. outro lado. as Impol­
tações, mantendo-as Ctn níL'c/ estável, com ulstas ao 
Icequ11brio da balança COmCICli'l1. que passou de um 
cidlClt de 4.6 btlhões de dolares. em 1974. para um 
supel~vit de 138 milhões. erll 1977. pequenQ mas expres­
sivo E ao mesmo pDSSO lHel Cl1lcntaz ilnl"-SC as (?1:portaçõc::. 

dzvcl sl[lcando-as em naturc;:a e quanto a destmo. a 
despeito mesmo da /limada gama de medidas pwtCCIO­
ntstas adotadas pelas econOI11UlS descllL'oll1,das em reginíe 
de desaquccI/1lento. Quanto fOI o esforço I eali::ado. 
mostra-o d marca de 12 bilhões de dolares ultwpassada 
em Í977. se comparada com os escassos US$ 1 400 

miíMes de 1964. 
O índice de crescimento da economia fOI ponderável. 

pouco inferiol a 5';< O produto mterno bruto atingiu 
Cr) 2 326.1 bilhões. ou s,eJa 164 bilhões de dólates. e a 
renda per caplta eleL'ou-se ao equwalente a USS 1.452. 

A mflação. medida pelo aumento do indice geral de 
preços (disponibilidade interna). chegou a 38,8. apresen­
tando nJtlda reversão no segundo semestre do ano. 

Assinalemos ainda que a plfrticlpação da -poupança 
extelna no irwesfÍmcnto global calll de 27';!o. em 1977, 
para 10 a 11;;, no ano passado. Se bem que a dit'lda 
exte/Tla bt uta. aí incluídos os encargos do setor pl'luado. 
atingisse 31.2 bzlhõcs de dolal es. importa salzenta.r que 
as rcservas internacionais alcançaram o nível, sem prece­
dentes. de 7,2 bzlhões de dolares 

Inserido cada vez mais no dinamismo da economia 
mundial. como nova potência emergente em' busca de 
afirmação. o País reduz, assim. suas vulnerabilidades e 
seu grau de dependência do exterior. 

Na veldade. conciliar obJetIVOS tão díspares e mesmo. 
sob certos aspectos antagônicos, de um crescitrJento -
econômico expressivo, para além sempre do nível aínda 
tão elevado de nossa expansão demográfica; de melhoria 
da dlstnbuição de renda. tão deslguaJ e mjusta ainda. 
para não falar de meg6.veis bolsões dé~pobreza existentes 
nas Cidades c nos campos; de reajustar uma balança 
comercial tão desequilibradtl pela Importação maciça de 
petróleo agora mais caro e um balanço de pagamentos 
gravado pelo pesado ônus do serviço da díuida externa; 
de contençdo. mais do que isso. de imperiosa redução do 
excessivo nível i~flacionáno. exigindo controle de preços 
e limitação de créditos - foi tar.efa árdua e persistente. 
conduzida pelo Gouerno. a despeito de incompreensões 
e reações. partidas sobretudo de setores cujos interesses 
imediatistas se viram prejudicados. 

Mas os números ai estão. lTlcontestá,'eis. a desafiar 

críticas apressadas c distorcidas. movidas seja pela igno­

rãncia seja pela má fé 

Mais expressIVos ainda vêm a ,er eles se comparados 

com o muito de substancial que se tem realizado no campo -

social. dentro de um orçamento específico que ultrapassou 

dos 300 bilhões. ou seja ,11% de todo o ploduto mterno 

bruto, destmados à educação. saúde pública. 'lsslstência 

médica. saneamento. nútríção, h{1bitação, prewdência. 

trabalho e treinamento profissional. 

Aí está pelo que: 

- a população economicamente 'ativa Já atmge 37.5 
milhões de pessoas. não se registrando desemprego em 
escala apreCiável; 

- o treinãmento para formação de mão-d~-obra 
alcançou quase 3.5 mzlhões de trabalhfldores. quando em 

1976 não chegara a mobilizar 2 mzlhões: 

- a prevenção de acidentes do trabalho apresentou. 
em 1977. lucro social aprecláuel pela redução do total de 
acidentes em cerca de 100.000. com referênCfa ao ano 
anterior. 

- nossas escolas abrigam 24 milhões de estudantes. 
sem falar nos 4 mzlhõe:s do MOBRAL: 

- a Previdência Social Urbana atende a quase 60 
milhões de brasilelros.e o FUNRURAL. à maior parte da 
população rural. 

- a taxa de alfabetização chegou a 84% quando 
era ainda de 60% em 1970. 

- a expectativa de Vida do brasileiro aumentou pard 
além dos 60 anos: 

, - a mortalidade mfantzl. tomada a capital paulista. 
com todos os seus múltiplos problemas de um fluxo 
migratório incessante. corno refaência. declinou de 94 
por mil nascidos vivos em 1973. para 54 por mzl em 
outubro de 1977: 

- a campanha de erradicação de endemias I cdu=iu 
a 13. apena". o total de municípios maláncos fora da 
Amazôma e, nesta; não há mais transmissão dd doença 
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em 1.600.000 km'. área onde vivem quase 3 milhões de 
lJrasileiro~. ~ . . . 

Nossos esforços, em 1977. desenvolveram-se, por 
outro lado, num quadro rnternacional particularmente 
complexo, marcado por profundos contrastes políticos e 
econômicos. Embora existam hoje, mais do que no pas­
sado, condições para um diálogo produtivo ~tre os 
Estados, pOIS amarnaram de certa forma as tensões rnter­
nacionais que fmte~ prevaleciam. persistem sérios proble­
mas na estrutura das relações rnternacionais, que se 
tomam patentes quando posta; em jogo questões vitais 
como as da paz e da guerra, da rndependência e soberania 
dos Estados, e da pobreza ou rique::a das nações. ~ 

Bm diferentes continentes e, em particular, nas áreas 
menos favorecidas, subSistem focos de 'tensão internacIO­
nal, que nem mesmo audaCIOsas miclatlvas diplomáticas 
conseguem debelar. Da mesma forma, os espectros do 
racismo e do coloniallsmo rondam ainda a cena interna­
Cional. reslstrndo. ao repúdio da quase totaZzdade das 
nações. Entre as grandes potências, prossegue a carreira 
armamentista, em todos os ambientes, rncluszve no espaço 
exterior. Essa carreira, que se caracteriza pelo insofreado 
aproveitamento da energia nuclear para fins bélicos, 
representa sério fator de instabzlidade internacional e de 
temor para toda a humanzdade. ' 

Além disso, como já apontado antes, a economia 
mundial atravessa uma fase de desequilibnos inquietalltes 
e de penosos reajustes Vivemos sob o impacto dos efeitos 
retardados da crise econômica mundial, que atingiu os 
diferentes países em graus e ritmos diversos e que, segu­
ramente. pellalizou de {orma desproporcwnal os palse~ 
em desenvoluimento não .produtores de petróleo. Não se 
registraram. em 1977. resultados aprecwI.'eis na porfza de 
obter colldlções internaci~nais fauorcíveis aos esforços dos 
países em desenvolvimento Pelo contrário. no ámb,to 
comercial. ressurgiram tendências proteCionistas q/le entor­
pecem a capacidade dos países em aumentar S/las receitas 
por melO c/c exportações, principalmente as de plodutos 
manufaturados. Além 'de ser. sem dúuida. míqua. eSSd 
Situação premia a meflclência. pois enseja a redução das 
possibilidadcs de competição no mercado m/lndwl. É 

megável que o estabelecimento dc lima noua ordem eco­

nômica mtern~clonal poderia ser!'ir pai a tomar mais 

pl omlsseJ'/ as as perspectivas dc progresso dos países menos 
desenvolL'ldos e. IpSO facto, facdltar o conviulo harmonIOso 
e ploduth'o entre as nações do Norte c do Sul. benefi­
ciando claramente a op~ração do sistemd económlco 
m~ndial. como 11m todo 

Nesse panora~a mterna,cronal. em que aos problemas 
ertruturais se adicionam mcompreensõcs políticas de 
ordem conJuntural. o Brasil contmua a contribuir para a 
criação de melhores condições de conviuência entre os 
Estados. Por vocação hIstórica e preceito constitucional. 
o país .favorece soluções pacificas e negociadas para os 
dlferendos mternaclonals. da mesma forma que não aceita. 
nem reconhece. por estranhas J índole Ilacional, qualsquel 
veleidades de mterferêncla. de expansio/llsmo ou ambições 
de hegemonia. Não acredita o Braszl - nem espera que 
outros o façam - que deva abnr mão do que é legitima­
mente seu, em favor de terceIros países. A essa posição 
de pnrlCÍpio. corresponde, porém. uma firme dispOSição 

cie intensifrcar esforços para resolver, de forma amIstosa. 
questões pendentes e para tomar mais eqúltatívas as 
relações internacionais . 

Tanto nos toros multilaterais quanto na condução 
das relações brlaterais, a diplomaCIa brasileIra tem pro­
curado amplzar, de forma progressiva e sistemática, as 
áreas de convergência ou de coincidência de mteresses , 
e conter as' proporções dos atritos inevitáveis 

Pais pacifico que é, o Braszl atnbuI prioridade T1I4-
xima às tarefas de manutenção da pa:: e do reforço das 
condições de segurança para todos os Estados. Considera 
urgente a cessação da corrida armamentista entre a ç 

grandes potências e partIcIpa dtwamente dos esforços 
internaCIOnais em prol do desarmampnto, sobretudo o 
nue/ear. 

Em 1977. receberam novo e decidido Impulso as 
relações entre o· Braszl e as naçõe3-irmãs da América 
Latin~ e da África, às quais tanto nos ligam a gcografza. 
a h,stóna e a cultura. O Braszl orgulha-se de conviver 
de forma harmoniosa e solzdária com seus numerosos 

. vizinhos d'aquém e d·além-mar. Temos de= vbnhos em 
nosso Continente e número maior do outro lado do Atlân­
tico, oceano que mais nos aproxima do que nos separa, 
e com todos mantemos convívio fraternal. caractcII=ado 
pelo respeito reciproco e pelo d{?sejo de tomar ainda mais 
firmes os vínculos que ja nos unem. 

Para o relacionamento do Braszl com cada um dos 
países latino-americanos. 1977 fOI ano de mvulgar atIVI­
dade. Merecem, nesse contexto. espeCial registro as visitas 
que os Presidentes da BolíVia. do Paraguai. do Uruguai 
e da Venezuela frzeram a nosso País, as quais propIciaram 
novas e slgnifrcatioas manzfestações de amizade e ense­
jaram a assmatura de Importantes atàs mtel naCIOnaiS. 
Registre-se, Igualmente. o animador pIOgICS'O da I/llCla-' 
tlua brasileira com l'lstas à negOCIação e conclusão de 
um pacto amazônico que deuera levaI, se assim o dese­
jarem os demais paises da área. él crração de um mcca/llsmo 
multilateral, para estimular o desenvolVimento daquela 
região. Vale-se, desse modo. o Brdszl, no conte:..to ama­
zônICO, da experiência pOSltiUd de cooperação entre 
vizinhos jd auferIda com o Tratado da BaCia do Prata. 

Com relação aos países da ÁfrIca. o Brasil aprofun­
dou em 1977 sua política de cooperação e entendimento. 
Partindo das aspirações e mtelesSes que lhe Sdo plopnos, 
acompanha e apóia os esforços que os povos afrIcanos 
vêm fa=eodo para eliminar os ri':squíclOS de colo/lzalzsmo 
e de raCismo, que ainda perturbam a Vida política naquele 
Continente. Coerentemente, o GOl'erno tomou parte na 
ConferênCia Internacional de Ap?io aos POl'OS do 
Zimbabwe e da Namibia. em Maputo, e da Conferência 
Mundzal de Ação contra o Apartheid. em Lagos. Ademais, 
foram impulSionados os programas de cooperação eco­
nômica e técTllca. em espeCial com os palses afncan0~ 
de língua portuguesa. abrangendo L'iÍrIOS sctores na 
agncllltura e na indústna, bem como a formação de pessoal 
em todos 05 níveis. São positiuos e amplamente ellcora­
jadores os resultados ja alcançados. não obstante o C/lrto 
prazo decorndo desdç. que esses palses alcançaram SLla 
independênCia 

Também as relações do BrasIl com os países OCIden­
tais vêm rel'elando grande" vltalrdade, com proueitosa 
Intensifzcação de contacloS. Tanto por sua civIZ,::ação e 
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cultura quanto por suas tradições c aspirações. participa 
o Brasil do modo dI! Ilida ocidental. da mesma forma 
que os ideais do Ocidente integram a vida e a história 
nacionais. O Brasil concorre atiflamente para a formação 
do património de valores c de idéias que caracteriza a 
comunidade ocidental. Entendemos estar hoje inteiramente 
ultrapassada" visão convencional que limitava o Ocidente 
â sua expressão cartográfica. pois. í.'m termos tanto 
politicos e econômicos. quanto éticos e culturais. uma nova 
realidade se afirma em nossos dias. a de uma comunidade 
ocidental composta por nações livres e autónomas. S essa 
,'omunidade ampla que o Brasil integra e é nda que 
busca realizar suas próprias aspirações. Uma participação 
fra:1ca e desassombrada cxc/ui toda política que implique 
ali.,hamentos ilutomáticos. 

As rdações do Brasil com os países da Europa 
Ocidental ganharam importáncia crescente no periodo 
considerado:Amiudaram-se os contactos de natureza polí­
tica e econômica. bem como criaram-se condições para 
a acderação de programa .• de cooperação científica e 
técnica, 

As rdações com a República Federal da Alemanha 
tornaram-se ainda mais estreitas. em 1977. como ilustram 
a implementação do Acordo de Cooperação no Campo 
dos Usos Pacificas da Energia Nuclear e a ampliação 
das atividades disciplinadas pelo Acordo Geral sobre 
Cooperação nos Setores da Pesquisa c Desenvolvimento 
Tecnológico. 

O aumento de intercâmbio foi particularmente sen­
sível nos casos da França e Reino Unido. países que 
visitei no decorrer de 1976. Os programas relativos aos 
acordos e contratos então concluidos encontram-se. agora. 
em fase de implementação. 

Com o Cilnadá inaugurou-se um nOIJo sistema de 
,'ntendimento c consultil e incrementaram-se ilS troca, 
comerciais c a cooperaç.:io econômica. 

As rc/ilções com 0$ Estados Unidos da América 
forilm intensas e caracteri:,ldas por frcqüentes contOlctos. 
em niL'd gi:wern..lmcntal. Merece especial menção. nesse 
quadro. a visitil que fez a nosso Pais a Senhora RosOllynn 
Carter. esposa do Presid~nte norte-americano. O Governo 
brasileiro procurou entreter com o Governo dos Estados 
Unidos da América um di.jf(Jgo perm<Jnente. construtivo 
e ilberto. que terá servido para que. acima de quaisquer 
divergências. cada umil dils pilrtcs melhor compreendesse 
os pontos-de-t'ista da outra. Oportunamente. foram toma­
das medidas que permitirOlm manter o relacionamento, 
entre os dois pOliscs em clima de normalidade e di: respeito 
mútuo. criando-se. assim. condições para seu ulterior 
descnvolvimento. 

As rclações com a Uni::o Sovi~tica e Europa Oriental. 
que slio de caráter predominantemente econômico. têm 
evoluido normalmente. reconhecendo o Brasil. em sua 
atuação nos foros multilaterais. que esses paises deIJcm 
desempenhar importante papeI nas negociações relativas 
ã.< questões que afetam a pa: c a segurança internacional. 

Com os p<liscs do Oriente M~dio tcmos procurado 
construir um rdacionamento que venha .J equilibrar-se c 
que sej.l mutuamente satisfatório. lelhldas em conta. prin­
cipalmente. as compras de petróleo que o Brasil faz 
naquela região e a capacidade brasileira de atender a 
eventuais necessidades de outros produtos por parte 

daqudes paises. No plano político. as atitudes do Brasil 
com rdação aos problemas do Oriente Médio tem sido 
claras e consentãneas com os nossos interesses e tradições. 

Quanto ilOS palses da Asia e Oceania. vem o Br.1sil 
fa:endo especial e.<forço para superar a barreira das 
distJncias. No C.Jso do Jap.:io. pais que visitei em 1976. 
já foram alcançados 'substanciais progressos nesse sentido 
e nossas rclações são tlio intensas quanto as que mantemos 
com as principais nações ocidentais. No que se refere j 

Austrália. estão-se abrindo novas frentes de negociaçiío 
econômica. que poderão permitir-nos romper o isol.lrt.ento 
reciproco e implantar um relacionamento bascado nil 

complementaridade econõmic<J. 

Com a República Popular da China. país cuja cres­
cente importãncia interTülcional é amplamente reconhecida. 
o Brasil concluiu um Acordo Comercial que deverá disci­
plinar o já promissor [luxo de trocas. apesar de nossas 
rc/ações diplom;íticas datarem de poucos anos. 

Convém finalmente mencionar que prosseguiu em 
ritmo normal a execução do programa nuclear brasileiro. 
de que é parte essencial o já referido Acordo com a Repú­
blica Federal da Alemanha sobre Cooperaç50 no Campo 
dos Usos Pacificos da Energia Nuclear com seus instru­
mentos complementares. Assegura-se. dessa forma. a 
transferência para o Brasil das tecnologias envolvidas em 
cad<J uma das áreas do ciclo combustivel correspondente 
aos reatores de água lcvc/uránio enriquecido. Tendo em 
vista a existência. em território brasileiro. de reservas 
apreciávcis de urânio, a opção tecnológica feita pelo Brasil 
para enfrentar seus problemas energéticos evitará sejam 
criadas novas c indesejáveis dependências externas no 
plano nuclear. Considera o Brasil que o conhecimento 
sobre a tecno[ogia nuclear ê, em nossos dias, insusceptivel 
de monopólio e que. conseqüentemente, sua disseminaç50 
internacional é uma tendência que nenhuma atitude proi­
bitiva poderá impedir ou refrear. Ademais. é convicção do 
Governo brasileiro que todos os países têm direito ao 
acesso à tecnologia do aproveitamento de energia nuclear 
para fins pacificos. sob salvaguardas internacion<Jis ade­
quadas e nunca discriminatórias. 

Nessas condições. é de interesse para a generalidade 
dos Estados que a transferência dessa tecnologia. que 
tanto pode bencficiar os paises carentes de energia. se 
faça por meio da cooperação internacional. o que possibi­
lita a aplicação de um severo regime de salvaguardas. 
como o vigente para o programa nuclear brasileiro. Na 
ausência dessa cooperaç50 internacional. estimular-se-ia 
o desenvolvimento da tecnologia nuclear [ora dos sistemils 
de salvaguardas. o que frustraria o próprio objetivo de 
não-proliferaç50 universal de armas nucleares e tornaria 
ainda mais remota a eliminação total dessas armas. que' 
continuam a ameaçar a humanidade. 

Em suma. creio poder afirmar que. em 1977. nas 
múltiplas frentes de negociação c atividade diplomátic<Js. 
o perfil do Brasil tomou contornos milis nitidos. traduzindo 
o muito que já foi realizado. E já começamos a colher. 
no plano externo. os frutos da paciente semeadura. a que 
nos dedicamos nos anos anteriores e que. em ess':ncia. 
visam a manter a política externa brasileira em sua L'erda­
de ira perspectiva: a da pa:. cooperação e desenvolvimento. 

O ano de 1977 [oi. no plano interno. um ano eminen­
temente político. não tanto em vírtude do que foí possít!cl 
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efetwamente levar a efeito ne~se campo, mas pelas pers·­
pectivas, ambiente e condicíónantes que se criaram. 
favoráveis ao progresso que se pretende alcançar a partir 
deste último ano de meu gOIJerno, em termos de instItu­
cionalrzação dos ideaIS da R.evolução de 1964, democra­
trzação e liberalização maIores dos costumes potíticos, 
maior grau de participação das comunidades nas decisões 
políticas partldárias e do Estado. 

Certo é que não fOI possi!Je1 !,vitar alguns trauma­
t . ...,os, reputados ine"itáuels, à consciência nacional, mars 
prop, 'mente nos cÍl;culos restritos das clite~ do que no 
âmbito pJnular. 

O processo inIciou-se com a ree~truturação, por todos 
reconhecida aúds como imposterg.1t'el, do falho e' emper­
rado slstema ludiélÉtno do País, necessariamente depen­
aente de uma reforma constitucion,al que, sob os malS 
variados pretextos, desde doutnnarios e aparentemente 
perfeCClOnlstas ou simplesmente de oportuntsmo eviqente, 
se buscou impedIr, num quadro que, pelas manifestações 
temperamentals ocorridas, não podena deixar rlusões a 
quem quer que fosse. Na emergência, o Poder Executiuo 
sentiu, assim, necessidade de recorrer á faculdade 
excepcional e revolucioná na que lhe assegura o Ato 
Instituciollal ti.' 5 e decretou' o recesso temporário do 
Poder Legislativo, assumindo, no intervalo, a plenitude 
das atribuições lcgislatwas. Estaua, assim, resolvIdo o 
impasse, pois que aberto o caminho. àquela reforma espe­
cífica da Constituição. 

Serta isso suftclente? Poder-se-Ia, em sã e honesta 
razão, esperar do Congresso Nacional, p~rturbado por 
uma minoria euiaentemente alienada pela paixão polítlca, 
as medidas julgadas essenci~is á manutenç,ão do clima de 
sercntdade, de ordem pública e de sefj,urança interna do 
País em que, somente nele, se podena pensar em levar 
a cabo, progressillamente. a desejada reforma das insti­
tuições políticas, num sentido liberalI:::ante embora? E 
quando para qualquer reforma 'do texto constltuclOnal 
seria exigido o quorum de dois terços! . 

Não lhes peço, Senhores Congressistas, nem mesmo 
à Maiona governamental que' controla ambas as Casas 
do Legislativo, que pronunciem um jUI=o.a rcspelto, Res­
pelto-lhes, como devo, o natural sentl/nento ressentido 
de alguns c o fusto éspírito de c,orpo de todos. Que o' 
julgamento ealba á Hlstoria, E a esta insplrará, por certo, 
a realIdade dos fatos víndoulOS que para nos se indefmcm 
hoje nas brumas de um futuro l/lcerto ainda. 

Os atos de abtil compreenderam, na verdade, um 
conjunto duplo de meaidas, algumas delas circunstanciais 
apenas, casuístlcas se '0 quiserem - e não entendo mesmo 
porque este ad}ctiuo, de 1lI1l,1 hora para outra, adquiriu 
estranho sentido pejOlatluô ,'orno se casuísticas não deves­
sem ser as decisões' polttILd'. por mais que insplradas em 
pfincípios ideológICOS ou mesmo idealistas - e outras, a 
maioriCl aliás, com indisfarçãvel potencial de dHrabtlIdade, 
se não de permanência, por traduzirem cL'idcnte; aper­
feiçoamentos instltuclOnais. 

A reforma constrtucIonal possibilitada por maioria 
absoluta apenas e não malS por dois terços dos votos dos 
membros das Casas do Congresso responde às çaracterís-, 
ticas de ,!ossa Constltwção - essa, síTf:l, lamcntavelmente 
casuística, apesar da !Jálvula tão bem imaginada, mas 
nem tão bem utilí::ada, das leIS cqmplementares, 

A instItuição do terço do Senado eleito por processo 
indireto, a despeito ,do qualificativo ndiculari::ante com 

que se procurou, á falta mesmo de àrgumcr!taç'10 ",iltda 
malsinar - sobre ser prMica semelhallte d adotada em 
muitas democracias das maIs progressIstas do mundo, c 
ainda por cima com recúrsó por ue:::es ao regime menos. 
democrátic<D da simples nomeação - L'isou a atender ao 
desequilíbrio de uma Câmara Alta que se deuc querer 
mais estát'c[, conservado/il c imune ás grandes mutaçõe~' 
ditadas por vanações ocasionais do eleitorado, sendo 
renovada de 4 em '1 anos, ora POI um terço, ora ['or dOIS 
terços de seu plenário. Para que o bicameralt'smo. então:' 
Além disso, abriu-se a possibilidade de levar ao Senado 
personaltdades brilhantes e altamente reprcsentatwas do> 
respectwos Estados, embora sem bases populares ou 
mesmo votos que bem as quahficasscm para o prélzo das 
urnas, mas que só enobreceriam aquele alto ceniÍClllo e 
prestariam valiosissima contribuição á vida política nacIo­
nal com sua experiéncla, intelrgência c cultura 

A fixação de um limite máxlmo ao número de Depu­
tados, simples solução de bom senso, ue/o ,lcabar afinal 
com os periódicos e grar'cs problemas, - em futuro pró­
ximo, insolúveis até - causados por uma Cámara a 
crescer incessantemente num Pais com tão alto dmamrsmo 
demográfico. E, ao mesmo tempo, protegcrem-sc os 
pequenos Estados e Territóno's contra a dommáncia 
incontrastável dos mais populosos. 

O período governamental do Presidente da Repú­
blica. assim fortalecido, passou a seis anos, acabando-se 
com o persistente desajuste no tempo entre um exeClltiuo 
federal com mandato de cinco anos e um legislativo reno­
vado de quatro ém quatro. 

Deixemos de lado, por tendenciosas e mistlficadoras, 
as muitas críticas daqueles que, em se arrepiando ao ver 
um qualificatiuo aposto á palaura democracia - como se 
esta pudesse ~er una e invanável através do espaço e dos 
tempos hlstóricos -: por outro lado não se pejam de 
viIlcular, por laços de essencialidade, ao, conceito demo­
~rático ~ como' se essenclilis pudessem ser - o modelo 
das eleições diretas de todos os mandatários do povo -
um mero processo; entre outros, de selecionar represen­
tantes - e, atê mesmo, a liberdade do uso, pal'a fins 
eleitoraIS, da teleuisão e do rádio. Por que Ilão olhar para 
(J mundo que ao largo de nos aí está? Por que náo con­
templar, com humildade, os múltiplos exemplos da 
história? 

Valena aloTlgar-se mais sobre o assunto? As reformas 
foram feItas e aí estão implantadas. Sob sua ~gidc, outras 
vrrão, no bojo de um complexo de re{orma l1lstituClOnal 
que esperamos se ucnha a alicerçar, solidamcnte, em base 
consensual inspirada por scntimentos generosos - que 

, a não deturpem o oportulllsmo egoísta, nem a deformada 
paixão partidária, nem o espínto da subuersão'impcnitente, 
mascarado este, por vezes, de falazes propÓSltOS ultra­
liberais e democráticos. 

Para tanto, meu gover"o muito espera da colabdração 
e patriotismo dos dignos parlamentares, seja qual for o 
partrdo a que pertençam, pois que a serviço da Pátria 
não cabe, a priori, despre::ar dedicações nem dIstinguir 
desvelos. 

Brasflia, 1.' de março de 1978, 

ERNESTO GEISEL 
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'POLíTICA ECONôMICO-FINANCEIRA 

APRECIAÇÃO GERAL 

o ano de 1977 caracterizou-se como O de consoh­
dação da estratégia de adaptação gradual da economIa 
à nova realidaae mundial decorrente principalmente da 
crise do petróleo. EstratégIa que. seguindo a orientação 
básIca do Il Plano Nacional de DesenvolvImento (PND )'. 
procurou manter o cresCImento e enfrentar. ao mesmo 
tempo. os graves problemas do balanço de pagamentos e 
do recrudescimento do processo mflaclOnário. 

Os resultados alcançados na execução da polítIca 
econômico-fmanceira refletiram as diretrizes e prIondades 
estabelecIdas. em janeiro de 1977. no âmbito do Conselho 

. de Desenvolvimento Econômico - CDE. 

Cabe rdenr. InICIalmente. que o País apresentou. 
em 1977. crescImento pouco mferior a 570. relativamente 
a 1976. com a agropecuária crescendo cerca de 9.670 e a 
indústria. 3.970. Esse desempenho decorreu da oJ'lção. 
adotada no mício do ano. por menores taxas de cresci­
mento. preservada \ a normalIdade da VIda econômica. 
opção compatível com os outros objetivos. conJuntu­
ralmente Importantes. de reeql1llíbno gradatIVO do ba­
lanço de pagamentos e de contenção da inflação. Vale 
destacar q1fé. em 1977. o produto mterno bruto - PIE­

atingIu Cr$ 2.326.1 bilhôes (US$ 164 bIlhões), e a 
renda per capita. US$ 1 .452. Entre 1973 e 1977. o PIB 

cresceu 33 % e a renda per capit~, 1970. o que atesta o 
dinamIsmo da economIa braslh~lra em período no qual o 
crescimento do conjunto dos países desenvolvidos foi de 
apenas 870 (com a renda per capit& pratIcamente estag­
nada) . 

O ritmo menos intenso de' expansão da economia 
braSIleIra em 1977. concomItantemente com as medIdas 
adotadas de contenção e substituição das importações e 
de expansão das exportações. permitiu que se alcan­
çasse. pelá pnmelra vez desde 1973. superavit na balança 
comercial. da ordem de US$ 138 milhÇíes. com as expOl;­
tações atmgmdo US$ 12. I bIlhões (2070 superiores ás 
de 1976) e as Importações. US$ 12.0 bIlhões (cerca 
de 370 mfenores ás de·1976). De outra parte. o delteit 
em conta corrente do balanço de pagamento,s. de cerca 
de US$ 3.8 bIlhões. corresponde a 6270 do atIngIdo em 
1976. de US$ 6.1 bilhões A díVIda externa bruta. da i 
ordem de US$ 31.2 bIlhÕes. cresceu menos que em 1976 
e as reservas monetánas elevaram-se para US$ 7.2 bIlhões 
- o mais alto nível já alcançado pelo País. Isto SIgnifIca 
dizer que a dívida externa líquida fOI da Oldem de 
US$ 24.0 bIlhões, o que cOlresponde a uma relação díVIda 
extern'a líquida/exportações de 1.98. 

, 
As medIdas de controle do processo inflacíonário 

adotadàs. com vigor. desde o míclO do ano. provocaram. 
no segundo semestre. nítida reversão da tendência obser­
vada no comportamento dos preços Entre junho e 
dezembro. o índIce geral de preços (dlspombllIdade mter­
na) cresceu 13.370. o índice de preços por atacado 
(oferta global), 11.970 e o índice do custo de VIda (RIO 
de Janeiro). 15.4%. Em Igual período de 1976. o creSCI­
mento desses índices fOI de 19.370. 20.470 e 16.4%. 
respectIvamente. Para 1977 como um todo. o índice geral 
de preços cresceu 38.8'70 (46.3'7" em 1976). o índIce 
de preços por atacado, 355% (44,95'0 em 1976) e o 
índIce do custo de vida. 43.170 (44.870 em 1976). 

A concilIação dos três objetiVOs acima menCIOnados 
- manutenção do crescimento. reeql1llíbno gradual do 
balanço de pàgamentos e controle da lIlflação - certa­
mente de difícIl compatibilização. ê. certamente. o maJor 
êxIto que se pode creditar á polítIca econômico-financeIra. 

em 1977. Sobretudo quando 'se considera o muito que se 
avançou. o ano passado. em consonãncia com as diretrizes 
e pnoridad.es naCIOnaiS de maIs longo prazo. no prDgrama 
de lIlvestimentos do II PND e. em geral. na execução de 
sua estratégia econômIca e SOCI,aI. 

PartIcularmente no. que respeita à estratégIa eco­
nômica. cumpre sélhentar o excepCIonal desempenho da 
agropecuária. cuJa contnbuição para a formação da renda 
interna se elevou de pouco mais de 10'70 em 1976 para 
cerca de)270 em 1977. 

Os fortes estímulos de preço. notadamente os das 
exportações. além das boas condições climáticas. foram 
fatores decisívos na expansão da produção agrícola. 

A amplIação da área cultIvada fOI. em 1977. de 6.270. 
destacando-se a recuperação dos cafezais. que respondeu 
por 880 mil dos 2.7 milhões de hectares adIcionados á 
agricultura brasIleIra. A soja. o. feijão. o mIlho. a man­
dioca e a cana-de:-açúcar foram as demaIS lavouras 
responsáveis por grande parte da área agrícola lIlcorpo­
rada aó processo produtIvo. O trigo e o arroz foram as 
únicas culturas Importantes a apresentar redução na área 
cultivada. RegIonalmente. destaque-se a recuperação da 
agricultura do Nordeste. após a seca de 1976. com 
aumento de 13.2% na área cultIvada • 

A ampliação da área agricola e o aumento da· pro­
dutiVIdade determlllaram crescImento de cerca de 1270 
para as lavouras. em 1977. Deve-se mencIOnar a recupe­
ração da produtividade do café (49'70). do algodão 
(26'70) e do feijão (13'70)' bem como o cresCImento dos 
rendimentos por hectare de quase todas as demais culturas , 
importantes. com exceção do tngo. A produção de cereais 
e feijão atingiu 32.7 milhões de toneladas e a de oleagi­
nosas. 14.3 milhões. 

- Pôr outro lado. graças. em parte. aos altos preços 
vigentes no mercado internacional. prinCIpalmente no 
primeiro semestre. as exportações de produtos agLÍcolas. 
no valor global de US$ 7.2 bIlhões (14% supenores 
aos US$ 6.3 bilhões de 1976). puderam contribuir deCIsi­
vamente para a elImínação do delteit da balança comerCIaL 

A produção ammaJ cresceu. em 197 r. cerca de 5?c. 
determmando crescimento global da agropecuána de 
cerca de 9;6%. duas vezes superior ao do PIE 

Como consequência da política econômica adotada. 
a indústna apresentou. em 1977. crescimento bem mals 
lento do que o observado em 1976. reduzlIldo sua partI­
CIpação na renda interna de 3970 para 37]10 

As estlmatIvas disponíveis lIldlcam que: a Índústna 
como um todo Cresceu 3.9/é em 1977. em comparação 
com 10.9 /é alcançados no ano anterior. 

Essa de.saceleração do creSCImento das manufaturas. 
no entanto. obedeceu a onentação seletiva. no senlIdo de 
que vános setores. considerados pnontárlos. pLOsseguis­
sem apresentando taxas de expansão relativamente altas. 
taIS como o de bens intermediárIOS (msumos básIcos). 
Neste caso. os programas de substJtl11ção de importações 
contribuíram para que se obtIvesse crescimento da pro­
dução da ordem de 7% . 

A mdústria siderúrgica. particularmente. apresentou 
expansão de 2470, atlllgllldo o nível de produção de ! 1.4 
milhões de toneladas de aço. êm lIngotes equivalentes. 
o que permItiu o atendImento de 9370 do consumo do 
País. em termos de volume fíSICO. bem como exportações 
da ordem de US$ 80 milhões. 

• A produção de metaIs não-ferrosos apresentou cres; 
cimE'nto para todos os seus prmClpalS produtos. merecendo 
destaque o alumínro. com uma pro,dução de 203 mil 
toneladas e taxa de creSClmento de 2 170. relativamente 
a 1976; o estanho. com produção de 7.7 mil toneladas e 
crescimento de 18%. e o zinco. com uma produção de 
56 mil toneladas e crescImento de 1270. 
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A produção de CImento. atmgindo o nível de 21.1 
milhões de toneladas. s1!perou em 10,27'0 a do ano 
anterior. 

Os setores produtores de bens de consumo. duráveis 
e não:durávels. foram os mais afetados pela política de 
desaceleração mantendo. globalmente, os mesmos níveis 
de produção do ano anterIOr. 

Foi, finalmente. Importante a contribuição das expor­
tações de produtos manufaturados para o reeqUllíbrlo 
alcançado na balança comercIaI do País Essas expor­
tações atmglram US$ 4.9 bilhões' em 1977 (297'0 supe­
riores aos US$ 3.8 bIlhões de 1976). 

A ação governamental na condução das políticas de 
dispêndIO púbhco. fiscal. monetána e de crédIto foi 
marcada pela preocupação de conter expansão mdesejável 
da economia, de que resultassrm pressões sobre os preços 
ou sobre a demanda por Importações. 

N o tocante aos gastos púbhcos. a execução orçamen­
tária fOI conduzida de modo a obter-se. maIs uma vez. 
superatlit de caIxa do Tesouro Nacional. a,F?r do concro!e 
dos Jl1vestimentos das empresas e demais entldades 
públicas e de rigorosa contenção de Importaçõ1':s A receita 
do Tesouro foi, em J 977. de Cr$ 242,89 bIlhões, a despesa 
de Cr$ 241.84 bIlhões e o superatlit de Calxa de Cr$ 1.05 
bIlhão (0.17'0 da receIta), 

A tõnica da politica tributária recaIU na utJltzação 
do imposto sobre produtos Jl1dustrlalizados, ora na pro­
moção das e:-.portações. ora na mdução dos Investimentos 
para setores prioritários. atraves do mecanismo de Jl1cen­
t!Vos flsca1S. Foram ,"troduz1dos vános aperfeiçoamentos 
na legIslação do Imposto sobre a rendq. entre os qUais se 
destacam o Decreto-lei n: 1.532. de 30 de maIo de 1977 
(incentivos a fusões e ,"corporações de empresas). e o 
DeGeto-lei n." 1.598. de 26 de dezembro de 1977. que 
alterou tl legIslação do imposto sobre a renda da pessoa 
JurídIca, tornando-a wmpatível com a nova LeI dás 
SOCIedades por Ações. 

No que se refere às polítICas monetária e creditícIa. 
a preocupação dominante fOi conseguir a contenção dos 
meIOs de pagamentos. em consonãncla com as demaIS 
medidas voltadas para o reequllíbrio do balanço de paga­
mentos e o combate gradual da mflação. A expansão 
de 375'c da oferta monetária contnbUlu para redução 
real da liquidez. que permItIU. no entanto. desempenho 
adequado das atiVIdades produtIvas. Os saldos dos 
empréstimos ao setor pnvado apresentaram cresCImento 
de 50'.67<-. em relação a 1976. cabendo sahentar que as 
operações de crédIto do Banco do Brasil passaram a 
crescer a taxas mferiores às dos banco~ comerCIaI' 
(-:l8.7í'. comparadas com 52.25<), enquanto melhorava 
seu d,:sempenho. no que tange ao crédito seletivo 

O dlsClplin'amento do sIstema fmancello motIvou 
nova regulamentação das aphcações das SOCIedades de 
créd,to. fmanciamento e investlmento (Resolução n." 450. 
de 16 de novemblo de 1977. do Banco CentraI). bem 
como aos bancos comelClais e de investimento. A entrada 
em vIgor dà nova LeI das SOCIedades por Ações é.'.lgm 
medidas de dlsClphnamento do mercado de capitms. entre 
as qUais se destaca a f,; .. ação de normas para 'aumento 
de capital das emplesas púbhcas. 

O apoio fmanceiro oficial à mlciatJca privada foi 
SIgnIficatIVO em 1977. 

Os desembolsos de~uados pelo Banco NaCIonal de 
DesenvolVImento EconômIco - B:-;DE atmglram Cr$ 49.4 
bllhôes. sendo C6 16.1 bIlhões para os programas de m­
sumos básicos e Cr$ 20.5 bilhões pala os de equipamento, 
báSICOS (beneJic13ndo sobretudo a empresa pnvada naCIO­
nal). FOI aprovado, no âmbIto do CDE. conjunto de 
med,das de apoIo à pequena e medI;) emplesa. J)as áleas 
flscal, creditícia e de apoio técnico c gerenCIal. Foram. 
ainda. aperfeIçoados. Relo B:-;DE. os mecamsmos de apoIo 
à pequel1a e média empresa. através de recursos do Pro­
grama Especial de ApOIO ás Empresas Brasdelras de 
Pequeno c MedlO Portes - PROGlRO. 'do Programa 

Especial de Apoio à CapItalização da Empresa Privada 
Nacional - PRocAP!e do Programa de Operações de 
FinanCIamento a AciollJstas - FINAC. 

O PROCAP aprovou colaboração fmanceira de Cr$ 1.3 
bIlhões, em 1977. com desembolso de Cr$ 1.5 bilhão. 
Salientem-se amda os incentivos da correção monetána 
máxima de 20% para os contratos celebrados em 1977 
(Decreto-leI n." 1.567. de I de agosto' de 1977). o 
aumento dos recursos do PIS-PASEP, a cnação do Fundo 
de Particípação Soc131 - FPS{e a destinação de recursos 
do Fundo de Assistênc13 de Liquldez - FAL. gerido pelo 
BNDE. para apllcações em ações e debêntures (Decreto 
n." 79.459. de 20 de maio de 1977). Paralelamente. as 
aplicações dos bancos de investimento em favor das 
empresas estatais foram hmltadas em 8% do total. através 
da Resolução n." 445. de 20 de setembro de 1977, do 
Banco Central. 

O Centro BrasileIro de Assistência GerenCIal à 
Pequena e Méd13 Empresa - CEBRAE'prosseguiu no seu 
esforço de treinamento empresanal e consultona. real\­
zando cerca de 1.300 cursos para 33 mil partIcipantes e 
assistmdo maIs de 6 mIl empresas (com dIspêndios 
de Cr$ 221.0 mIlhões). 

I 
De um total de aplIcações de Cr$ 5.0 bilhões 

(inclusIve mutuános). a Financiadora de Estudos e Pro­
jetos - FINEP destinou 557'0 de seus recursos própnos 
(Cr$ 996,0 mIlhões) em apoio ao desenvolVImento da 
industria nacional e. como Secretana Executiva do Fundo 
Naciónal de DesenvolVImento CIentifico e Tecnológico 
- FNDCT. aplicou Cr$ 1.5 bilhão. prinCIpalmente no 
campo do desenvolVImento científICO e da promoção de 
recursos humanos para as atividades de pesqUIsa, 

Na CIência e tecnologIa. foi Importante a ação catali­
sadora do Conselho NaCIonal do Desenvolvimento CIen­
tífico e Tecnológico - CNPq. respónsável pela coordena­
ção da execução do II Plano BáSICO de DesenvolVImento 

CIentífICO e Tecn~lóglco - PBDCT. COll\ aplicações,estl­
madas, para 1977. em Cr$ 8.5 bilhões. em áreas como 
atiVIdades espaCIais. recursos do mar, energ13. transpor­
tes. comulllcações. mdústria, agropecuána. recursos flo­
restaIs e pesqueIros, desenvolvimento SOCIal e regIonal 
e apOlO à empresa privada nacional e à formação de 
recursos humanos (além da pesquisa básica). O Con­
selho CientífICO e Tecnológico do CNPq. composto de 
autpridades governamentais. empresános e CientIstas. teve 
atuação destacada na coordenação de todo esse esforço 
e na formulação de diretrizes para a promoção do desen­
volVImento CIentífICO e tecnológico do País. 

No campo da estatístIca e da informação. a Funda­
ção InstItuto Brasileiro de GeografIa e EstatístIca - IBGE 
deu contmuidade a seu amplo programa de trabalho. 
destacando-se a dIvulgação. em J 977. dos resultados 
prehminares do censo agropecuáno de 1975 (o prrmeiro 
reahzado de acordo com a penodicidade qumquenal 
prevIsta na legIslação em vIgor sobre a matérra). ,a pro­
dução de indicadores sociaIS. a pubhcação dos dados 
prehmmares do EstudQ Nacional da Despesa Famdiar 
- ENDEF, o levantamento sistemático da produção agrí­
éola. o novo indICador industrial mensal, além das atiVI­
dades no campo da geografia e cartografJ3. 

Nas atIvidades voltadas para o aperfeIçoamento da 
administração pública e do planejamento governamental. 
destaque-se. fmalmente. a atuação da Secretana de Plane­
Jamento. nas áreas da modernização admmlstratlva (o 
Fundo de Reforma Administrativa aphcou Cr$ J 19.8 
mIlhões em convênIOS com 6 Mmlstérios). da artICulação 
com os Estados e Municípios (mclusIve na administraçã-l 
das transferências federaIS dos Fundos de Particlpáção. 
que totalizaram. em 1977. os Cr$ 17.6 bilhões. com 
crescImento de 8470 em relação 1976). da cooperação 
econõmica. técnica e financeira internacional e. através 
do Il?EA. da orçamentação e acompanhamento da execução 
do planeJamento. 
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A despeito dil rigorosa contenção dos investimentos 
públicos. colher;)m-se resultados w;oavelmente satisíató­
rios. em 1977. no campo dos transportes. das com uni­
c~çõc~ c da enl!rgi~. 

Nos transpOrtes. os investimentos tOtais. no ano. 
forilm estimados em crS 38 bilhões (inclusive os metrõs 
do Rio de Janeiro I! de São Paulo). O progwma rodo­
viório aplicou Cr~ 12.8 bilhões. com a pavimentação de 
1.1 H km de rodovias. a restauração de 1.7-10 km \! a 
conservação de 56.9 mil km. Ao final do ano. a rede 
rodoviária federal ;Jtingiu os 76.6 mil km. dos quais -l2.9 
mil km p;wimcnt;Jdos. No programa ferroviário. foram 
investidos Cr5 10 bilhões. A Rcde Ferrovióriil redcrill 
S. A ;)prcsentou aumento de 13';, n;)s suas operilções de 
transporte de car9;). rebtiv;Jmente a 1976. e foi de 160 
ellO milhões o númerO de usuários nos serviços de 
transporte suburbilno do Rio de Janeiro e de São Paulo. 
respectivamente (crescimentos de 9 e 11 íé. no ano). 
Fomm entregues ao trMego 5.150 vagões. 25 locomoti\'as 
diesel-c.l':tric;)s. e 7\ trens-unidades detricos. Na cons­
trução naval. foram investidos Cr$ 6.2 bilhões. passando 
eSS<l indústri;J a ocupar. em 1977. o terCeiro lugar no 
mundo (em dc:embro. enCOntravam-se em construção. 
nos estakiros nacionais. 205 embarcações. equivakntes <l 
5.2 milhões de TPR. das quais 27 destinadas a exportação). 
Em 1977. ;-od..-mais. a frota nacional. atingiu S82 emoar­
c~çÕCs. correspondendo a 5.7 milhões de TPB. com 
crescimento dc IO~; em rela<;ão a 1976. Os pr09ramas 
portu:lrios e aeroviários aplicaram Cr$ 3.2 e 1.9 bilhões. 
respcctivamcnte. e. nos metrôs do Rio e São P;Julo. foram 
despendidos Cr5 3.8 bilhões. 

~o progr~ma de telecomunicações. os investimentos 
tota!i;iIram os Cr$ 20.5 bilhões. O número de telefones 
inst<llados cresceu de -l.0 milhões em 1976 para 4.7 
milhões em 1977 (expansão de IS 7c ); os canais de vo: 
d<l rede básica de telecomunicações. de 78.8 para 108.5 
mil km (;\Umento de 387<); o número de terminais de 
telex instalados passou de 16.8 mil em 1976 para 19.0 mil 
em 19i7 (crescimento de 13 % ) . 

No campo da energiil. com investimentos da ordem 
de Cr$ 47.S bilhões. obteve-se expansão da capacidade 
inst<llada de S.270 (atingindo-se 22.8 mil MW) e o 
consumo total de energia atingiu 87.3 mil GWh (cresci­
mento de 12.5 jé ) . 

Os inveStimentos rçali:ados peb PETROBRÃS atingi­
ram. em 1977. Cr$ 22.-l bilhõcs. dos quais Cr$ 9.8 
bilhões em exploração e produção. Embora a produção 
nacionill de petróleo tenha apresentado declíniO (de 3.8~. 
em relação a 1976). as reservas se expandiram signifi­
cativamente. graças aos esforços de exploração empre­
endidos tanto nas bacias sedimentares quanto na plata­
formil cominenta I. 

r\o tocante ao desenvolvimento regional. cabe referir 
inicialmente que a economia do Nordeste apresentou. em 
1977. crescimento da ordem dos Sjó. com a ilgropecuária 
crescendo mais de 13'/~' e a indústria. mais de 5~70 
(cerca de 7r;; para a indústria de transtormação) . 

O Fundo de Investimentos do Nordeste - FINORj 
aplicou recursos no montante de Cr$ 56 bilhões e o 
Fundo de Investimentos da Ama:õnia - FINAM. Cr$ 1.7 
bilhão. tendo o Governo assegurado. mediante a desti­
nação de recursos da União. a execução integral dos 
orçilmentos aprovados. a despeito da redução que ocorreu 
nas opções das pessoas jurídicas pelos incentivos fiscais. 

Especial destaque deve ser conferido à execução 
de programas especiais. concebidos com o objetivo de 
atenuar os desequilíbrios regionais, mediante <1 ação 
concentrada em pólos selecionados. Nesse sentido. cumpre 
salientar a execução do Programa de Desenvolvimento 
de Areas Integradas do Nordeste - POLONORDESTE. do 
Programa ·de Pólos Agropecuários e Agrominerai~ da 
Ama:õnia - POLJl.MJl.ZÕNIA. do Programa de Desenvol­
vimento dos Cerrados - POLOCENTRO. do Programa 

Especial da Região da Grande Dourados. do Programa 
de Desenvolvimento do Pilntanal e do Program •• Especial 
da Região Geoeconõmica de Brasília. 

Vencidas as etapas iniciais - in~titucior.a\ -~·c:10 do 
esquema de administração. formulação da :t, ... Ji;l de 
desenvolvimento rural integrado e dcfiniç:', . ~ priori­
dades. em termos espaciais - o POLO:-':O~DESTE concentrou 
esforços na execução de 30 projetos de desenvolvimento 
rural integrado e 5 projetos de coloni:ação. abr<lngendo 
todos os Estados da região e atendendo, em 1977. a cerca 
de 35 mil produtores rurilis. l~s ações desenvolvid:ts pelo 
POLONORDESTE compreenderam desde a implantação de 
serviços sociais b;isicos (educação de primeiro grau. 
assistência m<!dica. preventiva e curiltiv~. e abastecimento 
d'água simplificado) ate a pre~taçdO de serviços de «poio 
iI produção (cr~dito rur.t!. assistência t~cnica. fOfllcci­
mento de mudas e sementcs selecionadas. abastecimento 
de insumos e fortalecimento da infra-estrutura de comer­
cia1i=~ção). Em 1977. a prcgramaçdo do POLONORDtsTE 
contemplou recursos no montahtc de Cr$ 3.2 bilb.ões 
(exclusi\'e crédito). dos quais Cr$ 1.5 bilhão foram 
destinados ao Programa de Irrigação. 

A programação do POLA~lAZ0!'/l,,\. em 1977. compre­
endeu 216 projetos. locali:ados nos 15 pólos de atuação 
do Programa. Os projetos agropecuários envolveram a 
regulari:ação fundiória de -l 5 milhões de hectares. a 
demarcação de 5.1$50 lotes. a expedição de 2.+10 títulos 
definitivos a colonos. a construção de 1 O arm:l::':n~ e a 
continuação de obras em II outras unidades. bem c"mo 
a reali:ação de levant:lmcntos pedológicos (83 mil km2) 

e de inventários ílorestais (39 milhões de hectares). Em 
termos de infra-estrutura econômica. foram implantados 
1.415 km de rodovias-tronco e S-l9 km de estradas vicinilis. 
executadils obras em l-l aeroportos (6 concluídos). cons-­
truído~ 145 km de linha~ de transmissão e 170 km de 
redes urbanilS de distribuição de energia elétrica. ampliada 
a capacidade de geração de energia térmica da região 

(12 mil kw). concluída a usina hidrelétrica de Curuá­
Una (20 mil kw) e iniciadas as obras de construção da 
usina hidreldrica de Samuel. Por fim. com respeito à 
infra-estrutura social. foram implantados lO sistemas de 
abastecimento d·água. executadas obras de construção de 
sistemas de esgotos sanitários e de drenagem pluvial. 
construidos 66 km de sistemas viários urbanos. bem como 
ceali:adas diversas pesquisas e projetos. concernentes a 
saúde. educação e ciência e tecnologia. As aplicações do 
POLJl.MAZÔ:-lIA. no ano passado. totilli::aram Cr$ 1.4 
bilhão. além de Cr$ 290 milhões destinados a projetos 
.complementares ao Programa. 

Visando à exploração racional dos cerrados e abran­
gendo 12 áreas (3 em Minas Gerais. 2 em Mato Grosso 
do Sul. 2 em Mato Grosso e 5 em GOi;í.;;). o POl_OCl'.~TRO. 
em 1977. desenvolveu ações com o intuito de expilndir 
c melhorar a infra-estrutura bàsíca das áreas selecionadas 
e de fornecer apoio creditício a projetos agropccuarios. 
Nesse sentido. foram implantados 82 km de estradas 
rurilis e 88 km de linhas de transmissão. e ampliada em 
-410 mil toneladas a capacidade de mma:en;Jgcm. 
Encontram-se em execução 1.540 km de estradas e 593 km 
de linhas de transmissão. Adernais. até 1977. haviam 
sido ilprovadas 2.200 propostas de financiamento. envol­
vendo recursos da ordem de Cr$ 4.9 bilhões e permitindo 
a incorporação de 990 mil hectares dos quais 722 mil jd 
se encontram efetivamente preparados para uso agricola. 
Os recursos aplicados .. em 1977. à conta do Program<l. 
totali:aram Cr$ 894 milhões. 

o Programa Espedal da Região da Grande Dou­
rados. que visa a promover a incorporação de 700 mil 
hectares de solos ao sistema produtivo regional. jà conse­
guiu atingir a expressiva meta de 450 mil hectares de 
solos preparados para o uso agrícola. No exercício de 
t 977. (oram implantados ccrca de 220 km de cstradils. 
construidas unidades de armazenamento que resulwram 
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em rdorço de 60 mil tonebcl.1, n;, C:1p,lCld;,ck ,1rm;1;c'­
n'1dorn c cxcc\lt;)dos cerca de 50'.; dos projetos pr"8ra­
n,:\do~ pi:\fí\ o setor (k \."ncr~li,:\ l'll,trica. Os I'l'('\~r:-:Os 
/,bCI"ldos em 1 ();". ;1tin,lir,ltll um mOrlt,uHe de Cr~ lI'il1 
l11ilhõc" , 

O Pr1l8rnm;1 de Desenvolvimento do P"nt;1nal ,\c:;en­
volvc'lI um conlunto de ;l<;ões volt;"l", par;l " peu!;,ri;) 
(impbnt<lç,-,O do proicto de slrinocldtur;l dc C;,.:,:rc,; I 
s;tllc,1mento (constru<;:lO de 5 km do «lnal de P;!i;",ui.,;) 
encrgi<l eletric:1 (impl,ll1t;,ç;io de linh;1s de tr;II1,;;ti,<,o 
~ sl,besta"io. bcndid;)ndo ;1S cidades de V,"rr:ea Gri,"d,. 
Pocon':. C:,ccrc, e Outr;1S) c tr;lnsportcs (cxecuç:,o dc' 
obr;1s em v:,rio, trechos. dcst:lc;,ndo-,.e ,I lig:1,:lo rodo­
viúl'ia Pocon':-POrto Jofre I, Ademais. foi inici"cb a 
reali:<1ção do estudo de desenvolvimento inte,lrildo r2<1 
bncia do Alto Par<1guni. em cXCCU,:IO por forç:t de conv<:­
nio celebrado entre o Governo Br:"ileiro. ;, Org,lni:<1L;:;o 
dos Estados Amenc~nos (OEA) e o Prcsr<lma d;,s Nações 
Unidas par~ o De~en\'olvimento (P:-;UD \ . A pro,]I':lm:!ção 
para 19ii contemplou recursos d<1 ordem de crS 269 
milhões. 

O Progr<lma Espcci~l da Regi;1O Geocconõrrún dc 
Brasilia - concebido de modo n fortalecer;'\ infra-estru­
tura e ampli;lr a oferta de empregos nos t\·hmlcipics c'a 
úrea d.: influênci,l do Distrito Fedcrzd. diminuindo a 
pres,,':;o que se vcrifica sobre os cquip:tmenros de saúde, 
CdllCu~·.jO e b~("r di"" Br'~í!i~ b::r. 1..:::':110 t:-;''':!'ú \'"n..:l" SU3 

fllnç'lo politico-auministrilti\'a - põde. em 1 QIi. desen­
vol\'er elenco de projeros con,;i"rcmrs com os objL'ti\'os 
colim~dos. ('ntrc os qu~i~ ctI!"nr'r(' dc~t.:lc:~r: ;-t ccm:-=truç~io 
de escolas em $ cidildes. cC'm c"r:!L:d.,cle p,1r<1 m:ttriclIbr 
4,200 alunos. e de iO escnl.:ls rt:rais: ,I conclus;lO de 22 
unidades s:1nitúrias c dos ho".p,t:1is de· Aivoraca do Norte 
e C;1mpos Belos. ambos ,m COi",; <l implnnração do,.; 
sistemas de <1bastccimcnto d'"g'l:\ de An~polis. C<1t<11;\0. 
Leopoldo Bulhões, Arinos. p .• ,- '·',-~b. Formo,o, Buriti'. 
Guarda-Mor e Presid~ntc u!<;8 .. no; a execuçiio de obras 
nos sistemas de esgotos sanitárias de Catalão. Pires do 
Ria. Uruaçu. Alvor<ld.1 do Norte. P.:tracatu e Unaí c 
a construção de 570 km de rodovi.1s e 110 km de linh<ls 
de transmissão', Os recursos program.1dos para 19i7 
tota!i:<lram Cr$ 252 milhões. -

No que se refere ao desenvolvimento urbano. conso­
lidou-se. em 19i7. a ação da Comissão N.1cion,ll de 
Regiões Merropolit<lnas e Política Urb.1na - C:-;PU que, 
mediante esforço integrado envolvendo a Secretaria de 
Planejamento. atrav~s do IPEA. a l'v!inistério dos Trans­
portes. atraves princip.1lmentc da EBTU. e o Minist~rio 
do Interior. coordenou programa ,de investimentos d<l 
ordem dos Cr$ 35.5 bilhões. 

N<1s 9 Regiões Metropolitan<l5 (118 Municípios e 
4470 d<1 pOPUh1Ç;io urbana do País). foram apltcados 
Cr$ 21.1 bilhões em ccrc.1 de 100 projetos nas ;lre<lS de 
tr<lnsportes e infra-estrutura viári<l. saneamento bt,sico. 
infra-estrutura social e outros equip<lmemos urb<lnos. 
O Programa de Cidades de Pone M..:dio beneficiou 93 
cidades em 16 Estados. com investimentos da ordcIr. de 
Cr$ 7.3 bilhões (322 projetos). Projetos especiais ('m 
cidades Situadas em áreas que estão recebendo grandes 
investimentos públicos ou privados. em setores coma 
Saneamento e transportes ou em programas como os de 
reconstrução de cidades histéricas. no Nordeste e na 
Sudeste. envolveram investimentos adicionais de .' .. , 
Cr$ 7.1 bilhões, 

Do total de Cr$ 35.5 bilhões aplicadas. sob a coorde­
nação da CNPU. em desenvolvimento urb<lno. Cr$ 7,3 
bilhões (21 jó) constituiram recursos não-reembolsávcis 
da União \ Fundo Nacional de Apoio ao Desenvolvi­
mento Urbano - FNOU). 

As diretrizes e prioridades já aprovadas para 1978. 
no âmbito do CO~. orientam-se pelo objetivo de concluir 
i!S t,m~fas básicas a que se propôs o atual Governo e 
Eunciamentam-sc em expectativas de otimismo moderado 

e realistil. com rcbç;io a 1978. Hft. cm e,;peei,l!. a preo­
cupaç:lo d~ que. em m~rço de 1979. o próximo Governo 
encontre o Pais ~m melhores condlçõe~ de enfr~nt:tr a 
conjuntufil imern:>óon:>l. 

1978 deve scr. pOrt:tntD. f und,lmentalmcntl!, um ano 
de cOMolidaç:>o de rcsult~do,;: csper;)-sc obter crescimento 
a ni"ci'; do obtido em 19i7. sensivel reduç,io da infla,r>o. 
subst<lrlci;11 ~UpNill'ir n<1 b<1l;tnç~ de com':rcio, 

Nesse contexto. i: impOrlZllHe rc-"alr,lr ;" griJnucs 
priorid;l(lês cconõmic<1S que vi:m c,lr:ICteri:;tndo o :. !UZI I 
estagio do desenvolvimellto n;,cional. consubst;mci<ldas 
no li P:<;O: 

- suo,;tillIlÇ:IO de import:lç0es de inslImns bj,icos 
e bens de capít,t! c ,,;;forço para ck:V:lr ,1 produ(,io interna 
de pcttóleo c aleool; 

- cxp:1ns.io .: di\'cr~ificL!çtlo d:ts exponilçÕcs ~ 
controle das imporwçõcs: 

- fortalecimento da cmprcs:t priv<1dn n:teion:tl; 
- dcscnvolvimcn!o «'9 i01);, I c de5COIlCen!rZlç;'o 

industrial; 
- desenvolvimento urbano. 

Com deito. ~ \'isilndo a esses ooietivos que o atuill 
GovcrIlo de\'era manter sua aç50 de des.:n\'oh'lmo:nto. 
nestc último ,1110 de seu milndato. 

FAZENDA 

Politica mOllc(;Íria c acdirkiJ 

Os resultados obtidos na conJuç':;o da pclitica 
monetária e crediticia foram bilstante satisfatórios. princi­
palmente com relação à evolução dos meios de pagamento 
t!' dos cmpr'::stimos do sistema financeiro, cu i<1s t<lXo.s de 
crescimento apresentaram-se inferiores ás do ano antcrior. 

Ress.1lte-sc que esses resultados foram cons('qü0nc:~1. 
em grande parte. das medidns restritivas adO:.:Jdas dur.1nto: 
o segundo ,emestre -de 19ió. visillldo <1 akt;,r a d"po­
nibilidildc de recursos para ('mpt~stimos c finrmci;n;1.'n:o.s 
pelo sistema financeiro nilcional e. dessa forma, illflllenci:tr 
a demand<1 global por bens c serviços obicti\'~ndo cxcr,,'r. 
em 19í7. controle m<lis efetivo sobre os preços ,'. Dot:r 
maior equilibrio no b,diln,o de p~gamentos_ 

As medidils dire\<ls de con\m,ão de cr~di\o e dos 
meios de pag<lmcnto for,lm reforçadas pela libcr:tç:,o <~e 
tilxas de juros. éom deswquc para as operações ;ltiV,IS 
dos bancos comerciilis. ao mesmo tempo em que 5.' 
impunham restrições ':;s operaçõ\:s de cr~dito .:JO consu­
midor c imobili<irío. 

No primeiro semestre do ano de 1977 ('I Governo 
optou por aguard.1r os efeitos das medidas adotnd<ls em 
1976. tendo se verificado. conforme espcrado. dcs:lccle­
ração em alguns ramos d<l atividade cconõmica. bvore­
cendo o controle d'l laX<l de inflação e o e~"ilihrio da 
balança comercial. 

Por mais de um semestre não forilm .1doradils 
medidas de grande impactO. tendo ocorrido, contudo. 
maior controle sobre as oper.1ções .1tiVils do Bünco do 
Brasil e Banco Ccntrill. milis especificamente quanto a 
empréstimos e repasses de fundos e programas ildminis­
trados pelo B<1nco Cenrr<11, que apresentaram mene,rcs 
t.1xas de crescímento do que nos .1n05 ;mtcriorcs, 

Todavia, const<lwndo qt:e o saldo dos meios ~:e 
pagamento. ao fim I de setembro de 1977. aeu'<lva 
crescimento de 17.37.0 em reb,ão il dezembrD de 19i6. 
a governo tomou novas providêncí.1s. visando a conter 
a expansão de crédito. 

Após a suspensão dos limites máximos para;) mníor 
parte dos financiamentos de curta c média pra:oS. as 
.taxas de juros akançaram percentuais elevados n()s 
primeiros meses de 1977, o .qul! de certa forma contribuiu 



para diminuir a demanda por cr~dito junto ao sisr~ma 
fin,~nceiro. atingindo. em conseqüencia. a dcm,,"cb "Ioh,,, 
por b~ns c serviços. 

Este bto, conjugado com medidas de controle- dei). 
vo da infl~lç~o. cujos índices, no segundo ~l·meS!rI..· lle 

19i7. apresentaram crc!;cim~ntos jnf~riorcs dOS OCOrl id()~; 
nos !'C'is prjmejros meses do ano. indu:iu o si:-;tl~md lin.:m­
cciro 'I reduç.io do custo do dinheiro p;]r<l os mUIU:ll"lOS 
finais, o 'lU;]!. da m':dia de 58~; a bO~; ;]0 ,mo \'t'l'lf;,; .. da 
de janeiro a junho. p.:Jssou .:J situar-se. " partir d~ Il:iho. 
n.1 faixa de: aiS(;: u 50(;;, . 

Os meios de pagamento cresceram, em 1977. 37.6' .. : 
em dc'corr~ncia. basicamente. dos empr~stimos do H,wco 
do Brasil aos selores público e privado c das aplic,çücs 
dctuadas pelas autoridades monct;tri.:JS junto a inst:tui~ücs 
fin.:tnceiras. 

No que concerne <lOS cr':ditos concedidos pelas auto­
ridades monetitrias ao sistema financeiro. cumpre rC',;,altar 
os acr':scimos nas rubricas repasses e transfcr~nci"s tIo 
1>,\51'.1' ao Il:-;OE (Cr$ 11.7 bilhões), os cmpr':stimos c 
adiantilmenlos (Cr$ 11.5 bilhões) . as operaçües de redes­
conto. com participação das operações destin"dd' :1 
produ,:lo de manufatur<ldos exportitvds (Cr~ (J,6 hdhücs) 
e os rep'tsscs C refinanciamentos com recurso~ de fllndo~ 
e rrogram:ls administrados pelo Banco Central 
(Cr) 20.0 bilhões) . 

"As aplic<lções totais dos fundos c pro,lfama, ;dmi­
ni,lrados pelo Banco Central - incluindo r('pa".:~ c 
re[jn.lnci;Jmcnros :1$ instituições fin.:1ncciras ~ o~ltr~;-; 
opcraçües - elevaram-se de 4 L9~ em rcla~,io :l de:,'m­
hro -de 1976. tendo os recursos somado Cr~ 39.4 hilhoes 
(+43.V; ). 

O Programa Nacionill do Alcool - PRoALC(l('1. foi 
din<lmi::ado de forma a permitir considcr[lVcis ;Jv:lno;()~ no 
processo de produção do álcool anidro. Os reCu"SOS 
disponíveis para o Programa crescer:lm de Cr) 50,0 
milhões em 1976 par<l Cr$ 1.44 bilhão em 197i. tendo 
as :lplicações evoluído, no mesmo período, de Cr'S 30.0 
mdhões p<lra Cr$ 1.47 bilhão, sendo a diferença !'esttl­
tantc das transfercncias de outros fundos do B;):1(O 
Central. 

O Programa de Corredores de Export:lç'-IO Ck'VOll 
scus recursos em Cr$ 836 milhões (+30.5"; ), 9r~,as :l 
novas injeções financeiras da reserva moncl[lri;.t. "km 
dos reajustes cambiais relativos ilS operações com o The 
Mitsuhshi B:lnk Ltd. As aplic<lções no periodo ak~lm:aram 
Cr$ 166 milhões. 

O s,~ldo dos recursos do Programa N:lcioll,ll de 
Arm,,:enagem - PIlO~,\ZE)'1 totali:ou em 19i7 Cr$ 1.35 
hilhão, tendo sido aplic<ldos Cr$ 7i2 milhões. 

O Fundo Especi<ll de Desenvolvimento Agrícola -
FU:-;DAG elcvotl suas disponibilid<lde,s em Cr'io 3.12 bi­
lhões ( , 42.3~; ). com exp<lnsão de Cr$ 4.SS bilhél':s 
(.;-71.7';,) em suas aplicações. scndo a diferença ('",tn: 

!',xursos e aplicações resultante de transferen.:ias de 
outros fundos do B:mc" Centr<ll. Com vistas a cstinhtbl' 
o uso de insumos essenciais. que resultam em melhores 
índkes de produtividade no setor agricola. o Governo 
concedeu isenção de pagamentos de juros relarivos ;.l1S 

fin;mciamcntos rurais destin<ldos a aquisiçiio dI! fenili­
:antes químicos ou minerais. cabendo ao Fu:-;o,\G o pag:t­
<ncnto dos encargos bancários referentes a tais operações. 

Os recursos da reserva monet.úria apresent.1r;1m 
acresci mo de ilproximadamente Cr$ 5.8 bilhões. dest:l­
canelo-se a arrecadação do Imposto sobre Operações Fi­
nanceir<ls - 101' como seu principal supridor (cerca de 
901;, ). O fluxo liquido de aplicações acusou. no mesmo 
periodo. Cr$ 7:18 bilhões. tendo os bancos oficiais fe­
derais absorvido cerca de 7670 no montante aplicado. 
A parcela destinada ao BNOE foi dirigida exclusivamente: 
a program<ls prioritários do setor industrial. 
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Finalmente. cumpre ressaltar que os recursos origi­
nários dos depósitoS sobre importações apresentaram in­
cremento pouco significativo. relativamente ao ano de 
1976. Isto se deve. principalmente, à devolução das par­
celas de depósitos que atingiram pra:o legal de retenção 
(12 meses). além da ampliação do número de produtos 
isentos desses depósitos. 

Politica tributária 

No exe:rcício de 1977. a execução da politicn eco­
nómicJ foi fortemente marcada por freqüente utili:ação 
dos instrumemos tributários. entre os quais pode-se citar 
o Decreto-lei n" 1.547. de 18 de abril de 1977, que ins­
lituiu estímulo fiscal. através do Imposto sobre Produtos 
Industriali:ados - IPI. its empresas de siderurgia. na 
forma de cr~dito de: 95~;. do imposto devido em cada 
Clapa normnl de apuração: os recursos assim liberados 
destinam-se a fomentar a expansão do parque siderúrgico 
naciona!. criando condições efetivas para concreti:ação 
das meras de produção indic:ldas. 

Ainda na área dos incentivos fiscais cumpre assina­
lar, com o propósitO de fortalecer a capitali:açiio da em­
presa privada n:lcional. os instituídos pelo Decreto-lei 
n 1.53 I. de 30 de março de 1977. que limitou em 20',;., 
em 1977. ;] correção monetária decorrente de financia­
mentos de instituições financeiras federais para subscri­
ção de ações originári<ls de aumentos de capital. 

No âmbito do Imposto sobre a Renda das pessoas 
jurídicas merece especial dest<lque. pela repercussão na 
vida económica das empresas. a Lei n' 6.468. de 14 de 
novembro de 1977. que rcformulou o trat<lmento fiscal 
das .pequenas empresas comerciais c industriais. insti­
tuindo mecanismo de tributação simplificada áquelas que 
optarem pelo regime de lucro presumido: este regime. 
além de dispensar tais empresas de inúmeras obrigações 
acessórias. rc!ativ<lmente mais onerosas. redu:iu a alí­
quota do imposto de 3 para 1.5'7n da receita bruta. ao 
mesmo tempo quintuplicando o v<llor dos parâmetros p<lra 
cfdto de enquadr:JmentO. o que permitiu aumentar signi­
ficativamente o ::úmero de beneficiados. O mesmo di­
ploma legal isentou de tributação pessoas jurídic<ls com 
receit" bruta não superior a Cr$ 150 mil. no exercicio 
de 1978. 

Outr;] importante modificação. introdu:ida pelo De­
creto-lei n." 1.598. de 26 de de:embro de 1977. refere-se 
:i rcformuIação das disposições rebtivils ao Imposto 
sobre a Renda. de modo n adaptá-las á nova Lei das So­
ciedades por Ações. Na revisão da matéria houve preo­
cupação de. simultaneamente, nssegurar funcionalidade 
;t Lei e. :la regubr a base de cálculo do ImpostO. definir 
sistema coerente e c:lpa: de sobrepor-se á legislaçdo em 
vigor sem risco de gerar interpretações múltiplas. 

Nüo menos relevante foi :I edição do Decreto núme­
ro S1.l01. de 21 de·de:embro de 1977. t<lmbém voltado 
para o. aperfeiçoamento da legislação e administração 
fiscais: entre outros objetivos. buscou-se <lprimorar os 
mecanismos de fiscali:<lção do IPI que incide sobre pro­
du,üo e comerciaii:aç50 de cigarros c bebidas. de modo 
a prevenir práticas fraudulentas. caus:ldoras de evasão 
de receie:ls. 

No intercttmbio com o exterior deu-se seqüência á 
política de estimulo ás exportações de m:lnubturados. 
vi;] créditos do IPI: novas medidas de controle de impor­
tações foram adotadils - e reativaram-se outras -. çom 
o' fim de adequar-lhes o nível ao objetivo de redução 
do d,'fiei! em conta corrente do balanco de pagamentos. 
Assin"le-se tambcm o estimulo concedido pelo já citado 
Decrero-Iei n° 1.598. que permite its empresas cujo con­
trole acioniirio pertença a residentes no exterior dedu:ir. 
para efeito de determinação do lucro reill. os dividendos 
fixos de ações pre ferenciais oriundos de conversão em 
capital acion;irio de empréstimos externos. Por outro 
Indo. a rcgulamentnc;ão do Imposto sobre Exportação. 
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através do Decreto-lei n9 1.578, de 11 de outubro de' 
1977, velO oferecer mais um instrumento para a condução 
da política de comércio exterior. 

É convemente destacar que, ao lado da contmUldade 
da política de reduzir a incidência do IPI sobre produtos 
essencIais, novas modificações foram mtroduzidas no 
Imposto sobre a Renda das pessoas físicas, através do 
Decreto-lei n." 1.584, de 29 de novembro de 1977, o que 
representou mats um passo no sentido de torná-lo instru­
mento efetivo de política econõmlco-soclal. As prmClpaIS 
alterações, que entraram em vigor no exercícIo de 1978, 
referem-sé à ampliação do !Imite de abatimento dos alu­
guéis, de Cr$ 7.200,00 para Cr$ 12.000,00, elevação do 
teto de despesas com instrução para Cr$ 15.000,00 p~r 
dependente e isenção, tanto na fonte como na declaração, 
sobre os pecú!Ios recebidos através da previdência sociál. 

Execução orçamentária 

A ação fIscal do Governo Federal. em 1977, caracte­
rizou-se por sua conformidade às diretrizes de política 
econômica global, especialmente no que concerne aos 
aspectos relaclOnados com o controle da inflação e ao 
eqUllíbno do balanço de ,pagamentos. 

As políticas tnbutárIa e orçamentárIa contmuaram 
a representar importantes instrumentos para o desenvol­

,'vlmento das atiVidades econômicas - notadamente quan­
do se voltaram para o comérCIO externo --, além de pro­
piciar cumprimento da execução orçamentária dentro dos 
!Imites fixados pela orientação econômica e social do 
Governo. . 

A necessidade de redUZir as pressões inflaclOnánas, 
recrudesci das ao término do exercício anterIor, mduziu 
o Governo a adotar diversas medidas, de ordem mône­
tárIa e fIscal. capazes de contingenciar os efeitos indese- '. 
Jáveis que se J;efletlflam em 1977. Assim, -o programa 
de mvestimentos públicos sofreu alguns cortes Importan­
tes,:buscando-se dessa forma prom_over o desaquecimento 
da economia. . 

A execução fínanceira do Tesouro Nacional caracte- . 
rizou-se por relativa regularIdade dIante das previsões 
orçamentárias, compatibihzando-se com a política mone­
tána implementada no exercíclO de 1977. 

As receitas somaram Cr$ 242,89 bilhões e as des­
pesas Cr$ 241,84 bilhões, produzindo superavit de caixa 
da ordem de Cr$ 1.05 bilhão. 

O Orçamento da União para o exercíci~ de 19/7 
manteve, em Imhas gerais, as prIoridades estabelecidas no 
11 PNO, com ênfase para as funções educação e cultura, 
saúde e saneamento, agricultura e desenvolvimento ur­
bano . Além disso. a proposta orçamentápa fOI mais uma 
vez elaborada com perfeito equilíbrio entre receita e des­
pesa, sem que houvesse necessidade de elevação dos im­
postos 

Em consonânCia com o fixado no OrçamenlO defi­
niram-se normas de execução e estabeleceu-se. a progra­
mação financeira do Tesouro. Para efeito da progra­
mação de desembolso, a disponibilidade orçamentária 
atnbuída ao Poder Executivo fOI diVidida em despesa 
com programação imediata e despesa a programar, exce­
tuando-se gdStOS com pessoal e encargos sociais. 

No exercício de 1977 foi mantido dispositivo que 
permIte à admit:lstração federal promover o empenho de 
dotações mediante aprovação de seus cronogramas de 
desembolso, independentemente de suas dispombilidades 
de recursos junto ao Banco do BraSIl. Continuou vedado 
às umdades orçamentárias manter, em suas contas de 
depósito, saldos supertores a 10% do montante hberado 
pela Comissão de Programação Fmanceira. de forma a 
hmitar p volume de recursos ociosos. 

As alterações ocorridas no campo fiscal buscaram 
atingir um mais harmõnico e equilibrado processo de de­
senvolVimento econômico e social. concorrendo, destarte, 

para melhoria do nível de eqÜidade e funcionalIdade do 
sistema tributáno. Nesse sentido, as modifIcações mtro­
duzldas nos incentivos fiscais a investimentos fmanceiros 
e na tnbutação dos rendimentos, pbjeto do Decreto-lei 
n' 1.494, de 7 de dezembro de 1976, e que se refletiram 
no exercíclO de 1977, consubstanCIaram-se, baSicamente, 
na redução ou eliminação de vantagens fiscaiS concedi­
das aos papéis de renda fixa, na elevação da incidência 
do Imposto sobre a Renda na fonte sobre os rendunentos 
deles derivados e no estímulo ao mvestlmento em títulos 
de renda variável. 

Merece destaque também o revigoramento do Im­
posto sobre Exportação, através do Decreto-lei n· 1578. 
que fixa as alíquotas do tributo em 1070, podendo redu­
zirem-se ou aumentarem-se dentro de certos limites. O 
Imposto inCide sobre produtos determinados e sua receita 
constituirá reserva monetána do Banco Central. sendo 
aphcada de acordo com determmações do Conselho Mo­
netárIO Nacional. As primeiras exportações a serem gra­
vadas foram as de farelo e torta de soja, com alíquota 
de 3 %, a partir de novembro de 1977. .. 

A receita do Tesouro, em 1977, elevou-se a .. . 
Cr$ 242,9 bilhões, -traduzmdo incremento de 46, 17<:, em 
comparação à obtIda no ano de 1976, tendo-se obser­
vado crescimento bem mais acentuado dos recursos vm­
culados (57,870), cUJa participação no total arrecadàêlo 
evolulU de 41{s7o em 1976 para 44.670 em 1977. 

A receita tributárIa, maIOr fonte gerador.a de recur­
sos próprIOS do Governo, somou Cr$ 211.0 bilhões, par­
ticipando da receita total com 86570, sendo 79,4% refe­
rentes aos impostos e 7,1 % às taxas. 

O desembols~' de- cal~a .elevou-se a Cr$ 241,84 bi­
lhões, superando em 5,4% a Rrevlsão para o exercíciO. 

Apesar de as contas de despesas hberadas consti­
tuírem, amda, a parcela mais SignifIcativa dos dispêndlOs 
(53,2 % ), foram os gastos por conta de recursos VIncula-
dos que apresentaram, em 1977, maior mcremento em 
relação a 1976. A dlstnbuição da receita vinculada tota­
hzou Cr$ 88.52 bilhões (36,570) e as destmações aos 
fundos de participação montaram a Cr$ 20,30 bilhões 
(8.4%). Para ISSO concorrera1)J a elevação das vmcula­
ções do IPI e do Imposto sobre a Renda destinadas aos 
fundos de participação - que passaram de 1470 para 
1670 --, o mcremento na arrecadação de alguns impos­
tos e taJ.as e a Inclusão e vinculação de receitas antes 
não mtegrantes das contas dó Tesouro Nacional. 

Os recursos efetivamente transfendos pelo Banco 
do BraSil aos Estados, Distrito federal. Territórios e 
Mumcíplos, através dos fundos de partICipação, somaram 
Cr$ 18.97 bilhões, com iI1cremento de 58.8í'0 relativa­
mente ao ano antenor. Para os Estados e Muntcípios do 
Nordeste foram canalízados Cr$ 8,20 bIlhões, correspon­
dentes a 43,270 do total; à região. Sudeste destInaram-se 
Çr$ 4.51 bilhões (23,870); ao Sul. Cr$ 2.64 bilhões 
(13.970); ao Norte. Cr$ 2.38 bilhões (12,670) e'à região 
Centro-Oeste, Cr$ 1.24 bilhão (6570). sendo de obser­
var-se a natureza regIOnalmente redlstnbutlva desse me­
canismo. 

A hberação de cotas de despesa elevou-se a ...• 
Cr$ 138,7:1 bilhões, destacando-se como mais represen­
tativos os gastos com Encargos Gerais e Previdenciários 
da Umão (Cr$ 38.05 bilhões). Mimstério cid Educação 
e Cultura' (Cr$ 13,74 bilhões), Mmlstério dO Exérctto 
(Cr$ 12,61 bilhões) e transferênCias aos Estados, Ter­
ritÓriOS, Distrito 'Federal e Municípios, mclusive Encar­
gos Fmancmos da União (Cr$-IU5 bilhões). 

No q'ue concerne ao esquema de efetivaçãp dos gas­
tos no exercíCIO, o Decreto n." 79.032, de 23 de dezembro 
de 1976, estabeleceu que órgãos e entidades púb!Icas 
abstenham-se de solicitar créditos adicionais para reali­
zação de despesas em Outros CustelOs de Capital. de­
vendo qualquer excesso de arrecadação de recursos ordl­
nános destinar-se, mtegralmente. a suplementação da 
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Reserva de Contingência; sua utilização para abertura de 
créditos suplementares só pode efetivar-se. segundo o 
mesmo instrumento legal. quando esgotadas as possibi­
lidades de cancelarem-se dotações da rubrica Outros 
Custeios de Capital. 

Reestimada a receita e constatado excesso de arre­
cadação no montante de Cr$ 12. I 9 bilhões. a Lei núme­
ro 6.159. de I' de novembro de·)977. autorizou abertura 
de créditos suplementares. destinando recursos não so­
mente à Reserva de Contingência (Cr$ 4.42 bilhões) 
como também a Encargos Previdenciários da União 
(Cr$ 3.65 bilhões). Encargos Financeiros da União 
(Cr$ 2.33 bIlhões). Ministério dos Transportes 
(Cr$ 1.10 bilhiíO) e Encargos Gerais da União ..... 
(Cr$ 685.50 milhões) . 

Quanto aos recursos vinculados. o Decreto n' 80.676. 
de 8 de novembro de 19i7. assegurou aos órgãos. enti­
dades ou fundos beneficiários utilização dos excessos de 
arrecadação que viessem a ocorrer através de créditos 
suplementares. bastando para isso comunicação à res­
pectiva Inspetoria Geral de Finanças. p'ara fins de con­
tabilização. 

Comparativamente ao exercicio precedente a divida 
pública. enquanto instrumento canalizador de recursos 
para financiamento de operações ativas do Tesouro. de­
sempenhou papel bem menos destacado. Enquanto em 
dezembro de 1976 o endividamento junto ao público. 
incluídos os depósitos de contribuintes. somou Cr$ 16.28 
bilhões. no exercicio de 1977 os resgastes superaram as 
aplicações em Cr$ 1.4 bilhão. 

Conseqüentemente. a pOSição' .líquida dos recursos 
do Tesouro Nacional junto às autoridades monetárias 
passou de credora em 1976 (de Cr$ 18.60 bilhões) para 
devedora em 1977 (de Cr$ 1.01 bilhão). não obstante 
a ocorrência do superavit de caixa. 

A responsabilidade do Tesouro Nacional por titulos 
em l=irculação atingiu. em 19i7. Cr$ 240.19 bilhões. dos 
quais Cr$ 121.00 bilhões referentes a Letras do Tesouro 
Nacional (LTN). Cr$ 119.39 bilhões. a Obrigações Rea­
justáveis do Tesouro Nacional (ORTN) e o restante. a 
Obrigações do Tesouro Nacional (não reajustâveis). 

Mercado de capitais 

As Bolsas de Valores do Rio de Janeiro e São Paulo 
negociaram em 1977 um total de Cr$ 38.19 bilhões. dos 
quais 84.570 referentes a operações à vista. com incre­
mento de 40.270 em relação ao ano anterior. As opera­
çõCs a termo revelaram acréscimo de 17.5%. Foram 
transacionados à vista e a termo 17.31 bilhões de titulos. 
ou seja. 57.~% a mais que em 1976. As médias do IBV. 
IPBV e do "fndice BoVESPA acusaram oscilações positivas 
de 16.9%. 37.3% e 26.1 'lo. respectivamente. 

Após"uma fase de alta no primeiro trimestre. a par­
tir de abril o mercado de ações sofreu redução gradativa. 
em preços de ações e no total de negócios realizados. A 
divulgação dos altos índices de inflação. registrados na­
quele período e informações. não fundamentadas. sobre 
alteração do capital social 'das empresas - que não dis­
tribuiriam gratuitamente novas ações - contribuíram de 
forma relevante para desativação do mercado. no mês 
de abril. 

Em morço de 1977 foram aprovadas diversas medi­
das visando a fortalecer as empresas privadas nacionais. 
cabendo destacar a limitação em 2070. durante o ano 
de 1977. da correção monetária nos financiamentos do 
BNDB ou outras instituições federais. bem como seus 
agentes financeiros - dentro do Programa Especial 
de Cap'itali:ação da Empresa" Privada Nacional -
PROCAP -. segundo estipulou o Decreto-lei n.' '1.531. de 
30 de março de 1977; a criação. com base no Decreto 
n' 79.459. de 30 de março de 1977. do Fundo de P(\rti~ 
cipação Social- FPS. como subconta do FI/ndo PIS-PASBP. 
"destinado à reali::ação de investimentos sob forma de 

ações ou debêntur.es conversíveis; o projeto de lei. enca­
minhado ao Congresso Nacional. autorizando a União 
a doar ações de empresas das quaís detenha mais de 
51 % do capital. para reforço do PIS-PASEP. que recebe­
ria. também. recursos do Fundo Fiscal 157 não utilizados 
pelos contribuintes nos prazos facultados legalmente. 

Releva consignar ainda a concessão de incentivos 
• fiscais. previstos no Decreto-Iei n' 1.346. de 25 de setem­

bro de 1974. a projetos. considerados prioritários. de em­
presas que se comprometam a promover expansão de 
suas atividades. mediante programas de reorganização ou 
modernização. com aporte de recursos próprios ou de 
entidade financeira oficial. prestada diretamente ou atra­
vés de seus agentes; tais incentivos consistem na suspen­
são e posterior isenção do Imposto sobre a Renda devido 
a reavaliação do ativo imobilizado acima dos limites da 
correção monetária. até o valor de mercado (Decreto-lei 
n· 1.532. de 30 de março de 1977). Todavia. esses in­
centivos não lograram provocar o impacto desejado sobre 
as cotações em bolsa nos meses restantes do· primeiro 
semestre. 

• 

Já o segundo semestre de 1977 foi desde o início 
marcado por expectativas otimistas. No começo de julho 
o movimento nas Bolsas de Valores retomou ritmo cres­
cente. com volume de negociações superior ao do mês 
anterior. tendo contribuído para isso a divulgação dos 
bons resultados obtidos na balança comercial e a sensível 
diminuição da taxa de inflação. 

Durante os meses de agosto e setembro os preços 
das ações. assim como o volume de negócios realizados 
nas Bolsas de Valores. estiveram em alta. O grande 
volume de recursos aplicados pelos fundos fiscais no 
mercado ac;ionário. principalmente em ações de segunda 
e terceira linhas. proporcionaram movimentação elevada 
nos títulos negociados. alcançando o mês de setembro 
16.1 % do total acumulado do período janeiro-novembro 
de 1977 pelas duas maiores bolsas do País. As aplicações 
desses fundos não foram. contudo. o único motivo de tal 
comportamento: o continuado declínio da taxa de infla­
ção •. aliado á expectativa gerada por uma redução nos 
investimentos com correção monetária - em especial 
Cadernetas de Poupança - resultou em transferência 
de parte desses recursos para o mercado de ações. 

Os meses de outubro e novembro acusaram novas 
quedas das negociações em bolsa. As medidas adotadas 
pela Bolsa do Rio de Janeiro com a finalidade de coibir 
'práticas de manipulação de preços no mercado. a restri­
ção do crédito e a elevação. de 35% para 40%. das 
taxas de recolhimento compulsório dos bancos comerciais 
foram os principais fatores que motivaram o enfraqueci­
mento do mercado. 

O valor de quotas resgatadas pelo investidor dos 
fund_os mútuos de investimento continuou. á semelhança 
do ano anterior. a apresentar saldo bem superior às ven­
das ao público. indicando. assim. que este tipo de inves­
timento tem cedido lugar a outros. mais vantajosos; o 
total das vendas de ações em bolsa. superior em Cr$ 379 
milhões às compras. demonstra a n/;'cessidade de salda­
rem-se os compromissos dos fundos com seus quotistas. 
Pesquisa realizada no período janeiro-novembro de 1977 
acusou diminuição constante no valor das carteiras. em­
bora nos meses de setembro e outubco tenha havido acen­
tuada valorização das quotas. Há que se registrar. 
porém. a conduta inversa dos fundos de que trat;! o De­
creto-Iei n.' 157. cujos totais liquidos (aplicações pelo pú~ 
blico menos resgates) e transações Iiquid3s com 'lções 
em bolsa mostrar:lm-se superiores em 52.270 e 36.2,/0. 
respectivamente. ao ocorrido no mesmo período de 1976. 

Observe-se que estes fundos foram muito bendi­
-dados com as aplicações maciças dos Ccrtific:ldos de 
Compra de Ações - CCAS por parte dos contribuintes 
do Imposto Sobre a Renda. principalmente no mês de 
setembro; os saques de CCAS ,realizados. naquele ~ês. 

\ 
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pelas instItUlções fInancclras autnn=adas ti admlnlstmr 
os fundos cOnínhuÍlnm pnril ,1 clev;rdn qUdnt)(lólde dos 
negoclos reah:ados nas holsils de valores elo P,\b. nota­
damente no RIO de Jnncllo e Siío P,lldo 

B~lanço dl' paga/1lentos 

O conjunto de medidas adotada" pelo Govemo .• 
desde 1974. com vIsta;, a mmlml:ar. no plano mterno. 
os efr~ltós da cnse do pctlOleo tem Plodu:ldo e\:pres;,ivo, 
resultàdos. mormente no que se refele ao lestabeleClmento 
do equdibno d;r balança comelclal Com deito. parlmdo­
se d<e dellC/1 comercial de US$ 4.69 bllhõe" em 1974. 
logrou-se ,edu:i-lo substancIalmente nos dOIS anos$cguin­
tes, pileil alcançar-se hgCllO SUPCI,]!'It (US'í' 138 mIlhões) 
em 1977. com o intcrc:lmblo comercial elevando-se ilPro­
xlmadamcnte il US~ 24.1 bilhões 

, Esse supcravIt. conJugildo com o def,dt de servIços 
e com o resultado das tr<1.nsfcrênclas unilaterais. concorreu 
para redu:ll' a pOS1Ç:iO dehcit,iIla em transações correntes. 
que lO! de cerca de US$ 3.8 bilhões. inferior ém 38~, 
à ocorlJda em 1976 Essa posição negatIva fOI compen­
sada por mgrcsso de capJtills externos. produzllldo sald.) 
pOSltlvO nas contas no Pilís com o cxtenor 

As leservas internacIOnais elevaram-se ~ US$ 7.2 
bilhões. com mcremento da ordem de 8.370 relaüvilmentc 
aos níveis -de dezemhro de 1976_ Em pro~seguímcnto ,j 

polItica de mimdesvalonzação do cruzeno. f O! ilm efetua­
dos 14 reajustes cilmbmís. em 1977. torrespondendo :1 
de~valontação total de 29.970 

As exportações atmgiram US$ 12.1 b>lhões em 1977. 
crescendo seu valor cerCil de 20~, em relação a 1976. 
Os produtos agrícolas cQntnbuíram com cerca de 6070 
do total exportado. 

Ao, longo do período diversas deCIsões foram toma­
das pelas autOrIdades. com vIstas a tornar mais ágeis os 
mecanismos de controle e estímulo das transações inter­
nacionais. mantendo-se adequado mccntlvo às vendils 
externas ao mesmo tempo que se perslstIa na contenção 
das importações. Entre essas medIdas merece destilque 
a criação do Programa de Coordenação Empt'esanal de' 
Apoio à Exportação - PROCEX. que objetiva elevilr a 
receIta cambial, promovendo dIverSIfIcação da pauta e 
fortalecimento da empresa privada nacional. O programa. 
Cf nivel exclusivamente empresarial. incenÍlva coordenação 
de esforços e orgamzação da comercwlizaçdo de produto~ 
exportáveis. 

Igualmente relevante fOI a atuação da Comissão de­
IncentIvos às Exportações - ClEx. criada com o objetIvo 
báSICO de apreciar pleitos referentes à fixação de alíquotas 
do IPI. pata càlculo de incentivOS às exportações. subme­
tIdos à decisão do Mmistro da Fazenda, e de examinar 
os programas de exportação. a0S qUaIS faClhta-se impor-­
tação de máqumas e equlpilmen,tos sem similar naLÍonilL 
desde que o balanço anual líqUIdo de dIvisas em cada 
programa resulte POSItIVO, 

No que tange às importações. que em 1977 somaram 
US$ 12,0 bIlhões (~% inferIores às de 1976), procurou­
se orientá-Ias de modo a desempenharem duplo papel' 
suprIr o Pais de ben~ ".,ssenciais e absorver tecnologia 
e poupança externas. 

Comparativamente a 1976. observou-se queda da 
p'arbcipação dos bens de capItal no total das importações. 
enquanto aumentaram moderadamente ns de bens de 
consumo e ljlatérias-pnmas. cabendo a petróleo e seus 
derivados o cresCImento mais expressIvo. 

A polítIca tarIfárIa tem evoluído no sentIdo de reso 
tringir importáç,ões de produtos supérfluos. não-essencial~ 
ou com produção interna satlsfatória. VIsando a poupar 
divisas para importações essenciais" 

Entretanto. concedeu-se tratamento mais favorável 
para determmadas matérias-primas, produtos de base e 

\ 
intermedlános não produ~ldos internamente. ou de pro-
duç:io msufleicme, a fJm de n;'o onerar desnecessarza­
mente custos de produtos que têm grande deIto multl-
phcadOl na cconomiil do PaIs • 

Absim. manteve-se' isenção paril Importação de aços 
planos e perfIS através da CompanhIa Slderúrglca Nil­
cional. Companhia S,derúrgIca Paulista. Usmas SIderúr­
gicas de Mmas Gelais e Companhla de Aços E,pccíaló> 
Itabira. Procedeu-óe il rce~ilme do mercado interno dos 
Ílão-fclrosos comuns e estabeleceu-se regime de contm­
gencíamento paril lmportação complementar. oVltando-se 
formaçdo de estoques especulatIVOS. 

Adotaram-s~ dlvclsqS medidas de ordem tanfána 
obJetivando posslbllJtar e1evilç:io da ptOduÍlvldade ilgri­
cola. abastecer o mercado l!Jterno e gerar c~q:dentcs 
para e ... portilção, No setor de fertili=ilntcs. a P<ll cfe ter-se 
procurado déÍr condições à sua produção mtcLlla. iltraves 
do contm\IenClamento, I~entou-se de Imposto il parte com­
plementar que necessita ser importada. e no setor d~ 
defensivos ilglÍCOlit;., (oram propIciadas condições de utill­
zaç;'o dos tipos mills modcrnos. ilÓ mesmo tempo cm que 
se estImulou a produção sem onerar a parte Importildil, 
ASSIm. foràm iscntas as miltérws-pnmils não produ=idas 
no Pais e ellmmados 05 beneficios fIscais para Importação 
das preparações que começam a sei produ=ídils mter­
namente 

Filfa proteger as atívldades internas. prmclpalmente 
mdústrias nascentes, foram elevadas as alíquotas ad va/o­
rem de dlversos produtos, 

O item ServIços. do balanço de pagamentos apre­
sentou, em 1977, pequeno agravamento do deficit. em 
relação a 1976. Cabe destilcilr o signifICatIVO decréSCImo 
verifIcado no .saldo dil rubrIca Viagens lnternaclOnats. 
em conseqüênCIa do Decreto-leI n,' 1.470. de tf de Junho 
de 1976, que estabeleceu obngatoriedade de recolhImento, 
em moeda. do valor de Cr$ 12.000.00. pilfa emissão de 
passaportes comuns. valor reajustado para Cr$ 16.000:00. 
em 16 de fevclelro de 1977. Deve-se rcssilltar que as 
dIvisas au fendas pela rubrica permilnccemm baslcil­
mente lDillterad"" enquilnto ilS despcsas reduzitam-se 
em quase 50';;,. 

Segumdo a tendênclil doS" anos antCrIO! es. a partici­
pação dos seguros no mercado mtel no vem aumentilndQ 
considel avelmcnte, em decolrênciil da ohngiltorieclade de_ 
fa:el-se no 'Pais. em moeda estt\,ngeiril. o seguro sobre 
imporlaçJo, Convém realçar. illD clit , a· partlclpaçãÇl do 
InstItuto de Resseguros do BraSIl no mercado externo. 
na aceitacão c colocação de seguros no exterior. 

Na contil Transportes. o dellcit de ftétcs dIminuiu 
sensivelmente em relação -ao ~no antenor. 

O de[icit da Tubnca Renda de CapItais elevou=-se 
a cerca de US$ 1.8 bilhão - con~mt1lndo-se mms uma 
vez Ila m<ÍlOr plllccla do saldo ncgntlvo da conta Ser­
VIÇOS -. em con~equênçin dos pagamentos líqUIdos de 

- juros. decorrentes da lemuneração dos emprêstlmos e 
fmó1l1clamcntos levantndos pelo Paí~ no extcnor. 

Com lelação ao mOVImento de capitais. a -maior par­
cela ,dos rccursos 'onundos do extcflor referiu-se a 
empréstimos e fmandamentos provenientes de orgilnismos 
internaCIOnaIS e agênCIaS govcrnamentllls e a empréstimos 
em moeda feitos nos termos da Lei n." '1. 131, de 3 de 
setemb,o de 1962, da Resolução n: 53. de 31 de dezembro 
de 1964. e dos supplter's crcdit, A captação de recursos 
iltr<Jvés de lançamentos de papéIS no exterior montou a 
US$ 510 mIlhões 

Endcvidamcnto externo 

A evolução da divida externá brasllelra apresentou. 
em 1977. características semelhantes àquelas observadas 
ao longo do ano anteflor A captação de recursos foi 
direcionada para atender ao serviço da divida e compensar" 
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outros itens negativos do balanço de pagamentos, de 
modo a manter constantes as reservas internacionais de 
Jiquidez. 

As condições do mercado financeiro internacional 
não obstaram o sucesso da política formulada. apesar 
da alta venficada nas taxas de )lIros e uma relatIva 
retração no mercado de capitaIs de empréstimos. Estes 
dClls fenômenos parecem ter ongem nas restrições ao 
crédito impostas pelo Governo dos Estados Unidos que. 
dentro de uma lmha ortodoxa de ação, procura reduzir o 
processo inflacIOnário vIa contenção da demanda global. 

. Se, de um lado. aquele Governo 'tem colhido frutos em 
'sua luta contra a alta dos preços, do outro, os países 
carentes de capItal vêem-se na contingênCIa de competIr 
com os países desenvolVIdos na busca de recursos fInan­
ceiros. agora mais escassos. elJl uma conjurttura onde o 
meI;cado americano se mostra mms atraente, Deve-se 
adUZIr. entretanto. que a lenta recuperação econômica 
por que passam os países desenvoJvld09 tem contrIbuído 
para amemzar a sItuação, sem que ocorra redução exces­
sIva na Iiquidez mternacional. 

O que se tem Clbservago. entretanto. é que as VicIS­
situdes por que tem passado a economIa mundiar não 
impedem. no Brasil. a Implementação de uma política 
seletiva de cap'itais, VIsando, sobretudo. a melhorar o 
perfIl da dívida. com a cont~atação cfe empréstImos a 
prazos de amortIzação superiores a 5 anos. Esta prática 
se desenvolve na medIda em que a díVIda públIca aumenta 
sua particIpação no totál da díVIda externa. Convém 
lembrar que qualquer polítIca que objetIva adequar o 
perfIl da díVIda às exígênclas -brasIleiras experimenta, 
cómo anteparo, a prática mternaclOnal de limitar em 5 
anos a quase totalIdade: dos empréstImos em moeda, Para 
contornar tal obstáculo o Governo expedIU, em meados 
de 1977. mstrução que elevou para 30 meses o período 
entre a entrada do capItal e {) pagamento da primeir'!. 
amortização, providência que deverá manter, nos próxi­
mos dOIS anos. um perfil semelhante ao observado em 
30 de Junho de 1977, com a maior concentração de paga~ 
mentos, em um só ano, limitado em 17% do total da 
dívida. 

EstIma-se que o montante da dívida externa bruta 
do BraSIl atInja US$ 31.2 bilhões. tomando-se por base 
a posição do endIvidamento em.30 de junho de 1977 e 

'as estimatIvas do balanço de pagamentos para o fmal 
de 1977. o que resultana em díVIda líquida de US$ .21 
bIlhões de dólares. 

Controle da inflação e dos preços 

Após registrar em 1976 mflação da ordem de 16%. 
a economia brasIleIra voltou a apresentar em 1977 sensível 
d'i!Saceleração na evolução dos preços. podendo-se carac­
terIzar, no ano. três fases bem dIstIntas. 

A prImeIra. correspondente ao 1.0 trImestre. des­
tacou-se pelas' elevadas taxas de cresCImento dos preços. 

,t decorrentes baSIcamente da expansão dos meios de paga­
mento ocorrida no final do ano anterior. dos aumentos 
que normalmente 'são concedidos a cada Início do ano 
e de concentração de reajustes de preços dos bens e 
servIços produzi~os ou adminIstrados pelo Governo. 

A segunda fase. inICIada em abnl. revelou taxas 
cadentes de crescimento de preços .e e\rolução dos meios 
de pagamento em níveis compatíveis com as necessidades 
do sistema. Nesse período. através do Decreto n.' 79.706. 
de 18 de maIO de 1977, alterado posteriormente pelo 
Decreto n.' 80.501, de 6 de'outubro de 1977. vinculou-se 
a fIxação ou reajuste de qualquer preço ou tarifa. por 
'órgãos ou entidades da admimstração federal dIreta ou 
Indireta. à homplogação por parte çlo Ministério da 
Fazenda. Ainda com vIstas a reduzlr.a realimentação 
da InfJação uniformizou-se a correção monetária, com 
base nas variaç!'íes das ORTN. 

A terceira fase, iniciada em outubro. teve como 
destaque um reaquecimento dos preços, o que exigiu do 
Governo um elenco de medidas tendentes a moderar o 
ritIno de expansão da oferta de moeda. 
, Uma das prOVIdências f O! .a de elevar temporaria­

mente, de 35% para 40'fo, o recolhimento compulsório 
sobre os depositos à vIsta a que estão sujeitos os estabe­
leCImentos bancários. 

Outra medida visou a prevenir maior assunção de 
débitos nas operações de aSSIstência financeira de emer­
gência, tendo em vista que as restrIções monetárias 
poderiam ensejar elevação das taxas de Juros cobradas 
pelos bancos em suas operações atIvas. Com esse objetivo. 
as taxas dessas operações foram alteradas de 28 % para 
30'fo nas operações intralimlte e de 30'}"0 para 32'}"0 nas 
extralímite. 

Em reforço, ainda. a essas medIdas, estabeleceu-se 
que os empréstimos externos ingressados no País entre 
17 de novembro de 1977 e 20 de janeIro de 1978 teria1I\ 
seu contravalor. em cruzeiros. transitoriamenle destInado 
à simultânea constitUIção d~ dep6sito elJl moeda estran­
geira. ' 

Em decorrência, observou-se em dezembro mflexão 
na curva dos preços, ao se registrar elevação de apenas 
2,1 '}"O no índIce geral de preços (disponibIlIdade interna) , 
sensivelmente menor do que a venficada em outubro e 
novembro (2,7'fo e.2.6%, respectivamente). 

Cabe destacar. na obtenção desses' resultados. a 
atuação do Conselho IntermInlstenal de Preços - CIP. 
que vem se constItuindo num dos prInCIpaIS instrumentos 
da política de combate à mflação. Inoyações e aperfeiçoa­
mentos têm .sido introduzidos. permItindo ao CIP melhor 
embasamento de suas decisôes e reduzindo. ao mínimo. 
os possíveIS atntos com as áreas empresarIaIs envolVIdas. 

Dessa forma algumas empresa~ e setores passaram 
a ter seus preços controlados segundo regIme de lIberdade 
vigiada. Muitas emRresas estão sendo beneficiadas com 
reajustes de preços a título de recuperação de renÍabih­
dade perdida, em decorrência de controles a que foram 
submetidas em anos anteriores, illém dos reajustes normal­
mente concedidos em, razão de aumento nos preços dos 
insumos 

Por outro ládo. com vistas a apnmorar o controle 
de preços do setor industrIal e adaptá-lo à. conjuntura 
econômica, a ação do CIP se fez sentir através dos acordo~ 
setoriais. assinados com diversas êntIdddes de classe. e 
maIor fiscalIzação das resoluções normatIvas baixadas 
em 1976. 

, Fmalmente. cabe mencionar o controle de preços no 
varejo. através da lista de preços máximos CIPjSUNAB. 
elaborada m.edwnte acordo de prática de preços pelos 
supermercados. Através desse mstrumento o consumIdor 
pode dIspor de 'uma cesta de produtos a preços redUZIdos. 
mediante estreIto controle de SUas margens de comer­
CIalização. Sua efICIência aumentou. em 1977, ao abranger 
maior número de artigos em pelo menos dez Importantes 
capItaIs brasileiras, estreitando. ao mesmo tempo. o entE'n­
dimento e a colaboração entre os empresários e o Governo: 

As med!das adotadas na área monetária. todas de 
cunho fortemente antunflaclOnáno. conjugadas com o 
controle direto dos preços. permitiram que se.. chegasse 
ao fmal de 1977 com inflação (medida pelo índice geral 
de preços - dIsponibilIdade mterna) de 38,8'fo. quase 
oito pontos percentuais abaixo da taxa regIstrada em 
1976. PermItiu ainda que o ano de 1978 se imciassc 
sem excessos de IiqUldez capazes de, gerar pressões. 

TRANSPORTES 

Transporte; ferrOVIários 

Os resultados alcançados pela Rede FerrOVIária 
Federal S.A. ~ RFFSA em 1977 confIrmam o empenho 
do Governo em ampliar o SIstema ferroviário nadonal. 
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o que exigiu a aplicação de recursos no Programa de 
Desenvolvimento Ferroviário da ordem de Cr$ lO bilhões. 

O transporte de 60 milhões de toneladas de carga 
representou incremento de 9% em relação a 1976. 
enquanto o seu equivalente em trabalho executado. da 
ordem de 26 bilhões de toneladas/quilômetros úteis 
(TKU). significou at;réscimo de 670. 

O transporte de passageiros de subúrbios das gran­
des metrópoles. sobretudo Rio de Janeiro e São Paulo. 
foi alvo de atenção especial. beneficiando. respectiva­
mente. 160 milhões e 110 milhões de usuário!>. com 
incrementos de 7íiJ e 1170 sobre o ano anterior. Com 
rclaç~o ao Rio de Janeiro. esses resultados foram obtidos 
graças 11 entrada em operação de 30 trens-unidades 
el':tricos. de 4 carros. ao inicio da substituição dos carros 
de madeira por carros de aço de fabricação nacional. e 
ao inicio da implnntação do sistema automiltico de frena­
gem de trens. com conclusão prevista para 1978: quanto 
a São Paulo deveram-se sobretudo à conclusão do plano 
diretor de remodeliJção do sistema suburbano e ao inicio 
de operiJção de 33 novos trens-unidades c1.!tricos. de 
fabriciJç'ão nacional. 

NiJS linhas do interior foram transport'ados 2"'1 
milhôes de piJssageiros. o que significou decréscimo de 
127<' em reliJção a 1976. fato decorrente da política de 
substituição de ramais antieconômicos pela alternativiJ 
rodoviária_ 

Na recuperação. melhoramento e expansão do siste­
ma ferroviilrio nacional de carga conferiu-se '::nfase às 
obras dos corredores de exportação e às voltadas para i1 

siderurgia. destacando-se as seguintes reiJli=ilções: con­
clusão das obras de remodelação e construção de variantes 
no trecho Cacequi-Rio Grande ('184 km); entrada em 
trMego do filmiJI de Arcos. que permitirá o abiJstecimento 
de calcário à Companhia Siderúrgica Nacional; e pros­
seguimento da ,construção da Ferrovia do Aço. com 
investimentos de Cr$ 1.8 bilhão. 

A frota de veiculos ferroviários foi acrescida. no 
exercício. de 3.579 vagões. 34 locomotivas dieseI-elétriciJs 
e 63 trens-unidade cl':tricos (dos quais 30 de 4 carros \ . 
estando em fase de contratação mais 120 de 4 carros e 
36 carros de passageiros. 

Tr::msportcs rodoviJrios 

Com a responsabilidade da maior parte da movimen­
tação de pessoas e mercadorias do País. o transporte 
rodoviário tem merecido cuidados especiais em ra:d" 
de sua allil dcpend'::ncia de combustiveis. 

As medidils COI11 vistas a poupilr combustíveis - re­
dução dil vclocidiJdc milxima para 80 km/h. aumento do 
pedilgio nos silbados. domingos e feri .. dos. melhor .. men­
tos nos serviços de õnibus. entre outras -'- produ:ira:n 
resultildos satisfiltórios. Com efeito. obteve-se redução 
de 6~;, no volume de veiculos privados nos princlpai, 
~Cilmcntos rodovi:lrios. emoor:.. como reflexo do crescI­
mento econõmico do País. iJ movimenwção de veiculos 
do:: carfl:' tenha aument:.do em cerca de 5j'c,. Ocorreu 
diminuiç~o do número de acidentes rodoviarios. da or­
dem de: 20~:). 

Entre ilS reali:açôes no campo dos trilnsportes rodo­
vi'lricis destacilm-se DS seguintes: construção de 1.308 km 
de nOVilS rodovias nas diferentes regiões do País. dos 
quais 1.12-1 km p;lvimentados; rcstauraçi .. o de 1.7'10 km 
de rodovi"" conservilç.:io efetiva de ;6.887 km de rodo­
vias. sendo 36.113 km pavimentilelos: e wnclusão de 
4.359 km ele novos' projetos de engenharia. referentes á 
construção de l.9.Sll km c ;1 restauração de 2,379 km d~ 
rodovi"s. 

Quanto :IS obrils entregu·:s ao trMego devem ser 
mencioniJelas iJ conclus50 do trecho Manaus-C"fiIca::li 
dil l3i~-1 7·1. com 6-! I km em revestimento primimo. que 
<isseHur .. r{1 ligdç:lo dos sistem", rodoviilrios do Brasil e 
da Venc:uel;,. e ., (onclusiio do trecho União de Vitó-

ria-Erechim. da BR-lS3. com 2'l7 km em concreto .. sfill­
tico. que estabelece novos vínculos interioranos da região 
Sul com o complexo rodoviário do Pais. 

A execução do programa rodoviário envolveu em 
1977 investimentos da ordem de Cr$ 12.8 bilhões. 

Tr<1nsportes .1quilviários 

O interc.:imbio comercial miJritimo do Brasil com os 
demais países proporcionou il bandeira brasile[ra uma 
participação de USS 1.1 bilhão. equivalente a 51~;' de 
toda a receita ele fretes obtida no excrcicio, sendo ... 
USS 469.0 milhões com navios próprios e US$ 618.0 
milhõcs com navios afrecados. 

Na área da construção naval cabe dest"ciJr o !:ln­
çiJmcnto de 38 emb:\rca,ões. no totill de 976.650 Tpb 
c 6.036 Bhp. destinandO-50:: 303.120 Tpb á exporcação, 
Os estaleiros nacionais entregiJram 48 navios. no total 
de 496.835 Tpb c 16.392 Bhp. est:'ndo 60.600 Tpb com­
prometidos para· exporra,:lo, Foi contratada il constru­
ção de 13 embarcações. som:lOdo 13.IHO Tpb e 7.000 Bhp, 
destinad"s :1 n"vegação interior. 4 embarcações para 
triJnsporte especiali:ado (pi"odutos químicos e roll-on­
(oU-of!). totali:ando 28.540 Tpb. a serem importadas da 
Espanha. c 1 d.'lue e 2 embarcações dcj.200 Tpb. CiJ,i:l, 
pariJ exportiJção. 

No Programa de Construç.:io Naval iJ SU="A!\!A!\! 
aplicou em 1977 Cr$ 6.1 bilhões. No final do ano cst;!­
vam em construç;;o nos est31eiros nacion3is 205 embar­
CiJçõcs. totali:anuo 5.2 milhões de Tpb'e 1.6 milh:io de 
Bhp. das quais 27 piJra exportação. 

A indústri3 de construçiio n;)Val briJsileira pas.ou 
a ocupar o ter.:ciro lugar !lO mundo. segundo estatísticas 
dos construtore~ de navios. Foi re:lli=iJda. pela primeira 
vc: no Pais. a Feira Maritima Internacional do Rio de 
Janeiro - RIO MAR. com a presença dos miJiores "rma­
dore:. e industriiJis diJ comunidade miJrítima mundial. 

No setor portuário foram as seguintes as principais 
reiJli:ações: 

a) área de estudos e projetos - estudos dos mo­
lhes sul e norte do terminal miJrítimo de Praia Mole; e 
estudos batim':tricos. sismicos c geofísicos pariJ implan­
t",~1O do futuro porto: eswdos do ciJnal de acesso :lO 
futuro complexo portuário de Vil:! do Conde (P A); 
le,vantamentos topo-hidrogr:.ficos. sondagens geológicas 
e (leofisicas em diversos pontos: 

b) ;,rea de obras e aquisições - conclus.;o do cais 
c p;ltio do terminal de c .. rnes do porto do Rio Grill1dc; 
conclus.io elo acesso rodofcrrovi;irio ao mesmo tcrmin;!l; 
conclus;io do pier petroleiro de Miramar. em nC"'m: ,'ons­
truç:io do portO ele Tah:ninga; construçiio do porto. de 
Coari; construção do Arma=':m n." 3 e das obras de re­
cuperaç;io dos ,"olhes do pono de Itajai; melhoramentos 
no porto de M .. ceió; conclus;io da primeira etap.. da 
Av. PortU;lri,1. em Santos; aquisiç,;o de 2 drilg'ls autO­
transportador;ls de 2 c:,br.eas de 251) t e d.: I:! Hlliml .. ~tc\ 
cJêtricos Jc pôrti(o c !"IOI)rl~Ss~d~nl':s, p;tr.:a os tel fntndlS 
dos corrl'dor.:s de exportaç,io: pro""cHuimcnto d .. s ohras 
do Cornpl~xo Portu{lrio de Capuav;!; ampli .. ç';o do parI" 
de Milnaus; cO!1'trução da ponlO:: do can:1! de !3cnIO\FI; 
.ICCSSO· :1 mólr,l~m esquerll;1 do porro de SilntOs; constru­
,:10 do cntr\!posto fri;1oriíico. no porto de Laguna c re­
forco dos molhes dil. harra do .. rroio Chuí: reforço do 
molhe do porto de MiJlh .. do, em IIhcus: c;.;ecuç,io do' 
serviços de elrugólgem c obras de infra-estrutura do com­
plexo portuório ele Scpetiba; contr.llação de obriJ' c de 
fornecimento dccqtlÍp;lIncntos par .. o termin,l] de lriflo 
c soj .. do porto do Rio Grólnde; drilfl"gem de 8.8 milhões 
de m1 de m;lIluccnç;;o c de 7.0 milhões dc :11 1 de apro­
rund"ml'nto nos acessos e hacias de evoluç;l" dos est,,-, 
leiros Vcrolme. Ishibr;IS c Caneco. no'Rio de Janeiro .. .! 

dos portos de CIi)cdelo. Recik Vitória. I~io dI! J.,"::iro. 
Suntos. P"ranilÇJuú. Inibitub .. e Porto ,Alegr.:. 
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Quanlo ns VIaS navegáveis destacam-se as segumtes 
atividades: 

a) áren de estudos e proJetos - conclusão do 
plano dlretoI do aproveltnmento dos recursos hídllcos dos 
rios Mearim, Gra)au e Pmdaré: estudos de vIabilIdade 
técnIco-econômica do aproveitamento do no Doce para 
a navegação; estudo, da eclusa da barragem de Tucuruí, 
no no Tocantms; estudos das etlusas de Nova Avanha­
dava e Três Irmãos, no no Tietê e no canal Pereira 
Barreto, do reservatóno de Sobradinho e de Ilha Sol­
teira; 

b) árl?a de obras e aquisições - conclusão do 
porto de Estrela: conclusão das obras do porto Velho; 
construção da barragem e eclusa de Bom RetIro do Sul. 
no rio Taquan; aqUISição e montagem de eqUIpamentos 
no'3 portos de Presidente Epltáclo e Panorama, no rio 
Paraná; dragagem das passagens. difíceiS do rio ParaguaI: 
dragagem dos rios Jacuí e Taquari; e prosseguimento da 
construção do porto de CaracaraL 

Cerca de 147 milhões de toneladas de carga de 
longo curso foram movimentadas, durante o ano, nos 
portos brasdelf()s (65 milhões de toneladas de Importa­
ções e 1\2 milhões de toneladas de exportações) . 

No que tange ao tipO de carga foram movimentadas 
92,7 milhões de toneladas de granéis líquidos, 41.2 mi­
lhões de toneladas de granéis sólIdos e 13,1 inilhões de 
toneladas de carga geral. 

Os mvestimentos em mfra-estrutura. portuária atm· 
giram cerca de Cr$ 3,5 bIlhões, que correspondem a um 
acréscimo da ordem de 50?,0 sobre as aplIcações reah­
zadas no ano antenor. 

T ransporte~ llrbanos 

A Empresa :BraSileira de Transportes Urbanos -
EBTU assirtou 17 novos convênios no valor de Cr$ .2.9 
bilhões, perfazendo o total de 41 convêmos desde a sua 
implantação. no montante de Cr$ 6,4 bilhões. 

Todos os Estados bra,ileiros foram beneficiados 
pela politica de transportes. urbano.s adot~ç1a r,eta Uni~o. 

,As transferências de recursos fmancelros as Regloes 
Metropolitanas alcançaram 670 das dIsponibilIdades, ca­
bendo o restante às cidades de porte médio, com as se­
gumtes aplIcações ~m 951 obras e serVIços: 46,070 em 
pavimentação e recuperação de Vias (610 km de exten­
são); 1.6% no Programa de Adeq~ação da Frota de 
Ômbús Urbanos; 7.7% em melhoramentos nas ferrOVIas 
suburbanas; 41.970 nos metrõs do Rio de Janeiro e São 
Paulo: e 2,8 % em estudos e projetos diversos. 

Finalmente, cabe mencionar a autorização dada pelo. 
Governo Federal à EBTU para que esta parttclpe aClOna­
!'lamente dos metrõs do RlO de Janeiro e São Paulo, en­
volvendo recursos da ordem de Cr$ 1.6 bilhão. 

Planejamento dós transportes 

A Emp.resp BraSIleira de Planejamento de Tran~­
portes - GEIPOT desenvolveu planos. estudos, pesquI­
sas. projetos e pareceres. 

• Merece especial destaque na área do planejamento 
a conclusão dos seguintes trabalhos: planos operacionaIs 
de transportes (PÓT) para algodão, arroz, madeira, celu­
lose e papel, produtos químicos e carnes; estudos de al­
ternativas de transportes de rocha fosfátIca do vale do 
Paranaíba; plano diretor ferroVIário da re.glão C:ntro­
Oeste: plano viário de emergênCia para a mstalaçao do 
CompleÀo Petroquímico do Sul, plano diretor ~e nave­
gação in tenor do Rio Grande do S~I; estudo:, ~oclo-eco­
nômlCOS para os planos de con,truçao rodovlal'la das re­
giões Nordeste, Sudeste e Centro-Oeste: e estudo de 
Viabilidade lecnico-econômica da ligação ferrovlaria de 
I-/!iranda e Dourados às malhas do norte do Paraná ou 
sudeste de São Paulo. Encontram-se em andamento: 

plano diretor de estradas VlcmalS para o Nordeste; POT 
para milho: estudo de escoamento de barrtlha, cimento 
t' bal na área de mfluência da Termlsa: acessos vlános 
ao porto do' Pará: e estudos da malha ferroviána da área 
abrangida pelas Cidades de Campmas, Sorocaba, Santos. 
Scio Sebastião e São JOSé dos Campos. 

N a área de estudos e pesquisas básicas aplicadas 
foram conc1uíd"s: investtgações sobre o transporte mul­
lImodal pelo uso de cargas umtizadas, no ámbito do co­
mércio externo; identificação locacional dos centros po­
tenciais de aglutmação de grãos, a nível coletor, com im­
plIcações na rede vlána do País; e alocação modal de 
cargas - análise de p.rodutos relevantes em rotas de trá­
fego denso. no Rio Grande do Sul. Acham-se em anda­
menta: estudos sobre política fiscal e tarifária no setor 
transportes; pesquisas sobre i!TIpactos· de rodOVIas Vlei­
nals; e pesqúlsas sobre o inter-relacionamento dos custos 
de construção, conservação e utill,:ação de rodovIas. 

De outra parte, desenvolveram-se durante o ano 22 
proJetos de transportes urbanos. tendo sido concluídos 
os segumtes: estudos de trens suburbanos da Região 
Metropolitana de Salvador, a nível de anteprojeto; plano 
diretor de transportes urbanos da Região Metropolitana 
de Porto Alegre; e projeto de inovação na tecnologia de 
transportes urbanos, fa'se r. 

Cu:mpre destacar, fmalmente, os trabalhos de revisão 
do Plano Nacional de Viação - PNV e a elaboração de 
anteprojeto de um Plano Nacional de Transportes - PNT. 
para o período 1980-1985. 

AGRICULTURA 

As medidas de apoio e mcentivo ao produtor rural 
adotadas pelo ·Governo Federal em 1977 tradUZiram-se. 
sobretudo, na garantia de preços mínimos ao produtor. 
na amphação dos mecanismos de crédito, no fortalecl~ 
menta da pesquisa agropecuána. bem como na cnação 
de C,."\.tensa infra-estrutura de armazenagem. 

Graças a essas prOVidênCIaS, expressivos resultudos 
[orani obtidos: o setor agrícola apresentou em 1977 au­
mento do produto real ém torno de 9,6 7r e a área culti­
vada 'cresceu em cerca de 2.7 mtlhões de hectares. 

Merece destaque o creSCImento da produção de caf[ 
í 166.570), algodão em caroço (48.5%), feijão (24.15~,). 
pimenta-do-remo (22,870 ), cana-de-açúcar ( 16,3. jb ), 
soja (11.570) e mandioca (7.470). 

ExpreSSiva fOI a contribUIção do setor agropecuário 
para obtenção do superavit verificado na balança comer­
ciai: as eÀportaçõe~ dos produtos de origem agropecuária 
atmglram U~ 7,2 bilhões (6070 das exportações totais). 
contra US$ 6,3 bilhões no ano antenor 

A expansão da área cultIvada, aliada a estímulos do 
mercado, motivou uma procura maior de msumos 

O consumo braSileiro de ferttlIzantes, em termos de 
NPK. passou de 979 mil toneladas em 1970 para 2.458 

'mil toneladas em 1976, e estima-se que. em 1977, tenha 
alcançado 2.8 milhões de toneladas. 

O consumo aparente de defensivos 'agrícolas em 
1977 sItuou-5e entre 70 e 85 mil toneladas e as vendas 
de defensivos aos agricultores, em termos de princípio 
ativo, entre 57 e 67 mtl tOI)eladas. 

Com referência ao calcál'lo, o Programa NaCional 
de Fertilizantes e CalcárIO Agrícola permitIu que as m­
dústnas do setor elevassem a capaCidade mstalada, que 
era' de aprOXimadamente 5 milhões de toneladas em 1974, 
para mats de 17 milhÇies de toneladas em 1977, atingin­
do,se antecipadamente as metas precollIzadas pelo pro­
grama para seu final. 

A demanda e a utilIzação de calcário cresceu subs­
tancialmente nestes dois últimos anos, quase triplicando 
em relação a 1974. 
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Os financiamentos. inclusive p:lra o transpone e a 
aplicação do calcilrio. vinham sendo concedidos. :lt'; ja­
neiro de 1977. a juros nulos e pra::o de 5 anos. com 2 de 
carcncia. independentemente da capacidade de paga­
mento do usuário. COO1.O objetivo de promover o hábito 
da correção do solo. 

A partir daquele més. por deliberação do ConsdhQ 
Monetário Nacional. os mutuários passaram a pag.3, 
juros de 13 a 15% ao ano. dependendo do valor dos 
empréstimos. 

Considerando. por outro lado. a sa::onalidade de 
aplicação dos corretjvos e com vistas a proporcionar ús 
indústrias condições para que possam operar durante 
todo o ano. foi criado o financiamento p'ara estocagem. 

Outra importante medida adotada pelo Governo 
objeti~ando favorecer a estocagem nas ::onas de produção 
- o que facilitaria os chamados «fretes de retorno». de 
custo bem mais baixo -. foi a isenção do Imposto Único 
sobre Minerais (lUM) concedida ás indústrias C<I1 todüs 
as transações de calcário. liberando-as do ónus que. antes 
da .vigência do PROCAL. gravava as transferências para 
terceiros e para os depósitos dos industriais. 

A venda de tratores no Brasil. em 1977. foi estimada 
em 63.800 unidades e avalia-se que o parque nacional de 
tratores disponha hoje de 381.500 unidades. 

Com vistas a adequar os instrumentos de politica 
econõmica ao proeesso de desenvolvimento agrícola do 
Pais. adotaram-se diversas medidas normativas. envol­
vendo aspectos hgados à área fiscal. formação profis­
sional do homem do campo. estímulo á produção. arma­
::enagem. comerciali::ação de alimentos básicos e promo­
ção de agricultores de baixa renda. 

Incentivos Fiscais 

No setor de pesca. o Programa de Fortalecimento 
da Pesca Industrial vem aplicando recursos de incentivos 
fiscais. eSp'ecialmente no processo de fusão e incorpora­
ção de empresas pesqueiras. 

De 1974 a 1977. foram aplicados recursos da ordem 
de Cr$ -465.9 milhões. 

Quanto a reflorestamento. em 1977. os investimen­
tos provenientes de incentivos fiscais elevaram-se a '.' 
Cr$ 3.25 bilhões. correspondendo a uma área reflor<!s­
tada de 300.2 mil hectares. 

Estímulos financeiros e creditícios 

A despeito das restrições monetárias adotadas com 
vistas á desaceleração da. processo inflacionário. esU­
ma-se que as aplicações do crédito rural. ao fim de 1977. 
tenham alcançado saldo de Cr$ 218 bilhões. superior :!r.l 

-40.-4% ao registrado em de::embro de 1976. 

Os órgãos da administração direta e indireta do Mi­
nistério da Agricultura. no ano de 1977. aplicaram n3 
agropecuária nacional recursos da ordem de Cr$ 164 mi­
lhões. oriundos do Programa de Distribuição de Terri1~ 
e Estímulos á Agroindústria do Norte e Nordeste -
PROTERRA. . 

Preços. mínimos 

A qu"ntidade fisica de produtos agrícolas ampara­
dos pela política de preços mínimos. adquirida pelo Go­
verno. em 1977. foi 79% superior àadquírida durante o 
'ano de 1976. evidenciando o esforço de sustentação do 
preço através da compra dos produtos incluídos na poli­
tica. A maior participação foi da sOj" (47.870). milho 
(19.870) earro: (17.2rc). 

Os financiamentos concedidos pelo Governo Fe­
deral atingiram 28 dos 31 produtos constantes da pa:.lt<l 
d-: preços mínimos. Do total de recursos desembolsados 

for3m destinados à soja 35.6%. ao arro: 17.2% e ao 
milho 10.2íO. 

Os estoques de produtos em poder do Governo. até 
30 de novembro de 1977. somavam 2.1 milhões de to­
neladas. cabendo ao arro: 51.070 desse montante e ao 
milho 43.0;0 . 

O valor desses estoques. avaliado ao preço minimo 
básico. atingia Cr$ 2.8 bilhões. A sac:aria disponível era 
de 16.1. milhões de unidades. no valor de Cr$ 93.1 mi­
lhões. 

Os cmpr';stimos do Governo Federal. entre janeiro 
~ novembro de 197i. alcançaram Cr$ 16.9 bilhões. quan­
tia superior em 41 jó ao total dos financiamentos conce­
didos no exercício de 1976. 

O Governo Federal. através da Comiss50 de Fi­
n:lnciamento da Produção - CFP. desenvolveu. tambéo. 
operações especiais de remoção. compra e comerciali:a­
ç50 de produtos agrícolas. 

Essas intervenções objetivaram garantir os preços 
propostos pelo Governo. através de ações de compra lo­
cilli:3dil e vendJ de produtos com mercado Jmplo para 
$larantb do abas~ecimento interno. bem como a comer­
ciali:ação de produtos através de tradings nacionais ao 
mercado externo. com vistas ao equilíbrio do mercado 
interno e á eliminação dos efeitos negativos sobre a ba­
lançil comercial. 

Abastecimento c ;:mTla=cnagcm 

Prosseguiram os esforços governamentais com vistas 
it rilcion:l!i:ação das atividades ligadas ao abastecimento. 
principalmente nas regiões onde a infra-estr!Jtura de ar­
ma::cnJge::1 e abilstecimento é ainda precária. A atuação 
<;\(1 Companhia Brasileira de Alimentos - COBAL diri­
giu-se para a formação e distribuição dos estoques regu­
ladores. para as operações de atacado. com destaque paI:;) 
o iltendimento nos programas institucionaIS (Instituto 
Nilcional de Alimentação e Nutrição e Campanha Na­
cional de Alimentação Escolar e outros) e a comerciali­
::<lção a-nivel de varejo. dirigida para a implementação 
Jos projetos de Centrais de Serviços das Cadeias Vo­
luntárias e a reestruturação da rede de unidades vare­
jistas nas regiões mais carentes. nptadamente Norte e 
Nordeste. 

Com o objetivo de absorver os excedentes da produ­
ção e manter os preços de incentivos ao produtor r.as 
safras. bem como prover o mercado de gêneros alimen­
tícios essenciais na entressafra. a COBAL participou. com.;, 
entidade .:xccutora. da política de Estoques Reguladores. 
Na função de co-gestora. a Empresa participou na 
formüção e distribuição de estoques reguladores de =ame 
bovina. leite em pó e arro::. O volume físico dessas 
aquisições atingiu. em 1977. 27-4.9 mil toneladas. no \'alo~ 
de Cr$ 3.5 bilhões. 

H~l que se ressaltar a participação efetiva da inicia­
tiva privada na formação e distribuição desses estoques. 
AI';m das Centrais de Abastecimento S/A - CEASAS. 
CEAGESP e Companhia Brasileira de Arma:enamento. 
cerca de 10 cooperativas. 75 frigoríficos e várias empresas 
de arma::enagem foram mobili:adas no plano de estocagCDl 
de carne bovina. no período. e centenas de empresas de 
produção. transportes. arma:enamento. beneficiamento e 
empacotümento integram a extensa rede que for:nou e 
movimentou os estoques de leite em pó e arro:. 

Sob a coordenação do tNAN. com recursos desse 
Instituto c co-participação de outros órgãos oIiciilis. J 
COBAL participou do projeto de Atendimento ao Pré­
Escolar. entregando diretamente a escolas primárias 
alimentos no valor de Cr$ 1.140 mil e do projeto Guri m. 
Iornecendo alimentos num montante de Cr$' 1.06 milhão. 

Atendendo a convênio com a Superintendência 
Nacional do Abastecimento. no período de janeiro a 
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de:emaro de 1977. foram fornecidas 596 toneladas de 
alimentos. no valor de Cr$ 2.6 milhões. para o Programa 
Abmcntos p~lra o Desenvolvimento. 

No periodo de janeiro a de:embro de 1977 foram 
forne"dos alimentos no valor de Cr$ I 0.0 milhões. pilril 
suprimento das popul.,ções atingidas por adversidades 
dim:ltic<ls. T .. mh~m neste periodo forilm entregues à 
Comi:;s;'o N"cion<ll de Alimentaçiio Escol<lr. para dbtri­
hUiç.io ;,s escobs fornecedor<ls de merendil. alimentos no 
v:"or de Cr'S -15.0 milhões. 

A COn,\L couae a prestaçiio .de serviços na operacio­
nali:aç.-JO do rcp"sse do subsídio ao preço do le,te às 
indústri"s aencfici"dor"s e dbtribuidoras de leite para o 
,onSUl11O in n"tllril. Buscou-se. assim. um duplo aleanc!!: 
Jc um bdo inccntiv"r o desenvolvimento da peru."!riil 
lencir.:l nacional. ~em ônus pilra o consumidor c. de outro. 
evitar o desvio de mat~ria-prima para a fabricaç50 de' 
outros produtos Iilctcos. em detrimento do abastecimento 
"O con,umo humano. Durante 1977. foram repassados 
recursos num montante de Cr$ -l18.3 milhões. às unidades 
da Federaç:io. 

As opaaçõcs de comerciali:ação. a nível de varejo. 
atcnder"m a -l1.5 milhões de clientes. importando em 
receit" de Cr$ 1.93 bilhüo. com venda média de Cr$ -l6.50 
por clicntt!. o que demonstra os propósitos do Governo 
em atC'ndcr ao público consumidor de.médio e baixo poder 
aquisitivo. 

AI~m d" consolidaçiio das CE,\SAS. cuidou o Governo 
Federal da ampliaçüo do Sistema Nacional de Centr~is 
d.: Ab~s:ecimento - SISAC. com a implantação dos 
!v!erc;Jdos dos Produtores. Hortomercados e Feiras Livres 
Cobertas. 

Cabe destacar o início da Campanha de Escl;Jrcci­
mento .: Defesa do Consumidor. que tem entre outros 
objetivos a contenç:io da alt.. do custo de gêneros 
alrmcnticios. 

No que se refere à política de armazenagem. no ano 
de 1977 a CIBRAZEM ampliou em 357.1 mil toneladas 
( '! 1 5(.) a capacidade de armazenagem a meio-ambiente. 
que atualmente totali::a 1.22 milhão de toneladas. Tal 
fato permitiu que o volume de produtos armazenados 
evoluísse de 1.-l25 milhão de toneladas em 1976 para 
1.71 milhdo de toneladas em 1977 (cerca de 2070 de 
aumento) . 

A capacidade de arma::enagem a frio alcançou ~m 
1977 a 37.2 mil toneladas. ou seja 970 a mais que no ano 
anterior c permitiu que o volume arma:enado se elevasse 
a 66.8 mil toneladas. 3.0j;~ superior ao armil::enado 
em 1976. 

A CIBRAZE:\! prestou ainda serviços de beneficia­
mento. atingindo em 1977 66.2 milhões de volumes 
process;Jdos. o que representa um acréscimo de 71.0'/< 
em reIaçiio ao efetuado no exercício de 1976. 

As aplicações d;J CIBRAZEM no ano de 1977 somaram 
Cr} 1)58.7 milhões (mais 10-l~;' que no ano anterior). 
com recursos oriundos do PRONAZE:\I. POLA:\IAZÔNIA. 
POLOCENTRO. POLONORDESTE. PRODEGRAN e recursos 
ordinários. 

A CIBIVIZE:\I. por determinação do Conselho Nacio­
nal de Abastecimento - CONAS. assumiu a coord'!nac;ão 
do Sistema Nilcional de Arma::enamento a fim de dimen­
sionar a capacidade armazenadora a meio-ambiente 
existente no País. tendo para isso criado o Cad:lstro 
Nacional de Unidades Armazenadoras. através do qual 
a Companhia pode traçar um quadro geral mostrando. 
para cadu microrregião brasileira. o número. a capacid:lde. 
° tipo (gr<lnel ou sacaria). a espécie (silo. graneleíro. 
batl~ria. convencional ou depósito). a entidade ro!spon­
~hvel (oficial, cooperativa ou particular) de todas as 
unidades arma:enadoras existentes no País com capa­
cidade superior a 120 tbneladas. 

Ao final de 1977. tinha-se. segundo o cadastro. 13.-l 
mil unidades. totali:ando uma oferta de arm<l::en:tgo:m d .. 
ordem de '12.2 milhões de toneladas. 

Pesquisa. cxpcrimcntaçiio e assistência técnica 

No que di: respeito :'s pesquisas agropecu',r!'·I~. os 
resultados obtidos demonstram o esforço que o Govccno 
vem reali:ando no sentido de desenvolver tecnolo,li:1S 
que permitam o crescimento h .. rmõnico do setor' pnnürio 
com os dem<lis setóre, da economia. 

O Progrilma i\:acional de Pesquisa A>]ropcn::":: ';1. 

no ano de 19.17. constitui-se de 2.2 mil subproj~to" c:n 
diferentes linhas de pesquisa e produtos. 

Das pesquisas que se cncontram em execw;:,o. ~5'; 
referem-se a trigo. soja. arro: .. feijdo e 'mandioc:l. bom 
como a gado de leite. g"do de corte. fruleira, e olcri,ol;" 
divcrsas. 

Os Projetos Especiais de Pesquis;rs. cm nünH'W de 
1_'Í em 1977. envolveram recursos de contrap;rrt;C:.1 c!:1 
Empresa Brasikira de PesquIsa Agropecuúria - E:I1-
IlClA!',\ da ordem de Cr~ 32.7 milhões. Desses. II CO'bl,­

tuem atividades de pesquisa cemponente:; do Pbno 
Nacional de Scm:::ntes - PLA:-':AZE:\I. 

A E~IJlRAP.\ vem participando do planejamento e 
da execuç50 de programas especiais de desenvolvimento 
regional (POLOCESTl!ü. POLA:\IAZÜSIA. POLO:-':OI~lJl:,;Tl' 
etc. J. com vistas" fornecer o suporte neccss~trio I)"r;l o 
desenvolvimento da agropecuúria. em regiões ar";ilcir", 
carentes de tecnologi"s adaptaveis ;lS suas peculi •• riJ"d .. ". 

Os recursos financeiros envolvidos na execur;,o de 
pesquisa soh a cijidc dos Programas Especiais. no ~lno de 
1977. mont"ram a Cr~ 311.-1 milhões. . 

A presença ijovernamental no campo da .. ssist":nc; .. 
tecrlica foi tambem relevante. 

Ao atingir ,ua fase final de implantação do Siste:na 
Brasileiro de Assistência Técnica e Extens50 Rural. 
re,;tando apcn;lS Par,mú. Amapa e Distrito Federal a se 
ajustarem ao novo modelo institucional. <l Empr~':t 
Brasileira d.: Assistência T "cnica e Extensão I~ur;t! -
E:-l11R,\TEll partiu p:!r:t a consolidação do Sistem:l. tendo 
adotado diretri:es de planejamento ;1 lu: niio só '::1S 
politic:ls traçadas para o setor. nos níveis federal. cIos 
Estados e Territórios. como tamb":m da forç:l de tr:ó;llho 
dispcnívei cm cad:l associada. dos recursos alocados e 
do tipo de público bendiciúrio. Em 1977 foram alocados 
rccursos no mont"nte de Cr$ 2.2 bilhões :t E~l:m.\TL'n. 

No exercicio. o Sistema contou com uma for,'l ce 
trabalho de l-I.51S pessoas .. entre tCcnicos e pcs30:11 
administrativo. distribuídos nos escritórios centrais. regio­
nais e locais. estruturados para atender a 2.919 ,nunici­
pios de 23 Unidades da Federação. Os técnicos de 
cxecuçiio assistiram <l um total de 379.2 mil produtores. 
alem de elaborilrem 61.5 mil planos de crcdito rural 
orientado. no montante de Cr$ 5.-1 bilhões. 

Organi=açiÍo da "ida rur.:J1 - Cooperativismo 

A atuação governamental. através do B;Jnco N:lcional 
de Crcdito Cooperativo - B~CC. voltou-se para o forta­
lecimento ainda maior do associativismo. objetivando 
colocar à disposiçflo dos produtores organi:;tdos em 
cooperativas recursos distribuídos de forma que propor­
cionassem condições mais adequadas ao desenvolvimento 
de suas atividades. 

No exercicio de 1977. a meta de Cr$ 3.6 bilhões 
para saldo contúbil dos empréstimos efetuados pelo Banco 
Nacional de Crédito Co'operativo - B!':CC foi praticamente 
atingida. 

Pesca 

A necessidade de ampliação da oferta de protl!Ínas 
de origem animal ;1 populaç50 constitui uma das crescentes 
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preocupações do Govcrno. conforme re"cbm os esforços 
que vém sendo despendidos com vbtas a acelcrar o 
de~envol"imcnto do setor pesqueiro nacional. 

O !li Plano Nacion:d de Desenvolvimento da Peso. 
que envolve aspectos nacionais e regionais e abr;mge os 
pro,Famas de Pesquisa de Recursos Pesqueiros. Form:lção 
e Cajlacitação de Recursos Humanos. Desenvolvimento 
d3 Pl'sca Artes3nal. Fortalecimento da Pesca Industrial. 
Comerciali:ação e Distribuição do Pescado. Ti!rmmais 
Pesqueiros c Fiscali:ação da Pesca. tem possibilitado a 
corre,iio de distorçõcs na explorilção dos recursos pes-

"l!iros n3cionais. 

Rcor.'l" ú:aç:io agriÍria c eoloni:açoio 

Envolvendo urna área de iltuação em torno de 250 
milhões de hectares. o Projeto de Reglllmi:ação Fundi,ba. 
que é desenvolvidl) peJo I:-ICRA. vem sendo executildo em 
toda a faixa de frcntciras e nas bixtis declaradas de 
interesse " segurança e .10 desenvolvimento :1ilcional. 
atran', d:1 ação direta de 33 Projetos Fundiários. dos 
quais 28 se concentram na Ama:õnia Legal. 

No ano de 1977 estavam em diligência paw :Iiscri­
minação 10.6 milhões de hectares. tendo sido mrecadado5 
7.5 milhões de hectares de terras devolutas da União e 

'outorgados 30.367 títulos. 
N esse mesmo período foram desapropri:!dos ~('rca 

de 51.4 mil hectares nos Estados do Ceará. Paranú e 
Pernambuco. 

Nos projetos de colonização e de ocupação de :lovas 
áreas. foram construidos 823.6 km de estrad"s. demar­
cadas 5.1 S9 parcelas. entregues 2.776 títulos definitivos 
c assentadas 2.958 .famílias. 

Planejamento agropccu[,rio 

A atuação governamental no campo do planejamento 
agropecuário durante o ano de 197i buscou o aperfei­
çoamento e fortalecimento do Sistema Nacional de Plane­
jamento Agrícola - SNPA. 

OS trabalhos técnicos desenvolvidos pelo SNPA 
objetivaram I'rincipalmente proporcionar melhor compre­
ensão dos problemas agrícolas. permitindo. conseqüente­
mente, a tomada de decisões adequadas. 

Foram elaborados ainda. a nivel estadu,,1 e regional. 
planos anuais de produção e abastecimento, os quais 
subsidiaram a elaboração das Perspectivas da Agricul­
tura Brasileira para 1978-1979; planos anuais do setor 
público agrícola, objetivando o conhecimento de toda a 
programação do setor público agrícola; e. ademais. forne­
ceram-se subsídios aos programas governamentais. 

Atualmente. o Sistema Nacional de Planejamento 
Agrícola conta com '470 técnicos em suas unidades 
descentrali::adas (CEPAS e unidades regionais de super­
visão). Nesse programa o Ministério da Agricultura 
alo~ou recursos da ordem de Cr$ III milhões. 

INDOSTRIA E COMeRCIO 

A politica de contenção e substituição de impor­
tações. sem prejuizo do atendimento das crescentes 
necessidades internas de produtos industriali:ados. con­
tinua a exigir estimulos governamentais á dinami:ação ca 
indústria nacional; inclusive com vistas à expansão das 
exportações. 

Os programas de bens de capital. insumos básicos. 
exportação a medio prazo e tecnologia permanecem. 
assim. prioritários. sobretudo os de siderurgia. não-ferro­
sos. petroquímica. cimento, papel c celulose. fertilizantes. 
defensivos agrícolas e o Programa Nacional do Alcool 
- PROÃLCOOL. 

Registro especial merece ainda a politica cafecira. 
Clljil contribuição ao equilibrio da balança comercial foi 
significativa. 

Politica industrial 

Na tlrea de bens de capit"l. .1 p:lr do .1pOio .:onC\:­
dido ao incremento d., prodllç:,O de miJqllin;l~ c c:qulJ'.l­
mentos com índices Crt:sccntcs de n""oll • .Ii:,I<;:'D. ú 

Governo cstudil meios pilra cstimlllilr " substituII;:'" de 
importações de· componcntes. A prder~nci" do C«Wpu­
mento nacional vem sendo a!'segllrildil mediante con,cs';;IO 
de financiamentos a longo pra:o. incentivos fiscai,. priori­
dades nas compras de órgilos e cmprCSilS do Gowrno 
e ainda ajuda especial para participação nos proj"lh de 
maior importãncia do setor público. 

Em relação a insumos básicos persiste a preocup;IÇdO 
de tOrnar o Pais auto-suficiente no menor pra=o po"i"cl. 
redu::indo-se aceleradamente a dependência de fontes 
externas no que se relere a siderurgia e não-ferrosos. 
petroquimica. barrilhil e sodJ cáustica. fcruli::lntes e 
defensivos agrícolas. papel e celulose. 

Os programas de exportação objetivam criar. ~em 
prejuí:o das exportações tradicionais. mc~,ado, p~ra 

produtos manufaturados de maiOr complexidade tecno­
lógica - computadores. veiculos automotore!'. aCr0113\'CS. 
máquinas agricolas. produtos siderúrgicos. eguip"mentos. 
componentes de bens de capital. 

Esse esforço condu:iu o Governo a rever critáios de 
concessão de incentivos fiscais pelo Conselho de Desen­
volvimento Industrial - Cot. definindo novas prioridades 
que incluem incremento da produção de bens ci~ :apital. 
especialmente os de maior densidade tecnológica: forta­
lecimento das indústrias básicas produtoras de insumos 
industriais; apoio à continua moderni:ação dos setores 
tradicionais. inclusive das pequenas e médias empresas; 
estímulos ás indústrias de comprov:lda capacidade de 
exportação. ou com real possibilidade de penetraçilo nos 
mercados externos; e apoio à descentrali:ação industrial. 

Em decorrência dessas medidas. houve nítidJ mudiln­
ça na composição dos projetos aprovados. beneficiando 
os setores de bens de capital c de insumos básicos. 

Assim, entre 1973 c 1977. a participJçdo dos projetos 
de bens de capital aprovados pelo COI pJSSOU de 5~; 
para 18%. em relação ao total dos invcsrimentM fixos 
previstos nos projetos. 

Os projetos de insumos bàsicos (m:lterias-primas ;: 
bens intermediários) aumentaram sua participa,;,o. em 
igual periodo. de 43.7~\; para 73.7~;. relativamente ao 
total dos investimentos fixos aprovados. 

Em decorrência da mudança de prioridades. os pro­
jetos referentes às indústrias automotiva e de bens de 
consumo perderam importância relativa. com suas parti­
cipações caindo de 30% e 20.8j" para 5.5j~ e 2.6j(. 
respectivamente. 

Outro aspecto a refletir o acerto da política adotada 
é a crescente participação da indústria nacional no forne­
cimento de equipamentos aos projetos aprovados pelo CDI. 
já que. em termos de valor. cresceu de 36~';' para 68j(', 
entre 1973 e 1977. 

Por outro lado. a contribuição do capital nacional 
no montante dos investimentos fixos aprovados evoluiu. 
entre .1974 e 1977. de 76% para 91 ~;,. 

Esses resultados evidenciam. portanto. que a parti­
cipação do empresariado nacional tem correspondido às 
expectativas do Governo. 

No tocante aos programas de exportação. cabe des­
tacar a atuação que vem tendo a BEFIEX. Entre 1972 I! 

1977, foram incentivados programas que propiciaram 
exporta~ões de manufatur~dos no total de US$ 1.6 bilhão: 
em 1977 essas exportações corresponderam a 17 ~.é. do 
total da pauta brasileira desses produtos. 

Em 1977 foram aprovados compromissos. relativa­
mente ao conjunto dos setores Je atividades, que se 
elevam a US$ 7,6 bilhões, envolvendo 30 programas 
especiais de exportação. 

Finalmente, cumpre registraJ que importantes medi­
das foram tomadas pelo Governo em apoio e fortaleci-
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mento da empresa pnvada nacIOnal. que se consubstan- • 
claram na Resolução n: 9 do CDE, de 30 de março de 1977. 

Bens' de capital 

Como resultado das deCIsões adotadas no setor de 
bens de capital com vistas a acelerar o processo de subs­
tituição de Importações e de aumento das e'(portações, 
em 1977 o valor das importações situou-se em torno, de 
US$ 3.1 bilhões (US$ 3,9 btlhões em 1975). enquanto 
as exportações expandiram-se para US$ 1.3 bilhão 
(US$ 303 mIlhões em 1973). 

TaIs resultados refletIram-se na balança comercial 
do setor. com o dcflcít diminuindo de US$ 3,O'bllhõ~s. 
em 1975. para US$ 1.8 bIlhão. em 1977, 

Siderurgia 

A produção brasileÍla de aço, em 1977., elevou-se a 
11.4 milhões de toncládas. superando em 2.2 mIlhões a 
do ano antenor. Este incremento - o maior já ocorndo 
- reflete o crescimento acelerado da SIderurgIa .• que. 
no período 1966-1976, expandiu-se à taxa média anual 
de 9.47'0, 

As 7 empresas vinculadas à SIDERBRÁS produzÍlam 
6.8 mIlhões de toneladas de aço, maIs 1.7 milhão (33'10 I 
que o total alcançado em 1976, contnbuindo deCIsiva­
mente' para a notável evolução venficada na produção 
do setor SIderúrgico no período. 

Com este resultado. a participação da produção 
nacIOnal no consumo de aço do País evoluiu para 937'0 
em 1977. contra 747'0. 767c e 797'0 nos anos de 1974. 
1975 e 1976. respectivamente. 

O consumo de produtos SIderúrgIcos. medIdo em 
aço equivalente. sItuou-se em torno de 12.2 mIlhões de 
toneladas em 1977. con:espondendo a 108 kg/habltante. 
quantidade bastante sigmflcatJva em relação à média de 
15 kg/habltantelano observada na decada -de 60 

Refletindo o processo da produção relatIvamente ao 
consumo. reduziu-se de forma substancial a dependência 
da Importação de produtos sIderúrgICos. O dcficít no 
comércIO ex tenor desses produtos, em 1977. é Inferior 
em cerca de 35'70 ao de 1976 e slgmflcatJvamente menor 
do que o observado em 1974. da ordem ,de 5.2 milhões 
de 'toneladas 

, De outra parte, as e;portações braSIleiras de lamina­
dos em lingotes eqUIvalentes atingiram, em 1977. 340 
md toneladas. superiores em 89'70 ao verifIcado em 1976 
Em conseqüêncIa. melhorou consideravelmente a pOSIção 
do comércio extenor de produtos SIderúrgicos As impor­
tações. ,em 1977. somaram US$ 485 mIlhões. infenores 
em 18'70 às de 1976 e em 66'70 às de 1974. e a~ expor­
tações foram da ordem 'de US$ 80.0 milhões. No conjunto, 
o deficit do comérCIO extenor de produtos SlderúrgICOb 
reduziu-se de US$ 1.4 bilhão. em 1974, para US$ 407 
milhões, em 1977 

Essa SItuação no mercado de produtos siderúrgIcos 
resultou de prOVIdênCias voltadas para a expansão da 
produção. a par da implantação de um sistema de plane­
Jamento e coordenação do abastecimento. abrangendo 
inclusive importações e exportações. Tal SIstema, hderado 
pelo CONSIDER, consagra o princípIO do entendimento 
entre empresários, consumIdores e órgãos governamentais. 
estabelecendo ações conjuntas de abasteCImento com 
vistas a conclhar Interesses. sem prejuízo das conve­
niências do ~aís. 

Em 1977. observou-se expressIvo desempenho no 
abastecimento de laminados planos, decorrente dQ au­
mento da produção da CSN. USIMINAS e COSIPA. bem 
como de importações realizadas sob a coordenação da 
SIDERBRÁS, resultando na normahzação dos suprimentos 
e dos estoques. 

A produção da USll\llNIIS já ulüapassou em mais 
de 300 mIl toneladas a sua capaCIdade nomll1al de 2.4 
milhões. recém-Instalada no estágIO II de sua expansão, 
A COSIPII atingIU a plodução de 1.55 ml'lhão de tonelada~. 
95/'Ó acima da obtIda em 1976. A CSN produ=ltt 2 mtlhões 
de toneladas. com ll1cremento de 630 mIl toneladas de 
aço. 46/r' maIs do que em 1976, 

O m31s Importante, porem. em termos de resultados 
obtIdos. é o reflexo bobl e a melhoria plOgresslva do 
desempenho econômico-financeIro das emplesas, 

A dll1dmlca- do cresCImento sidel úrglco deverá ser 
mantida nos próximos anos, em função da elevada prion­
dade que lhe vem sendo confenda. objetivando alcançar 
a auto-sufICIênCIa do País em produtos slderurglCos. 

Em 1978. está previsto cresCImento da produção de 
aço em cerca de 125 í;. com o que o País podelá 
alcançar 12.6 milhões de toneladas de 11l1gotes equiva­
lentes Esta plOdução estará plOXlma do consumo ple­
VIStO de 13.2 mdhões de toneladas. devendo OCOl1er um 
saldo comerCIaI (ImpOltação menos exportação) maIs 
favorável do que o regIstrado em 1977. 

As empresa:, do Grupo SIDCIlBRIÍS (CSN, USli\IlNAS, 
C;OSIPA, COFAVI, COSI~!, USIBA e PIRATINI) devclão apre­

-;;entar produção conjtlnta de 75 mIlhões de tonelada" 
de aço. correspondendo a 6q~; da plOdução braSIleIra 
pl eVlsta para 1978. 

Os plOgramas de eJ-pansão SIderúrgica já aprovados 
deverão ter contintlldade com o plOsseguimento da 11l1ple­
mentdçdo dos est~lg,o~ III da CSN, USI;\IINAb e COS!PA, 
elevando a capaCIdade de prod~ção dessas empresas para 
4. 35 e 35 milhões de toneladas de aço, respectivamente. 

, _ Processam-se em ntmo acelerado as providências de 
implantação da Açol\!!NAS - também do Grupo SIDER-
BRÁS - para produção de 2 mt!hões de t/ano de aço 
estando praticamente concluída 'a terraplenagem da álea. 
A Companhia SIderúrgIca de Tubarão igualmente vem 
desenvolvendo os trabalhos preltm11lares de preparo do 
terreno, encontrando-se em reexame o esquema de aporte 
de recursos e o cronograma de Implantação do plojeto 

Quanto ao setor SIderúrgico plÍvado. sua produção 
evoluiu de 3.9 mIlhões de toneladas de aço. em 1976 
para,4.3 milhões em 1977. crescendo. portanto lO/i>. O 
CONSIDER aprovou. em 1977, projetos de ampbações que 
devem posslbllttar aumento de capaCIdade na ordem de 
900 mtl t/ano. com Inversões globaIS de aprOXImada­
mente US$ 200 mIlhões, 

O apOlO governamental à SIderurgIa amphou-se. com 
a concessão de incentIvos fiscaIS - vIa redução do IP! -
para reforço de' capitalização das empresas (Decreto-leI 
n° 1.547. de 18 de abnl de 1977), 

Aspecto marcante da execução dos empreend11lientos 
siderúrgicos é o da slgmficatlva contribuição que vem 
oferecendo ao progresso da Indústna naCIOnal de bens 
de capItal. medIante a partJclpação crescente desta no 
forneCImento de maquinana e equipamentos para os 
novos projetos, 

Merece ainda regIstro a realização pelo CONSIDER da 
2: Consohdação do Plano Mestre de SIderurgia. fIxando 
normas para expansão do setor sIderúrgICO, 11lc!usive 01_ 

nível de proJeto, 

No âmbito das mdústrias correlatas ao setor SIderúr­
gico. deve ser ressaltado o desempenho na produção de 
ferro-hgas, com majoração de 20.6% em relação a 1976. 
e exportações no valor aproxl1nado de US$ 100.0 mIlhões. 
28 % a mais que no ano antenor. As exportações de 
forjados total!zaram US$ 16 mIlhões. apresentando 
expressivo cresCImento de 136("( relativamente a 1976 

Não-ferrosos 

As projeções de demanda dos 6 metaIS não-ferro­
sos comuns - alumínio. cobre. chumbo. zinco. estanho 
e níquel - constal!tes do Programa NaCIOnal de De-
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senvqlvmlento da Industlla de MetaIs Não-Ferrosos, 
aprovado pe:lo CDE em janeuo de 1975. foram elabora­
das d paltlr de dado~ dIsponíveIs em 1974. lelatIvos ao 
consumo ~etonal desses produtos e ao desempenho da 
economIa brasIleIra no período de 1966 a 1973 O CON­
SIDER. confOI me prevIsto no Programa, atudlIzou, no 
deconcl de 197? as prOjeções do metcado brasIleIro de 
metais nãó-fenoso;, pala o decênIO 1977-1986. 

Os lesultados de"te, estudos demonstraram 'lUC. 
apesar do esforço que vem sendo leahzado para dlmll1Ulr, 
cada ve= maIS, a dependêncliI externa de metais não­
ferrosos, os aumentos previstos na oferta amda não são 
~iUflClentes 

DUlante o ano de 1977, a produção naCIonal de me­
tal prlmáno creSGeu para [Odes os não-feLlosos comuns, 
eÁceto .chumbo ASSim. a de alumíll10 aumentou 21 ~t. 
com 203 mIl ton~lada", a do níquel (,contldQ em ferro­
níquel) 9'A, com 2,5 md toneladas a de estanho com 
7.7 mIl tGmeladas c CleSClmento de 18/, e a de ;:mco 
12'j~, com 56 nlll tonelad"s O cohle pnmáuo contmua­
I a sendo Impol tado dte o IlllelO da produção brasIleira, 
em 1979 quando cntral d em operação empreendlment0 
sltuddo no Estado da J3ahl,1 

AlI1da assan. o dIspêndIO cdmblill Cl'm as ImpOlla­
,ões desses plOdutos -alcançou US'i> 448 mllhoes (FOB), 
18,2j~ ~upellOl ao vcnhcado em 1976 O" gastos de 
maIOr vulto COl'1 eram ,:, conta da' aqUlslçõ"s de cobre 
(US$ 250 mIlhões) alumínIO (US$ 123 mllhõeb) ~ ;:Il1-

co (USS 11 mdhõcb) . 
I , 

Vale menCIonaI it apltwa~ào pelo CONSlOt::R, em 
1977 de dOI" glandeb proJeto,. um de alumíll10 e outro 
de coble cnvolvendo II1Vc,tllnCl1l0' globa" da ordem de 
US1> 1,'1 bIlhão 

Os VállOS plo)eto~ de e",pdl1são OU de Implantação, 
aprpvado~ pelo CONsIDeRo proporCIonarão os seguintes 
aumento, de plOdução em J 980, em relação-a 1976: alu­

'mínlo (11270), chumbo (4070), zinco (J 66/c) e nígud 
(1901'0), 

Quanto ao cobre pnmario, atualmente não plOdu­
zido no País. a capacidade instqlada, em 1980, devera 
ser de 100 mIl toneladas 

Álcalis 

O desempenho da Companhia NaCIOnal de ÁlcalI.­
durante o ano de 1977 pode ber considerado satlblatóno, 
A produção de barlllha atmglLl J 42 mil toneladas. em 
'lue pese à necessidade de paradas tecmcaq paI a ma­
nutenção do eqUIpamento, Já com 17 anos de uso con­
tínuo Prosseguem aq ohws de amphaçiio do conJunto­
mdustnaI. 'lUC resultardo em capaCldadp <JchclOnal de 50 
mIl tonelddas anuaIS, FOlam l1lvestldo~ ne"te proJcto. 
durante o "-i.ercíCIO, aproxlmada,mente CI $ 62 Illl1hõeq 
estando prevlst06 gasto' de CI~ 215 mIlhõe" em 1978. 
para a conclusão do empl ccnclImento 

< A ÁlcalIs procedeu d agUlslçdo, no mercado exter­
no, de 120 md toneladas .de bulI Ilha, como lmpOI tadord 
exclUSiva do produto, as qmns foram vendIda; a plCro 
únICo [hado pelo CIP, proporCIOI1<llldo o pleno (Iten~b­
mento das neceSSIdades do· produto ao mercado interno. 

O consumo aparente de barnlha, em 1977, atll1glt! 
a 260 mIl toneladas. representando II1cremcnto de J 2 "~f' 
em relação a 1976, 

Em 1977 fOI concluída pda emprc:;a a montagem 
de jI''la fabnca de sill. Sua capaCIdade de p,oduçiio será 
de 3.) mIl toneladas anuaIS, destlllando-5C o produto :t 
uso próprio em suas atrvldades de produção da barnlh<1 

ProsseguIram as proVIdênCIas com Vlbtq5 a Implan­
tação da ALCANORTE - Álcahs do Rio Grande do Nor­
te SI A. CUJO cronograma prevê lllicio da 'produçiio paI ,I 
1981. Na pnmelra etapa, esta fábrka plOduzlrá 200 nul 
toneladas anuaIs de barnlha. duplIcando a ciJpaCldade 

ínstal'ada no Pais, naquele ano, A subseqúente amplIa­
ção da capaCIdade física para 400 mil ti ano assegurará 
a auto-sufIciêncIa de barrilha até meados da próxIma dé­
cada, O mvestlmento previsto para esta fábrica é de 
Cr$ 2,9 bl!hões, a preços de de;zembro de 1977, Já tendo 
SIdo Imciadás as obras' da nova unidade, 

Papel e celulose 

Na inea de celulose houve acréSCImo, em 1977. de 
maIs de 338 ml! toneladas á capacidade anual de produ­
ção do setOl, sendo 254 mIl toneladas de fIbra curta e 
84 mIl toneladas de fibra longa 

Quanto d obta de papéis, houve aumento de 163 
11111 toneladas na capacidade produtIva durante o exer: 
cicio de J 977, sendo 48 mIl toneladas dos tIpos para im­
pnmll' e eóérever. 42 mIl de papéIS para embalagem e 73 
mIl de papéIS lIlclustnals e outros 

Vale menClOnar que, em 1980, as prinCIpais linhas 
de fabncação de papel estarão atendIdas, com exceção 
das ,de Imprensa perIódIca e alguns tipos especiais. 

Com vIstas a alcançar estas metas serão realIzados 
IIlvestrmentos. durante os anos de 1974-1980. de US$ 500 
mIlhões para PIQ.Çlução de papel. Para assegurar a for­
mação de eÁcedentes exportáveIS de celulose vêm sendo 
adotadas pelo Mmlsténo da Agricultura. através do IBDF, 
providêncliIs para a criação de rede de dlstntos flores­
tais, em vanas regIões do País, vinculada a fábncas de 
celulose de grande porte, 

Cimento 

Através da Resolução n," 7/1977, de 2 de março 
de: 1977. o CDE estabeleceu medIdas de orientação dos 
empresários da mdústna de cÍmento. bem eomo a ór­
gãos govcwamentars dIretamente envolvidos. obJetivan­
do manter auto-sultcli!ncla do plOduto e a estocagem de 
e'\ccdcntc~ paLu D~cndcr a varwçõcs ~u;:onal!1 do con~umo 
e exportações. 

No péríodo 1974-1976, o consumo de CImento apre­
sentou acréSCImo médIO anu,ll de 12.2 j~., passando de 
15.1 mIlhões de toneladas em 1971 pala 19,1 milhões em 
j 976, Em 1977 o consumo [OI de 20,8 mIlhões de tone­
lnda~ o <]lle 1C])Ic~ent.1 liIcrell1~.uo de 1),0'; ell) lel,1<:;'o 
ao ano <Ulterior_ 

A plOduçdo brn<;ilctra de CImento evolUIU de H,9 
mIlhões de tonc!<ldas em 197.-1 pala 19,1 mIlhões em 
1976, com um aumento mecho anu,,1 da ordem de 14,0,/( . 

Ir Ja em 1977 a plodurão de CImento fOI de 21.1, mIlhões 
de' tonelaeb, com lllcremento de m,\IS de 10,0';( em re­
laçcio a 197 (Í, 

Nc.,s,,~ concl",0es o '''per.II',t em 1977 fOI de cerca 
de 0.3 mIlhcio ele toneladas, sufICIente para atender ple­
namente a deOlamb 

EStdO em andamento no C.IJI 13 proJetos de amplIa­
ção e de implantação de IIldüstlla, de cimento, 'lUC per­
mItIrão, no pClÍodo J 976-1982. aumento na produção em 
cerca de 8,4 mIlhões de t ano 

Tomando lomo rde)(~ncía a capaCidade mstalaua 
para produção de fcltl!J:antes, lnals o adicional a ser ge­
lado pelo~ prOjetos em Implantação e, ameia, utlli:ando 
projeções de demanda ate o fmal da decada, o Progra­
ma Nacional de Fertlh:antes ebtabcleceu como meta fí­
sIca para 1980 () e'ltl1líbllo entre ofert<1 e demanda, a 
nível de 4 mIlhões de toneladas em NPK. 

Na área dos produtos l11tlOgcnados o consumn em 
19Bo enCOlJtli1-~C c~tlIll,lclo em SOO md toneladas. e'pe­
rando-se o atendimento de 70j'o da demanda na'luek 
ano, Em J~77. a plOdução de HltlOgenados ficou em 
torno de 180 mil toneladas 
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Os principais projeto~ em andamento nesta área. a 
cargo da Petrobrás Fertilizantes. estarão localizados em 
Ar'lucilria (PR). L,ranjeiras (SE) e no Norte Fluminen­
se. No conjunto. tais empreendimentos propiciarão o 
atendimento do mercado interno por volta de 1981. Há 
ainJ.l um projeto com localização eo Rio Grande (RS). 
com inicio de operação previsto para 1984. 

As enormes reservas conhecidas de minérios fosEa­
tados asseguram boas perspectivas para a auto-suficiên­
cia futura nessa classe de fertilizantes. O consumo pre­
visto para 1980 .:: de 1.8 milhão de toneladas de P:O.; 
somando-se il capacidade instalada atual com a dos pro­
i~to~ aprovados ou em andamento. prevê-se uma pro­
dução d~ 900 mil toneladas anuais. ou seja. 50% do 
consumo no referido ano. 

QlIanto aos fert,li:antcs potássicos. ól Petrobrás 
l\1mcração do:senvolvc ("; forços para a exploração d.1S 

jazidas de Carmópolis / SE). Atualmente. ,) emprc~õJ 
v.:m r~."!li:ando trabalhos de seleção de tecnologi" c clt 
1 ccursos humanos e estuàa a localização da unidade 
::,rodutiva. estando prevl~ta sua entrada em operação 
para ! 'lS2. Com produç;i0 da ordem de um milhão de 
!oneladas anuais. garal,tindo o pleno atendimento das 
'!letas do Programa. 

I)~tensiuos agricolJs 

Considerando-se os projetos e cartas-consulta apro­
" ados pelo COI. j untam..,,, te com a capacidade de: produção 
,·x,stent.:. as metas do ?wgrama Nacional de Defensivos 
Agricolas p3ra 1980 deverão ser alcançadas sem maiores 
dificuldades. Todos os projetos vêm sendo conduzidos 
;:>ela iniciativa privada. com significativa participac;ãc de 
':mprcsários nilcionais. O maior interesse do Gov\!rno 
nessa {Ireil ~ milnter 3:>oio direto a esses proj~tos. de 
form:1 a não permitir arra:;os em sua implantllção. 

Foi particubrmente expressivo o desempenho do 
-etor na p~odução de fUil~icidas .: herbicidas. }\t'" o mes 
de setembro já haviam sido ultrapassadas' as !netas 
fIxadas para 1977. com produções. respectivamente. dI: 
8.4 mil e 3.1 mil tonelad;;s. 

Proálcool 

Durante o ano dI: 1977. em virtude de convênio 
assin.ldo com o Conselho Nacional do Petró!;::o - C!'IP. 
o Instituto do Açúcar c do Alcool - tAA adquiriu c 
revendeu ás companhias distribuidoras de derivildos de 
petrõ!co 641.7 milhões de litros de álcool anidro -
volume quatro ve:es maiol do que o da safra 1974-1975 

. -. com o que a participação do produto na mistura 
carburilnte pôde alcançar 207~ em São Paulo c em várias 
regiões dos Estados do Rio Grande do Norte. Paraíba. 
Pernambuco. Alagoas e Minas Gerais. 

Com o inicio de operação de novos projeto~ de 
destilarias financiados p('lo PROÁLCOOL. pode-se prever 
que em 1950 o volumc dessas aquisições pelo IA" atinja 
1.400 milhões de litros. permitindo que outras regiões do 
Pais passem ~ uti1i:ar a1cool adicionado il gusolin<l. 

Contrato de assistl!ucia tccnica foi assinado ao final 
do exercício pass<ldo entre o Ministério da Indústria e 
do Comercio e a Empri!~i.! Brasileir<l de Planejamento de 
Transportes - GEIPOT. visando ~ realização de estudos 
sobre cscoilmento c tran~porte de álcool. 

Ca6e ressaltar ainda que, em decorrência dos exce­
lentes resultados obtidos em estudos e pesquisas. que 
tornaram disponivel a tecnologia dJ adaptação de motores 
a gilsolin<l. para uso exclusivo de álcool hidratado como 
combustivel. a Comissão Nacional do Alcool - CNJl.L ja 
assegurou. para o exercicio de 1978. cotas de álcool no 
volume de 2.9 milhões de litros a entidades públicas que 
utili::arão frotas adaptadas. Em 1977 diversas empresas 
públicas. notadamente na área de telecomunicações. já 
utilizaram frotas modificadas para o uso exclusivo de 
álcool como combustível. 

~ importante assinalar que em 1977 só foi possível 
destinar à mistura carburante 641.7 milhões de litros de 
álcool anidro graças à decisão do Conselho de Desen­
volvimento Econômico - COE que autori:ou a tr:Jnsfor­
mação em álcool direto do volume equivalente a 15 
milhões de sacas de açúcar. Essa medida. que possibi­
litou a produção adicional de 660 milhões de litros de 
álcool. na safra 1977-1978. assegurou condições para o 
início da mistura em maior escala. também evitou que 
o País contribuísse para agravar a situação do mercado 
internacional de açúcar. já bastante afetada pelo excesso 
de produção. 

Outras medidas adotadas pelo Conselho de Desen­
volvimento Econômico. em 1977. ampliaram substancial­
mente as perspectivas do PROÁLCOOL. 

A nivel regional. a extensão do sub~ídio de equali­
zação do preço da cana. no Norte-Nordeste. aos forne­
cedores de destilarias autônomas. garante remuneração 
compativel com os reais custos de produção agrícola. 

Em âmbito nacional. o estabelecimento do cr"dito de 
warrantagem pilra o álcool na base de 8070 do valor da 
produção. na Região Centro-Sul. e 95'i~ no Norte­
Nordeste. passou a constituir o indispensável mecanismo 
financeiro de apoio à produção. 

~ Essas medidas. juntamente com a Resolução da 
CNJl.L no sentido de incorporar o ICM da matéria-prima ao 
preço de paridade. vieram assegurar remuneração ade­
quada para os produtores de álcool. a partir da safra 
1977-1978. 

Outra decisão importante do COE permite que as 
destilarias anexas sejam dimensionadas. prevendo-se a 
utili:ação de 20/ó da capacidade atual de moagem para 
açúcar. na produção de álcool direto. conferindo às usinas. 
em conjunturas desfavoráveis do mercado açucareiro. 
maior flexibilidade de alternar a produção. 

Por tudo isso. sobressai o incontestável empenho 
governamental na consolidação do Programa Nacional 
de Alcool. cujo pioneirismo. importáncia e magnitude 
vem obtendo a mais ampla repercussão. inclusive no 
plano internacional. acompanhados com vivo interesse 
por nações industriali:adas e em desenvolvimento. 

Finalmente. em Sucinto bJlanço acerca da execução 
do Programa. caberia mencionar. ainda. que até o final 
de 1977 a CNAL havia enquadrado 1;0 propostas d~ 
instalação. ampliação e complementação de equipamentos 
de destilariils. sendo 67 neste último exercício. com 
investimentos totais de cerca de Cr$ 18.3 bilhões. <I 

preços de 1977. dos quais Cr$ 14.2 bilhões financiáveis 
pelo Progr<lma. incluindo operações industriais e rUrilis. 
O acréscimo da capacidade de produção 'resultante da 
implantação deste conjunto de projetos alcança 2.9 
bilhões de litros por safra. 

A aprovação e liberação dos financiamentos já se 
processa com maior rapidez. com 111 projetos apresen­
tados aos agentes financeiros. totalizando investimentos 
de Cr$ 11.7 bilhões no setor industrial. Cerca de 72 
projetos estão aprovados e. destes. 65 já têm financia­
mentos contratados. no montante de Cr$ 4.3 bilhões. 
com Cr$ 1. 7 bilhão liberildos. 

Considerando a capacidade instalada do parque 
nacional e o acréscimo resultante das propostas enqua­
drildas. pode-se prever uma produção de cerca de 4.0 
bilhões de litros de ãlcool a partir do início da prôxima 
década. A produção de álcool de todos os tipos em 1977 
cor respondeu a um crescimento de 132'ió em relação ao 
ano anterior. atingindo a 1.; bilhão de litros. sendo 100 
milhões da safra 1976-1977 e 1.4 bilhão referente à 
safra 1977-1978. em curso. 

Tecnologia industrial 

De acordo com as diretrizes da politica industrial do 
País. foram desenvolvidas no âmbito do Ministério da 
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Indústria e do Comércio. com prioridade. atividades 
voltndas para a prestação de serviços de nature:a tecno­
lógico-industrial. em particular nas áreas de metrologia. 
normali:ação e qualidade industrial. propriedade indus­
trial e informações tecnológicas industriais. 

Assim. foi dinamizado o Sistema de Melrologia. 
Normali:ação e Qualidade Industrinl. que jú conta com 
325 normns brasileiras nos setores de eletricidade c 
mecânicn. devendo este número ser elevado. a curto 
prazo. para 1.000. além do estabelecimento dos termos 
de referência do Sistema de Controle de Qualidild~. 
visando. precipuamente. á defesa do consumidor e :., 
exportações brasileirns. 

No que se refere às atividades especificns do s~tor. 
cabe ressaltar a dinamização do programa de obras do 
Laboratório Nacional de Metrologia. a intensificaçiio 
dos programas de formação de mão-de-obra espcciali:ad<l 
e a ativação do programa de implantação do sistema 
nncional de cnlibração que. entre outros aspectos. visa a 
compatibili:ar e a integrar os diversos laboratórios de 
ensaios a padrões definidos e utili:<ldos internacional­
mente. 

Nn áren de propriedade industrial vem sendo seguid" 
um processo gradntivo de aperfeiçoamento em defesa dos 
interesses nacionais. o qual tem por bilse a' experi~nci" 
adquirida na análise dos contratos de trnnsfen.'ncia de 
tecnologia. 

O trabalho reali:ado possibilitou o deferimento de 
1.200 pedidos de patentes de marcns. a expediçiio de 
1.700 cartas-pntentes e a averbação de contratos de 
transferência de tecnologia e fatums relativas ~ prestaç:'o 
de serviços !~cnÍ'Cos correspondentes a mais de 1.200 
processos. com dispêndios autori=ados da ordem de 
US$ 400 milhões. 

Deve também ser assinalado o apoio dado ao plane­
jamento. implantação e desenvolvimento de centros de 
tecnologia cooperativos no setor privado. como são os 
casos de couro e calçados. pedras preciosas e joalheria. 
alimentos e. em especial. da CODETEC - Companhia 
Desenvolvimento Tecnológico. vinculada à Universidade 
de Campinas. 

Ênfase partícula r mereceu o programa de apoio 
tecnológico ao PROÁLCOOL. com o desenvolvimento de 
tecnologia parn as áreas de produção de maléri'ls-primas. 
de conversão e de utili:nç.'io do tllcool. sob 3 supcrvisiío 
da Secretaria de 'Tecnologia Industrial. contando com a 
colaboração de mais de 20 entidades públicas e privadas. 
que envolveu recursos da ordem de Cr$ 390 milhões. 

Entre essas atividades. cumpre destacar os seguintes 
resultados: obtenção de tecnologia de produç.:io de 
álcool a partir de mandioca e fornecimento de ellÇlenharia 
de processo para uma destilaria de 60 mil litros; dia. ('1Jl 

fnse de testes de operação. em Curvclo (M G ). de proprie­
dnde da PETROBR,\S. inclusive equacionametlto t':cnico do 
tratnmento do vinhoto: projeção de tn:s novas usin:1s nos 
Estados. de Santa Catarina. Maranhão c Bahia: conclus:io 
dos estudos técnico e' econômico que identific;lm o coco 
de babaçu como matéria-prima de uso imediato para 
obtenção de álcool. de produtos industriais de amido 
pré-gelatinoso e coquc metalurgico: conclus:lo d0s teStes 
de motores de combustão adaptados ao uso exclusivo de 
blcool hidratado e transferência dessa tecnokgia ú 
empresa nacional; uso de álcool em motores diesel; e 
adaptação de turbinas estacionárias :1 utili:ação do álcool 
hidratado. 

Além dos resultndos já nlcançados. estão em curso 
desenvolvimento de tecnologia para construção de mini­
destilarias. utili:ando mandioca como makri<l-prima; 
produção; n partir de sorgo sacarideo. de residuos agríco­
las e de madeira; obtenção de proteina. di! combusti"cis 
primários e de fertili:antes. a partir de residuo da prodliç<io 
de álcool; desenvolvimento de novos tipos de motores 

especialmente concebidos para uso exclusivo de álcool; 
desenvolvimento e adaptação de tecnologia no setor 
alcoolquimico em estreita articulação com os programas 
de implantação e ampliação dos complexos petroquímicos 
nacionais; apoio tecnológico a iniCiativas industriais. 
principalmente nos setores de equipamento para produção 
alcooleira. produtos bioquimicos. transporte coletivo urba­
no. de cargn e veiculos em gernl; apoio técnico :lOS 

esforços de melhoria de variedades e de aumento da 
produtividade agrícola para todas ns mntérias-primas 
envolvidas. n curto ou médio pra:o. na substituição de 
produtos fósseis por recursos renováveis. 

Comércio externo 

Após três anos consecutivos de resultJdos desfavo­
ráveis. a bnlJnça comercial apresentou pequeno supcr;lt'it. 
tanto pelo incremento da produção exportada. coma. 
principnlmente. pelos preços favorà"eis dos produtos 
primários nos mercndos externos. especialmente o café. 
com exportações que alcançaram a cifra sem precedentes 
de US$ 2.7 bilhões. 

Consciente de que a necessária manutenção do 
~quilíbrio dn balança comercial. nos próximos anos. 
dl~penderá da expansão das vendas externas de produtos 
industriais. o Governo procurou intensificar sua atuação 
nas áreas de tecnologia e comerciali:ação. 

Nesse sentido. incentivou a crinção e o fortaleci­
mento de institutos tecnológiCOS privndos. em setores 
industriais com grande potencial exportador. Além disso. 
fomentou a utili:aç,'io. pelas empresas exportadoras. da 
capacitação tecnológica existente. de modo a que tais 
empresas possnm. com o apoio governamental. ajustar a 
sua oferta às exigências mercadológicas. 

Por outro lado. grande esforço está sendo renli:aJo 
na nbertura de novos mercados. tendo o Governo liderndo 
diversas missões a pníses cOmo Iraque. Argclia. Austrália 
e Irã. com resultados bastante positivos. inclusive com a 
nbcrtura para a venda de serviços. 

Esse fato se reveste de grande significado. sobretudo 
se considernda a atual política protccionista adotada pelos 
principais parceiros comerciais do Brasil. Nesse campo 
"ale assinalar que o Governo tem procurado. com firme::1. 
demonstrar n necessidade que os paises em desenvolvi­
mento como o Brasil tem. para'o seu crescimento. de 
contar .COm a progressiva libemli=ação do com~rcio 
internncional. 

Aliado a esse esforço. muito contribuiu n reali:açào 
da Feira Brasil Export-77. sob o patrocínio do Governo 
Federal. que contou com a pnrticipação de iDO expo­
sitores. representando 26 setores industriais. 

O êxito do evento pode ser quantificado pel:1 vind:l 
de 2.600 visitantes estrangeiros. dos qU:1is bOO convi­
dados oficiais. bem como pelo volume de vendas rcali:adas 
na Feira. no valor de US$ 180 milhões. com perspectivas. 
a curto e médio prazos. de se alcançar USS I bilhão. 

Café 

Desde 197;. todo"esforço vem sendo desenvolvido 
no sentido de recuperar o parque cafeeiro do Pais. dur:1-
mente atingido pela geadn daquele ano. 

Dando continuidade no Plano de Renovação e 
Revigoramento dos Cafezais. foram programados e 
aplicados recursos da ordem de Cr$ 5.2 bilhões nn 
formação de mudas. plantios de cafe:ais. aquisição de 
fertili:antes. defensivos e equipamentos agrícolns e 
prestnção de assistência técnica. 

Fornm beneficiados produtores de áreas =oneadas 
nos Estados do Paraná. São Pnulo. Mato Grosso. Minils 
Gerais. Goiás. Espirito Santo. Bahia. Ceará. Rio de 
Janeiro. Pernambuco e Rio Grande do Norte. 
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o programa propicIou o plantio de 440 milhões de 
cafeeiros, 30'70 aCima do proJetado, e a formação de 450 
m!lhões de mudas. 

Análise procedida para estimar o potencial do nosso 
parque cafeeiro mdica que a sua recuperação só se 
completará a médIO e longo prazos, com a execução dos 
programas em andamento, quando a população cafeelra 
deverá alcançar cerca de 2,9 bilhões de pés, produ,dndo 
de 27 a 30 milhões de sacas anuais, capaz de atender às 
demandas interna e externa e formar estoques em níveiS 
adequados. 

Os prmclpais programas em execução para o 'ano 
agrícola 1977-1978 são o Programa de Fmanclamento ele 
Cafezais, Programa de FinanCiamento à Formação ele 
Mudas de Café. Programa de Revlgoramento de 
Cafezais, Programa de Melhona de Infra-Estrutura nas 
Propnedades Cafeelras e Assistência Técmca. 

No ãmblto do Programa de FmanClamento de Cafe­
zais está sendo fmanClado, dentro da meta programada. 
o plantio de 150 milhões de cafeeiros - com pnondade 
para áreas pouco exploradas, sem muítas opções agrícolas, 
onde a cultura do café promoverá o desenvolVimento e 
melhoria do bem-estar social - assim distribuídos: 50 
m!lhões de pés no Paraná; 20 milhões em São Paulo; 
20 milhões em Minas Gerais e Goiás; 20 milhões no 
Espírito Santo e Rio de Janeiro; 20 milhões no Nordeste; 
e 20 milhões em Mato Grosso e Rondônia 

Os recursos para atender à neceSSidade global do 
programa foram estimados em Cr$ 1,8 bilhão e são 
oriundos do Fundo de Defesa dos Produtos de Expor­

'tação - Café. 

O Programa de FinanCiamento à Formação de 
Mudas de Café tem por objetivo a formação de mudas 
de boa qualidade. A meta é atingir 200 milhões de 
mudas, comprometendo recursos da ordem de Cr$ 102 
milhões. 

O Programa de Revigoramento' de Cafezais objetiva 
a melhoria da produtividade dás lavouras e a elevação, 
a curto prazo, do nível de colheitas de café, com a 
concessão de créditos pára aquisição de fertilizantes, 
corretivos, defensiVOs e equipamentos de defesa fltossa­
mtária. com recursos oriundos do Sistema NaCIOnal de 
Crédito Rural. no montante global de Cr$ 2,9 bilhões. 

O Programa de Melhoria de Infra-Estrutura nas 
Propriedades Cafeelras permite sejam construídas estradas 
vicmals e instalados sistemas de eletnflcação rural nas 
regíões cafeeiras mais carentes, nos Estados de Minas 
Gerais, Espíntq Santo e Bahia. com aplicações de 
Cr$ 200 milhões. 

No que se refere ao Programa de AssI~tência 
Técnica, em, todas as operações 'com produtores será 
pJ:estado apoio pelo !BC, ou por entidades credenciadas, 
sem ônus para o mutuário. 

Como resposta palclal aos programas em execução. 
a produção brásilelra de cafê deverá ating!r no ano 
.agrícola em curso 15.3 milhões de sacas. representando 
o expressívo incremento de 155'70. em relação aQ período 
anteriOr 

No que respeita ao comércIO externo. o ano de 1977 \ 
se caracterizou por fases dlstmtas: uma de excelente 
aesempenho. com o produto alcançando níveis elevados 
de cotação (até junho); outra de dificuldades. tanto pela 
escassez do produto. quanto. paradoxalmente. pelos baiXOS 
níveis de preço no mercado. 

Em decorrência da forte pressão baIxIsta exercida 
sobre os países produtores. as exportações bras!lelras 
caíram verticalmente. a partir do mês de julho de 1977. 
e o volul"e exportadti. durante todo o exercício. pode 
ser estimado em 10.2 milhões de sacas. sendo 8.6 mil 
de café verde e as restantes correspondentes à sua equiva­
lência em café solúvel. Dian~e disso. as exportações de 

café. no ano. terão apresentado declínio físico de 34.5 7c. 
em relação a 1976. 

Não obstante as condições desfavordveis em parte 
do ano . .a receita cambial do café. estimadó ?ara o 
exercício. terá apresentado ainda excelente 'e .IT'penho 
e ponderável contnbuição para o equilíbrif' d" balança 
comercial braSIleira. que deverá alcançar o nível ~em 
precedente de US$ 2.7 bilhões (US$ 2.4 bilhões de café 
verde e US$ 300 milhões de solúvel). contra US$ 2.4 
bilhões em 1976. Nesse desempenho. cabe destacar a 
participação crescente do solú·,·e1. de 9.4'70 para 1370 no 
período 1976-1977. 

A política externa do café posta em prática pelo 
Governo diante do quadro adverso do mercado mter­
nacional fOi muito Criticada no âmbito mterno e externo. 
tanto pelas Implicações das medidas adotadas em relação 
ao preço de garantm. a formação e destinação dos 
estoques e à concessão de créditos. quanto pelas compras 
reahzadas no exterIor 

Tal política foi pautada. entretanto. na estratégm 
mais mdICada para a situação remante nos mercados 
interno e e:::,terno. quando se procurou a sustentação dos 
preços no mercado internacional. em nível adequado de 
estabilidade. sem especulações. e a expansão do consumo 
interno a preços compatíveis com o' poder de compra do 
consumidor nacional. numa tentativa de ajustamento entre 
a oferta e a procura. a nível nacional e mternacional. 

Dentro dessas diretrizes. o Brasil se fez representar. 
no ano de 1977. em todas as reuniões da Organização 
Internacional ,do Café - OIC e nos congressos mterna­
cionais de GuaruJá e Madri, onde países produtores e 
consumIdores discutiram suas posições no comércio 
mundml do café. 

No âmbito interno. o !BC deu continuidade ao Progra­
ma de ASSistência EspeCial às Indústrias de Torrefação 
e Moagem de Café, através do fornecimento e fmancia­
mento da matéria-prima dos estoques governamentais a 
custos compatíveis com os preços do mercado doméstico. 
estabelecidos de acordo com a política de proteção ao 
consumidor e de ativação do comércio externo. 

A partir de julho. em razão dos redUZIdos estoques 
do !BC, foi Implantado o PROMIVE - Programa de 
Suprimento de Café ao Mercado Interno Vmculado à 
Exportação. com distribUição de certificados dr quotas 
às indústrias do centro-sul. possibilitando adqUirirem o 
café verde das firmas exportadoras. com pagamento a 
prazo e preços prefixados. Este procedImento garantiu 
às exportadoras o ,direito de. para cada saca vendida 
no mercado mterno. exportar duas outras, 

Com essas medidas foi assegurada a estabIlidade 
dos preços do café a nível de consumidor. porquanto o 
custo do produto recebido do !BC, ou do adqumdo a 
exportadores. permitiu melhor compOSição do preço fi,nal. 

Em 1977.reglstrou-se aumento do consumo interno 
da ordem de 570 mil sacas. com o que se ,?tingiu o volume 
previsto de 6.98 mIlhões de sacas. supenor em 8.9'70 ao 
venficado em 1976. 

Cacau 

A safra prinCipal. cujo encerramento ocorrerá em 
ab'nl de 1978. vem apresentando comportamento normal. 

_ esperando-se uma produção total em torno de 239 mil 
toneladas de cacau. contra 216 mil toneladas'em 1976. 
Se tudo correr conforme se espera. na safra de 1977. 
ter-se-á a segunda maior colheita de todos os tempos. 
superada apenas pela produção de 1975. que foi de 271 
mil toneladas e recorde nacional.-

Os preços médios obtidos nas exportações.' de ..•. 
US$ 3.150/tonelada de amêndoa. e US$ 4.590/tonelada 
de manteiga. em janeiro. passaram em agosto para .... 
US$ 4.193 e US$ 5.076, por tonelada de amêndoa e 
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manteiga, respectivamente. Os preços do mercado inter­
nacIOnal refletiram-se mternamente, em benefício do 
produtor, proporcionando aos mesmos, valores de até 
Cr$ 800,00/arroba de 15 qudos (produto pronto no 
porto de exportação). 

A excelente performance dos .preços, ao lado do 
comportamento normal da safra prmclpaL permitiu ao 
cacau uma contnbuição expressiva para a balança comer­
cml (cerca de 628 milhões de dólares, até outubro). 
ConSiderando-se as negoCIações Já realizadas, com o 
compromisso de entrega do produto. até o encerramento 
da presente safra, espera-se que o cacau contribua com 
cerca de 800 milhões de dólares. superando, em muito, 
os valores dos últimos anos. 

Cerca de 16.000 hectares de novos planbos ill1Cla­
ram a produção em 1977, enquanto 38.000 hectares 
representaram o acréscimo das áreas destmadas <lO 
cacau, entEe os anos de 1976 e 1977. Cerca de 9070 das 
áreas cultivadas e 9670 da produção correspondem ao 
Estado da Bahia. 

Açúcar 

A produção de açúcar, no exerclcIO de 1977. fOI 
supenor em 26% à do ano antenor, atmgmdo 141,8 
mIlhões de sacas. A safra de 1977-1978 deverá alcançar 
113,3 milhões de sacas - sem computar a maténa-prima 
utilizada nd pruduçao Cllreta do álcool - volume supenor 
,em 19,370 ao da safra 1976-1977 

Apesar da situação desfavorável no mercado mter­
nacional durante todo o ano, fOI bastante expressiva a 
sua contribUIção para a balança comercml, figurando 
ainda como item signifICatIvo da pauta de exportações 
do País, em razão do grande volume comerciahzado, 
apresentandQ expansão de 99,2% sobre 1976. 

As vendas de açúcdr no TTlPrrado externo em 1977 
foram da ordem de 2.-i Llllll _~ de toneladas métricas, 
proporc~onando receita de US$ 110 milhões, registrando 
resultado superior ao do ano passado em volume (.> valor, 
porquanto foram exportadas, em 1976, 1.2 mxlhão de 
toneladas métrIcas, Com receita cambial de US'S 307,0 
milhões. 

Fato digno de registro, ocorrido durante o ano, fOI 
a assmatura do novo Acordo Internacional de Açúcar, 
em Genebra. segundo o qual se espex:a que os precos do 
produto se equilibrem em níveis que permItam .adpquilda 
remuneração aos produtores, Atualmente Já se ohseryam 
cotações mais favoráveIs. . 

Em continuidade à política de modernização do 
parque mdustrIal açucareiro e sua mfra-estrutura, foram 
concedidos novos finanCIamentos e suplementações a 
operações anterIormente aprovadas pelo InstItuto do 
Açúcar e do Álcool - JAA. O montante das operações 
defendas em 1977 alcançou Cr$ 1,4 bIlhão No mesmo 
período o total de recursos liberados atmglu a Cr$ 2 6 
bilhões. 

Continuam as obras de construção do Terminal 
Açucareiro de Macefó (AL). cUJO funcionamento está 
previsto para o 19 semestre de 1978. Nesse; projeto fOlam 
gastos· Cr$ 92.5 mIlhões no ano de 1977. 

Através do Programa Nacional de Melhoramento 
da Cana-de-Açúcar - PLANALSUCAR deu-se contmUl­
dade aos projetos de pesquisas Integradas nos campos 
da genétIca, fltossamtário e agronõmico, com o objetivo 
prinCIpal de se consegUlrem nOvas variedades canaVlelras 
que venham a substituir as atualmente existentes, em 
acelerado processo de degenerescência. Ampliou-se, 
também, o programa vinculado à fltossamdade. mediante 
controle bIológico das doenças e pragas que assolam os , 
canaviais. 

Após 8 anos 'de pesqUlsas foram liberadas para 
produção as três primeiras novas 'léIriedades de cana RB 
(Repúbhca Federativa do BraSil') aos produtores de 

Alagoas Com este lançamento espera-se substItUlr paula­
tlllamente, a partIr de 1980, a área cultivada com cana­
de-açúcar, alcançando-se em 1983 a substItuição de 
grande parte da lavoura atual pelas novas vanedades RB, 
de alta produtiVIdade. A expectativa é de aumentar a 
produção no Estado de Alagoas em até 2570. em função 
dessas novas varIedades, no decurso de seis ano~. 

, Outras variedades de cana serão lançadas em 1978 
em todo o terrItÓrIO nacional, como resultado efetIvo dos 
trabalhos do PLANALSUCAR. objetivando a melhOrIa da 
produtIvIdade agrícola no setor canavielro. 

O IAA partICIpoU, em convêmos com o Departa­
mento NaCIonal de Obras e Saneamento - DNOS, dos 
projetos de regulanzação de cursos d'água, drenagem, 
irngação e construção de dIques nas áreas localizadas 
em zonas produtoras 'de açúcar, na Baixada dos 
GOltacases (RJ) 

Flllalmente. caberIa mencionar que medIdas de apOJO 
fmancelro de emergênCIa foram adotadas em favor dos 
produtores de cana, açúcar e álcool dos Estados do Rio 
de JaneIro, Pernambuco e Alagoas, enquanto se reahza 
detalhado exame da sItuação, lllcluslve a nível de empresa. 
com vistas a soluções mais Justas e duradouras 

Borracha 

Na área da borracha, a atuação governamental em 
1977 voltou-se baSIcamente para a continUIdade dos 
programas de produção de borrachas natural e smtétIca, 
objetivando alcançar a auto-sufIciêncIa no suprImento 
dessa importante matéria-prima. 

As estimativas da produção braSIleira de borracha 
para o exercíCIO de 1977 Indicam crescimento de 22 %, 
com um montante de 225.3 mil toneladas, sendo 202.5 mil 
de borrachas sintéticas e 22,8 mil de borrachas naturais. 

Embora a tõmca ob'servada nos últimos anos mostre 
dIfIculdades em amphar a contribUIção da borracha natu­
ral para atendimento das necessidades de consumo do 
País, as marcas alcançadils em 1977 são bastante anima­
doras, uma vez que os melhores desempenhos de cresci­
mento alcançados anteriormente foram de 6,6% em 1972 
e 5,2% em 1976, enquanto o do ano findo foi de 10,8%. 

A produção de borracha smtética, por sua vez. vem 
alcançando níveiS elevados de crescimento: 32,870 em 
1973 e 23,6% em 1971, estimando-se para 1977 incre­
mento de 73.570. 

Uma análise detida na evolucão dos quadros de pro­
dução e consumo da borracha no Brasllllldica que, grosso 
modo, as neceSSIdades básicas do País, na área, concen­
tram-se 11,0 produto natural, Essa conclusão se infere, de 
igual forma. da crescente expansão das Importações 
- 5,870 em 1976 e 7.5% em 1977 - onde a participa­
ção da borracha natural é crescente, chegando, no ano 
passado, a 7070 da tonelagem importada .. 

Esse quadro motivou a determmação do Governo 
em amphar a oferta da borracha natural. através da ati, 
vação do PROBOR - Programa de IncentIvos à Produção 
de Borracha Vegetal, Visando à redução da dependên­
cia externa em matéria-pnma de valor estratégico e da 
qual o parque industnal brasIleIro, em expansão, demanda 
volume crescente. 

No ano de 1977, os esforços foram concentrados na 
execução da fase final do PROBOR, que se caracterizou 
como programa-piloto, numa prImeira tentatIva de solu­
ção para os problemas da exploração da borracha no 
BraSIl. que dispõe de recursos naturaxs favoráveiS ao de­
senvolVimento da atIvidade. 

O PROBOR concluIU a implantação de 11 mIl hecta­
res de seringaIS cultivados (outros 11 mIl estão em fase 
de Implantação), recuperação de 1.500 ha de culturas de 
serIngaIs, -1 ° mil «colocações» de seringais nativos e ins­
talação de .duas usmas de benefIciamento de borracha. 
Os investimentos comprometidos totalizaram Cr$ 650 ml-
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Ihõcs. ti preços correntes. com bc~cficios distribuídos por 
cerca de 700 produtores. 

Em 1977 foi aprovada a segunda etapa do PROBOR. 
a ser executilda a partir de 1978. Serão investidos recur­
~os que montilm il Cr$ 4.25 bilhões. até 1982. a preços 
de 1977. sendo Cr5 3. I 5 bilhões para investimentos di­
""rsos. onde se destilcil o subprogramn de formação de 
120 mil hcct;lres de cultura de ~eringnis. c os rcstnntcs 
Cr$ 1. I bilhão parn atender n ntividndes de npoio. tnis 
como assist~nci:l tccnic ... pesquisa e :lssistêncin no cnmpci 
educ;lcional c médico-hospiwbr. 

O setor de transformnção. abrangendo cerca de 500 
indú~trias. atende satisfatoriamente ao mercado interno 
c .linda deixa sua contribuição i. piluta de exportnções 
cspcci.llmcntc de pneumáticos e cãmaras-de-ar. 

Sal 

A produção salineira npresentou. em 1977. cresci­
mcnto satisFatório. tendo alcançado 2.5 milhões de tone­
lad.ls. novo recorde nacional. com 'I -;;. de acrescimo sobre 
I 97h. O Rio Grande do Norte foi responsãvel por cerca 
de 1.9 milhão de toneladas. 75,;;r. do total. seguindo-se 
o RIO de Janeiro. com. 460 mil. ou ISjr, da produção. 
O sal refinado registrou incremento da ordem de 5jó 
sobre 1976. atingindo 385 mil toneladas produ:idas. 

O consumo de sal no País apresentou. em 1977. 
'lUmento de 11.5~ ·em rebção ao nno nnterior. destncnn­
do-se a indústria de álcalis com participação de 36jo 
do total. Cumpre destacar que em 1977 foi iniciada no 
Brasil a produçilo de sal-gema. com 220 mil toneladas 
destinadas à produção de cloro/soda cáustica. 

O COl'lselho Monetário Nacional aprovou proposta 
d" Comissijo Executiva do Sal no sentido de· estimular 
a exportação do produto. com n qual se pretende. em 
1978. consolidar a indústria salineira do País. 

Em 1977 prosseguiram os trabalhos do PROPESQ -
Programa de Pesquisas Tecnológicas e de Estudos Téc­
nico-Econômicos. com o objetivo de alcançar aumento de 
produtividade do parque salindro do Brasil. 

As operações do setor de Seguros no mercndo interno 
proporcionaram receita estimada em torno de Cr$ 25 bi­
lhões. em 1977. registfilndo crl'scimento nominal de 527<­
e real dn ordem de 7~;. resultados que se podem con­
siderar satisfatórios. ve: que o se:or guarda estreita reln­
,.io com o componamento dos mais importantes segmen­
tos da economiil . .1tuillmente sob efeitos de umil política 
fllobal voltad" para o controle da infl<lç50 e o equilibrio 
do balanço de p<lgamentos. . 

O patrimônio líquido total das sociedades segura­
doras elevou-se para Cr$ S bilhões e as suas reservas 
t~cnicas p<lra C6 7 bilhões. recursos que representam 
59.S';'; d., arrecadação produ:idil pelas operações de se­
guros. Esse .: um indicador expressivo da adequndn 
rclaç.:io entre os compromissos operacionais e a capaci­
d~de econômico-financeira das sociedades seguradoras. 

Computando-se ns reservas. e o~, fundos administrn­
dos p.::lo Instituto de Resseguros do Brasil. os recursos 
do Sistema Segurador canali:ados par.. aplicações no 
desenvolvimento naeionnl são hoje da ordem. de ..... . 
Cr$ 22 bilhões. 

A captaçilo de negócios externos pelo Instituto de 
Resse»uros de Brasil e pelo mercado brasileiro. que ern 
de USS 400 mil. em 1970. superou a casa de US$ 100 
milhões. em 1977. As sociedades segur<ldoras. iniciadas 
nessa áre<l há apenas cinco anos. estilo empenhadns num 
programa de expansão diretn. mediante a criação de sub­
sidiárias no exterior. O Instituto de Resseguros do Brasil. 
com escritório em Londres desde 1972. dispõe. no mo-

mento. de represent<lção especial em Nova Iorque c in­
tensifica suas rclnções na América Latina. 

Em 1977 os montepios e organi:nções similares pas­
saram ao controle e disciplina do regime legal instituido 
pela Lei n" 6.435. de 15 de julho de 1977. incorporan­
do-se ao Sistema de Seguros Privados. Esse diploma 
legal. em Fase de reglllamentaçilo. cujos efeitos serilo 
complementados por outros dispositivos que devcrdo re­
gulamentar o seguro-saúde. abri,,', novos hori:onres " 
expansão do sistema de seguros e de garnnti<l. orient<ldo 
p<lra maior amparo do homem e da famíli<l. 

Turismo 

Durnnte o exerr.IClo de 1977 a Empresa Brasilciril 
de Turismo dedicou especial ênfase á implantação do 
Sistema de Estatística Turística. criado em 1976. que 
objetiva o fornecimento de subsídios para execução das 
ntividades de planejamento do turismo. 

Durante o ano de 1977 foi lançadr in tens;) campa­
nha promocional do Brasil nn Europa e nos Estados Uni­
dos. através de empresa nacional sob coordenaçdo da 
EMRRATuR. 

Vem ocorrendo sensível redução do fluxo de saida 
de brasileiros para .ltividades turísticas no exterior. di­
minuindo de forma significativa o desequilíbrio registrado 
em 1976. Em 1977. odeficit não deverá ultrapassar 
US$ 240 milhões. cerca de 40~· a menos que no ano 
anterior. 

Foram contratadas duas pesquisas na área de hos­
pedagem. A primeira. com o tl3GE. sobre o cadastramento 
da rede hoteleira nacional. A segunda. com empresa es­
peciali:ada: par<l elaboração at': o final do primeiro tri­
mestre de 1978 dns Normas de Classificação dos Meios 
de Hospedagem. 

Ainda em 1977. a E:\IBRATuR deu prosseguimento à 
política governamental de apoio ao setor. através da con­
cessão de incentivos que totali:arnm cerca de Cr$ 1.7 bi­
lhão em benefícíos financeiros. As liberações de recursos 
efetuadas pelo FlsET - Turismo deverão nlcançnr mon­
tnnte em torno de Cr$ 230 milhões. No mesmo período. 
foram celebrados 22 convênios com os agentes financei­
ros do FUNGETuR. no total aproximado de Cr$ óOO mi­
lhões. 

O turismo interno foi beneficiado pelos excelentes 
resultados do Sistema VTO - Võos de Turismo Dom':s­
tico. ndotado em 1976. que vis<l. basicamente. ~ ocupação 
ociosa dos meios de hospedagem nos periodos de baix;l 
estação. Em vist<l desses resultados. <l E~!IlR,\TUR. em 
conjunto com o Departamento Nacional de Estr<ldas de 
Rod<lgem - O:-':ER. criou e está difundindo amplo pronra­
ma de turismo rodoviário. destinado a atender ;IS cbs~es 
de menor poder aquisitivo. denominado Turismo Domes­
tico Rodoviário - TOR. Finalmente. encontra-se em f<lse 
de estudos um terceiro programa. Turismo Domestico 
Ferroviário - TDF. que será implantado em cooperaç50 
com n Rede Ferroviária Federal e Ferrovias Pauli,tas 
S.A .. no início de 1978. 

Outro importante aspecto que vem recebendo espe­
cial ntenção da EMBRATUR é a proteção do patrimônio 
histórico. cultural e natural br<lsileiro. 

Recentemente. <l Lei nO 6.513. de 20 de de:embro 
de 1977. <llternndo legislação pertinente. fixou dispositi­
vos necessários a delimitações dt" áreas especiais. locais 
de interesse turístico. inclusive rcIacionad<ls com o im'en­
tário dos bens de valor cultural e naturnI. que permit:lnl 
finalidades turísticas. 

Com o advento da referida Lei. serú possível a rca­
Ii:ação de grnndes projetos volt<ldos p<lra o desenvolvi­
mento turístico. prescrvnndo o meio ,ambiente. "'m seus 
segmentos ecológicos e de recursos naturnis. harmoni:::m­
do-o com os valores representativos d<l culturn nacional. 
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MINAS E ENERGIA 

Os trabalhos desenvolvIdos pelo Mmlsténo das MI­
nas e EnergIa. em 1977. por intermédio do Departamento 
NaCIOnal da Produção Mineral - DNPM. foram alta­
mente slgnific~tlvos para o setor mmeral brasIleIro. 

Dentre as suas atribuIções destacam-se' as relacio­
nadas ao conhecimento geológICO como pónto básico da 
procura de bens minerais. com vistas ao momento da ex­
ploração mineral. medIante a mtegração governo-micIa­
trva privada ASSIm. as concessões de pesquisa e levra 
às empresas de mmeração tiveram aumento da ordem de 
5770 e 3470. respectIvamente. deIxando antever um cres­
cente mteresse do empresariado nacional em novas des­
cobertas minerais. 

Deve ser ressaltada a atuação do Grupo ExecutivO 
da Indústria de Mmeração .,- GElMI. sobretudo em ter­
mos de concessão de mccntlvos fIscaIs para a aqUISIção 
de eqUIpamento sem similar naCIonal. TaIS incentIvos al­
cançaram os montantes de Cr$ 426.7 milhões e Cr$ 100 
milhões. orIUndos. respectivamente. dos imposto~ sobre 
Importação e sobre produtos mdustnalizados., 

O DNPM realizou. no exercício. levantamentos geo­
lógICOS de reconheCImento. em escala 1 ;250,000. que 
abrangeram área aproximada de 562.800 km? fornecen­
do os seguintes resultados: 125.726 km2 mapeados. 4.294 
afloramentos estudado~. 2.331 amostras coletadas. 2 ocor­
rênCIas mmerals cadastradas. além de'1 relatónos finais 
e 2 de etapa concluidos. 

-Por outro bOÇ>. os ievantamentos geologlCos de se­
midetalhe. em escalas 1: 100.000 ou 1 :50,0.9°. abrange­
ram cerca de 32.163 km2• fornecendo os seguintes dados: 
13.130 km2 mapeados. 6,611 afloramentos estudados. 
2.740 amostras dê: rochas coleta das, 989 amostras geo­
químIcas coleta das. 59 ocorrênCIas mmerais cadastradas. 
além de 3 relatórios finaIS e 1 de etapa concluídos. 

No Programa Prospecção e AvalIação de Mménos. 
desíàcam-se os projetos Carvão no RIO Grnnde do Sul. 
cUJos trabalhos possIbIhtnrnm a nmphação das reservas 
mfendas de 60 mr1hões de toneladas para 495.6 mr1hões 
de toneladas de carvão. e Ararangu~I-Torres. onde novos 
furos realizados ampliaram as pOSSIbIlidades d~ l1nlG 
futura lavra na área. Ainda neste Programa devem bcr 
citados os projetos Sondagem Bambl1í. Sondagens Cura­
çá. Estanho de Abonan e Sulfetos de Altamlra-ltnItubd. 
voltados para a· dcfrnIção do potencial de areas de m;­
neraIS metáhcos. pnnclpalmente chumbo. =1oco. cobre e 
cassltenta. 

A Companhia de PesqUIsa de Recursos Minera\$-­
CPRM. no deconer de 1977. empreendeu cerca de 50 pro­
jetos de pesqUIsas próprins. objetIvando a 10caJiza~'ilo e 
estudo sistem.J[,co de, substiincws mrneraIS carente~ no 
País. taIs como os mmerals metálicob não-terrosos - es­
peCIalmente cobre. níquel. =rnCO e chumbo - fertlhzdl1tes 
fosfatados. combustíveIS fósseis sólidos. m10erais de me­
taIs ferrosos. metms nobres e agregados mmerais com 
aphcação na agricultura. como corretIvo de solos. 

No campo da tecnologIa m1Oer,rl. a CPRl\1 desenvol­
veu 15 plOJetos. dos quais 12 atraves aO DNP~!. I àtra­
vés de empresa partIcular e 2 com pesquIsas própnab. 

A CRPJ\! desenvolveu mnda dIversos trabalhos espe­
CIais nos campos de carrografw. topografIn. geodcsw, 
aerofotogramctria. geologIa mnrinhu. Gldnstramento de 
depósitos mlllen:us. mtegração de dados e levantamcn[o' 
blbJiogrMico. cabendo mencIonar os segumtes: PlOjcto 
CadastJamento dos Depósltob Mrncrais do BraSIl. que 
vIsa d llTIRlantaçiio do ArqUIVO EletrônIco de Dcpó!-!lo~ 
Mmerals: PlOjeto Blbli09rafla GeológIca do BraSIl. VI­
sando à elaboração de re,umo~ di pubhcações sobre geo­
logia brasrlelld; e Projelo ReconheCImento Global da 
Margem Contmental BrasileIra. realIzado em convênro 
com a PETROBRÁS. DNPJ\I. DIlN.e CNPq. 

Por solicitação do DNPM. a CPRM executou o Ba­
lanço Mineral BraSIleiro. com a fmahdade de fornecer 
aos órgãos de planejamento governamental subsídios para 
avaliação da posição do País quanto a 15 substãncias 
minerais seleCIOnadas, agrupadas em três categorras diS­
tintas: metais ferrosos - cromo. ferro. manganês. nróblO. 
níquel e tungstênio; metars não-ferrosos - aluminio. 
chumbo. estanho e =mco; e minerais não-metálicos -
amIanto, magneslla. fosfato e potássio. Na seleção d~stlls 
15 substânCIas. cb~sificadas como representativas do uni­
verso mmeral brastlelro (excluídos os nuneraiS energé­
tICOS e nucleares). conSIderou-se não apenas a sua par­
tiCIpação na produção mine,al brasIleIra. mas também sua 
Importância na balança comercial do País. 

A CPRM recebeu das empresas de mineração que 
atuam no BraSIl 9 pedIdos de financiamento. no valor 
global de Cr$ !O5 milhões. Decorridos 7 anos da eXIs­
tência do programa federal de aSSIstênCIa hnancclra 11 
pesquIsa mmeral. até o fma1 de 1977. a CPRM haVIa rece­
bIdo 97 projetos de empresas pnvadas nacionais. envol­
vendo o financramento Cr$ 600 milhões 

Em decorrênCia da cnse da indústrIa SIderúrgica 
internncIonal, IUlciada em meados do ano de 1974 e 
agravada no pecorrer de 1977. os resultados apresenta­
dos pela CompanhIa Vale do RIO Doce - C'vRD foram 
lJgelramente infenores aos de 1976. O volume físICO das 
vendas, mclumdo os mercados mterno e extern.o. sItuou-se 
em torno de 45,2 milhões de toneladas. com o faluJa­
mento em torno de US$ 686.8 mIlhões, Em cOllJuntc 
com suas associadas SAMITRI e FETERCO. o total de mi­
néno de ferro embarcado pelos terminais de Tubarão e 
Vitória atingIU cerca de 47 mIlhões de toneladas. num 
total da ordem de US$ 72Ú mIlhões. ' 

Três importantes inaugurações, ocorndas em 1977, 
devem ser regIstradas! a da Companhra Ítalo-Brasllc1f<l 
de Pelotização - hABRAg;,O. para a produção de 3 mI­
lhões de toneladas anuais de pelotas de ferro; a da Celu­
lose Nipo-BraslIem:r - CENlBRA. para a produção de 
255 mll toneladas anUaIS de celulose branqueada. e a 
duphcação da Imha Estrada de Ferro VItória-Minas. d~ 
real Importãncia para o escoamento do minéno de ferro 

Ainda em 1977 a CVRD efetIvou a comprn das ações 
que a U. S Steel mantmha na Amazõnia Mmeração 
S. A .• fIcando. desta forma, o Projeto CataJds sob ex­
clllslvn responsabIlidade da empresa brasileira. Na área 
de pesquIsas geológIcas. destneou-se a descobeila de pro­
missoras ocorrênCIab de OUlO na Serra das Andorinhds, 
ao sul de CaraJãs (PA) 

A política governamentdl de controle dn. mflnçdo e 
reequrlibno do bnlanço de pagamentos do País eXIgiu 

" atuação especral da PCTROBRÁS. durante 1977. com re­
sultados satisfatóJ10s qunnto aos preços do petróleo 1!11-
portado. ASSIm. logrou-se que a importação global lí­
qUIda atmgIbse pr,eço médio de US$ J 1 90/batril rOIl. 
mfenor ao preço estIpulado'pelu OPEP (US$ 12.70/bdr~ 
fll). a partIr do miclo do ano. ' 

Forilm Importad,os 47,26 mIlhões de metros cúbICOS 
de maténas-pnmas (petroleo e nafta). no montante de 
US$ 3.660 bIlhões FOB. dos quaIs 1;57 mIlhão para re­
e:-..portação, As Importilções de derivado~ to(ali=arnm 
US$ 149 mdhões.; çleelll:Idas as rec:-..portaçõcs de petró­
leo e as e:-"pOltaçõe~ ele dcnvados. re~ultou dIspêndio 
cambral liguido de US~ 3,,534 bIlhões rOB. 

O consumo globnl dos pnnclpais derivados de pe­
tróleo apre~entou aumento ele 0.6';, sobre o ano de 1976. 
Entre eles. o óleo díesel aCUfOU o m810r incremento· (cer­
ca de 6,9'1; ), e-..phcado, ~obtetudo. pelo bom debempe­
nho do setor agI jCOlil. A demanda de g,í~ lrquefctto do 
petroleo cresceu 6.6';. deVIdo pratlc<1mente it estilb,li­
zaçdo do seu preço de venda ao consirmidor. . 

Fato a ser subhnhado é a reduçdo do consumo de 
gasolinas. de 4.2~; em relação a 1976. npesar do aumento 
da frota de veículos do País. percentual que se cleva 
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para 7.4 j;. se dedu:idas as parcelns de álcool cal'burante 
misturadas. Já o consumo de querosene de aviil,iio per­
m;tneceu priltic.:lmente estável. em vista da sistemática 
adowd;t pelo Departilmcnto de Aeronáuticil Civil. obje­
tlvilndo a racionali:ação dos vôos. 

SituilÇão scmclhilnte ocorreu com o óleo combusri­
velo embor;t os principais segmentos industrinis consu­
midores desse derivado apresentassem bom desempenho. 
Isto pode ser atribuído á políticn de desestímulo no uso 
supérfluo do produto. mediante a ndoção do depósito 
compulsório restituível. 

A produção nacional de petróleo illc.:mçou 9.330 mi­
Ihôes de ml. dos quais 2.237 milhões (2-1;') nil plnta­
forma continental e o restante nos campos terrestres da 
Bahiil (5.182 milhões de mJ ). Sergipe (1.585 milhão 
de ml ). Alagoils (173 mil ml) e Espírito Silnto (153 
mil ml ). A produção de gás natural illcançou 1.782 bi­
lhão de ml e il de líquido de gás natural atingiu 327 
mil rnl . 

!-louve. portilnto. em relação a 1976. ilurncnto da 
ordem de 8.7;' nil produção de gás natural e de 7.9'í'o 
na de liquido de gás niltur:Jl. ocorrendo um decr':scimo 
de 3.Sj; n;t produção d~ petról~o. em r:J:ão do declínio 
niltural dos campos de terra. embora compensado. em 
boa parte. pela produção dos campos marítimos. Deve-se 
ressaltar que tais campos. a pilrtir do primeiro tl'Ímestre 
de 197$. pilssarão a contilr com mnis 6 poços produtores 
da bilcia de Campos. prevendo-se a produção. já p:Jra 
este ano. de 12.6 milhões de ml de petróleo. 2.325 bilhões 
de m 1 de g{'s niltural e 310 mil m 1 de líquido de gás 
n;ttural. 

Os trabillhos de exploração reilli:ados em diversas 
baci;ts sedimentares e na plataforma continental possi­
bilitaram clcv:1r paril H7.1 milhões de m3 as rcser\'<l~ de 
petróleo que ... o final de 1976. somavam 139.3 milhões 
de m l. As reserVilS de g5s natural foram avaliadas em 
34.290 bilhões de m3• ligeiramente superiores ao wlume 
estimado no final do ano anterior. 

As descobertas milís expressivas ocorreram na pla­
taforma continental do Estado do Rio de Janeiro. onde 
foram encontrados mais 5 campos com grande espessura 
de rochils produtoras e elevadas vazões de óleo. Num 
deles identificou-se a maior espessura de calcarenttos 
com óleo até agora verificada no Brasil. Outras desco­
bertas. com bOils perspectivils comerciais. ocorreram 
também nas bacias do Espírito Santo. Ceilrá c Alagoas­
Sergipe. 

A atuação da Petrobrás Internacional S. A. -
BRASPETRO foi marcada pela descoberta do camjlo de 
Majnoon. no [r:Jque. cujo potencial de produção é alta­
mente promissor. enquanto na Argéliil do primcit,o poço 
pioneiro jorrou petróleo com vil::ão diária de 955 m3 e 
na Colômbia a produção média diária atingiU I.860m3 • 
Tiveram prosseguimento ainda trilbalhos exploratórios na 
Libia e no Irã. 

Com relação às atividades das companhias estran­
geiras que assinaram contratos com cláusula de risco para 
exploração de petróleo no Pais. a British Petroleum 
,iniéiou. em de::embro último. á perfuração do primeiro 
poço. na bacia de Santos. Outras companhias - Shell. 
Elf e Esso - deverão iniciar perfurações exploratórias 
no segundo trimestre de 1978. enquanto prosseguem as 
negociações de outras 11 propostas. das quais poderão 
advir novos contratos. 

As refinarias e fábricas de asfalto da PETROBRÁS 
processaram cerca de 54.7 milhões de m' de óleo cru. Tal 
nível de reilli::ação tornou-se possível devido á inauguração 
da Refinaria Presidente Getúlio Vargas. em Araucá­
ria (PR). Esta unidade. além de proporcionar economia 
de divisas. está suprindo os Estados do Paraná e Santa 
Catarina il custos globais menores do que quando aqueles 
produtos provinham do Estado do Rio de Janeiro. 

Dentro do objetivo permanente de :ltender. econômica 
e adequildamente. ao mercado consumidor de combustiveis. 
lubrificantes. asfaltos. solventes e insumos petroquímicos. 
outras obras de ampliação do parque de refino tiverilm 
prosseguimento. Em 1978 deverão estar concluidas. <': 

iniciando operações uma nOVil unidilde de lubrific;tnte~ 
da Refinariil Duque de Caxias (RI) e uma ilmpli;tç,io na 
Refinaria Landulpho Alves (BA). que atender;"l ;.s n~ces­
sidades da Central de Matérias-Primas do Pólo Petro­
químico do Nordeste. em Camaç;)ri (BA). 

Também estiveram a cargo da PETROBRÁS o \!studo (' 
a implantação de outras fontes de energia. cilpa::cs de 
substituir parte do consumo de petróleo. em especial o 
álcool produ:ido a partir dil mandioca. o xisto e o cilrvão 
gaseificado. Já se encontra em fase de pr';-operação lima 
planta-piloto. inst:Jlada em"'urvclo (MG). visando:. pro­
dução de 60 mil litros diários de álcool de mandiocil. O 
projeto para o aproveitamento industriill do xisto de Irati 
vem sendo elaborado com base nos resultados fornecidos 
pela usina-piloto de São M:Jteus do Sul (PR). a!';m de 
prosseguirem as pesquisils pilr;t seleção do processo do! 
gaseificação adequado aos carvões existentes no sul do 
País. 

Com relação aos investimentos reilli:ados pela PETRO­
BRÁS durante o ano de 1977. deu-se prioridade às ativi­
dades de exploração e produção de petróleo. com ênfase 
na plataforma continental. Para tais iltividades. os inves­
timentos somaram Cr$ 9.780 bilhões. enquanto para 
refinação foram destinados Cr$ 5.1 bilhões: para terminais 
e oleodutos alocaram-se Cr$ 2.5 bilhões: para transporte 
marítimo. Cr$ 1.8 bilhão: pilr<! aplicações fimlnceir:ls em 
subsidiàrias. Cr$ 2.2 bilhões: e para fins diversos. Cr$ 940 
milhões. totali:ando investimentos da ordem de Cr$ 22.1 
bilhões. 

Merecem destaque. com relação á Petrobrás Química 
S. A. - PETROQUlSJ\. os projetos para as Centrais de 
Matérias-Primas do 11 e III Pólos Petroquímicos (COPENE 
e CoPESUL). A Petroquímica do Nordeste S.A. -
COPENE entrará em operação em 1978 e a Companhia 
Petroqulmica do Sul - COPESUL. com obras já iniciadas. 
deverá operar a partir de 1981. 

A Petrobrás Fertili:antes S. A. passou a deter o 
controle acionário da ULTRAFÉRTIL e da PETROFÉRTIL. 
Com o apoio financeiro do BNDE e de entidades externas. 
prosseguem os trabalhos de implantação das fábricas 
de amônia e de uréia. em -Araucária (PR) e em Laran­
jeiras (SE). 

Constituída em fevereiro de 1977. il Petrobrãs Mine­
ração S.A. iniciou a avaliação econômica dils ja:idas 
de evaporitos. em Sergipe. e a renli:ação de testes de 
mineração de camalita. Ao findar do ano. encontrava-se 
em delimitação a área destinada á instalação do complexo 
industrial. 

Finalmente. cabe mencionar que a Petrobrás Distri­
buidora S. A. e a Petrobrãs Comércio Internacional S. A. 
- INTER BRÁS desenvolveram suas atividades com recursos 
próprios. A primeira. em termos de resultados. c a empresa 
mais lucrativa do setor. sendo hOje uma fonte de divi­
dendos para a PETROBRÁS. e a segunda em 1977 concluiu 
negociações no montante de quase. US$ 650 milhões. 

Petroquímica 

No contexto das medidas adotadas no planejamento 
do setor petroquímico brasileiro. o Governo fel:!eral vem 
empregando diversos instrumentos de ação direta' que 
objetivam. dentre outras prioridades. o fortalecimento da 
empresa privada nacional e a descentrali:ação industriilJ. 

A consolidação dessa política pode ser prontamente 
'verificada pela análise dos projetos incentivados pelo 
Governo. através do Conselho de Desenvoh'imento Indus­
·mal (COI). nos últimos anos. comparativamente ao quadro 
.apresentado na segunda metade da década passada. 
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Entre os anos de 1965 e 1969, a concessão de incen­
tivos pelo CD! apresentava a segUInte dlstnbuição: 

M mode1 de capItal N' de projetos lm)est,mí.."nlO !'lstórICO 

Estrangeiro 
Nacional 
Total 

SdO Paulo 
Ilahl.l 
RIO de Janeiro 
Pern~lmbuco 

RIO Grande do 
Tot,,1 

20 
15 
35 

Dlstnbuição 

N." cle prOjetos 

23 
7 
2 
1 

Sul 2 <:::. 
35 

(em USS milhõo,) 

202 
165 
367 

por Estado 

" / npestlmcnto --- Cú 

658 75.5 
20.0 209 
'5,7 2.5 
2.8 0.6 
5.7 0.5 

100.0 100,0 

Enquanto a maioria dos proJetos incentivados corres­
pondIa às empre1as sob controle estrangeiro. elevado • 
percentual dos investImentos era canalizado para a região 
Centro do Brasil. em partIcular para o Estado de São 
Paulo. Em um período que correspondeu à instalação 
do primeIro pólo petroquímlco do País, nada mais razoàvel 
que os mvestimentos_se concentrassem na regIão de maior 
consumo e que correspondessem em maJor proporção às 
empre~as Jà existentes, predommant~mente controlados 
por capItal estrangeiro. 

As oportunidades miciais de maior partiCIpação do 
empresàno privado nacIOnal no setor e de descen~ralização 
irdustnal surgiram por ocasião do planeJamento do pólo 
.petroquímlco do Nordeste, quando se concebeu o modelo 
tnpartIte - uma associação daquele com as empresas 
estrangeIra e estatal. 

Assim é que, entre 1970 e 1977, o quadro Imeial 
alterou-se profundamente. Dos proJetos mcentivados pelo 
Governo, passaram a predominar aqueles de empresa sob 
controle eminentemente. nacional: 

MaIoria de capItal 

Estrangeiro 
NaCIOnal 
Total 

22 
48 
70 

Int1cstzmcnto histórico 

(em US$ mIlhões) 

205 
2.962 
3.167 

Distnbuição por Estado I 

N.' de projetos C' ,o I nves'timcnto C' 
,0 

São Paulo 25 35.0 q.6 
BahIa 30 42,0 46,1 
RIo de J auelro 6 8.5 1,8 
Pernambuco 2 3.0 1,7 
Rio Grande do Sul 6 8.5 35.3 
Alagoas 2 3,0 3.5 
Total 71 100.0 100.0 

A regIão Centro, que no fmal da década passada 
absorvia cerca ele 780/0 dos investimentos em petroquímlca, 
teve sua partICIpação reduzida para perto de 13 % nos 
últimos 7 anos, dando oportunidade a outras duas regiões 
brasileIras de se mtegrarem no des'envolvlmento do setor 
petroquímlco, de forma harmônica e equilibràda. como 
perseguida no planej~mento globál. 

Considerados apenas os últimos 4 anos. a dIstribUIção 
por projetos seria: São Paulo 18%, BahIa 530/0, RIO 
Granae do Sul 16 %, outros Estados 13 %; enquanto os 
investimentos se repartiam por São Paulo (3 % ), Bahia 
(17%). RIO Grande do Sul (470/0) e outros (3%). 

De outra parte, deve-se registrar a elevada partici­
'pação do empresário pnvado nacional na condução dos 
novos projetos nos últimos anos: formaram-se cerca de 
30 empresas naCIOnais, sob controle privado, sendo que 

apenas 5 têm presença majontária da PETROQUlSA, a 
empresa estatal do setor. no capItal votante. 

Sem dúvida, o biêlllo 1977/78 marcará a hIstória da 
petroquímica no País, com a entrada em operação da 
matoria das instalações integrantes do complexo petro­
químICO do Nordeste, ou seJam' Central de matérlas­
pnmas (equivalente a 380 000 tí a de eteno e co-pro­
dutos). polietlleno de batxa den~ldade (100.000 tia) e 
poltetileno de alta densidade (60.000 tia). polipropeno 
(50 mIl t/a), e~tIreno (100.000 tia) e poli estireno, oxido 
de eteno (105.000 t/a - projeto global) e etIlenoglIcóis. 
tolueno dílsocianato (23.000 t/ a), caprolactama (40.000 
t/ a) , mcluindo o dimettltereftalato (60. OOO't/a) . 

Com a entrada em operação da COPENE e' seus­
satélites, deverão ser verificadas as pOSSIbIlIdades de 
exportação de excedentes, o que normalmente ocorre 
após o mício de operaçãQ de complexos dessa natureza. 

A entrada em operação da POLIBRASIL. prevista para 
março, representará a plena consoltdação do pólo petro­
químICO de São Paulo. 

A execução dos projetos eteno (via álcool) e dlcloro­
etano em Alagoas deverá obedecer a um ritmo acelerado 
para dar sustentação à colocação do cloro da salgema e 
supnr os projetos de cloreto de vmila (MVC/PVC) Já 
concebIdos. 

No pólo petroquimíco -do Sul, espera-se, para p cor­
rente ano, o início da execução fíSica da maiOria dos 
projeto" que o integram, a fim de que, cumpnndo-se o 
cronoglama estabelecido. o término da montagem ocorra 
no fmal de 1981. 

O setor petroquímico vem se apresentando como um 
dos segmentos industnais que melhor responde às dIre­
trIzes _do Governo, contidas -nas resoluções ns. 9 e 14 
do Conselho de DesenvolVImento Econômico, não se 
restringindo somente às que objetivam a descentralização 
industn~1 e o fortaleCImento da empresa privada nacional. 
mas também àquelas que se referem à maximização dos 
servIços de engenharia no País e de nadonahzação das 
mâquinàs e equipamentos, bem como aos trabalhos de 
desenvolvimento de tecnologia própna. 

Com respeIto a energIa elétrica, os resultados podem 
ser considerados altamente satisfatórios, Com efeIto, 
durante o ano a geração bruta de energia elétrica alcançou 
99.869 GWh, dos quais 92.943 GWh de origem hidráu­
lica e 6.926 GWh de origem térmica Foram acreSCIdos 
1 737 MW. à capacidade geradora mstaJada no BraSIl. 
passando de 21.060 MW, em 1976, para 22.797 MW, 
em 1977. Deste total, 19.198 Mvv:. correspondem à 
geração de ongem hidráuhca, que apresentou um acrés­
cimo de 1.523 MW. enquanto os restantes 3.599 MW 
à geração térmica, representando um acréSCImo de 
214 MW. . Por regiões, ocorreram acréscimos- de 
1'20 MW na regIão Norte. com a entrada em operação 
de unidades da Usina Hidre1étnca Curuá-Una e da 
Usma Termelétrica Manaus lI; de 444 MW na região 
Nordeste, com a entrada em bperação de unidades da 
Usma ·Hidrelétrica de Moxotó e da Usina Termelétrica 
Bongi; de 1.068 MW na região Sudeste, com a-entrada 
em operação de umdades das Usinas HIdrelétrIcas de 
Capivara. Ilha SolteIra. Promissão e Marimbondo; e de 
105 MW na região Centro-Oeste. com a entrada em 
operação de unidades das Usmas Hti:lrelétricas Assis 
Chateaubriand, Casca UI e CachoeIra Dourada. Não' 

. ocorreu modIficação na Região Sul. -

O consumo de energia elétrICa nÇl País sItuou-se em 
87.316 GWh, dos quais 49.529 GWh referem-se ao 
conSUmo industrIal. 16~983 GWh ao consumo reSIden­
cial. 10.590 GWh ao consumo comercial e 10.214 GWh 
a outros (serviços públicos, transportes, etc. ). O n6mero 
de consumidores passou de 12.226 milhões em 1976. 
para 13.179 mIlhões ~m 1977, dos qUaIS 11.285 milhões 
residencIais. 

O consumo de combustível para geração ter1l1e1étrica 
apresentou os seguintes totais em toneladas: 955.000 de 
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óleo combllstiv~l (938.000 em 1976). 231.000 de óleo 
diesel (227.000 em 1976) c 1.596.000 de carvão-vapor 
( 1 .046.000 em 1976). O consumo pu c.1pitil elevou-se 
de 703 KWh/habitnnte. em 1976. para 769 K\Vh/habi­
tante. em 1977. 

O comportamento hidrcnerg';tico. por região. podl~ 
ser resumido nas sCfluintes informações: no Sul as baixas 
afluênci;ls verificadas no rio IfJllaçu. e:n Salto Osório. 
originaram a necessidade de transferência de energia da 
regi;l? Sudeste; a geração hidrel,~trica participou com 
81.9;;, do total e a térmica. á base de carvão-vapor. com 
16.9j;. restando apenas 1.2;';, para a geração térmica 
á base de derivados do petróle"; foram exportados 
72 GWh para o Paraguai e Uruguai; no Sudeste as 
condiçõcs hidrológicas foram favoráveis durante o ano, 
exceção feita aos meses de fevereiro e março. o que 
permitiu a minimi:ação da gt:ração tcrmcktríca. qUI! se 
situou em apenas O,l\jé, do total. redu=indo o consumo 
do óleo combustivel em rc:lação ao ano anterior; foram 
transferidos 519 GWh para a região Sul; no Nordeste. 
ilpeSi'r das cnndiçõe, hidrológicas desFavoráveis. apenas 
0.2';;' da \leraç50 foi de base térmica; reali:ou-se opera­
ção conjunta CHEsF-Co.rrr. . ... ·isando ao atendimento dos 
requisitos hídricos da Usina de Pilulo Afonso. 

ltaipu BiniJcion.ll 

A construção da Central Hidrcletrica de ltaipu. 
obra binacional brasileiro-paraguaia. prosseguiu no ritmo 
estabelecido nos cronogrilmas do projeto. 

Atento ils necessidades internas e aos compromissos 
assumidos pela Nação no Tratado de Itaipu, o Governo 
brasileiro, como principal fin<lnciador do empreendimento. 
houve por bem situà-Io como prioritário, com vistas aos 
investimentos necessários. Assim. até o final de 1977, já 
havia sido investido no projeto o equivalellte a US$ 1.12 
bilhão. 

A continuidade do empreendimento em 1978 está 
asseguradil em nivel consentâneo com o programado. uma 
ve= que o Conselho de Desenvolvimento Econômico 
aprovou. no quadro dos proÇlramas de investimento. o 
montante equi\'alente a USS 796.5 milhões que. somildo 
a dispêndios de capital - incluindo os encargos de finan­
ciilmento _. elevará o desembolso total. em 1978. em 
Íilvor do Projeto ltaipu. _ do equivalente a US$ 953.9 
milhõcs. 

No domínio da execução. teve continuidade. em 1977. 
a construçiio do canal de desvio do rio Paraná, na área 
da futura barragem, lendo sido ('sc;wados cerca de 18 
milhões de metros cubicos, dos quais 12 milhões em rocha. 
perfa=endo um total de 35.300.000 m' escavados. 

Firmildo em maio de 1977. pela entidade binacional. 
o contruto para execução das obras de concretàgem da 
central. tiveram estas inicio em outubro com a construção 
da estrutufil de controle do canal de desvio e deverão 
prolongar-se na barragem principal. vertedouro e outras 
obras. até 1982. utili=ando cerca de 13 milhões dI! metros 
cubicos de concreto, 

Finalmente. estão em curso as negociações pa~:l a 
aquisição do equipamento el':trico e mecãnico permanente 
da Central Hidrelétrica. cujos contratos de compra 
deverão ser firmados no primeiro s~mestre de 1978 e que 
incluirão. entre outros aspectos. um índice de nadonali­
:açiio não in ferior a 70 'I" . 

Cabe ressaltar. ainda. a autori=ação concedida a 
diversas concessionilrias para efetuar ligações de consu­
midores residenciais de baixo poder :lquisitivo. por meio 
de instalações simplificadas. sem medidores. de forma a 
baratear sensivelmente seus custos. Esta providência. ao 
permitir a milhares de residências receberem anu:llmente 
energia elétri.a. vem contribuindo para reduzir a utili-. 
:ação de derivados do petróleo. a par do seu alto 
significado social. 
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Por intermédio da Compilnhia Auxiliar de Empresas 
Elétricas Brasileiras - CAEEfi. o Ministério das Minas 
e Enerilia vem buscando incentivar o aproveitamento do 
carvão como fonte de energia pelas indústrias nacionais. 
em substituição ao óleo combustivel. Os resultados alcan­
çados têm sido illtamente positivos. uma ve= que o setor 
industri'lI. que apresentava em 1975 um consumo de 185 
mil tondadas, passou em 1976 para 261 mil toneladas. 
tendo atingido. em 1977, 308 mil toneladas. Houve. 
portanto, incremento de 66.5,/,0 em relação a 1975 e de 
18j;. relativamente a 1976. Deve-se ressaltar ainda a 
cl~vação do numero de consumidor~s. de apenas 7 em 
1975 para mais de 150 em 1977. 

Para o desenvolvimento adequlIdo do Programa 
Nuclear Brasileiro foram introdu:idas modificações na 
legislação, atribuindo-se competência à Empresas Nuclea­
res Brasileiras S. A. - NUCLEllRÁS para participação 
nas áreas de reatores e de combustíveis nucleares. bem 
assim à Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN. 
quanto ao assessoramento ao Ministério das Minas e 
Energiil nas questões nucleares. 

A NucLEBRÁs executou projetos de prospecção c 
pesquisa dos minérios de urânio em número de 25. 38 
c M. respectivamente em 1975. 1976 e 1977. destacando­
se levantamentos aerogeofisicos de 757.000 km'. mapea­
mento geológico de 62. '114 ha. além de inúmeras coletas 
de amostras e sondagens. Dai resultaram reservas de 
urânio medidas de 32. 300 toneladas e inferidas de 34.500. 
perfa:endo total de 66.800 toneladas. Para 1978 estão 
previstos mais 71 projetos. 

Teve prosseguimento. por outro lado, o Programa 
de Desenvolvimento da Tecnologia de Reatores. a cargo 
da Cl'õE!". NucLEBRÁs e ELETROBRÁS. Este Programa 
visa ao estabelecimento de instalações de centrais nuclea­
res para o atendimento do parque energético brasileiro. 
bem como ao desenvolvimento da tecnologia nuclear. 
tendo em vista a participação da industria e engenharia 
nacionais no programa de instalações nucleares. 

Recursos financeiros foram alocados em 1977 ao 
Instituto de Energia Atômica com vistas à realização de 
estudos voltados para procedimentos técnicos e gerenciais 
sobre licenciamento de centrais nucleares e pesquisas 
relacionadas com o ciclo do combustivel nuclear. 

Foi dada seqüência. tambêm. ao Programa Aplicação 
de Radioisótopos. que tem por finalidade promover o! 

estimular a produç50. distribuição e aplic:Jção de rndioisó­
topos. radiofàrmacos e fontes radioativas. para utili=ação 
na agricultura. medicina e biologia. controle da poluição. 
industria e engenharia. As aplicações de radioisótopos 
na agricultura têm sido concentradas no Centro de 
Energia Nuclear na Agricultura. da Escola Superior de 
Agricultura Lui= de· Queiro=. em Piracicaba. integrado 
ao Programa Nacional de Energia Nuclear. por convênio 
com a CNEN. 

OS trabalhos relativos à poluição do ar. águas c 
alimentos vêm sendo executados pelo Instituto de Biofí­
sica da Universidade Federal do Rio de Janeiro e visam 
a desenvolver técnicas nucleares e formar equipes para 
o assessor:Jmento e colaboração com as instituições publi­
cas e privad:ls para o controle da poluição que. eventual­
mente. possa ser causada por instalações nucleares. 

INTERIOR 

Os esforços do Governo Federal que objetivam o 
desenvolvimento econômico e soci.JI empreendem-se. em 
significativ:J parcel:J. através do Ministério do Interior. 
.:lO qU:JI se :Jtribuem ativid41des de desenvolvimento 
regional - particularmente no Nordeste. na Ama:ônia 
e no Centro~Oeste e em sub-re~iões como o vale do São 
Francisco e a Zona Franca de Manaus -. do setor de 
habitação. de saneamento básico e de saneamento geral. 
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de controle c preservação do meio ambiente. prote,iío 
das comunidades índígenas. c de desenvolvimento comu­
nitãrio em todo o interior do Pais - estas através do 
projeto Rondon. 

A~ ações de planej_lmento c coordenOlçiío dos progr<l­
mas espccidis. que se reali::aram por interm.:dio das 
superintendéncias de desenvolvimento regional vinculadas 
ao Ministêrio uo Interior. receberam tratamento es"eciaJ. 
Tambt:m o novo sistema adotado p:lra os inc~ntivos 
fiscais apresentou saldos positivos pilra a econOmia do 
Nordeste e da Ama::õnia. as duas regiões diretamente 
beneficiadas pelo FINOR e FNAM. aos quais somaram-se 
pondcravds reforços financeiros. 

Igualmente merece destaque, entre as reali:ações do 
Minist':rio do Interior, o prosseguimento do Programa 
Nacional de Capacitação de Recursos Humanos para 
o Planejamento Urbano. rcali::ado em convênio com a 
Secretaria de Planejamento e o MEC. bem corno de cursos 
sobre claboraçilo de projetos. planejamento do desen­
volvimento regional. planejomento de recursos naturais. 
pbnejamcnto Je recursos humanos e treinamento geren­
cial. ~xccut"dos pdo Centro de Treinamento do Banco 
do Nordeste, em função de corivênio entre o Mini:;tériO 
do Interior, a SuperintendênCia do Desenvolvimento do 
Nordc~tc - SUD!':>:!:. o Banco do Nordeste do Brasil 
S,A. - nSB e a Organi=ação dos Estados Amcric"nos. 

Programa de Pólos AgropccuJrios c Agrominerais 
deJ Ama=ónia - POLA:>lAZON1A 

A programoção do POL,\:>l,\ZONIA para 1977 ,nntem­
pIou 246 projcto~. dentre os quais 46 referem-se a 
empreendimentos novos c os demais represenwm projetos 
iniciados em exercícios anteriores. Cerca de 180 proietos 
se distribuem entre os 19 pólos sob jurísdição da SUOMl 
c 66 se locoli:am na area de atuação da SUDFCO. 
Acham-se empenhados na e~ecução física desses empre­
endimentos cerca de 40 órgãos, integrando esforços dos 
governos feder"l e estaduais, 

A execução dos projetos no setor agropecuário 
permitiu alcançar. em rcgulori:ação fundiária. a discri­
minação de im:a em torno de 4.5 milhões de hectares; 
em cpioni:a<;iio, a demorcação de 5.850 lotes e o ~xpe­
dição de 2.+10 titulos definitivos ;lOS colonos; a constru­
ção de 10 arma:clls. ampliando a capacidade arm<l:Cna­
dora em 30 mil toneladas. e a continuação de obras em 
I I Outrils unidades; a concentração de esforços para o 
prosseguimento de 1i0 pesquisils em diferentes segmentos 
da agropecuária; JcvilntameIltos pedológicos abran9cndo 
área de 83 mil k'; conclusão de diversos estudos no 
campo do desenvolvimento florestal. mormente inventarias 
florestais. cobrindo <irea de aproximadamente 39 milhões' 
de hecwres. 

As atividades em inlra-estrutura economlca são 
representadn> pelos projetos de transportes. energia 
cl':trica. mineração; somando-se a estes os empreendi­
mentos do setor serviços. chega-se ao tot~l de 71 proj~tos 
executados em I <)i7; entre as principais realizações 
físicas nesses setores destacam-se a conclusflo de 1 .. 115 
km de rodovias-trOIlCO c de 8-19 km de estrados "iduais; 
o execução de obras em H aeroportos. dos quais ti foram 
conclui dos; a conclusão da primeira etapa (20.000 k W) 
da usina hidrcl"'trica de Curu;j-Una. no Estado do Pilrá; 
il construçiío d(! 145 km de linhas de tronsmiss:\O e de 
J 70 km de redes urb"nas de distribuição de c:lC'rgio 
cldrica. proporcion<lndo aumento de 1.850 li9aÇÓi:S domi­
cili:lrcs. Encontram-se em andamento a reoli:ação de 
estudos c a construção de obras em de:cn;)s de outros 
projetos de elc· ... lda magnituJe. dentre os quais a usina 
hidrelctric,< de Samuci. as pontes ~obrc os rios J'.ragwli3 
e Itacaiúnas. os portos d'e Macapa e Caracarai. 

Os investimentos rcali=ados em 1977 alcançaranl o 
montante de Cr$ 1,4 bilhiio. e mais Cr$ 290 milhões 

de recursos complementares para apoio a projetos agre­
gados ~o Programa. 

Também na região Norte. e possuindo obietivos 
similares aos do POLA:>l,\ZÔNIA. desenvolve-se o Pro.lr:lnl:; 
de Rccupcr'l1;50 do Nordeste Par;:)en;;\!. que em' 1977 
deu seqüéncia a ações de reCllperação sócio-eCOnômica 
em vasta arca do E,;tado do Pilr". abrangendo 31 
municípios do,; milis importantes dilqucla unidade da 
Federação. 

As aplicações reali::ndas em 1977 foram da ordem 
de Cr$ '12 milhões. dos qUilis Cr'S 37 milhões do Pr08ra­
ma de Integração Nacional - PI~. 

Progr:;m:; de D"senvofI'imcnto de Árcas Inteyr:;d,l$ 
do Nordeste - POLONORDE5TE 

Em 1977 as ações do POLO;';OflDESTE estcnul'r~!1l-s<: 
a arca superior a 500 mil km1• ilhrangendo 507 Munid­
pios com populaçiio estimada em 9 milhôes de pc~sca,. 
uas quais 810 mil foram atendidas diretam.~nte, 

Vencidas as etap~s iniciais - mstitucionali:aç;;o do 
egquem~ de administração do Programa. formulaç;;o da 
estrato:gia de de~envolvimento rur,,1 integrado e ddiniç~o 
ue prioridades em termos e,paciois - o POLO~0RlJr.,;n: 
vem implantando 30 projetos de d~scnvolvimemo rurol 
integrado. 

Com apoio financeiro do Banco Mundial - IIIRD. 

o Programa vem implantando dois prOJl!tos (RUllAL~OR­
TE. no Rio Grande do Norte, c Serra da lbi.lr.,ba. no 
Ceará. contempbdos com empr~stimos no v.IJm e!c. 
respectivamente. US$ J 2,0 milhões e US'5 1;,(1 mdh':,,·,) , 
estando em fi\se final ue negociaçiio mais tr':s projetos. 
envolvendo cmpr<,stimos estimados em USS 1 16,0 mIlhões. 

Visando a consolidar as oçõcs desenvolvidas pelo 
POLO:>:oRDEsTr:. o Banco Cemral do Brasil "sri! elano­
rando programa de crédito rural para pequenos pro­
dutores. 

Em 1977 foram alocados ao POLO:>:ORDESTE recursos 
no valor de Cr$ 3.210 milhões (exclusive cr.:dlto). sendo 
Cr$ 1.090.0 milhões para projetos de des.:nvolvimento 
rural integrado. Cr$ 295.0 milhões p:;ra proj"tos de 
coloni=ação. Cr$ 162.6 milhões para projetos de apoio 
as arcas integradas. Cr$ 1.510.0 para o PrograC1~ de 
Apoio aos Proj~tos de lrrig~ção. 

Programa d~ Desenvolvimento da Agroindústria 
do Nordeste 

Concebido como instrumento capa: de impubionar 
e diversificar o 'complexo ag roindustrial do Nordeste. o 
Programa de Agroindústria propiciOU reoli=ação, em .1977. 
de estudos visando II caracteri:ação d,' novas !,okncia­
!idades agroindustriois. em níveis sub-rcgionais e locais. 

Os projetos aprov;ldos visam a indusrriali:"ç;-,o do 
tomate c de frutos tropicais. produção de óleos w\l~tilis. 
laticinios c derivaJos. implantação de "btcdouru> "vico­
las. de indústrias de embutidos c defumados. 

Os recursos ;Iplicados até 19i7 bendic<.!ram 29 
projetos. mobili:;muo, neste cxerdcio. investimento,; totaiS 
da ordem de Cr$ 814 milhões, i1lém de financiilmelltoS 
correspondentes ~ Cr$ 302 milhões. 

Programa Espc:ciill de Apoio ,10 Dcs~'n['oil'imc"to ela 
RcgifítJ Scmi-Ãrid,l do Nordeste - Projeto S,·rt'lIIt'Jo 

A âreo de atlwção do Projeto Sertanejo corrcsponde 
Ü :ona scmi-úrida do Nordeste brasileiro. onde as prcci­
pitilções pluviométricas anuais são em gerol h~ixas e 
irregularmente distribuídils. com incidl:ncia freqüente das 
seCilS. Essas áreas totali:i1m cerc:J de 860 mil km1. repre ... 
sentando 5270 das\lperficie do Nordeste e ~brjg'lOdo 



população superior a 12 milhões de habitantes. cerca de 
"i 1 70 da população regional. 

Alem das ações do o:-;ocs e dos governos estaduais. 
o Programa conta com a participação .!xecutiva da 
CODEVASP. do INCRA. da EMBRATIlR. da E;\HlRAPA e de 
vári<ls cooperativas. 

Os vinte núcleos d3 programação de 1977 abrange­
ram 178 Municípios nordestinos. com área de 67.3 
mil km~ e população de 2.560 mil habitantes. 657;. no 
meio rural. esperando-se atingir a organi:ação de 2.300 
propriedades. em 5.800 hectares irrigados. 23.000 hecta­
res de agricultura c 115.200 hectares de pasto nativo 
,nelhorado. 

Os recursos programados para 1977 foram da ordem 
de Cr$ 260 milhões. dos quais liber<lram-sl! Cr$ 173 
milhões. 

Programa de Desenvolvimento dos' Cerrados 
POLOCENTRO 

O POLOCE:-ITRO visa ;\ exploração racional da região 
dos cerrados. abrangendo 12 áreas. das quais 3 em Minas 
Gerais (Triângulo Mineiro. Alto-Médio São ~r:mcisco 
e Vale do r<lrac<ltu) . .; em Mato Grosso :(Campo 
Grande - Três wgoas. Bodoquena. Xavantina e Pare­
cis) e 5 em Goiás (Gurupi. Paranã. Pirineus. Piranhas 
e Rio Verde). . 

O mecanismo básico de apoio aos projetos :Igrícolas 
conjugou <lções nas jreas de pesquisa. assist':ncia técnica 
e credito rural orientado. com bons resultad.Js. For:.m 
recebidas propost.)s de financiamento do valor tocaI de 
CrS 8.4 bilhões. tendo sido aprov<ldas 2.200 propostas. 
que envolver<lm recursos da ordem de Cr$ 4.9 bilhões. 
Esses projetos permitem incorporar 1.236 mil hectares. 
sendo que 990 mil já foram contrat<ldos e. deste total. 
722 mil efetivamente preparados para uso agrícola. 

No tocante à execução de obras. encontram-se 
impl<lntados 682 km de estrad<ls rurais. 225 km estão em 
fase de conclusão e 1.315 km têm seus serviços em 
andamento. No setor de energia eletrica. para um<l 
programação de 681 km de linhas de transmissão. 88 km 
estão implant<ldos e o restante encontra-se cm fase de 
execução. Ademais. a capacidade de <lrma:enagem da 
area do Programa foi aumentada de 410 mil toneladas. 

Os recursos <lplicados em 1977 somaram Cr$ 89-i 
milhões. investidos em projetos aprovados. 

Programa Especial de Desenvolvimento do Pantanal 

Com superfície aproximada de 170.000 km2, o Panta­
nal notabi!i::a-se por singular vocação para a pecuária. em 
virtude de seus extensos campos de pastagens naturuis. 
Apresenta. ao mesmo tempo. quadro fisiográfico homo­
gêneo e regime pluviométrico em que se alterniltr. periodos 
de grande concentração de chuvas e inund<lções a outros 
de prolong<lda estiagem. 

Em 1977. foi estendida a atuação do Programa ao 
setor de recursos naturais. bem como a alguns aspectos 
sociais. No primeiro caso. implementou-se o suc.programa 
de preservação da fauna e da flora e. no segundo. o 
subprogram<l de desenvolvimento social. o qU<l1 compre­
ende ações de apoio ao sistema de treinamento. edu~:lção 
rural e <lO Centro Universitário de Corumbá. Destina­
ram-se. neste exercício. recursos da ordem de Cr$ 269.3 
milhões <lOS órgãos executores. para continuação dos 
projetos em curso. inclusive p<lrte da elaboração do 
Estudo de Aproveitamcnto Integrado da B<lcia do Alto 
Paraguai. a ser reali::ado em convênio com a OEA 
e o PNUO. 

Programa Especial da Região da Grande Dourados 

A C<lracterística principal do Progr<lma é a imple­
ment<lção de projetos na -árca rural da região de Doura-
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dos. no Est<ldo do M<lto Grosso. visando :I. promover 
incorpor<lção de aproximadamente 700 mil ·hect<lres <la 
sistema produtivo region<ll. A área tem como cl'ntro de 
influência a cid<lde de Dourados e compreende 22 muni­
cípios. Cerc<l de 450 mil hectares de solos já foram 
prepar<ldos para o uso agrícola. com apoio em obras 
de infra-estrutura. 

No setor de tr<lnsportes a construção Je o!stradas 
alcançou 717<· dos 308 km programados. destacando-se 
os trechos Caar<lpó - Carapá - BR-463 (53 km) C' 

Dour<ldos - Picadinho - Itaun (50 km) . 
No setor de energia os trabalhos terminados .:Iur:lnte 

o exercício de 1977 representam 507c de todos os 
projetos. enquanto no setor de mma:en.:.mento as unida­
des concluídas. ou em fase de conclusão. significam 
reforço da capatidade arma::en<ldora. na árc<l. da .Jrdem 
de 60 mil toneladas. 

Os recursos liberados em 1977 atingiram o montante 
de Cr$ 180 milhões. 

Programa Especial da Região Gcoeconõmica de Brasília 

O ano de 1977 marcou-se como periodo de grandes 
reali:<lções na área de. atuação do Programa. com expres­
sivo número de projetos concluídos ou em fase tinal de 
execução. beneficiando diversos setores econõmicos e 
soci<lis. Nesse caso estão os projetos de educação. com 
escolas instal<ldas em 8 municípios. com cap<lcidadc p<lra 
matricular 4.200 alunos. e 70 escolas rur<lis. Com relação 
ao treinamento de professores. o Programa vem finan­
ciando capacit<lção e licenciatura de mais J. iOO contr<l­
tados para o ensino de 1· e 2· graus. 

Nos setores de saúde. s;meamento e desenvolvimento 
urbano foram concluídas diversas obras. entre elas 22 
unidades sanitárias e os hospitais de Alvorada do Norte 
e Campos Belos. no Estado de Goiás. Na área do Plano 
National de Saneamento - PLANASA entraram em 
funcionamento os serviços de água d<ls cidades de Aná­
polis. Catalão. Leopoldo de Bulhões. Arinos. Pirenõpolis. 
Formosa. Buritis. Guarda-Mor e Presidente Oleg.irio. 
estando em fase de conclusão os sistemas de esgotos 
sanitários de Catalão. Pires do Rio. Uruaçu. Alvorada 
do Norte. Paracatu e Unaí. cujas comunidades também 
se beneficiaram com melhorias urbanas. inclusive Plano 
Ordenador do Espaço Urbano. 

Na área de energia as linhas de transmiss30 (;onc\ui­
das no exercício perfazem total de 140 km. e 010 que 
se refere á de desenvolvimento rural. uma das que 
contaram com maior soma de recursos do Prog:ama. 
foram implementados projetos de pesquisa. assistên::ia 
técnica. armazenagem e de instalação de colonos. Veri­
ficaram-se no período conclusão de 61 experimentos e 
construção de um arma::êm em Vianópolis, com capa­
cidade para 6 mil toneladas. 

Os recursos aplicados em 1977 alc;mçaram o mon­
tante de Cr$ 126.3 milhões. 

Programa Especial do Norte Fluminense 

A área total do Programa Especial do Norte Flumi­
nense abrange ) 4 Municípíos. tendo COmI) economia 
básica a agroindústria açucareira. bem como terras 

. apropriadas para produção de cereais e hortifrutigran­
jeiros. 

O ONOS reali:a obras nas quatro bacias do norte 
fluminense. compreendendo saneamento geral e básico. 
proteção contra enchentes e recuperação de tcrras para 
aproveitamento agrapastoril. 

Este ano foram concluídos os estudos e projetos prc­
vi~tos para a bacia do rio São João. bem como obras de 
acesso. e preparados os elementos para execução da rar­
ragem de luturnaiba. Executaram-se também. num total 
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de 76 km de cnn<sis. os projetos de dragagcm e revesti­
mento. pnra o que dcspendernrn-se recursos d:l ordem 
de Cr$ -lO milhões. . 

Na b;!cin do rio Mac;!é foram feitOls obr;!s de dr;!­
fFlf)em de c;!nnis. num tot;!l de 65 km. de revestimento 
em 595 m("tros e concluidas etap;!s de estudos e proietos. 
hem como ohril5 complementares. Os investimentos I'e;!­
li:;!dos corre,ponder;!m ;! Cr$ 35 milhões. 

Foram concluidos estudos c projetos progmm)dos 
par;! a bacia dos rios Sarapui e Medti e executOldos 
28 km de dr<1g<1flcm de canais. <1lém de revestimentos em 
1.285 metros. Dos serviços de obr;! de ;!rte c comple­
ment;!res foram execuwdos 837c c 655',·. respectivamen­
te. mobili:;!ndo-se cerc;! de Cr$ 48 milhões. 

Os trah:llhos da b;!cia do baixo rio Paraib<1 do Sul 
const.:lr.:lm de dmg.:lgem de 61 km. revestimento de c:ln:lis 
C g.:lleri.:ls em 140 metros. elaboração de estudos. proje­
tos. obras de ;!rte e complcment:lres. correspondcndo os 
recursos a Cr$ 55 milhões. 

Os recursos mobili:ados peJo Progr;!ma ascenderam 
.:l Cr$ 210 milhões em 197i. excluidos desse montante os 
investimentos de responsabilidade do Governo do Rio de 
].:lneiro que OltingirOlm Cr$ 50 milhões. 

. ProgriJrrtiJ EspeciOlI do Oeste do POlraniÍ 

Este Progmma objetiva melhoria da infra-estrutura 
econõmicOl e sociOlI da cidOlde de Fo: do Iguaçu. com rxe­
cução de projetos nos campos do desenvolvimento urba­
no. do saneamento e dOl saUde. de formOl a atender Olos 
requisitos da transformação que se processa nOl cidade 
ante o aumento da populOlção. decorrente da .:ons.rução 
da UsinOl Hidrelétrica de ltOlipu. 

No decorrer do exercício foram aplicados Cr$ i05 
milhões. 

ProgriJma Especial de Controle da Erosão do Solo 
UrbiJno no Noroeste do Paraná 

A região do noroeste do Estado do Paraná .:onstitui 
área de grande expressão econõmica nOl agropecuária do 
sul do País. responsável por 5070 dOl produção do Es­
tado e 8070 das respectivas exportações. as quais. em 
termos nacionais. representam 1570 do total; a área pos­
sui elevada densidade populacional. com cerca de 3.5 mi­
lhões de habitantes. distribuidos em 153 municípios. 

A execução do Programa beneficiará cerca ,!e 90 
cidades. e a programação de 1977 contemplou açõcs vol­
wdOlS p;!ra a contratação de projetos e execução de 
obras. através do ONOS. em 45 cidades. assim como pro­
gramas de treinOlmento em mecanização e de assistência 
técnica ao projeto-piloto da bacia do ribeirão do Rato. 
a cargo da SccretOlria de Agricultura do Estado do 
Paraná. 

Os recursos mobilizados em 1977 totali::aram .... 
Cr$ 150 milhões. 

ProgrOlma Especial de Controle de Enchentes e 
Recuperação de V Ollcs 

O exercício de 1977 marcou-se por deis eventos 
importantes nas ações do ONOS. com relação Olo ProilrOlma 
Especial de Controle de. Enchentes e Recuperação de 
Vales: um. a conclusão do projeto da barragem-eclusa 
do canal de São Gonçalo (RS l; outro. a dinamização 
dos trabalhos do projeto vale do Rio Capibaribe (PEl. 
com vistas a permitir a conclusão de todo o sistema de 
defesa do Recife contra as cheias ainda no primeiro 
semestre de 1978. 

Dos 15 projetos atualmente em execução pelo De­
partamento Nacional de Obras de Saneamento. têm 
prazo de conclusão fixado para o ano de 1978. além do 

v;!le do C;lpib;!rihe. o d;! cid.:lde de Goiimia (CO). o 
de prot~Ç:IO d'l cidade de Clmpo Gr;!nde (MT). o da 
cidade d~ Curitibil. o da cidade de Porto AlcWe e o do 
V Ollc do rio Jaguarib~. 

Os recursos .:lplic:.dos em 19ii foram da ord~rn de 
Cr$ I oilh;:;o. 

A ir1lef)r;!ç;10 pmdutiva da Am;!:õnin. por mc'o d" 
um.1 politic;! estruturada no crescimento do prod\lto < na 
melhor distrihuiç;;o de seus re5ult;ldos. vis,md" a asse­
gurOlr redur';o 8r"d<1tiv;1 das desigualdade,; regionais. foi 
impulsion;!da pela Superintendéncia do. Dcsc:l\Iolvirnento 
da Ama:õni;! - Sll()A~t. durante o ex'~rcicio de 19í7. 

Relativ;!m~nte Olos incentivos fiscais. durante o exer­
cício d.? 1977 o Conselho Deliherativo da SlIn'\~1 ;iPro­
vou 11 Ü projetos. "endo 32 de isençilo e 78 de colahora­
cão financeir.:l. Por setores. os projcto~ destinaram-se: 
35 Ô ilgropecuária. 5t, à indústria. 14 a serviços h:lsicos. 
3 'I a9 roind ostria e 2 a cmpreendimen tos setoriais. O 
investimento towl chefIou a Cr$ 5.S bilhões em recursos 
comprom6tidos. repre5entOlndo a p;!rceb de inc~ntivos fis­
cais o valor de Cr$ 3.3 bilhõcs. Os recursos dos incen­
tivos fiscais liberOldos em 1977 forOlm de CrS 1.7 bilhilo . 
sendo Cr$ 857 milhões parOl projetos ;!flropec:.Jilrios. 
Cr$ 632 milhões para os industriilis. Cr) Si milhões p;lr:. 
os de serviços bilsicos. Cr$ 33 milhões par:. o ~etor de 
agroindüstriOl ~ Cr$ 90 milhões para projetos setoriais. 

AI':m disso a SUD.\:-I desenvolveu. enquanto órgão 
de planejnmento e coord("n;Jçáo. OlS Olções previstOls no 
POL)\:-t.\ZÜ:-:IA p;!r;! os 10 p610s em desenvolvimento li;! 
,;ua área de competencia. com um tot;!1 de ISO 'projetos 
integrados de infra-estrutura econõmicOl. Olgricultura c 
infrOl-cstrutura urb;!nOl. Os recursos Ollocados pela aut;!r­
quiOl foram provenientes dos incentivos fiscais (Cr$ 1.8 

bilhão). POL)\!\!)\ZÕ:-:tA (Cr$ 360 milhões). União .: ou­
tras fontes (Cr$ 295 milhõcs l . 

RclOltivamentc ao setor de recursos ndturaiS. prosse­
guiu ;I implementação do projeto de levantamentos bilsi­
cos relacionados com o uso da terra. mcdi;)nte a utili­
:Olção do sistem.:l de sensoriamento remoto. Foram loca­
li=adas e ddimitildas áreas apropriad:ls p;!r;! ;! impbn­
wção de projetos pecuários. elaborOlram-se map;!s de co­
bcrturOl vegetal da região; verificou-se a qualidade d;!s 
pastagens e acresceram-se conhecimentos ., respeito da 
rede hidrográfica. 

Na áre.:l de pesquisOls minerais forOlm desenvolvidos 
projetos especificos eal locais prc-sclecioni.ldos e conclui­
ram-se estudos em áreOls que mostrOlm boas perspectivas 
de exploração de recursos minerais. os quai~. embora j{1 

identificados. dependiám ainda de tecnologi;! ;!d~qua;la 
parOl SU;J correta utili::Olção. Diversos projetos de pes­
quisas estão em andOlmento nos pólos Xingu-Ar.:lgu.1ia. 
Tapajós. Trombetas e Carajás_ 

Entre Ols metas fisicOls OltingidOls no periodo des"l­
c:lm-se: Olmpliação e funcionamento do Centro de Tecno­
logia MadeireirOl. que se trOlnsformou no unico núcleo de 
treinamento de mão-de-obrOl operáriOl qU:llific;!dOl para as 
industriOls mOldeireiras em atividade na região e onde já 
foram reali:ados 5 cursos de treinamento e 25 pesquisas 
sobre espécies vegetOlis dOl Amazõnia. além de ter sido 
ampliado seu lOJborOltório em mais 1.000 m2 de obras de 
construção civil; montOlgem e fun~ionamento do labora­
tório de pesquisas minerOlis; trabalhos de mapeamento e 
prospecção efetuados pela SUOAM, por intermé'dio de 
subprojetos contratados com companhias p;trticul;Jres e 
órgãos governamentais. 

Por seu turno. o p'rojeto de silvicultufOJ tropicOlI e 
exploração florestal contribuiu expressivamente para a 
intensificilção dóls pesquisas no setor. com o cstOlbeleci­
mento de metodologias de aproveitamento madeireiro 
não-predatório do patrimônio florestal. 
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Outros projetos exccut:Jram-se durilnte o exerClClO 
c ilprcsentarilm bons resultildos. como os seguintes: pes­
quisas de recursos pesqueiros. com aç"o concentrada nas 
principais itreas produtoras de pescado da regi<io; im­
plantaç,io de cria tório da fauna silvestre. com vistas iI 
multiplicação das espécies de maior valor econômico para 
a produç;,o de alimentos. couros c peles; mapcilmellto 
c;lrto~r;ifico de {Ireas ilma:õnicas. ddimitadas sC,llmdo 
critl'rio de prioridade estahdecido em função de seu POSl­

cionc/mento 9<:ogr;",[ico. num" cxtcnsc"io aproximada clt-
41'1.000 km~. 

Rebtivamcnte aos serviços bilsicos foi ativada a cs­
trat':gia federal prevista pMa a região. com bilsc em 
ações concentradas nos setores dc energia. transporte e 
comllnicações. 

No setor de transportes foi consolidado o sistema 
viilrio básico da Ama:ónia. implantou-se o acesso rodo­
vi{,rio da iarea de exploração pecuária do sul do Par'l ia 
BR-153. acekraram-se as obras de mdhoria dos portos de 
Bd':m e Manaus. e intensificaram-se 05 cstudos sobre 
as condições dos principais rios d:l B:lc!:l Ama:õnica. 
visando a encontrar novas soluções par:l a questão da 
navegabilidade e. ao mesmo tempo. encurtar dist;jncias. 

No sctor dI! comunic;lções ;1 SllD;\~1 ;lpoiou finan­
ceiramente a implantação da Rede Nacional de Tcleco­
muniCilções. em toda a regi.'io. 

Por outro lado. com recursos do POLM.1AZÜ:-;t,\. a 
Superintend':ncia complementou um:l s':rie de ;1ções de 
r,'sponsabilidadc: de Ministáios setoriZlis. principalmente 
no que se refere ;\ implantação de projetos prioritário, 
para a Ama:õnia. como o da Hidrelétrica do:: Curuia-Una 
(projeto concluido durante o exercício). no pólo Tilpajós: 
a construçiio da ponte sobre o rio Araguai:l (obrils I!m 
;mdamcnto). no pólo Carajús; estudos. projeto e inicio 
de construção d:l ponte sobre o rio Iracaiúnas (pólo 
Carajas); consolidação da rodovia PA-25-1-0riximá­
Prainha (pólo Trombetas): construç.'io dos aeroportos de 
Conceição do Araguaia. Coari e Boca do Acre. o prim"ro 
no pólo C<lraJ;ls e os demais no pólo luruá-Solimões; 
cons:ruç:io dos portos do Amapá e de C:lraC3rai. respec­
tivamente nos pólos Amap.J c Roraim:1: eletrificação rural 
em B\lruticupu (pólo da Pré-Ama:õr:ia Maranhense). 

Quanto aos setores produtivos. as ações na áre3 da 
agricultura seguiram modelo dI! desl'lIvolvimcnto apoiado 
na explor:lç50 de \'anta~ens comp:lrat;v.Js. a partir das 
quais adotaram-se medidas com a assinatura dI! cO:lv':nio 
com o tr-:CRA - ViS;lOdo á imediata instala,ilo de ddega­
ciZls do õrg{lo nos locais de culturas prioritclfias - e o 
I!stimulo :1 impbntaç:,o de ;lgroandustri;ls. 

Em rebçiio ao abastecimento. foi adotada politica 
de proflfamas intl!yrildos. da qual j:1 resultou a formaç.'io 
de "cinturões verdcs,~ nos arrcdor~s de Bd~m c Manaus . . 
a fim de gamntir o suprimento ús centr;lÍs de abasteci­
mento já em operZlç:io. 

No sctor secundilrio. a ênfase colocou-se na diver­
'ificação.do parque industrial da região. 

Para as pequenas e m~di;'ls indústnas ja instaladas 
na regi:io foram estabeleCIdas novas formas de apoio. 
como a cnaç:io do fundo para fin"nciamento de capital 
de giro. em condições de liber"r recursos wmb':m para 
investimentos. no caso de empresas beneficiadas pelo 
,istema de incentivos fisc<lis; p"rZl :lS demais emprcsZls 
instituiu-se "poio complementar por meio de programas 
de assistência tecnica direta e política de crédito oricn­
t<ldo. 

Por ultimo. no secor cerci;"lrio .'10 linh.:ls de ação 
visaram a promover completa rcorgani:ação. lev<lndo em 
consideração aspectos de planejamento e reestruturação 
de empres<ls estaduais em Belém e M<lJlaus. elaboração 
UI! planos de desenvolvimento turístico para Bel~m. Ma­
n<lUS e Santar':m e ímplementaçtlO do projeto turístico de 
São Luís. 

Os recursos mobili:ados. em J 977. na área dos se­
tores produtivos. somaram Cr$ 80 milhões. 

Relativamente ;, atuação da SUDAM no campo do 
desenvolvimento urbano. destacaram-se os resultados al­
cançados na melhoria das condições ambientais e orga­
n,:aç;io do rcrritório regional. execução de obras de infra­
e,tnltura urhana e de elevação dos padrões sanitários 
da populaç:io. Em Manaus foram executadas obras de 
comix,te :1 erosão e inundação na bacia de Educandos. 
num total de 10.000 ml de dragagcm. 

Na ilrea de atuaçiio do Banco da Ama:õnia os obje­
tivos h;"sicos forilm centrados em 3 programas de ac·''': 
Programa de Credito Especiali:ado. formado do~ sub­
progr;lmas de cr.::dito rural. crédito industrial e de infra­
eSCfl1tt1ra; Programa de Sustentação Econômica. consti­
tuído pelos subprogramas de cr~dito geral e de câmbio: 
Progrólma Assistencial. integrado pelos subprogramas de 
pesquisa. <lssistência técnica e desenvolvimento de recur­
sos humano:;. 

Para o primeiro desses programas o saldo dos em­
prêstimos 'em 1977 foi da ordem de Cr$ 3.8 bilhões. o 
que representou um incremento nominal de 43%. Por 
SU:l ve:. os financiamentos da Carteira de Credito Rural 
subiram pa,'a Cr$ 2.1 bilhões. com percentual positivo 
de 2-1 ',;, em relação ao exercicio anterior. As operações 
reali:adas em crédito industrial e de infra-estrutura so­
maram Cr$ l.i bilhão. acusando uma evolução de 76jó 
em rclaç;lo a 1976. Quanto ao crédito geral. os resul­
tados obtidos durante 1977 foram igualmente de bem 
nível. com os saldos de empréstimos atingindo a Cr$ 'I 
balhões. superiores portanto em 27 íó aos do ano anteriol:. 
Por fim. os saldos das operações na Carteira de CâmbiO 
wtali:aram este ano Cr$ 650 milhões. importando esse 
rcsult:ldo em incremento da ordem de 30~1o. relativamente 
ao exercício anterior. O saldo das aplicações operacio­
nais do Banco subiu a Cr$ 8.6 bilhões em 1977. e o vo­
lume de recursos próprios. em termos de saldo. evoluiu 
para Cr$ 1.4 bilhão. em conseqüência do aumento do 
capit:ll social. 

A aç:io que a Superintendência da Zona Franca de 
Man;aus - SLIFR,\~tA desenvolveu também atingiu níveis 
ele,·ados. principalmente no que se refcre {j auto-~usten­
tação da economia da Ama:õnia Ocidental. a área menos 
desenvolvida de toda :I região. Foi significativo o nüme­
ro de firmas importador;:as que solicitaram registro para 
operar n;a Zona Franc:l. durante 1977. 

Por Ol/tro lado. concluíram-se diversas obras. de 
.:ariJter complementar. destinadas a apoiar a implanta­
ç;,o do Distrito Industrial de Manaus. que nos ultimes 
2 ~mos cr~sc(,lI muito acima das previsões. 

Para impbnraç"o do Distrito Industrial foram apli­
c:ldos recur,,,s no valor de Cr$ 23 m;lhões. com vistas {j 

I!xecuçZio de projetos de sistema viário. abastecimento 
cL,gua. rede de energia cl':trica. sistema de esgotos sani­
t;"l'i05 c outras obras de: infra-estrutura. 

Par:l o fomento do desenvolvimento comercial. foi 
construida e inaugurad<l uma central de fiscali:ação ro­
do\'i.;iria. para cujo projeto foram libec:ldos recursos no 
montante de Cr$ 18 milhões. 

Considerando as demais atividades executadas pela 
SUFR'\:'>Ir\. t:lís como preparação de recursos humancs. 
melhoria dos serviços de fiscali=ação. assistência à pe­
quena e média empresas. atividades de administração. 
fomento :\ pesquisa e prestação de colaboração técnica. 
os recursos mobili::tdos em 1977 alcançaram o montante 
de Cr$ 209 milhões. 

D.,·SC'Twolt·imcllto do Nordeste 

A Superintendência do Desenvolvimento do Nor­
deste - SUDENE. órgiio de planejamento e coordenaçZio 
regional. desdohrol/ su:ts ações em 1977 no acompanha­
mento do POLONORDESTF. e demais programas especiais 
em execução. segundo orientação do 11 PND. 
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A execução dos projetos de infra-estrutura básica 
compreende ações para Implantação da malha rodovl,á­
ria do Nordeste ~ que contava em 1959. época da cria­
ção da SUDENE. com 25.000 km de estradas no sIstema 
básIco. dos quaIs 1.800 km pavimentados. e passou a con­
tar em 1977 com malS de 55.000 km. dos quaIs 17.100 km 
pavl1llentados. Quanto à energia elétrIca. o potencial ge­
rador dIsponível em 1977 fOI da ordem de 1.950 MW. o 
que permItiu produção de aproximadamente 11 mIlhões 
de MW Ih. podendo-se concluír. c0!l1 base no parâme­
tro consumo de ~nergla. que a SItuação sócio-econômica 

r~gião tem experimentado conSIderáveIS melhorIas. 
,'o várIos. projetos do setor de comunicações em 

curso ne, Nordeste. prevIstos pelo II PND. se relacióndm 
com os esforços de mtegração dos sistemas nacional e 
Internacional de telecomunicações. a expansão da rede 
de telex. a melhoria dos servIços telefômcos. bem como 
a modermznção dos servIços postais. No momento 'a 
ênfase tem sido colocada em projetos que vIsam à am­
pliação e modermzaçdo dos serviços te!efõmcos urbanos 
e mterurbanos de toda a regIão. que se destmam a bene­
fIciar cerca de 600 localIdades. sendo que maIS de 300 
já tiveram os serviços concluídos no dectnrer de 1977. 

Em relação às obras de saneamento básico. tendo 
em vIsta o caráter prIoritário do projeto do vale do iío 
Cap:baríbe (PE). o Departamento Nacional de Obras 
e Saneamento intensifICou. durante todo o ano. as ativi­
dades programadas para a defesa do Recife contra 
~~~~. . 

Quanto aos recursos naturaIs. foram previstos nO 
orçamento da SUDENE cerca de Cr$ 40 mllhôes para o 
prosseguimento dos levantamentos e pesquisas desse 
setor em vilsla área do Nordeste. compreendendo os te· 
cursos hidrICos. pesqueiros. pedológlCos, mmeraIS e flo­
restais , 

Foram eÀecutados projetos de levantamentos bási­
cos. com Impressão de cartas topográfIcas cobrmdo área 
de 95.200 km2• envolvendo apoio a servIços de campo 
em 46.000 km2, trabalhos de restItuIção e de gravação 
em cerca de 45.000 e 96.118 km2, respectIvamente. além 
da demarcação das estacões ecológicas de Aiuba e Raso 
da Catarina. num total de 119.900 ha. TIveram prosse­
gUImento durante. o nercício de 1977 os estudos Visando 
ao levantamento básico integrado dos recursos naturais 
nas baclils dos nos Itapecuru c: Mearim. No periodo fo­
ram amda operadas e fiscahzadas 117 estações meteoro­
lógIcas da rede mcteorologica reglOnal. e prossegUIram 
pesqUIsas sobre modificação artIficIal d~ precipItação plu­
viométrica, tendo como base a cidade de Petrohna (PE). . 

Com recursos do POLONORDESTE foram perfurados 
175 poços púbhcos. 158 foram recuperados e 39 instala­
dos. Esses trabalhos foram executados por companhIa 
vmculada à SUDENE. que çonc!Ulu também d Instalação 
de 68 ullldades de bombeamento. construlU 24 casas de 
bombas e efetuou manutenção de 111 Foram realIzadas 
gravação e Impressão de mapas hldrogeologicos rderen­
tes ao projeto Inventário HidrogeológlCo BáSICO. num 
total de 4500 eÀcmplares. e Implarltados 2.387 postos 
hidrométncos na regIão, em condIções de serem ImedIa­
tamente operados. com aplicação de recursos da ordem 
de Cr$ 4 mIlhões. RelatIvamente ao solo c à vegetaçdo 
as ações da SUDENE se voltaram para uma série de pro­
jetos considerados pnontános 'aO desenvolvime'nto da I 

região. tendo reakado o levantamento de área de sua 
JurisdIção no Estado de Minas GeraIs. com o mapea­
mento de 60.000 km2, e inicIado pesquisas VIsando à CO!­
reção de solos em áreas da zona da mata dos E,tados 
de Pernambuco e Alagoas, 

OUtlO aspecto relevante a se conSIderar na polítICa 
de fortaleCImento da econômla do Nordeste é a imple­
mentação de programas orientados para reduzir os efeI­
tos das secas pellódlcas que afetam a regIão O maIs 
importánte c1es'es plOgramas c sem dÚVida o da irnga­
ção. a caruo do DNOCS e da CODEVASF. o qual preVê. até 

Emal de 1979, a mcorporação ao processo econômIco re­
gional de cerca de 145 mil hectares de terras a serem 
operadas sob o regime de irrigação. ' 

Este programa envolve também projetos de colom­
zação. os quaIs. embora limItados no contexto das neces­
sidades regIonais, têm apresentado resultados compen­
sadores. Dentro desse espíflto, surge. como mera pnori­
tária. o assentamento até 1979, de aproXImadamente 19 
mil familIas de colonos. o que siglllflcará a mstalação de 
aproximadamente 95 mil pessoas nas áreas Irngadas. 

Os trabalhos realIzados em 1977 pelo Departamen­
to Nacional de Obras Contra as Secas - DNOCS permi­
tiram o inictO de operação de maIs 1.938 ha de terras 
irngadas. Com.o assentamento de 231 famílias de Irn­
gantes. O total de terras Irngadas atualmente em ope­
ração atinge 13 838 ha. enquanto o número de famílIas 
mstaladas na área dos projetos atmge 2.368. 

Por outro lado. foram concluídos no periodo 522 
poços tubulares. com um total de 355 km de perfu­
rações. Foram beneflCwdos com pelÀamento 22 vlvelro5. 
76 açudes públIcos e 290 açudes particulares. totahzando 
1.350 mil alevinos distribuídos. Alem dISSO o DNOC5 adml­
lllstrou 103 açu~es públIcos. os quaIs prodUZIram 17.800 
toneladas de pescado e beneficiaram diretamente 5.200 
pescadores Os recursos aplicados pelo Departamento 
Nacional de Obras Contra aq Secas foram da ordem de 
Cr$ 1,2 bilhão. e a produção agropecuána alcançou o 
montante de Cr$ 120 mIlhões, 

No vale do São Francisco. ónde os projetos de lm­
gação estão sob responsabIlIdade da CODEVASF. a ação 
desenvolVIda pelo órgão em 1977 permitlll a entrada em 
operação de 1.996 ha, .su,bindo pata 6.368 ha o total d<t 
área irrigada em operação. Em consequêncla. foram ins­
taladas nas áreas de lI1fluênCla do, projetos 387 fdm\­
lias de Irrigantes. com um total acumulado. até o final 
deste ano. de 1.045 fdmilws assentadas, 

O número de empregos diretos e indIretos gerados 
pelo Programa elevou-se para 8.278. ao passo que o 
valor da produção comerCIalIzada nas áreas e'm oppração 
fOI da ordem de Cr$ 60 mIlhões. Os investlmentob reali­
zados pela CODEVASF ascenderam a Çr$ 790 milhões. 

SegulI1do orientação do Conselho de DesenvolVI­
mento EconômICo. o setor lI1dustIial da região mereceu 
em 1977 prionclade espeCIal em relação à que lhe'vinha 
sendo conferida, em razão mesmo da neceSSIdade de 
assegurar a Implantação de complexos j~dustl.lais de 
fundamental Importãncia para o desenvolvimento da 
região, como o petroquímico . 

O Programa de Industnalização do Nordeste. que 
se volta preferencialmente para o fortaleqmento das ati­
VIdades dos pólos pe:troquímicos. de fertIlizantes. metal­
mecãmco e eletromecãnico. além das lI1dústn;ts tradICIO­
nais, moflllIzoLt recursos da ordem de Cl:!> 6.3 bIlhões, 
dos quals- Cr$ 5 bilhões de incentIvos fIscais, .. 

Cabe salientar a elaboração do Plano de Expansdo 
da Produção .do Ãlcool no Nordeste. Até o momento. 
das 83 propostas aprovadas para lI1slalação de destIlanas 
para produção de álcool carbüranle no BraSIL 26 localI­
zam-se no Nordeste, totalizando investlm'mtos da ordem 
de Cr$ 1.7 bilhão. ' 

No tocante aos lI1vestJmentos,oriundos dos JI1centtvos 
fiSCaIS, o Conselho DelIberatiVO da SUDENC aprovou 103 
projetos em 1977, sendo 60 industriaIs. 35 agropecuários. 
2 de pesca. 2 de telecomunicações e 4 de turismo, mon­
tando a apro"':imadamente C, $ 14 bIlhões os Investimentos 
lotais comprometidos. dos qtl"IS Cr$ 5,65 bIlhões ommdos 
do Sistema FINOR. As lIberações de recursos atrqv&s 
deste Sistema alcançaram. durante o ano. a cJFla de 
Cr$ 5.66 pilhões. Vale destacar que em 1977 fOI apro­
vado o prOjeto da Caraíbas Metais S. A., Indústria e 
Comêrciú. para implantação de umdade produtora para 
J 00 -mil toneladas anuais de cobre metcihco e 300 mil de 
ácido sulfúrico. representando. na sua fase atual de 
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implantação. um investimento total de Cr$ 5.3 bilhões. 
dos quais Cr$ 1.2 bilhão do FINOR. 

Criado para desempenhar importante papel na região. 
o Banco do Nordeste do Brasil - BNB funciona como 
o principal agente financeiro e depositário dos recursos 
dirigidos aos projetos aprovados pela SUDENE. dentro da 
sistemática do FINOR. O valor total do investimento reali­
zado em 1977 atingiu a cifra de Cr$ 19.3 bilhões. o que 
significa um crescimento nominal de 46~'c em relação 
ao ano passado. 

Na qualidade de agente financeiro do desenvolvi­
mento do Nordeste. o BNB aplicou Cr$ 14.3 bilhõcs no 
setor de crédito especializado. representando um cresci­
mento de 57';" nos últimos doze meses. As liberações 
para crédito especializado corres ponderam a 71 % do 
movimento total de empréstimos do Banco. Os recursos 
em crédito especializado distribuiram-se entre o setor rural 
(Cr$ 5.5 hilhões) e setores industrial e de serviços básicos 
(em conjunto. Cr$ 8.8 bilhões). A expansão em termos 
nominais foi de 4170 para o setor agropecuário e de 
69% para indústria e serviços básicos. 

No tocante ao crédito não especializado. que engloba 
as operaçõcs de curto prazo. cabe mencionar que a parti­
cipação relativa do Banco no montante dos empréstimos 
situou-se em torno de 38~'c. com um saldõ de Cr$ 5 
bilhões. Ao final do exercício verificou-se um aumento 
de 22 % em relação ao saldo do ano anterior. 

Ressalta-se ainda o desempenho apresentado pelo 
Fundo de Desenvolvimento Cientifico e TecnológiCO -
FUNDECI. através do qual o Banco aplicou em 1977 cerca 
de Cr$ 25 milhões em pesquisas tecnológicas. promoção 
de recursos humanos e publicação de trabalhos técnicos. 

Desenvolvimento do Centro-Oeste 

A ação da Superintendência do Desenvolvimento da 
Região Centro-Oeste - SUDECO no decorrer de 1977 
voltou-se principalmente para estudos de planejamento 
regional. com maior destaque para os projetos da Bacia 
do Alto Paraguai - que tem em vista integrar vasta 
área do p'antanal mato-grossense ao processo produtivo 
nacional - e do diagnóstico geo-sócio-econõmico da 
região Centro-Oeste. A SUDECO deu prosseguimento. 
também. às funções de coordenação e acompanhamento 
dos programas especiais sob sua responsabilidade. repre­
sentados pelo POLAMAZÔNIA (5 pólos). Programa Espe­
cial de Desenvolvimento do Pantanal. POLOCENTRO. 
Programa Especial da Região Geoeconõmica de Brasília 
e o Programa Especial da Região da Grande Dourados. 

As 5 áreas do POLAMAZÔNIA sob jurisdição da 
SUDECO são as de Rondônia. Aripuanã. Juruena. Xingu­
Araguaia e Araguaia-Tocantins. Nelas. a programação 
financeira de 1977 atingiu o montante de Cr$ 471 milhões. 

Com relação ao Programa Especial da Região 
Geoeconômica de Brasília. a atuação da SUDECO teve em 
vist:l criar ou fortalecer a infra-estrutura das comunidades 
inclui das no Programa. aumentando ao mesmo tempo 
a oferta de emprego rural. a fim de diminuir a pressão 
que se verifica sobre os equipamentos de saúde. educação 
e lazer de Brasília. por parte das massas migratõrias. 

Por outro lado. no Programa de Desenvolvimento 
dos Cerrados - POLOCENTRO vários projetos foram 
concluídos em 1977. a maioria relacionada com a estra­
tégia inicial do POLOCENTRO; que é a de viabilizar a 
exploração de jazidas de calcário. insumo básico para 
a conquista dos cerrados. 

Por último. o Programá Especial de Desenvolvi­
mento do Pantanal concentrou recursos principalmente 
nos setores de transportes. energia. saneamento e agri­
cultura. No setor de transportes destaca-se a conclusão 
da ligação rodoviária Poconé-Porto Jofre: em saneamento. 
merecem menção especial as obras que se reali::am no 
canal de Paiaguás. no qual foram construídos 5 dos 
11 km programados. Em energia foram concluídos - ou 

estão em aVilnçado estágio de execuç~o - projetos d.~ 
linhas de trilnsmissão e de subestações. que visam il 

beneficiar ilS cid:1des de Vár:ea Grande. Poconé. Các~r<::' 
e outras. 

Com relação :105 setores produtivos. foi instalado 
o projeto de suinocultura de Cáceres (JI,IT). destinado a 
produ:k matri:es de puro-sangue. com a execuçiío de 
70j;, de sua programação financeira e de 90'/é do projeto 
de construção. 

Ainda em 1977 a SUDECO. mediante convênio com 
o DS'ER. o Dlmeo e o DERMt\T. fiscalizou e acompanhou 
a aplicação de recursos na conservação de aproxim<lda­
mente 2.000 km de trechos das BR 070. 080 e 15S. cons­
truidos pela Su perintendéncia. e assinou contrato com 
o Gover·no de Goiás para início de execução do projeto 
da Hidrelétrica de Itacajá. 

Desenvolvimento do Sul 

Durante o exercício tiveram prosseguimento os pro­
jetos constantes dos programas especiais a cargo da 
SUDESUL. Destacam-se entre eles o Programa Especial 
do Oeslc do Par<lná. que vem criando condições básiéóls 
para implantação do projeto da Hidrelétrica de Itaipu. 
e o Programa de Controle da Erosão do Solo Urbano no 
Noroeste do Paran". Para este último projeto a SUDESllL 
firmou convênio com vistas à obtenç~o de assistência 
técnica para o projeto-piloto de controle da erosão rural 
na bacia do Ribeirão do Rato. Outro convênio. assinado 
com o Governo paranaense. objetiva implantar progr;lma 
de trein<lmento em mecani:ação agrícola. (Os dois do­
cumentos envolvem recursos de Cr$ 2.5 milhões). Foi 
implantado ainda o esquema operacional do Programól 
Especial de Controle da Erosão do Solo Urbano c 
aprovou-se o projeto-padrão de prevenção da erosá.) 
urbana. 

Em 1977. entre outras medidas adotadas no setor. 
foi elaborado o diagnóstico industrial metal-mecánico da 
região Sul. e no setor da agroindústria promoveu ;) 
SUDESUL a execução dos subprojetos constantes de seu 
plano de operações. 

A SUDESUL aplicou. durante o exercício de 19i7. 
recursos da ordem de Cr$ 9-1 milhões. 

A seguir. apresenta-se um resumo da situação dos 
empreendimentos m<lis importantes da região. 

O Projeto Sudoeste - I trata do conjunto de pro­
vidências visando ao desenvolvimento integrado. em 
atividades hidroagricolas. das bacias dos rios Ibicuie 
QU<lrai em área de cerca' de 70.000 km'. abrangendo 
19 municípios. 

No setor do crédito rural foram elaboradas e enca­
minhadas 480 propostas de financiamento para custeio 
e investimentos. no montante de Cr$ 88 milhões. 

O Projeto Litoral Sul de Santa Catarina ê objeto 
de ações conjugadas entre a SUDESUL e o Governo de 
Santa Catarina. e atua no sentido de promover o desen·· 
volvimento integrado daquela região. 

A Indústria Carboquímica Catarinense. prevista para 
funcionar a partir do próximo ano. ê um dos primeiros 
grandes empreendimentos do setor a ficar concluído: ~:ua 
produção compreenderá rejeitos piritosos de carvão. áci­
dos suIfídrico e fosfõrico. os quais. aliados aos recursos 
minerilis existentes. permitirão produção de fertili::antes. 
bloquetes de gesso. alumina. ácido fluorídrico. f1úor. 
criolita de aluminio etc. 

Foram concluidos no exercicio de 1977 os sistem:ls 
de .,hastecimento d'água da cidade de Imbitubd c das 
unidades industriais de ácido sulfúrico. ácido fosfórico e 
rertili:antes. 

Com relação ao complexo industrial. em meados do 
1UI0 concluiram-se as montagens das unidades de "cido 
sulfúrico e de ácido fosfórico. Após definição do processo 
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tecnológIco a ser usado na grafItização do carvão. deu-se 
Jnício à execução do projeto bàsiCO. 

Foram concluídos, a'mda dUI ante o ano, os estudos 
de vIabIlidade teclllco-econõmica e contratou-se pLOjeto 
de engenhana básIca da Usma SiderúrgIca. com recllIsos 
da SUDESUL e FINt,P. no valor de Cr$ 40 mIlhões. 

O sistema de lrngação do rio Jaguarão. com capaci­
dade para benefIciar 95.000 ha de terras de cultura (54 
mIl no UruguaI e 41 mil no Brasil). esta com seu pLOJeto 
básico de engenhana em e .... ecução . Quanto à barragem­
eclusa do São Gonçalo. que visa fundamqltalmente J 

obstar a entrada de água salgàda-na lagoa MUlm e 
abastecer de água as cidades de Pelotas e RIo Grande 
(RS). o projeto fOI concluído e inaugurado durante o ano. 
A mfra-estrutura necessánd à operação da barragem fOI 
completada com a Implementáçã'o dos postos hidlometeo, 
rológlcos de Santa Isabel e Santa Vltõria do Palmar. 

Radicação de populações c mIgrações internas 

Durante o a~o de 1977 consoltdaram-se ações visan­
do à Implantação dos pro.grama.s mtegrados de atendi­
mento às populações mlgrantes e de bab .. a renda. e dos 
Cêntros de Tnagem e Encaminhamento de Mlgrantes 
- CETREÍYU'S. mlcladas em 1976. de acordo com as me­
dIdas propostas no documento «PolítIca de Mlglações 
Internas». elaborado pelo Mmlstério do Interior em 
colaboração com a Secreta na de Planejamento 

O SIstema NaCIonal de Informações sobre Mlflrações 
Internas - SIMI. que, se encontra em fase adiantada de 
mstalação. objetIva produ=lr fluxos constantes e dinci­
mIcos de mformações sobre, os deslocamento~ popula­
cionaIS no Brasil. 

Por outro lado. o Programa de PcsqllIsa NaCIonal 
de MIgrações Internas. que Já vem funcionando desde 

, 1973 na coleta de subsídios para formulação e aperfeIçoa­
mento da polítIca migratóna do País. passou a contar 
em 1977 com a colaboração de diversas instituições de 
pesquIsas. vIsando à reall=ação de estudos sobre o pro­
cesso de dIstribuição espacial da população. Convênios 
nesse sentIdo foram fIrmados com a Universidade Federal 
de Minas Gerais, Umversld.ade Paulista J ú)io de Mes­
qlllta Filho, FunBaçdo Instituto BrasileIro de Geografia 
c EstatístIca. Ulllversldade Federal do Ceará. SUDENE 
e SUDECÓ 

As atividades globaIS nesse setor envolveram re­
cursos da ordem de Cr$ 17 milhões. 

Habitação e saneamento 

Os recursos que o Banco N~ional da HabItação 
aplicou em 1977, por conta de contratos firmados nos 
dIversos programas sob sua responsabiltdade. ati:1giram 
a CIfra de Cr$ 38.5 bilhões. superando em termos reais 
as aplicações realizadas no exercício antenor em 57r. 
Esses recursos. 'onundos das entidades do Sistema Bra­
SIleiro de Poupança e EmpréstImo - SIlPE. são arreca­
dados por-meio de depóSIlos voluntúnos em Cadernetas 
de Poupança. Letras Imobdlánas e de depqsitos compul­
sórios do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

FGTS. 

Desse total. Cr$ 24.2 bilhões (63 %) foram canalI­
zados para os programas habitacionais. toca lido ao setor 
de desenvolvimento urbano o montante de Cr'!> 11.7 
bIlhões (3070) e à área de Operações de Apoio Técnico 
e Fmancelro o tptal de Cr$ 2,6 bdhões (7%). Relativa­
mente à habItação e operações complementares os resul­
tados alcançados proporcionaram um incremento d'e 2470 
em relação a 1976. As faixas de cooperatIvas. mercado 
de hIpotecas, InstItutos de previdência e empresas. regis­
lracam apltcações globais de Cr$ 7.9 bdhões. com um 
crescimento de 9470 no período. No setor das com­
panhIas de habitação. os recursos somaram Cr$ 4.1 
bIlhões. com aumento de 6670 'em relação ao exercício 
passado. 

Por outro lado. foram aplIcados recursos do SIlPC 
no montante de Cr$ 5,4 bIlhões. resultado pouco inferiol 
ao conseguido na ano passado (Cr$ 5.9 btlhõeó). As 
apltcações em habitação se completam com as mversões 
no selor de matenais de constll1ção (RECON). as quais 
se rlevaram de Cr$ 4,4 btlhões para Cr$ 4,7 bIlhões. com. 
um mcrcmento de 7~'v. ao passo que em outros programas' 
habltacionag. as aplIcações atmglram Cr$ 2 bilhões. 

Em termos fíSICOS, as aplIcações na área habitaCIonal 
L sua complementação proporcionaram, no ano. o atendi­
mento de mats de 267 mIl finanCIamentos de uradadeb 
habitacional;. Desse total. cerca de 159 n111 u!l1dades 
foram de fmanciamentos considerados de mteresse socwl. 
resultado superior em 27 ~'u ao númelo de unidades contra­
tadas em 1976. 

Esses numeros revelam. diretamente um grande 
esforço do IlNII no sentIdo de conceder pnolldade aos 
[mandamentos de casa próplla a famílIas de bal:l.a renda. 
A esse respeito cabe conSIderar que o pl mClpal esforço 
realizado em 1977 se voltou para o atendImento de pro­
glamas da área de mteresse SOCIal (83j, de cresGimento). 
Incluem-se; ainda. no programa habitaCIOnal as operações 
complementares orientadas para a compra de terrenos, 
implantação de mEra-estrutura e de equipamentos comu­
nitános em áreas habitacionaIS e melhona de lotes 
urbamzados . ' 

Os lecursos canaltzados para desenvolVImento urba­
no contemplaram projetos de saneamento báSICO com a 
parcela de Cr$ 6.1 bilhões. 670 a maIs do total mvestido 
durante 1976. Nesse dominio, cumpre ressaltar o Plano 
Nacional de Saneamento - PLANASA, através do qual 
vêm sendo Implantados sIstemas de água e esgotos. 
sanJtários. 

Outro programa çondu=ido p~lo IlNH é o de Pólos 
Econõmicos. através do qual foram aplIcados recursos 
da ordem de Cr$ 2.4 ,bilhões para obras urbanad inte­
grantes do complexo pôrtuáno e industnal do RIO Grande 
(RS); para a implantação de núcleos urbanos de apoío 
ao complexo petroquímico do grupo Aracruz (ES); para 
o complexo hidrelétrlco de Foz do Areia (PR); para 
eqUipamentos urbanos destinados ao parque, industrial 
da Açominas (MG); para a implantação do plano de 
desenvolvimento UI bano de Foz do Iguaçu (PR); para 
apoio a obras urbanas da usina hldrelétnca de Salto _ 
Santiago (PR) e da central nuclear de Angra dos 
ReIS (RJ). 

M do ·ambiente ' 

A Secretaria Especial do MelO Ambiente - SEMA 
. inJclou o ano de 1977 com nova estrutu~a operacional. 
crIando-se 3 novas .secretarws-adJuntas: CIênCIa e Tecno­
logw, Planejamento e Operações. 

Após essa reestruturação. a SEMA passou a Orlentar 
suas atividades por intermédIO de plano pluf1anudl. em 
cujo contexto defmm-se o elenco de objetivos básicos 
para o exercícIO. concentrados' nas ações de controle da 
poluição ambiental. apOlO aos ecossIstemas e formação de 
recursos humanos. 

No decorrer do exe:cíclo de 1977 a SEMA movI­
mentou recursos no valor de Cr$ 30 milhões. em projetos 
de controle da poluição (Cr$ 6 mIlhões). preservação de 
ecossístemas (Cr$ 22 milhões). preparação de recursos 
humanos e comumcação social (Cr$ 2 mIlhões) . 

Ação da Fundação Pr'ojet? Rondon 

O Projeto Rondon comemorou, em 1977, seus dez 
anos de existência. dilndo ênfase signifIcativa a um plano 
de trabalho a nível naCIonal. Com a transformação do 
órgão em Fundação. fOI possível redlmenslOná-lo em 
diversos aspectos, proporcIOnando ao estudante brélstlelro 
condições adicIOnaIS de formar uma 'perfelta consciêncw 
de mtegração nacional. 
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o Programa de Operações Especiais do Projeto 
Rondon mobi1i:ou 56 mil universitários em 1977. 

Com relação ao programa de apoio às instituições 
de ensino superior. a atuação se processou em sintonia 
..om a política nacional de extensão universitária do Mi­
niskrio da Educaçào e Cultura. subdividindo-se no 
~uhpronrilma Campus Avançado e no subprograma Se­
min:lrio de Estudos Integrados. Existem 22 Campi Avan­
cados em funcionamento. atingindo em 1977 a meta 2.410 
particip;lnH:5. O $ubprogr.1m.1 Seminários de Estudos 
Intcgrildos ohjetivou apresentação e discussão de temas 
Je interesse nacional para o pessoal docente e discente 
das instituiçõc, do ensino superior com a realização. em 
i 977. Je 1-19 seminârios nas universidades do Norte. 
Nordeste e Centro-Oeste. totali::ando 21. 195 partici­
j)antcs. 

No Programa de Arcas Prioritárias concentrou-se a 
estrat':gia de integração regional e nacional. mobili::ando 
5 .090 universitários nos programas do POLO:-':ORDESTE. 
Pantanal Mato-grossense e áreas da Região Geoeco­
nômic.1 de Brasili.1. assistindo um total de 239 municí­
pios. E'pera-se. com o programa. alcançar resultados 
positivos. indu::indo a criação de 6 novas áreas prioritâ­
rias. ahrangendo 15 novos municípios em 1978. 

No exercício de 1977. a Fundação Projeto Rondon 
:novimentou recursos da ordem de Cr$ 147 milhões. 

Aç,;o da Fund.l':'o Nacional do Indio 

O Programa de Ação da Fundação Nacional do 
Índio conkr'ill prioridade. no ano de 1977. aos programas 
<.i~ desenvolvimento econômico e social das comunidades 
:ndigenils. d.: d.:marcação e regulil!izáção de tenas. de 
3[r.:.ç;10 ~ pacificação e d~ financiamento do desenvolvi­
m<!nto de comunidades. objetivando a integração )lr<lda­
[1\'" c harmoniosa da população indigena iI comunhão 
nacion,,1 c a prescrvaçdo do patrimõnio material e cultural 
de~sa comunidade. 

Foram executados projetos de demarcação e regula­
ri:ação de iJreas em 17 postos indigenas. totali::ando 
uma cxten~ão de cerca de 3 milhões de km'. 

Com rdação ao projeto de arração e pacifi:ação. 
planejou-se para o exercicio a atração dos grupos indi­
!<cnas isolados ou arredios. entre eles Waimiri-Atroan. 
Marubo. I\laiurina. Parakanan. Ararapi. Arara. Uiapii. 
Guajá. Karipuna. Zoró. Boca Negra. Machinerí. Wai­
\Vui. Yanoanra e outros locali:ados nas áreas de influen­
cia da Transama::õnica. 

O programa de desenvolvimento de comunidades 
ohteve bons resultados. reali::ando. inclusive. inversões 
em infra-estrutura de saúde. saneamento. nutrição e 
educação. O programa mobili:ou recursos da ordem de 
CrS 22 milhões no exercício. 

Por fim. consolidou-se o Programa de FinanCia­
mento do Desenvolvimento de Comunidades - PilODEC. 
com projetos para a exploração econômrca do patrimõnio 
indigena. objetivando remunerar adequadamente a comu­
~liJade. pelo uso dos ·f<Jlorcs de produção utiJj::ados 
pela FU!,;AI. 

No c~ercício de 1977 a F U:-,: ,\1 mobili:ou rt!cursos 
da ordem de Cr$ 96 milhões. 

T,'rritóriN F"dcrais 

Em 1977 o Ministério do Interior deu prossegui­
mento :, poli[ica que "bil ao desenvolvimento dos Ter­
ri[6rios Feder.1is. assegurando melhores e mais eficien­
tes condições (h~ trabalho a suns administrações territo­
riais c municipais. com vis[ns á futura transformação dos 
Territórios em Estados. . 

No Amapú for:lm investidos recursos da ordem de 
CrS 629.9 milhões em p'rojetos de educação - particul<lr­
mente na instalaç;lo e melhorín de unidades de· ensino 
polivnlente -. saúde. transporte - setor no qua( foram 

concluidos os estudos e projetos de 215 km de rodovias 
e adquirido todo o equipamento necessário à construção 
de obras -. ag·ropecuâria e desenvolvimento urbano. 

O POLI\M,\ZÕNll\ reali::ou. no Amapá. investimentos 
da ordem de Cr$ 56.8 milhões em projetos de agriculturiJ. 
transportes. melhoramentos urbanos. indústria e serviços 
e cducnção. 

Em Rondônia teve prosseguimento o esforço reali- • 
::ado pelo poder público. para dar condições de atendi­
mento às necessidades minim<ls da população migrante. 
nos setores básicos de snúde. educação. saneamento e se­
gurança. O Governo continua construindo e pondo em 
funcionilmento postos de saúde. escolas. centros de tra­
tamento de água e infra-estrutura policial. 

Deve-se destacar a criação de cinco novos Muni­
cípios. já em fpse de implantação e pilra cuja adminis­
tração estiJ sendo desenvolvido projeto de assistência 
técnica e de capacitação de pessoal. O INcRA. por outro 
lado. vem reali:ando o assentamento de migrantes em 
proje~os de coloni:ação. 

Além disso. foram reali:ados investimentos da or­
dem de CIS 453.9 milhõcs em projetos de saúde. edu­
cilção. saneamento básico. agropecuária. energia e outros .. 

O POLAMI\ZÔNII\ aplicou. em Rondônia. recursos da 
ordem de Cr$ 265.1 milhões em projetos de agricultura. 
transportes. desenvolvimento urbano. indústria e serviços 
e educação. 

Em Roraima. vários projetos importantes para o Ter­
r,tório for<lm realizados. destacando-se a construção de 
Centro Social Urbano em bairro popular de Boa Vista. 
a inauguração da ponte Roberto Costa sobre o rio Co­
tingo e o início de novo conjunto residencial. 

Foram reali::ados ainda investimentos. da ordem de 
CrS 306.5 milhões. em projetos dos programas de admi­
nistração. desenvolvimento regional. desenvolvimento de 
microrregiões. organi::ação agrária. indústria. saneamento 
e saúde. des:acando-se. por já se encontrarem concluídos 
e em pleno funcionamento. a usina de tratamento di: lixo 
c o sistema de captação. tratamento e distribuição de água. 
ambos em Boa Vista. Capital do Território. 

O POLA!\IAZÔNIA aplicou em Roraima recursos em 
torno de Cr$ 56.6 milhões. nos setores de agricultura. 
transporte. desenvolvimento urbano. saúde. ciencia. tec­
nolog ia. indústria e serviços. destacando-se o iniciO da 
Impbntnção d:l Estação Ecológica de Maracá. 

De grande importúncia para os territórios foi a im­
plantilçào das polici:!s militares. o que veio a contribuir 
decisivamente para o melhor equacionamento de proble­
mns crescentes no setor de segurança. 

COM UNI CAÇOES 

No decorrer do ano de 1977. a atividade do Governo 
Federal no setor das comunicações voltou-se. basicamente. 
paril a expansão da oferea dos serviços. o incentivo à 
jJrodução nacional de equipamentos usados nos sistemas 
e o incremento da pesquisa tecnológica. 

O crescimento da oferta dos serviços foi exprc·ssivo. 
ti'nto na área das telecomunicações públicas - telefones 
c telex - qU:lntO na postal. devendo. ainda. ser desta­
cada a ênfnse conferida à cobertura de todo o territõrio 
;'Jciof::ll pebs emissões de radiodifusão. de operação pri­
\'nda e da órbita do Governo Federal. 

A indústria n.:cional tem. gr:ldativ<lmente. atendido 
"OS incentivos do Governo. nacion:!li::ando sua prodcçJo 
e sua tecnolog ia . 

As atividades dI:' pesquisa e desenvolvimento mere­
ceram especial apoio. tendo em vista que. com base em 
seus resultados. espera-se alcançar a autonomia nacional 
em termos de fornccimento de bens e serviços à área das 
comunicações. 
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Sistema de telecomunrcações 
I 

A expansão e moderm:zação dos serviços de teleco­
municações púbhcas do País. sob a coordenação da 
TELEBRÁs. mesmo considerando as dlflculdadeb conjuntu­
raiS da eéonomw nacional e mternaclOnal. apresentaram 
índices signifICativos de crescimento: o número de tele­
fones em serviço. que era de 4.04 milhões em 1976. 
passou para 4.70 mllhões em 1977: o número de telefo­
nes púbhcos apresentou uma taxa de creSCImento de 300/0 
- de 25.9 mil em 1976 para 33.7 mil em 1977: o~ canais 
de voz mstalados foram ampliados em cerca de 38~'o -
de 78.8 mil para 108.5 mll; q rede naclOnal de telex. que 
contava com 16.8 mil terminais mstalados em 1976. pas­
sou a ter 19.0 mil em 1977. sendo estlmado para 1978 
aumento de 5.5 mil terminaiS. com atlvação de novas cen­
trais e amphação das existentes. O sistema m~ernacio­
nal. que em 1976 contava com 60 cidades brasileiras inte­
gradas ao Sistema de discagem direta internaclOnal- DDI. 
em 1977 passou a ter 180 locahdades. totahzando cerca 
de 2.9 milhões de termmálS em DDI. 

Na red~ nacional de discagem direta ã distânCia -
DDD estavam mtegradas. em 1977. cerca de 520 locah­
dades. totahzando 3.3 milhões de terminaiS em DDD 
Com ativação de 10 novas centrais de trânSIto e a ampha­
ção de 5 eXistentes. aumentou de 33.9 mll o número de 
troncos. cUJO total em 1977 atmgiu 1025 mil. Para 1978 
está prevista a ativação de 5 novas centrais de trãnsito 
e a amphação de 4 eXistentes. com acréscimo de 17.9 mil 
troncos, 

No sIstema de microondas foram atIvados novos cÍl­
CUltos nas rotas Belo HOrIzonte-Recife. Rio de Ja­
neiro-São Paulo. Cuiabá-Goiânia e Rio de Janeiro­
Tanguá. e maugurada a rota São Paulo--Belo Horizonte. 
Para 1978 está prevista a atIvação de novos cirCUitos nas 
rotas Belo HOflzonte-Brasíha. São Mateus-Santa Ma­
ria e Bauru-CurItiba A par dISSO. novas rotas mtra­
estaduaIS foram Implantadas e outras amphadas. a fIm de 
permitIr maIOr mterionzação das telecomunIcações. tota­
lizando em 1977 cerca de 61.5 mll canais de woz mtra­
estaduais mstalados, 

Em fms de 1977. foi colocado em operação parte do 
SIstema SICRAM - (Sistema de RetransmIssão Automática 
de Mensagens Telegráficas). devendo a parte relatlva 
à telegrafIa pública estar ativada alnda no prImeiro tri­
mestre de 1978, Nessa mesma época entrarâ também em 
operação a estação tenena de Porto Velho. que permItIrá 
contatos diretos. VIa satehte. com o resto do País 

Em meados de 1978. -deverá estar em operação o sis­
tema de mIcroondas terrestre entre Brasil e Argentma e 
entre Brasil e Paragual, Nesse período prevê-se mnda 
a entrada em operação da estação terrena de Natal. que 
fará parte do SIstema de comumcações entre o Centro 
EspaCIal de BarreIra do Inferno e a GUIana Francesa. 
integrando o Plano de ApOlO Tecnológico aos Projetos 
EspaCIais - ARIANE. Amda nessa época deverd ser mi­
{'la da a operação da nova ant.,na em Tanguá. p31a a rea­
lização de lIgações mterurbanas domésÍlcas 'iltravés do 
satéhte INTELsAT, ' 

Não tendo sido posbível. por causa da conjuntura 
econômica naclOnal. dar mício ao projeto de Implantação 
do SIstema brasIleiro de telecomunicações via satélite. 
empenhou-se a EMBRATEL em desenvolver proíetos alter­
nativos. os quais prevêem utIlização de algumas estações 
terrenas para operação com o sistema INTELsAT. medi­
ante o aluguel de circuitos para uso doméstico, 

Na admmIstração do sistema de telecomumcnçõeS 
procurou-~e mstltucionahzar polítIca de desenvolVImento 
de recur~o~ humanos. medIante criação de centros de trei­
namento. 1 a nível nacional. em BrasílIa. e 3, a llível re" 
gIonal. locahzados em Campinas. Rio de Janeno e Recife. 
com preVIsão de efetiva Ip1plantação ainda no ano de 
1978 

Dando contmuidade á sua parllclpação no desenvol­
vImento CientífIco e tecnológiCO. a admimstração do SiS­
tema de telecomumcações está implantando na cidade de 
CampII(as (SP j o seu Centro de Pesquisa e Desenvol­
VImento. cuja consohdação como entidade deverá ocorrer 
amd3 durante este Governo, Uma série de projetos in­
ternos já vêm sendo desenvolvidos 'no Centro. os quais. 
ahados a outros decorrentes de ação antenormente de­
sencadeada - contratação de trabalhos junto' a umver­
sidades e institUIções congêneres -. permItem Vislumbrar 
para futuro próximo maior mdependência do setor em 
relação às fontes de tecnologIa externa, 

Como resultados prinCIpais das atIvidades de pes­
qUIsa e desenvolVimento encetadas no Centro. destacam­
se os êxitos que vêm sendo obtIdos com o Programa em 
Comutação Temporal. a aquisição da tecnologia de cen­
trais CPA - EspacwI. o desenvolVImento de protótipo do 
eqUIpamento PCM de 30 canais - este últImo reunmdo 
universidade e mdústna -. o desenvolVimento do tele­
fone padrão nacional e o desenvolVimento de antenas para 
comunicações p~r satéhte, 

Os dispêndiOS correspondent~s a investImentos no 
programa de telecomunicações. em 1977. atingiram a cifra 
de Cr$ 20509 bilhões. Fmalmente. foram contratados 
aos fornecedores cerca de 250 mil terminaIS telefônicos. 

ComUnIcações postais e te/egrá[tcas 

, A substitUIção dos procedimentos manUálS por pro­
cessos ,de exploração mecamzados. "lém de garantlr' a 
manutenção de o03,..!magem da ECT. VIsa à preparação 
da mfra-estrutura ;ecéssána ao correIO do futuro. 

Tendo em VIsta. sempre. os interess~s dos usuários. 
a rede de umdades de atendImento da ECT teve a sua 
expansão onentada pelas segumtes diretnzes: dotar de 
atendimento postal todos os MunicípIOS brasileiros. ade­
quar a denSidade de mfra-estrutura postal aos padrões 
vIgentes. substituir. progreSSIvamente. os atuais postos de 
correio por agênCIas. VIsando a oferecer ao usuário maior 
gama de serviços: 'acelerar a mstalação de caixas de 
coleta, 

A ECT dispunha em fms' de 1977. inclumdo as um­
dades auxihares (caIxas de coleta e postos de vendas de 
selos). de 32.550 postos de atendImento. o que replesen­
tou. em relação aos 11.867 eXIstentes no final de 1976. 
um Clescimento de 18270 

Durante 1977, 2 novas linhas aéreas foram integra­
das iI estrutura básica da rede postal aérea noturna. be­
nefICIando diretamente'Vitóna e GOiânia e. mdIretamente. 
os demais MumcíplOs dos Estados do Espírito Santo e 
Goiás. 

A distnbuição domlclhána. ponto fmal no contato 
empresa-usuáno. mereceu atenção espeCIal, Assim. além 
da sua expansão às áreas urbanns aind'a não atendidas. 
merece debtaque a cnação de novos centros de dlstri­
bl1Ição. nas localIdades onde a sua implantação se revelou 
necessárIa e oportuna Com relação a 1976 houve um 
acreSClmo ele 99 umdades dIstrIbl1Idoras. valendo ressal­
tar a evoluçã'o dos centros de dI~tnbl1Ição. que de 35 em 
1976 passaram a 66 em 1977. com crescimento de 8970, 

Dessa forma. ~tuando SImultaneamente no apnmora­
mento de todas db fases do processo postal - atendI­
mento. tnagem, tranbporte e dIstnblllção - a EC1" con­
seguiu suportar a sobH:carga decorrente da taxa de cres­
CImento. amda elevacla. do tráfego po;tal. bem preJlllzo 
da quahdade do berVlço, 

Sunphflcando as relações entre os grandes ?erviços 
de mte,esse gelaI. e seus USUilflOS. o Serviço Especial de 
Entregil de Documentos - sr:ED vem colocando iI dispo­
SIÇdO de estabeleCImentos. companhiaS telefônicas e outras 
Olgilil1~açÕCs toda uma estrutura própna para coleta. 
triilgcm e dI.,tnblllçâo de documentos na área urbana das I 
localIdades onde estão Implantados 
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o número de objetos que circulou pela SEED - cerca 
de 151.2 mrlhões. 3170 mais que em 1976 - comprova 
a intensa u!ihzação desse serviço por parcela expressiva 
do mercado. 

Através do seu Serviço de ~Correspondência Agru­
pada. a ECT possibilita, de forma econômica,' a comumca­
ção . entre as matrizes e filiais de grandes organizações, 
mediante coleta, transporte e distribuição da correspon­
dência acondicIOnada em recipientes especiais (malotes) 
Este serviço, de origem naCIOnal, Já encontra um mer­
cado bastante amplo no exterior No âmbrto interno, a 
quantidade de malotes transpoltados alcançou 17,1 uu­
lhôes de unidades (15.5 milhões em 1976). 

Na área telegráfica. tiveram prosseguimento a am­
pliação da rede Gentex, a substituição das lmhas fíSicas 
por meios ope,aclOnais mais modernos e confiáveis e a 
expansão do serviço de telegramas fonados, medidas que 
contnbuem para Imprimir maJor velocidade à mensagem 
telegráfica e oferecer maIOr comodn:lade aos usuários. 
Ainda durante 1977 miclaram-se os estudos para implan­
tação do serviço de fac-simile. 

'Fmalmente. como resultado do conjunto de medi­
das adotadas, a ECT. em 1977. conseguIU atmgir o eqUl­
libno financeiro, custeando mtegralmente as suas opera­
ções através de recursos próprios. 

RadiodifusãO 

Teve continUidade a política do Governo Federal de 
apoio e mcentlvo ao desenvolVimento dos serviços de ra­
diodifusão no País. através da mlciativa privada. Foram 
abertos ao público 125 editaiS de conconência pública 
para a instalação de novas emissoras - 3 de teleVisão, 
4 de rádio em ondas tropicais, 88 em ondas médias e 30 
em frequêncla modu~ada. 

No que tange aos serviços de radlOdifusão\operados 
pelo própno Governo, através da Empresa Bràsileira de 
RadiodIfusão - RADlQ!>RÁs, caracterizou-se o ano pela 
execução de trabalhos de infra-estrutura. destmados à Im­
plantação de emissoras na Amazônia e à modernização 
das estações mcorporadas à,. empresa. 

Assim. foi ativada a operação de uma emissora de 
ondas médias em Boa Vista (RR). além de miciar-se a 
construção de prédio que abrigará outra emlS~ora de 
ondas médias, em Macapá (AP). com inauguração pre-
vista para o I" semestre de 1978. • 

Com vIstas a atender o plano que estabelece a co­
bertura de cidades da AmaZÔnia por estações locais. ini­
CIOu-se processo de licitação para implantar emissoras em 
Tabatmga (AM), Crpzeiro do Sul (AC), São Gabriel 
da Cachoetra e Tefé (AM). 

Antecipando-se à ativação dessas emissoras, deu-se 
mício ao tremamento de pessoal para a área tecnica, me­
diante convêmo com a Escola Técnica de Manaus, es­
tando a primeira turma em fase de conclusão de estágio. 

Simultaneamente, com o objetivo de incrementar a/. 
produção no Brasil, por empresa nacional, de equipa­
mentos para radiodifusão de tecnologia moderna, reah­
zou-se licitação para o forneCimento de 16 transmissores, 
a serem utilizados na Amazônia. 

No tocante à modernização das emissoras de BrasilJa, 
construIU-se prédiO que abrlg'lrá o parque c\e transmis­
sores da RádIO NaCIOnal. obra de elevado porte, onde 
operarão transmlssores de alta potênCia que permitirão a 
cobertura mtegral do terrltóno brasileiro, em ondas mé­
dias (horário noturno) e ondas curtas (horário vpriado). 
além de e.nsejar transmissões para qualquer pais da Amé­
rica, África, ÁSia e Europa. 

Ainda em Brasília, ativou-se uma estação de FM-es­
. téreo, Já em operação, além de iniCiar-se a construção de 
novas instalações para a Tv Nacional. a ser reatlvada em 
março de 1978 com equipamento totalmente novo. 

No RIO de Janeiro, procedeu-se à construção do par­
que de transmissores da tlha de Itaoca, no Município de 
São Gonçalo, que ensejará a operação simultiinea das 
emissoras que a Empresa pOSSUI naquela 'Capital (Na­
Cional. Ipanema, Cultural e Rqral). complexo a ser atJ~ 
vado também em março de 1978. ~ . 

Na área de produção e programação, além da me­
lhoria dos programas das diferentes emissoras da Eni­
presa, desenvolveu-se pesqUisa de campo destmada a de­
finir o perfil do ouvinte da região AmazônÍca, a fIm de 
instrUIr a programação a ser elaborada pela RádIO Na­
CIOnal de Brasília, para o que foi assmado convêniO com 
o Projeto RONDoN. que mobilizou 1953 universltános e, 
'aplicou 109 mtl questlonários em 33 Muhlcípios da região. 

Tiveram mício também as transmissões em ondaó 
curtas para a Amazônia Legal. assegurando total cober­
tura da região, até então atmglda quase exclusivamente 
por emlssoras estrangeiras. Como suporte fOi criado _ 
núcleo de produção e programação, cuja prinCipal tarefa 
é elaborar programas voltados para o ouvmte da região. 
em co!!sonâncla éom os objetivos da RADIOBRÁS de entrE'­
ter, educar. informar e integrar, tornando-se poderoso 
mstrumento de apOlO à política do Governo de mtegração 
da AmaZÔnia. 

Finalmente, mcrementaram-se atiVidades de mter­
cãmblO de programas radiofônicos com países da Áfnca, 
Europa e América Latina, trabalho em pleno andamento 
com divulgação de músicas e mtérpretes brasileiros no 
MéXICO. Quênia, Nlgéna, Colômbia, Alemanha e Luxem­
burgo. 

POLíTICA SOCIAL 

APRECIAÇÃO GERAL 

A desaceleração do cresCÍmento provocada na 
economia urbana, em 1977, e a contenção da inflação 
foram conduzidas com O CUIdado de nimimizar os ~seus 
efeitos sobre ~ execução da estratégia SOCial do 11 PND, 
obJetiVO explícito e fundamental que onenta todo o 
esforço de desenvolvimento do atual Governo Foi. com 
efeito, essa preocupação com o SOCial que determmou a 
opção, adotada em 1974, por polítlca de manutenção do 
cresclmen.to e de ajustamento gradual da . economia às 
dificuldades geradas prmclpalmente pela crise do 
petróleo. 

DiSSiparam-se, ao longo do ano, os temores de que 
a redução do fltmo de crescimento, particularmente na 
mdústria. viesse a provocar desemprego generalizado 
Na verdade, pelos dados disponíveiS, o emplego urbano 
continuou crescendo, em 1977, ainda que mais lenta­
mente do que em 1976: o nível de emprego se manteve, 
em 1977, algo abaiXO dos níveiS ~de 1976 nas Regiões 
Metropolitanas de São Paulo e Curitiba; teve cresci­
mento entre 2 e 470 nas de ReCife. Salvador, Porto 
Alegre e Belo Honzonte; apresentou grande exp3:J.são 
(entre 5 e 1070)' nas do RIO de Janeiro e Belém, bem 
como em Brasília. 

Na indústria de transformação, a evolução do 
emprego. durante o ano, parece ter-se caracterizado por 
uma redução gradativa da oferta durante o pnmeiro 
semestre, com tendência para sua ampliação, dO longo 
dos últimos meses. Isto ocorreu claramente no caso da 
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indústria <lutomobillstica. que ilpresentou. até iunho, 
senslvel redução no emprego e evidente recuperilção, no 
segundo semestre. com o emprego, no finill do ano. 3'/0 
superior ilO de janeiro, 

Merece registro especi.al a situação do mercado de 
trabalho em S;io Paulo, Para a região metropolitana, o 
nivel de emprego urbano sofreu ligeiro declinio. P.lra 
o Est:1do como um todo. os dildos disponivels sobre 
admissões e desligamentos indicilm que foi possivcl 
criar-se, no setor urbano. cerC:1 de 350 mil novo~ emprt'­
HOs, número que': inferior ilO obtido em 197(, (436 n:il). 
No cntilntO, :1 criilção de novos empref10s no 2" "emestre 
de 1977. preliminarmente estimilda em 170 mil. foi "I pe­
rior il de igunl período em 1976. o que permite c::lncluir 
que a filse mais neg:ltiva da evolução do mercado de 
tr<lbalho urbilno nnquele Estado est:lV<l sendo sup~rada. 
nos últimos meses do ano. 

De todo modo, <l situ:lção do emprego urhilno. em 
1977, particularmente em São Paulo. mereceu do Minis­
tério do Trilbalho atenção especiill e continuad.l. 
A criação do Conselho Nacionill de Políticil de EmpI'cgo 
c a implantação, em todo o País, do Sistema Nilcional 
de Emprego - SI:-IE dotilr<lm o Governo de '11ecanismos 
efica:es p<lra detectar crises locali:ados no mercado de 
trahalho e para propiciar :ldequada e rápida intervenção 
com vistas a solucioná-lus, seja atrav':s do :luxílio-dcsem­
prego ou de recolocação dos des<:,mpregados. sej:l ,1Ir:1\'CS 
dp. medidas orientadas para <l re<ltivação da~ ,'mpresas 
afetadas. 

No esforço de intermedinção no mercado ele lrnh:l­
lho. o SINE inscreveu 184.4 mil pesSOas. encaminhou 
113.6 mil (61'70) e empregou 39 mil pessoas (34'70 dos 
encaminhados). Essas medidas de caráter cmcrH,~ncbl 
complementaram-se. <ldemais. pela atuação governamcnt~1 
sobre os f<ltores que determinam a evolução do mercado 
dc trabalho. <lmpliando-se o esforço no campo do treina­
McntO da mão-de-obro. urbana e rur<l!. que benefidou. 
em 1977.3.3 milbões de pessoas (1.7 milbão. ~m 1976). 
Nesse campo. mereceram destaque os progmmas de 
treinamento execut<ldos pelas empresas com o benefício 
do incentivo fiscal do Imposto sobre a Rend<l (Lei n' 
6.297. de 15 de de:embro de 1975) e a atuação do 
Serviço Nacional de Formação Profissional Rllr:ll -
SENAR. que promoveu o treinamento de, cerca de 250 mil 
trabalhadores rurais. 

o emprego rur<l!. a julgar pelo gmnde "umento 
obtido. em 1977. na produção agropecuária e na área 
cultivada com lavouras. deve ter-se exp<lndido ~atisfa­
toriamente. 

A política salarial foi condu::ida. em 1977. com a 
preocup<lção de não tr<lnsferir <lO tr<lbalhador. sobrctlldo 
o de menores rendas. o õnus maior d<ls medidns de 
contenção da inflação. procur<lndo-se preservar. o quanto 
possível. o poder de compra dos salários. O salário 
mínimo foi reajustado em mais de 44'70 e os reajustes 
coletivos de salários. entre 41 e 40'70. mantendo-se ~esse 
último nível por todo o segundo semestre. a despeito do 
arrefecimento da inflação. É importante salientar que. 
enquanto a correção monetária anual se redu::iu. durante 
o ano. de 37.770 em janeiro para 30.1 % em de:embro. 
os reajustes coletivos de salários mantiveram-se no 
patamar dos 40%. Cabe ainda considerar que. em 1977. 
o abono salarial do Fundo PIS-PASEP beneficiou 6.4 
milhões de trabalhadores e servidores públicos (cadas­
trados há mais de 5 anos e que percebem até 5 s<llários 
mínimos), Essa medida. que representou desembolso da 
ordem de Cr$ 7.0 bilhões. significou. para os cadastrados 
do PIS que percebem o salário. minimo. aumento real <lnual 
do salário de 7%, . 

A politica de contenção dos gastos públicos não 
impediu que se executasse o orçamento social previsto 
no 11 PNO, com di!!pêndios estimados em Cr$. 330 bilhõer, 
(preços correntes), Esse montante corresponde, a 14%, 

do 1'J1J. p;lrticipaç:io superior á atingida em exerClClOS 
"ntcriores (da ordem dos 12~;, em 1975-1976). 

No c,Corço dc valori:ação dos recursos hllm'lIlo~. 
foram despendidos, em 1977. Cr') 123 bilhões, 

Em educ;II;;io. foram g:lstos cerca de CrS 53 bilhõcs 
peb Uni,io e Est<ldos (,cntlo Cr~ 25 bilhõcs pelo 
Governo l:",',kr<ll), O tOlal de m<llricubs no ensino 
reflubr foi ,·,tim:ldo, para 1977, em 25.·! milhões (o',; 
superior a 197(,). No ensino de primeiro gl':lU, :IS 

matriculas lotali:aram 21,6 milhões (crescimento de 
H~; ), no de .segundo ~lrau. 2.5 milhões (crescimento ue 
5 ';;) C no cnsino "upcrior, 1.3 milh:lo (crescimento 
de 12';;), 

No .campo da s~údc, saneamenlO e nutrição. os 
dispêndios. inclusive Estados. somaram Cr$ 60 bilhões, 
de <lcordo COm as estÍl]lativas preliminares dispo­
niveis. Somente o Instituto Nacionill de Previdência 
Social - ISPS e o Fundo de Assistência ao Trabalhador 
Rural - FUSIlURI\L, com dispêndios da ordem de Cc) 37 
bilhões propiciaram 135,2 milhões de consultas m~dicas 
c <ltendimentos ilmbulatoriais e 8.6 milhões de intern:l­
çõ~s ho,;pit.ddl'cs. Na úrea do Minist"rio da S:lúdc. doi" 
progrilma" merecem deslaque, pelo seu caráter inovador 
e pIoneirismo: o Progr<lma de lnteriori:aç<io d<ls Ações 
de Saúde e Saneamento no Nordeste, que estil impliln­
tando, nas cidades, vilas e povoados de <lt': 20 mi,l 
habitantes, estruturas bil"ic<lS de snúdc pública, com 
graus de complexidade crescente. e o Programa Nacional 
de Alimentaç:io e Nutrição - PRO;>;A:'o:. que, somente na 
área de suplement<lç:1O alimentar. :lplicou recursos da 
ordem de Cr$ 1.5 bilhão. Tiveram. adem<lis, inicio. os 
projetos de estimulo ;, produção e comerciali:ação de 
<llimentos em regiões de baixa renda do Nordeste. que. 
<lind:l em cariltcr experimental. já beneficiar<lm cerc~ de 
7 mil bmilias. 

N<l án!<l UO trabalho e do treinamento profissional. 
for<lm despendidos. em 1977. cerC<l de Cr$ lO bilhões. 

Ainda no contexto da ação governamental na valo­
ri;:<lção dos recursos humanos. o Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - FAS aprovou. em 1977. 244 
projetos. no valor de Cr$ 8.5 bilhões. Desse tom!. 615~ 
são investimentos em educação e 33/'(;, em saúde. 
A participação do setor priv<ldo nesses recursos foi, em 
1977. de 46j~ (70;;, n<l úrC<l d<l saúde). At': o presente. 
o FAS já liberou recursos no monl<lnte de Cr$ 5.7 
bilhões. -

N<l execução. em 1977, d<l política de integração 
socia!. foram aplicados recursos no montante de Cr$ 207 
bilhões. 

A previdência social reali:ou dispêndios estimados 
em Cr$ 102 bilhõcs (exclusive assistêncÍ(! mi:dic<l). No 
campo dos seguros sociais, o IN PS concedeu 1.3 miihão 
de beneficios de pagamento único. 200 mil aposcntadoria~ 
e 706 mil auxilios-doença. Os beneficios com m:lnu­
tenção somaram 4.4 milhões. entre <lposentadorias, 
pensões. <luxilios-doença. rend<ls mensais e outros. 
O FUNRuRAL concedeu, ademais. beneficios em manu­
tenção que se elevaram <l 1.9 milhão. 

A Lei n' 6.439. de I' de setembro de 1977. instituiu 
o Sistema Nacional de PrevidêncÍ(! Social - SINPAS. 
com vist<lS iI integração d<ls ativid<ldes de previdência 
social, <lssistência mêdic<l e assistência social. cuja impbn­
tação deverá OCorrer em 1978. 

No campo da habitação. o Banco Nacional da 
H<lbitação - BNJ-! aplicou, em 1977, Cr$ 74 bilhões 
(investimentos. inclusive recursos dos mutuários), vi(lbi­
\izando o financiamento de 267 mil unidades habitacio­
nais (crescimento de 10'70, em relação a 1976). Cerca' 
de 60 '70 desses financiamen tos foram destinados a habi­
t<lções par<l as famílias de menor nível de renda (159 
mil h<lbitações), resultado que é 27'70 superior ao 
alcunç'ado em 1976. 

A <lrrecadação bruta do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - FGTS foi de Cr$ 39 bilhões e os 



\Iarço de 1971l DJ.\RJO 110 CO:';;GRESSO :';;·\('JO:';;AI. Quinta-feira 2 045 __ _________________________ _-'-'--'-'-___________ ---0..._---'-----'-'---_----" 

saques efetuados corresponderam a Cr$ 20 bilhões. 
O número de cadastrados (contas ativas dos optantes) 
5e elevou de 21,4 milhões em 1976 para 25.5 milhões 
(crescimento dt! 19 j6 ) . 

A arrccauaçflo, em 1977. do Fundo P1S-PASEP foi 
dÓI ordem d,! Cr~ 31 bilhões. elevando-se o patrimônio 
liquido p:ua Cr$ 91\ bilhões. O nÚmero de cadastrados 
atinniu 2-1.7 milhôes (crescimento de 19~é). 

Destaque-se especialmente. no contexto da execução 
da politie., de integração social nas cidades. o' Programa 
Nacional de Centros Sociais Urbanos - csu. Ja entra­
ram em funcionamento 56 centros sociais. enquanto 205 
e't;,o em constrllç;'9. com conclusão prevista para at': 
dc:cmhro de 197.'\. Outros 94 projetos estão em fase 
de contrata,flo. Os investimentos desses 355 projetos 
montam a Cr$ 1.8 hilhão (sem considerar os custos 
operacionais). Os centros sociais jit propiciaram atendi­
mento superior a 300 mil pessoas. em 1977. A maior 
conccntr:lção de centros sociais em funcionamento está 
no Nordeste. 

Deverá ser mantida. em 1978, a estratégia de 
desenvolvimento social que vem sendo seguida pelo atual 
Governo. il p.lrtir do 11 PND. procedendo-se. na sua 
':Xl~CUÇ:iO. aos ajustilmentos e aperfeiçoamento que se 
fi:erem necessários. Para 1978. mais uma ve=, a politica 
d,· cont~nç~o dos gastos públicos não deverá ~fetar. 
!;uhstancialmente os dispêndios e investimentos na área 
,ocial e. na conduç,lo da politiea econômico-financeira. 
SU:l' implic:lçõ<,s sobre o emprego. o nível. o perfil da 
distrihlliç;;o da renda e o bem-estar serão sempre 
consideradas, de modo explicito e permanente. 

EDUCA~O E CULTURA 

O Ministério da Educação e Cultura - MEC )o9rou 
atinflir os objetivos previstos para o exercicio de 1977. 
apoiado em recursos oriundos sobretudo do Orçamento 
da União. cujas dotações cresceram 92;', em relação a 
1976. Tal fato reflete-se, por exemplo, nos expressivos 
números referentes à população escolar (21.1 milhões de 
matriculados. contra 18.5 milhões em 1973) e no índice 
de escolari:ação de crianças entre 7 e 14 anos. que em 
1962 era inferior a 50 jõ do total. enquanto. em 1977 já 
ultrapassou 787c, não sendo demais esperar que se apro­
xime dos 9070 em 1979. Considere-se. também. que 
este i'xito vem sendo obtido num pais cuja população 
cresce a taxas elevadas. 

Os esforços de dpansão do ensino - e de melho­
ria de sua qualidade - fi:eram-se sentir em todos os 
níveis. A educação pré-escolar, cuja coordenação no 
~IEC foi criada em 1975. beneficiou mais de 34 mil crian­
ças entre 4 c 6 anos de idade, treinando, ao mesmo 
tempo, mais de mil professores. 

Do apoio aos Governos dos Estados e Municípios 
resultou not., ... el expansão do ensino de l' grau: qU3se 
mil Municípios foram atendidos pelo projeto Pró-Muni­
cípio. beneficiando 220 mil matriculas e gerando 70 mil 
novas vagas. 

No ensino de 2: grau destacou-se o inicio da im­
plantação do ensino de habilitações básicas. atingindo. 
em 1977, 17 Estados e Territôrios e treinando 1.506 
professores. 

Quanto ao ensino superior. cujo aumento do número 
de matriculados. nos anos reCcntes. foi significativo, as 
ações' em :977 voltaram-se mais para o aprimoramentll 
de sua qualidade, do que é exemplo a refol'lnulação dos 
exames vestibulares, visando à inclusiio de reda~ão em 
língua portuguesa, medida que fa:: parte dos esfor~o.;; 
do Ministério para melhorar o ensino do idioma. 

Alêm disso. o prosseguimento da implantação do 
Plano Nacional de Pós-Graduação permitiu notável evo­
lução desta modalidade de ensino: Cm 1977 mais de 300 

cursos encontravam-se credenciados, com cerca de 12 
mil alunos matriculados. 

No campo da educação especial destacou-se a ela­
boração, no exercicio, do I Plano Naciona'l de Educação 
E~pecial. pilra o triênio 1977-1979. Implantaram-se, no 
que se refere ao ensino supletivo, os projetos de Edu­
caçflo Supletiva para a Saüde Previdenciaria e de Assis­
tência ao Atleta Profissional. e instalaram-se centros de 
ensino ~upletivo em v"rias unidades d3 Federaçdo. 
Intensificarnm-sc as atividades de telcducação. a cargo 
do PflO:",·El.. beneficiando. através de cursos supletivos 
veiculados através de r[,dio e televisão, principalmente 
as :,reas menos favorecidas do território nacional. 

Igualmente no campo da cultura registrou-se grande 
desenvolvimento, em 1977, sendo de se destacar as ati­
vidades da Fundação Nacional de Arte - FU:""llTE. 
do Consdho Nacional de Cinema - CO:"CINE, da Em­
presa Brasileira de Filmes - E~IBRM'IL~IE. do Serviço 
Nacional de Teiltro - SNT, do Instituto Nacional do 
Livro - I~L. do Conselho Nacional de Direito Autoral 
- CNll,'. que imprimiram grande dinamismo á vida cul­
tural brasileira. Ohserve-se que, neste particular, a ação 
governamental objetiva basicamente apoiar e incentivar 
as atividades culturais, bem como :e1ar pelo patrimônio 
cultural da nação, sem pretender intervir para dirigir a 
cultura. 

Ensino pr':-rscolar 

1\ a,:-'o Slovernamental na [1I'e3 do ensino prc-escolar, 
no ano de 1977. norteou-se por uma linha de aç50 pre­
ventiva buscando apoiar. supletivamente, as atividades 
Jcscnmlvidas pdos sistemas de ensino de 22 unidades da 
FederaçCio. em programas de ampliação, reforma e adap­
taçflo de ambientes, aquisição de material didittico, 
equipamento e treinamento de docentes. Os recursos 
alocados elevaram-se a Cr$ 10 milhões, contra Cr$ 7 mi­
lhões no exercício anterior. 

O esforço despendido pelo Governo e entidades 
privadas neste nível de ensino começa a apresentar resul­
tados efetivos, conforme revelam o programa "Sítio do 
Pica-Pau Amarelo» (co-pl'oduç,io da Fundação Centro 
de TV Educativa com a Rede Globo de Televisão. super­
visionado pelo Departamento de Ensino Fundamental do 
~!EC). a publicação do Diagnóstico Preliminar da Edu­
cação Prr-Escolar no Brasil. a reali:ação da Semana da 
Arte na Educação Pr&-Escolar e os Encontros Nacionais 
de Coordenadores de Educação Pr.'-Escolar. 

Ensino de I." grilu 

A atuação conjunta dos governos Federal. estadu3i, 
e municipais na ;lrea do ensino de I." grau. em 1977, obje­
tivou principalmente a expansão e melhoria da produti­
vidade. de modo a beneficiar mais de 18 milhões de 
crianças brasileiras. de 7 a 14 anos (a populaçf>o total 
nessa faixa etúria .; de aproximadamente 23 milhões de 
crianças) . 

Os recursos destinados pelo Governo Federal. em 
carilter supletivo dos sistemas estaduais e municipais de 
"nsino de I" grau, cle\-aram-se, em 19/i, a Cr5 2,2 bi­
lhões. com incremento de 86, 13 7~' em relação a 1976. 
Desse total. Cr$ 430 milhões foram alocadns aos pro­
jetos de construção e equipamento de salas de aula, 
caracitaç.·,o de recursos humanos, rdormulação de currí­
culos, desenvolvimento de novas metodologias c t.'cnicas 
ed ucacionais . 

Merece especial destaque a implementaçiio do pro· 
jeto Pró-Município, que em 1977 aplicou Cr$ 95 milhões. 
-com um incremento de I i I ~';. relativamente <l 19i6, tendo 
° número de Municipios beneficiados se elevado a 987, 
contra 4 i8 do ano anterior. 

O problema de evasão c repetencia, principalmente 
na primeira Jerie do 1." grau, tem sido preocupação per-
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manente dos setores respons:weis pela educação. Nesse, 
últimos anQS, entretanto, os resultados alcançados têm 
sido animadores: o fluxo escolar nas quatro pnmeiras 
séries, que era, no quatrlêmo 1964-1967, de mil alunos 
na pnmeira série para'241 na quarta, passou de mil para 
375, nos últimos anos da atual administração. 

Ensino de 2.' grau 

No ano de J 977 as oportumdades educaCIOnais para' 
o ensino de 2." grau contemplaram uma população de 2,5 
milhões de alunos. A aSSistência fmaneelra do MEC ele­
vou-se a Cr$ 2.1 bilhões, representando um aumento de 
recursos de 35,737'0 comparativamente a 1976. 

Entre as principaiS reahzações na área do ensino de 
2: grau no ano de 1977 destacam-se o desenvolVimento 
de 10 subproJetos visando à elaboração de 'metodologia~ 
educaCIOnaiS e materiais de mstrução que permitam me-

, lhana da qualidade do ensmo; a aSSistência fmancelra a 
110 instituições particulares de ensmo de 2." grau, em 2 I 
unidades federadas; a. ampliação e o equipamento da 
rede fíSica; o I estudo e anáhse das habihtações proÍls­
slOnais da área de sat;tde, Visando à sua compatibilização 
com o Sistema NaCIOnal de Saúde e regularização de 
certificados na área de ensmo paramédico: e a consoI!­
dação e Implantação do sistema de mtegração escola­
empresa-Governo, em colégios agrícolas das redes fe­
deral e estàduaL 

Iniciou-se, ainda, a execução de plano de implan­
tação de ensmo das habilitações báSICas em 17 umdades 
da Federação, abrangendo o tremamento de 1.506 
professores. e deu-se prossegUimento à modermzação 
orgamzacional das 23 escolas tecmcas federaiS, que ofe­
recem cerca de 142 cursos de auxihar e técnico. de nível 
médiO, em 26 áreas de ensmo proflssionahzante, 

Ehsmo superIor 

O Governo Federal tem concedido pnorldade às 
medidas tendentes a elevar o nível de qualidade do 
(!nsmo supenor, bem como ao setor de pós-graduação. 
ASSim. a ênfase coloca-se, presentemente, no aperfeiçoa­
mento da mfra-estrutura umversitána. no foménto à 
pesqlllsa e à extensão como partes IndiSSOCIáveiS das atl~ 
"Idades -acadêmicas. na mtrodução de novas téclllcas e: 
métodos. no aprimoramento do COlpO docente e: nab ações 
capazes de garantir aos alunos. inclusive aos carentes de 
recursos fmanceiros. condições adequadas de estudo. 

A expansão das matrículas. todaVIa. alllda se fez 
sentir. embora de forma menos acentuada que em períodos 
anteriores: para um cr~scimento médio de 207" • nos anos 
de 1973 a 1976. em 1977 verificou-se mcremento em 
torno de 8 %. Da mesma forma a autOrização para fun­
cIOnamento de novos cursos, que atmglra o número de 
272 em 1973 e Já declinara para 53 e.m 1976. fOI de 
somente II em 1977. 

Neste último ano o número total de alunos nas UUl­
versidades. - federações e: escolas Isoladas atmgm cerca 
de 1.3 milhão, contando-se 907 institUições. das quais 64 
univerSidades (43 públicas e 21 particulares) e 843 
escolas isoladas ou federadas (174 públtcas e 669 par­
hcú)ates) 

Em consonância com a atual política governamental 
para o setor, as autOridades educaCionais, sem abandonar 
o esforço para continuar aumentando as vagas de maneira 
compatível com o crescimento da demanda, concentr am-se 
pnoritanamente na b~lsca de quahdade. Para ISSO o Con­
selho Federal de Educaçdo aprovou normas de controle 
quahtativo e quantitativo. adequadas ao Pais como um 
todo e a cada região. 

A rede pdrtlcular eÀpandlll-~e. nos ultunos allO~, a 
taxas bem mais CÀprc"~lvas (16 2íi ) que o bctor públICO 
(9.6ft). eVlpcncwndo a dImensão que vem alcançando 

dentro do sIstema. Dada a importância que atingm. o 
MiUlstérlO da Educação e Cultura vem apOIando a cons­
trução de seus campi uUlversitános e prédios escolares; 
recursos do Fundo de Apoio ao DesenvolVimento Socml 
- FAS. totalizando Cr$ 2.1 bilhões, foram destinados a 
cerca de 108 instituições partlculares. 

A construção e instalação dos campi universitários. 
uma eXigência da nova estrutura acadêmica decorrente 
da reforma universltána. contou. em 1977. com recursos 
da ordem d(! Cr$ 400 milhões, beneficmndo 28 instituições 
federais e 30 hospítais universitários. Foram aplicados 
Cr$ 115 mIlhões na compra de equipamentos para 57 
instituições de ensino superior. , 

Merece destaque a programação para fabncaçãõ de 
equIpamentos naCionais. InICiada em 1976. envolvendo 
25 instituições de ensino e recursos da ordem de Cr$ 8.2 
milhões. Amda para a área de eqUipamentos foram 
alocados Cr$ 15 milhão com vistas á instalação de novos 
laboratórros em 7 universidades. 

Com relaçã~ à expansão de cursos' em setores sig­
nificativos para o desenvolVImento naCIOnal. forf,1m mims­
trados. em 1977. 131 cursos de formação de tecnólogos. 
em 46 modahdades dlstmtas, totalizando 5.500 vagas. 
Foram cnados os cursos de curtumes e tanantes no RIO 
Grande do Sul. processos químicos na Bahia. saneamento 
ambiental no Pará. ortóptica e fonoaudlOlogia em São 
Paulo. bovinocultura no Mato Grosso, laticínios em 
Minas Gerais. açúcar de cana em Alagoas e heveacultul'a 
no Acre. 

. Com relação às ciências agrárias. prosseguiram os 
programas de Educação Agrícola Supenor e Desenvol­
vimento das Ciências Agr~nas. envolvendo 48 institUições 
e 108 cursos a níveis de graduação e pós-graduação. 

O aperfeIçoamento da gestão admlmstratlva das 
universidades contmuou a merecer atenção do Governo, 
em 1977. tendo Sido investidos cerca de Cr$ 7 milhões 
no tremamento de .recursos humanos para os dIferentes 
setores da adrtllnístração universitária. 

Finalmente. vale mencIOnar a integração das 11lli­
velsldades às comumdades. com a mcorporação das 
tarefas de ensino e pesqUl~a às atividades de extensão 
universitárIa. 

Alfabeli=ação de adultos e ensino supletivo 

O declínio do índICe de analfabetismo no BraSIl, que 
de 34í; em 1970 caiu para cerca de 1470 em 1977. atesta 
o êxito obtido pelo Governo na alfabetizaçdo de adultos. 
sendo de se de~tacar que, somente nesse ultlmp ano. 
foram alfabetizadas 15 milhão de pessoas. 

Destacam-se 'na programação do MOBRIIL. em 1977. 
alguns expressivos resultados: no programa de educação 
integrada foram firmados convêmos com as secretanas 

. estaduaiS e mumcipms de educação. atendendo a 450 0111 

alunos. e com entidades particulares (10 mil alunos) •. 
perfazendo um total de 460 m!l; no programa de profiS­
sionalização. o MOBRIIL propiciou curso de tratorista a 
13 md pessoas. e no treinamento em famíhas ocupacIOnais 
foram atendidas perto de 21 mil pessoas. sendo II mil 
decorrentes de convêmo com a LBII. 

O Departamento de Ensino SUpletiVO - DSU. em 
ação conJ~lllta cOm os Estados' e Visando a apnmoral' 
técl1lcas e formar recursos humanos instalou. em 1976. 19 
centros de estudos supletivos. No decorrer de 1977. 25 
centros, com capacidade para 100 m!l pessoas. utdlzaram 
cerca de 2.6 milhões de módulos de ensmo e 25 mil CÓpiaS 
de dispOSitivos sonoflzado~. 

. Tem Sido ~ubstanClal a contriblllção do Projeto 
Ace~~o. dei>ttnado " hablhtação profl&slonal de pe~so,'3 
Já engajadas na f Oiça de trabalho, Este prOjeto conferiu 
habdttação de 2" grau para 3.500 pcs,oa&. atendendo a 
30 profIssões. 
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o Projeto L080S 11. utili=:lndo o ensino ;l dist:mcia. 
habilitou '::0 nivel dc' 2' 9r;]U cerc;] de 25 mil professores 
lei~o.':. 

Ü Projt't~ de EduG1Ç'IO Supletiva para a S"úlk 
Previdcnc,:,ri<l. destinado a formar 200 mil profissionilis 
do rsl's. e n de Assistência Edlic<lcional ao Atlct,l Prn­
f""onal cncontrilm-se em bse de implant:lção. 

Por meio d.? r.ldiodifusdu. o Projeto Minerva <ltingiu 
<'m I CJií " 128 mil <llunos m<1trlculados em radiopostos 
<lJstribuidos por todo o tcrritorio n<lcionil!. c o curso João 
da Silva. <1trav~, ,13 tc/.:visdo. atendeu .1 30 mil :llunos 
em te/epostos e a 750 mil de clientel:l domiciliar em di­
versos E~tados. Como conseqü[·ncia. está sendo elabo­
rado o Projeto Conquista. que visa ao ensino das -I úitimas 
s.:ri.:, do 1." grau pela televisão. 

o Centro Nacional de Educação Especial -
CE:-:EPE. aplicou recursos da ordem de Cr$ -10 milhões 
na cd'ucaçdo do excepcional. em decorrência do desen­
volvimento de três projetos .prioritários. bem corno de 
três projetos que integram· sua programação. nas arcas 
de rcEormulação de curriculos. capacitação de recursos 
humanos. cooperaç:lo t~cnica e financeira as Instituições 
privada,. :l sistemas esti]duais d... ~nsino e serviços de 
educ:lção precoce. 

AI~m da assist':ncia t':cnica e financeira a todas as 
secretarias de cJucaç.:io para aquisiç50 de equipamento 
escobr c montagem de ela""s especiais. foram atendidas 
J 91 instituiçõ~s particul<lres de deficientes mentais e +1 
de c 'w?pcionaliJade diversifici]da. 

Com .1 manutenç:lo de 6 projetos-pilotos. foram 
criados mi]is J 5 para testar o modelo de currículo por 
desempenho. Em termos de recursos humanos 1.660 
técnicos e docentes reali:aram cursos de atuali:ação. 
aperfeiçoamento e estudos adicionais. No que se refere 
ao :'ltcndimento a crianças especiais cncontrilm-se insta­
lados seis Serviços de Educaç.:io Precoce. que prestam 
i]ssistênciil a p<lrtir dos primeiros meses de vida. 

Em decorrên,ia da importilOcia de assegurar aos 
excepcionais um atendimento educacional que responda 
às suas n~ccs~idadcs cspcci.:lis. condição b~lsjca· para sua 
rcali:aç,jó pessoal e integração social. foi daborado o 
I Plano Nacional de Educação Especial (J977-19i9) 
que obi~tiva a expansão e melhoria da educação especial 
do Pais. 

Assist.'ncia ao' educando 

Entre os programas que vem sendo desenvolvidos 
na area de assistência aos alunos. merecem especial des­
taque o Programa de Cr':dito Educativa. o de Bolsas de 
Estudo. a Campanha de Alimentação Escolar e a Cam­
panha do Livro e Material Didatico. 

o Programil de Crédito Educiltivo beneficiou. em 
/ 1977. 300 mil univcrsitarios. ou seja. 25~; do total. com 

um dispêndio de recursos da ordem de Cr$ 1.3 bilhão. 
oriundos do MEC. Caixa Econõmica Federal. Banco do 
Brasil e bancos particulares. Cem mil alunos. selecio­
n:ldos entre aqueles mais carentes que cursam escolas 
particulares. recebem. simult:lncamente. bolsils de :In UI­

dade e de manutenção. O Programa permite aos estu! 
d:lntcs concluir seu curso superior. e somente um ~no 
após a formatura .: que começarão a rcembolsilr os 
recursos recebidos. em tantas prestaçõcs ljuantas rece­
beram durante a r~illi:ação do curso. a juros subsidiados 
(apenas J 5 'j;, ao ano) e sem correção monetariil. 

No exercício de 1977 foram concedid:ls. nos di' 
versos niveis de ensino. 225 mil bolsas. mingirtdo um 
total de Cr$ 136 milhões. o que corrc:sponde a um ilU~ 
menta de 29 mil bolsas em relilção a 1976. 

A Cilmpanha Nacional de Alimentilç:io Escolar -
C;'I.;'\E vem desenvolvendo !'iUilS atividüdes com VÜ·:!:1S \:1 

promOv(·r. harmoniosamente. o ''':Sl'nvo/vimcnto [i,:ico. 
St'ci,d c intdcctual da Criiln(~a. mcuiantc as~isl0-I1cii1 
nutricion," aos escolilres de -I a I·! anos. 

NCl decorrer de 19ió o pro~Jrama atin9ir,l 3. ~(ol, 
·f\·lu;'idpios. aplICando Cr$ 547 milhClcs. Nu l'\crcici" 
de I 'J7i " c:lmpanha se cstendeu il 3. 9lH Município'. 
pol"" o '1uc dcsp~ndcu rccursos da ordem de C:r~ 72l 
m"hüc·." 

A Fund<J<;ão Nacional de I\-!aterial Escolar 
FE:-:,\~.IE. que tem por finalida,lc prodldr c distribuir 
livros c materiais didaticos de modo a contribulf par.~ a 
melhoria de sua qualidade. reduç,ju de preço. mai.'; ampb 
c adequada utili=<lç;io. produ:iu no exercício d~ 19ii­
um total de 925 mil exemplares de livros diversos c lI'! 
milhões de peças avulsas. 

O Progrilma do Livro Did:ltico. que visa a atend;:,' 
ao aluno Cilrente iltrav~s da distribuiç,jo gf<lttlÍt<1 da,; 
obras nJ rede escolar e a venda a preço acessivel. na, 
livr;lrias. teve execução satlSÍ<ltória em J 977. Ao nivci 
de J.' \Fau. utlli:ando recursos da ordem de Cr';; 2ó:'\ 
milhões. foram distribuidos 20 milhões de livros. bC:1e­
ficianJo 7 milhões de alunos em 20 mil escolas. em t(,do 
o tL'rrilório nacional. o que repre~cnta um aumento l\c 
I LlO'I( com rclaç50 a J 9i6. Os livros são produ:ido, 
em regime de co-edição. de forma a baratear " ClIstO 
gr<1ças 'IS grandes tiragens e ao subsidio oferecido pdo 
Governo. Foram ainda distribuidos 120 mil livros <lO 
nível de 2." \lfilU. 352 mil ao nivel superior c ';84 mil 
ná [IrC:l do ensino supletivo. 

'\inda dentro dos programas de il$~i~tênciil {lO 

cduc;Jndo está sendo desenvolvido. pelo Governo Federal. 
.um projeto de assistêncÍ<1 ao menor que n;io freqüenta 
cscob e não foi absorvido pelo mercado de trabalho. 
O projeto deverã ser executado a partir de J 9i8 atin­
gindo. inicialmente. seis unidades federild~s. em quatro 
diferentes regiões brilsileiras. 

!llayislàio 

A preocupação com a qUillidadc do ensino levou 
o Governo Federal a concentrar grande parte de suas 
ações no aprimoramento do corpo docente. peç:1-chave 
dilS atividades escolares. da form<1ção e desellvolvimento 
integral do homem. 

Em 1977. ao nível de J \. grau. foram destinados 
recurso" da ordem de Cr$ -15 milhões para habilitar 
2.822 professores est<Jduais. 2.0~9 professores munici­
pais. 522 administrildores e 407 supervisores. De acordo 
com a estrat':gia de <Iperfeiçoamento e atuali:ação foram 
treinados 98.837 docentes e t':cnicoscstaduais. e 2.492 
municipais. com vistas á melhoria do rendimento escolar. 

No que di: respeito a preparação do pessoal docen­
te. técnico e administrativo pilra o ensino de 2" grau 
foram de"envolvidos progr.:>mas especiilis de capacit"çiio 
de recursos humanos. Como resulwdo reali:ilram-se 
h:lbilit:lç;io e aperfeiço::mcnto de 2.565 docentes e 
técnicos n.:>s disciplinas de formação especial. bem como 
atu:lli:ação de 3.263 docentes em língua portuguesa. 
Tilmbém ao nível de 2" grau foram hilbilitildos. atrav':s 
do ensino a distãncia. 25 mil prof~ssores leigos. 

De um total de 93.500 docentes de nível superior. 
atingiu-se no presente exercício o percentual de 22í~ 
com titulas de mestrado e doutorado. o que significa um 
aumento de 57'70 em relação a 1974. 

Em 1977. o País contava com mais de 300 cursos 
de pós-graduação credenciados. com cerca de 12 mil 
alunos nlatriculados. Para a formação desse pessoal 
altamente qualificado. elevaram-se os recursos da CAPES 
a Cr$ 439 milhões. a fim de atender fi expansão dos 
programas de bolsas de estudo no Pais e no exterior. 
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, à implementação do Plano NacIOnal de Pós-Graduação 
e aos Programas InstItuCIonaIs de Capacitaçdo Doçenlc, 

'Cumpre ressaltar que os resultados de~se~ IIlvcsti­
mentos Já são sentidos, quer nos aumento" dos íJ1(!Jce~ 
de pós-graduados, quer no elevado número de p~sqUl~a" 
de alta relevdntld para o desenvolvimento nacIOnal, 

Levantamento recentefnente reah=ado pelo ConsclhD 
Nacional de DesenvolvImento CIentífico e TccnolõÇJl(o 
(CNPq) identIficou 530 pesquisas em andamenlo em 
J 977, todas consIderadas de alto interesse para a -xo­
nomla do País Nessa área, atua o MlIllStCrlO da 
Educaçdo e Cultura em estreita cooperação com o 
Conselho NaclOnal de Desenvol\\lmento CientífICo e 
TecnológICo - CNPq, a Fmancmdora de Esludo~ e 
Projetos - FINEI', o Programa NaclOna) de Treinamento 
de ExecutIvos - pN1E, e o Fundo NacIOnal de De~en­
volvlmento da Educação - rNDE, 

Cultura, letras e artes 

Os dIversos aspectos de manifestação da vida 
cultural brasdelra têm recebIdo expressIvo estímulo 
governamental, e seu cresCImento se processa em ntmo 
'acelerado, dentro dos prmcíplOs tlilçados pela politlca 
nacIOnal de cultural 

Esse desenvolvmlento culturaL que se faz atraves 
de diferentes malllfestações - artes plástIcas, lelras, 
mÚSIca, teatro, folclore, cinema - é aUÀdmdo pelo esforço 
conjunto que vem sendo feito pelos governos da UnidO, 
Estados e Mumciplos e mstltulções pnvadas. 

Imciadas em 1973 as promoções cultur,,,s do ;\lEC 
desde 1976 mtegram-se numa proglamação homogêne". 
No exercíclO de 1977 merecem destaque especml d 

mtensiflcação das atiVIdades da Fundação NaCIonal de 
Arte - FUNARTE, do Conselho Nacional de Cmema -
CONCINE e do Conselho Nacional de DIreito· Autoral -
CNDA, recém-cnados, e da Empresa BrasJlelra de Fdmes 
- EMBRAFILME, em sua nova fase; a amphação do~ 
obJetIVOs dO Instituto NaCIonal do Livro - INL, o desen­
volvimento das atIvidades da TV-EducatIva e dos 
projetos de radiodIfusão, exposIções, cursos. palestras, 
concursos, reumões, semmános, concertos, festivaIs. atiVI­
dades editoriaIS e de pesqUIsa reahzadas na Blb.liot<.'ca 
Nacional. Museu HIstórico NaCIOnal. Museu da Repú­
blIca, Museu Imperial. Museu ViJla Lobos, Ml!sell 
Nacional de Belas Artes, Fundaçãlo Casa de 'Rui 
Barbosa, Instituto Joaquim Nabuco de PesquIsas Sociais, 
Campanha de Defesa do Folclore Bras!leiro, Serviço 
NaCIonal de Teatro e Serviço de RadIodifusão Educativa. 

A FUNARTE, instalada em 1976, contou naquele 
ano com recursos da ordem de Cr$ 46.2 mdhões, elevados 
em 1977 para Cr$ 1 10 mIlhões, com um aumento da 
ordem de 15070, Dentro das atrlbUlçóes que lhe cabem, 
no incentivo à difusão da cultura no País, a Fundação 
atuou, no exercícIO dE; 1977, através de concursos, festi­
vaIS, eXpOSIções, edições, pubhcações e cursos, apoiando 
entidade:, púbhcas e privadas: 

Entre :,uas atiVIdades vale ressaltar, na área da 
mÚSIca, o Projeto Banda de MÚSIca, com a fínahdade 
de preSerVdl' os conjuntos eXIstentes' e Illcentlvar a 
cnação de novas bandas: em 1977 toi reali=ado o 
I Campeonato NaCIonal. e cadastraram-se 900 bandas; 
implementou-se projeto para formaçdo de Jovens instru­
mentistas em todo o território naCIOnal 'e coordenação 
do ensino de construção de instrumentos de cordas: 
realizaram-se o Concurso NaCIOnal de Jovens Instrumen­
tistas, concertos da série Concertos para a Juventude e 
executou-se projeto de dIvulgação da música popular 
bras!lelra, abrmdo novas frentes de trabalho para artIstas 
e músIcos 

Na área do folclore, destacaram-se· cursos pard 
ulllversltános, ativIdades de dIVulgação da cultura 
popular brasdelra através de concursos, dISCOS, c"dernos 

de folclore e do Atbs Folclórico do BrasJl, visando ao 
cadabtmmento de arte", arte..,analo, danças e folguedos, 
retrutando a cultura popu1.'1r em todo o Paib, 

Na área das drteb plástIcas apolaràm-se pesqu"as 
sobre ,l~pectos lelevante~ ddS manife"tações al'thuulS 
no Paíb, c implllI1lram-"e catálogos de artbt"" bldb!lCIIO:' 
que ,eah:aram cxpobições no e:o.tcnol 

Debtacdm-sc, ,unda, entre dS reah~ações culturaIS 
cm 19í'7. o Projeto Univel'óidade, que "tendeu a '2ú 
unIverSIdade" em todo o Bra,,!l, e o plOgrama de Boba 
de E"tudo c Pesqll!sa. em 'convél1lo com o Conselho 
NaCIOnal de Dnclto Automl - CNDA, com a fmaliddclc 
de e",limular a crl.ltivld,,(k C a pesqUIsa cultutal. 

O COr-:Ui'<L e " Ei\IIlRArILi\ÍE plosseguiram ~ua 
dluaçJo que VI"": baSIcamente, d plOtcção, ampliação e 
aperlclçoamelltô da cmematoglafJa, tcndo d produção 
naCIOnal cre,cldo :'ub"tandalrnente, 

O Con,elho' Nacional de Direito Autoral - CND,\ 
atuou, em benefício do autor mtelectual e dos' art"tas 
brabJienos, plOtegendo-lhes o~ direitos aulora;". A orna­
llIZaçdO do E~critóno Central de Arrecadação de 'DireIto 
Autoral - CP.D, mdependente do Conselho, ccntralIzou 
o "Iótema, pa,,,~ndo a utdizar processamentõ eletr(')!]Íco 
de dados p,lra auccadação e distribulçdo dos dneltos 
aulorals na :lrea de mÚSIca, já se percebendo grande 
aumento na allecadação e maior exatidão na dlstnblllção. 
Pela pnmelra véz [O! feito um catálogo geral da~ músICas 
no Brasli. Illstrumento fundamental para o novo sIstema 
implantádo pelo CNDA. 

O ServIço Nacional de Teatro - CNT promov,eu, 
em 1977, diversts atividades relaCIOnadas com o mcentJvo 
:IS artes cênicas, benefICiando grupos proflsslonill~ e 
amadores do País. bem como o teatro infantJ! Entre'_ 
éssas atIVIdades destacam-se a Campanha das Komhis. 
que vIsa à populanzação do espetáculo teatral. reahzando 
venda de entradas, a preços baIXOS, em diversos pontos 
das CIdades, atmgmdo 7 unidades federadas. o auxílio 
que vem sendo dado pelo Governo Federal 11 recupe­
ração. construção e ampliação de 21 teatros. em todo 
terntóno naCIOnaL e a aqu!sição, para operação própna, 
do Teatro de Arena, em São Paulo, do Teatro Cacilda 
Beckér e Teatro Dulcina, no RIO de JaneílO. 

\ 

O Instituto Nacional do Livro - INL, que em 1977 
comemorou seus 40 anos de existência. plOsseglllu suas 
atiVIdades de órg.ão planejador e executor, da polít1c.a 
governamental do hvro, no contexto cultural, do Pais, 
Dentro desses objetIVOs o INL desincumbe-se das funções 
de coordenador do livro cultural e do Programa de 
Blbhotecas, 

Durante o ano de 1977 foram co-editados. com 
editoras naCIOnais, 147 títulos, com tiragem total de 1 
milhão de exemplares e mvesÜmento de Cr$ 15 milhões, 
o que representou um aumento de recursos de 7570 COm 
relação a 1976. 

Em reedIção foram lançadas, por exemplo, obras 
fundamentais. da cultura brasíleira, taIS, como: a «Bra~l­
Hana», a séne «Documentos BrasileIros», a coleção 
«BIblIoteca BraSIleira», a séne, «Memória Brasileira» e 
a coleção «DImensões do Brasil». Assmale-se tllnda que 
toda a obra de Machado de Assis-está sendo reeditada. 

O Programa de Bibhotecas miclou. no exercícIO 
fmdo, a implementação do Sistema Na"ional de BIblio­
tecas Públicas, com a Implantação dos sistemas estaduaiS 
no Ceará, RIO Grande do Norte. Distnto Federal, 
Minas GeraiS', Paraná e RIO Grande do Sul, 

Patrimônio histórico e artístico 

O' Instltuto do Patnmõmo Histórico e Artístico 
NaCIOnal - IPHAN realizou. no exercícIO de 1977,' atiVI­
dades relaCIonadas à consolidação e conservação de 
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monumentos e sítios de valor histórico, artístico, arqueo­
lógico e natural, em todo o País. 

No ano de 1977 foram destinados ao IPI-IAN recursos 
orçamcntilrios num total de Cr$ 11 milhões, destacando-se 
entre SUilS atividadcs o Icvantilmento e cadastram\!nto de 
bens culturais e sítios arqueológicos em todo o Pais. a 
restiluração de monumentos (igrejas. teatros. mu~eus. 
fortcs). o tombamento de conjuntos arquitetõnicos e 
paisagísticos de cidades históricas e a reali:ação dI! 
cursos de pós-graduação em conservação e .restauraçiio. 

AI':m dessas atividades vem o IPHAN. em conv~nio 
com a Secretaria de PI,mejamento. participando do 
Progrilma Integrado de Reconstrução das Cidades Histó­
ricas do Nordeste. tendo sido destinados para esse 
programa. em 1977. Cr$ 185 milhões. Dentro do convê­
nio desenvolvem-se 52 projetos no Nordeste e recupe­
ram-se cidades históricas situadas nas regiões Centro­
Ocste e Sudeste. 

Na ;jrca de divulgação. o IPliAN abriu em 1977 os 
museus de Arte Sacra de Paracatu c de Arqueologia de 
Itaipu. prevendo-se para 1978 a abertura do Museu de 
C.lbo Frio e da Casa de Benjamim Constant. 

Desportos c CdUCi./('dO fisica 

No (,'xercicio de 1977 o desenvolvimento das at;vi­
Jadcs .do Plano Nacional de Educação Física e Despor­
tos - P:-;f'DE c do Fundo de Assistência ao Adct:l 
Profission;,1 - I',\.\P provocou considerilvcI imp:lcto no 
p"noram" d(,'sportivo nacional. O P:-':WE. instrumento d.~ 
politieil n~lcional de cducilç50 físic<l e dc~portos. ;"m 
por m.:til hásicil a melhoria do universo desportivo brasi­
leiro. iltrav~s da educaç;\o física e do desporto no âmbito 
e~!udantil. dos desportos de massa e de alto nivel. 

Em 1977 foram despendidos recursos num monWnte 
de Cr$ 280 milhões {29')" de incremento em rdõl<;ão a 
197ó). destin3dos a construções. equipamentos. labora­
tonos. pesquisas. capacitação de recursos humanos. 
compc:ições desportivas. intercãmbio técnico internaclO­
n:ll. divu 19:1ção. p:lrques de la:er e assistência ao despor­
to amador. 

Foram construídas 230 unidades esportivas. entre 
escolas de educação física. núcleos e centros esportivos. 
gin:\sios. quadras. pistas de atletismo e piscinas. 

Em 25 de agosto de 1977 foi editado o Decreto 
nQ 80.228. regulamentando a lei instituidora das normas 
gerais sobre desportos. 

A implantação do novo ordenamento desportivo no 
P<lís. harmoni:ando a atuação do Poder Público e de 
entidades privadas na execução da Política Nacional de 
Educação Física c Desportos. já permitiu il obtenção 
de resultados assinaláveis no setor. v<llendo destacar que. 
em 1977. mais de cinco milhões de pessoas participaram 
da «Campanhil Esporte p<lIa Todos». 

O FAAP. cuja finalidade é gerar recursos financeiros 
destinados a apoiar o atleta profission:ll carente, visando 
a possibilitar sua prep<lração para exercer outra profissão 
ao deixar suas atividades. dá assistência educacional. sob 
a forma d~ cursos profissionali::antes de 1< e 2" graus, 
adaptados as pcculiólridades de horário dos atletas, sem 
necessidade de se ausentarem dos clubes. Tendo em 
vista as características dil clientela a ser atendida e a 
nature:a dos objetivos pretendidos. estão sendo utiÍi­
:ados nesses cursos. além de tecnologia especial. TV. 
rúdio. matcri:lis de ensino individuali:ado e gravações. 
Há mais de 1,000· atletas matriculados. 

A execução desta forma de assistência está sob 
responsabilid:lde de Associações de Garontia ao Atleta 
Profissional - AGAPs. tendo sido criadas, no decorrer 
de 19i7. as associações de São Paulo, Rio de Janeiro 
e Minas Gerais. com a aplicação de recursos da ordem 
ae Cr$ 10 milhões e com a inscrição de cerca de mil 

atletas. Para 1978 está prevista a criação de associações 
nos demais Estados. com recursos da ordem de Cr$ 25 
milhões, 

TRABALHO 

o Ministério do Trabalho orientou suo atuação. 
em 197i. para a consolidação dos objetivos e metas defi­
nidos em consonância com a política social do Governo. 
Buscou. no desempenho de suas atribuições legais, a 
promoção e valori:ação do homem brasileiro. em suas 
diferentes dimensões e aspirações no campo laboral. 
dentro de clima de paz. justiça social e harmonia entre 
capital e trabalho. 

As atividades referentes á preparação de recursos 
humanos para as diferentes categorias ocupacionais da 
força de tmbalho do País, aglutinadas e coordenadas pelo 
Sistema Nacional de Formação de Mão-de-Obra. atraVl!g 
do Conselho Federal de Mão-de-Obra. permitiram o 
alcance de índices qualitóltivos e quantitativos altamente 
significativos: a instalação e início de operaçiio do SE:-IAR 
-'- Serviço Nacional de Formação Profissional. Rural. 
possibilitaram o atendimento da população trabalhadora 
do campo no tocante á sua preparação profissional com 
vistas à sua integração humana e social ao seu meio e â 
melhoria da produtividade do setor primário: o SINE -
Sistema Nacional de Emprego foi instalado em todos os 
Estados. mediante convênios. visando a organi:ar sistema 
de informações e pesquisas sobre o mercado de trabalho 
de modo a possibilitar a adequação do demanda com a 
força de trabalho; a esc - CIossificação Brasileira de 
Ocupações. instrumento de uniformi:ação de nomencla­
tura e semãntica das ocupações existentes no País. foi 
terminada e distribuída aos usuários; a pilrticipação do 
Ministério no exame e orientação da política da imigração 
fundamentou-se em sua adequação ás necessidades da 
forço de trabalho no Pais; a melhoria da qualidade da 
inspeção do trabalho. bem como o aument~ do númer:> 
de inspetores, aliado ao seu adequado tremamento ~ a 
interiori:ação de suas atividades. proporcIonaram senSlvel 
melhoria da proteção legal ao trabalhador empregado: a 
assistência aos sindicatos foi sensivelmente ampliada. 
através de auxilios diretos às entidades sindicais. domn­
do-as de melhores condições de atendimento aos seus 
associados. nos setores médico e odontológico, Condições 
especiais de financiamentos concedidos peJo FAS - Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social permitiram t~mbcm 
o estabelecimento de linha de apoio ao desenvolVImento 
da ação sindical: o vida sindical. por outro lado. foi quase 
integralmente normali:ada. com a suspensão das inter­
venções. hoje praticamente inexistentes nos 7.100 sindi­
catos no Pilís; as medidas legais. por um lado, c as 
atividades de preparação de recursos humanos especiali­
zados. por outro, permitiram a obtenção de extr<lordinõrios 
resultados na área da proteção dos tr3b:llhadores no 
tocante ã prevenção dos acidentes no trabalho; a promoção 
social dos trabalhadores constituiu-se em permanente 
preocupação do Ministério. com destaque para as ativi­
dades esportivas e de la::er. para o fornecimento de bolsos 
de estudo a trabalhadores sindicalizados. ou seus depen­
dentes. e para a preparação de lideranças sindicais. entre 
outras atividades; o desenvolvimento do programa de 
alimentação dos trabalhadores. a cargo das empre.;;as. 
com base nos inCentivos fiscais previstos na Lei n." 6. -,21. 
de H de abril de 1976, ultrapassou as metas previstas 
para o ex ercicio . 

Essas atividades do Governo Federal. no ;imbito 
do Ministério do Trabalho. ordenadas e opcracionali­
::adas através de programas e projetos especificos. desdo­
braram-se em amplo leque de ações interligadas voltadas 
integralmente para. o atendimento da força de trabalho 
- hoje da ordem de 37.4 milhões de trabolhadores. Suas 
linhils básicas de atuação estabelecidas pela Lei n" 6,036. 
de 1: de maio de 1974. e, posteriormente. regulamentadas 
pelo Decreto n." 76.386, de 2 de outubro de 1975. estão 
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dirigidas para o desempenho de tríplice tarefa: a prepa­
ração do homem para o trabalho - visando formação. 
qualificação. aperfeiçoamento. especiali:aç50 e treina­
mento de mão-de-obra para ingresso imediato n.1 força 
de trabalho, de jovens ou adultos. das pessoasiá empre­
gadas e ainda dos que desejam ou sejam obJ'i~::ldos a 
mudar de ocupação: obtenç:io de emprego e fixação de 
retribuição justa pelo trabalho executado - envolvendo 
a expansão do emprego e a melhoria das condições de 
remuneração do trabalho. propicbndo a elevação de renda 
e buscando a mais justa participação na rique:a nacional; 
e a coordenação das relações do trabalho - atrav~s da 
valori:ação do trabalhador. da fiscali:ação pelo cumpri­
mento das normas legais de proteção. da manutenç[lo e 
ampliação dos serviços de higiene. medidna e s('gurança 
do trabalho. da melhoria de suas condições nutricionais 
e do apoio às atividades de promoção sodal. com o obje­
tivo de propiciar a pa: social. pelo justp entendimento 
entre empregadores e empregados, diretamente. ~Itravé~ 
de seus órgãos representativos ou atrav':s da int..:rwnicn­
da dos órgãos próprios do Ministério do Trab:llho. 

Os objetivos e metas definidas para as açóes do 
Ministério do Trab:llho foram apoiadns. no exercicio. com 
a adoção de novos instrumentos legais c administr:nivos 
com vistas il melhoria e maior suporte ao de~envol ... imento 
das arividades planejadas. A Con,;olidação d:ls L.:i, do 
Trabalho. objeto de estudos levados a efeito por ComissiÍo 
Especial. composta de especialistas em Direito do Tr,,­
balho. foi atuali:ada em seus aspectos substantivos. já 
tendo sido aprov"dos pelo Congresso N:lcionl o, c:lpi­
tulos referentes às f':rias e à segurança e medicina do 
trabalho. Outros capitulos serão oportunamente subme­
tidos ao ConÇjre,;so Nacional. visando a permitir sua 
integral aprovação e utili:ação no decorrer de 19i8. A 
promulgação do Decreto n." '79.620. de 28 de abri] de 
1977. criando o Conselho Nacional de Politica de Em­
prego. órgão colegiado de assessoramento supí:rior. deu 
outra amplitude ao Sistema Nacional de Empre90 -
SI~E. O Conselho tem por finalidade propor dirctri:e5 
e medidas para aperfeiçoar os mecanismo5 de equilíhrio 
do mercado de trabalho. a fim de consolidar a D"litica 
de emprego e. ainda. avaliar as repercussões. ~a ;lr":1 
do emprego. de medidas econõmicas e financeiras "dota­
das ou previstas. sugerindo aos órg505 executores linhas 
de aç30 que. sem prejudicar suas finalidades principais. 
favoreçam a ahsorç30 de mão-de-obra. A sanç[lo d,) 
Decreto no" 80.098. de 8 de agosto de 1977. criando 
o Programa Nacional de Desenvolvimento do Artesan;llú 
0- I':->Illl. permitir;1 a ordena,~ão das ativiJad.::s artes;lnólis. 
possibilitando a cxpans30 das oportunidades de trah"lh" 
a expressiva camada da pe>pulação. com baixl' cu!;tn ,k 
investimentos. tendo em vista a melhoria dos niveis d,~ 
renda familiar de>s trabalhadores. principalmente aquck, 
situados nas regiões menos desenvolvidils do Pais. N estr: 
p:lrticul;)r vale destacar que mais de um milhão de traba­
Ihade>res brasileiros s" dedicam ils atividades artesanais. 
dos quais 450 mil no Ne>rdeste. Foi ainda promulf1;)do 
e> Decrete> no" 110. 930. d~ 5 de de:embro de 1977. criando 
o Programa de Desenvolvimento de M:io-de-Ohr:l -­
PllOlJE:'10. que visa ;1 opcrilcionali:a<;<io do Acordo d~ 
Empr':stimo 1452/BR. entre o Brasil e o B:lnco Int.:r­
nacional pnra Rece>nstrução e Desenvolvimente> - RIRD. 

cujo ,valor total é de USOS 92.511 milhões. dos <]u:li< 
US$ 32 milhões cnrrespondem a financi:lmc-nto dnquele 
órgão e o restante referente à contrapartida das insti­
tuições vinculadas no Minist':rio do Tr:lb:llhe> (SE:->A!. 
SE:->AC e FUI'J)AcENTRo) e de outros órg5e>s do Go','erno. 

Prcpilraç[ío cio homem para o trabalho 

O Ministério do Trabalho vem se preocupand,) COIII 

a qualifitaçilo e o aperfeiçoamento da mão-d":-(lhra nas 
{Ireas da dgricultura. da indústria e comi:rcio e dos ser­
viços. exercendo a coord<:n .. ção das atividades nesse 

campo em função dos objetiveis SOCiaIS. po!i'ícos e eco­
nômicos que o Governo busca atingir. 

A Secretaria de Mão-de-Obra. órgão ccntr:ll de 
direção superior. dir('tiImente subordinada ao Minist':rio 
do Trabalho. tem como finalidadt! promover a execlI,;'" 
de programas de formação profissional. hem como cstu­
dar. anillisar. orientar. coordenar. controlar e supervisionar 
as mividadcs relacionadas com a preparação de milO-de-

• obra para o mercado de trabalho. 
Entre as reali:açõc~ que visam à formação profissio­

nnl do trabalhador brasileiro destacou-se. em 1977. " 
desenvolvimento da política de formaç'lo de mão-de-obra. 
atrdV':S das "tividades do PIP!\IO. SE:->Al. SENAC:. SENA!l 
e daquelas atribuidas às empresas. com base nos incentivo,; 
riscais da Lei n:' 60297. de 15 de novembro de 1975. 
Ao todo foram treinados. nesse ano. 3.33 milhõc's de 
trabalhadores. contra 1.94 milhiie> em 1976. Em 1977 () 
PtP~IO treinou 477 mil tr:lbalh:ldores (contra 474.1 mil 
em 1976). o SE:->Al responsabili=ou-sc pde> trein;1mento d~ 
550 mil (502.9 mil em 1(76). o SI:NAC pelo dc' 556 mil 
(511.5 mil em 1976). o SEN,\R treinou 2':;0 mil ,'m I CJi7. 
seu prirncíro ;lnO de ~ttl1:lçJo t!fetiva. c <1tl'a\'~~:; d~ cmpr~s.l~ 
foram beneficiados 1. -19i mil tr;JbJlJuJ"r~<. C"'!I[!:\ 152.1 
mil em :9760 

Ainda em 19ii destaca-se 0 cf"tivo funClnn:\m"nto 
do Conselho Federal de M'io-de-Obra. instituído pd" 
Portaria n." 553. de 20 de outuhro ele 19i6. cUJas ar;lblll­
ções eram anteriormente cxercid~s por Comi$s;I" Espc'oal: 
alem de importantes J\!GSõ,:s l.Ju~ tl1!J101l no :mlhito d.l 
pu!iticil nllcion.11 para o !'IC'tal", contam~:-:c entre as rcalí­
:ações do Consdho Feder;d de I'V!:io-Lle-Ohr;1. n~"L' anel. 
() rC~listro de 2':; C'ntidad~s. o crcdl,.~nciam~nlC't d~ nutras 
53S. a aprov;1,ão de programas de 1. 161 <'mpresas e ~ 
preparaçilo de 1.5 milhão de trabalh;Jdores. 

IV!erccem destaqui! igualmente. no que se reicre ;, 
form:l,:io profissional dos tr;Jbalhadores. a e1aboraç,lo e 
impbnt;Jção de projetos especiais. abran\:lendo todos os 
campos da atividade econômica. sobrcssaindo-5e em espe­
cial os seguintes: 

a) concessão de auxilio financeiro para o fortaleci­
mento dos órgãos integrantes do Sistema Nacional de 
Formação de Mão-de-Obra: 

b) preparação de recursos humanos para os trc~ 
setores econômicos. atraves do PIP:\!O; 

c) treinamento dt conscritos e de p<!ssoal técnico 
da Aeronilutica. atraves dos projetos Caxias c S;1ntos 
Dumont: 

d) desenvolvimento do projeto de preparação de 
m,j<>-d,,-obra para os péllos agropecu:lrios <: agrominer:lis 
da Ama=õma (com a participaç:lo do Ministcrio do Inte­
r;or). fa:endo parte ainda desse projeto a construç;in de 
uma unidade muvel fluvi,,1 dI: treinamento. a operaci"na­
li:açüo de um Centro de Formaç,io Profission;11 em 
Altamira (I'A) e a construç:,,' de centros de formaç:io 
profissional em Imperatri= (:\1,\). Maral", (PA) c Ma­
cap[1 (,\}'): 

c) cxecuç;lo do Projeto Transportes - em con­
vcnio com o Ministáio dos Transportes. visando a apri­
morar os pndrães de desemp.:nho da mJo-de-obra desse 
ramo de atividade. elevando indices de produti."idade e 
segurança: 

f) implerpentação do Projeto de Formaçflo Profis­
sional para os Sentenciados. firmado em de:cmbro de 
1977 e ebborado em colahoração com () Minist~rio da 
Justiça. objetivando preparar mão-de-obra atrnv,'~ de 
cursos inten~ivos de qualificação profissional. facilitando, 
assim. a reintegraç50 do scnt<:nciado n .. sociedar.k existe 
previsão pMa i1tenoimento de S mil trcin"ndos em 19i8. 

Em convênio com o Centro de Prcpar.:lç50 de Apo'iO 
il Pequena e M~dia Empresa - CEBllI\E. elaborou-se o 
Projeto ~licrocmpres:l, tendo como meta fortalec..:r e 
expandir a pequena empresa, reduzir a pressão migratória 
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para os grandes aglomerados urbanos. aumentar as opor­
tunidades de emprego e elevar o nível de rendimento das 
camadas de baixa renda. Para 1978 está prevista a 
avaliação do projeto-piloto e a execução de projetos ao 
nível regional. 

Constituíram-se grupos de trabalho. dos quais parti­
ciparam o SENAI. SENAC. SENAR e outras entidades de 
formação profissional. visando á realização de estudos 
básicos para eleição de pesquisas prioritárias sobre de­
manda de mão-de-obra e necessidades de formação 
profissional. Realizou-se pesquisa sobre demanda e oferta 
de mão-de-obra na ilrea do petróleo e da petroquimica 
no Brasil - em convênio com a PETROBRÁS. SENAI e 
Instituto Brasileiro de Petróleo - a fim de subsidiar a 
estruturação de programas de formação e treinamento 
profissíonal de trabalhadores para a expansão da indústria 
de petróleo e petroquímica. 

Celebrou-se acordo com vistas a criar e instalar. no 
Rio Grande do Sul. estrutura para a formação e desen­
volvimento de recursos humanos. na primeira fase do 
III Pólo Petroquímico. com a participação do MEC. da 
PETROBRAs e de outras entidades. Convênio de coope­
ração t':cnica foi firmado com a Fundação Centro Na­
donal de Aperfeiçoamento de Pessoal para Formação 
Profissional - CENAFOR. visando á criação de bancos 
de informações sobre material de instrução. Em 1978 serão 
reunidas nesse banco informações sobre material técnico­
didático do SENAI. SENAC. SENAR. PIPMO e outras insti­
tuições. 

Realizou-se. em Brasília. o I Seminário Nacional de 
Informação e Orientação Profissional. para discussão e 
aprovação das diretrizes nacionais nessas áreas. Em 1978 
deverão ser implantados postos de informação profissio­
nal. através de convênios. nas principais capitais do Pais. 
além da confecção de material de divulgação. Promoveu­
se o I Encontro de Representantes do Ministério do 
Trabalho nos Conselhos do SENAI e SENAC. com o obje­
tivo de orientar os conselheiros representantes no exer­
cício de suas funções e dar-lhes conhecimento d;ls 
programações e atividades em execução. no âmbito do 
Ministério. que interessem a tais entidades. Pretende-50;. 
em 1978. dar continuidade a essas atividades. visando 
:l facilitar :linda mais a comunicação entre o Ministério 
e aqueles órgãos de formação profissional. 

Destaca-se ainda. no campo da formação profissionaL 
a preparação de técnicos para a utili:ação da telecomu­
nicação em formação profissional - tendo sido realiz:ldo 
o 1 Seminário Nacional de Telecomunicação -. além do 
desenvolvimento de projeto para o treinamento de instru­
IOres. prevendo-se para 1978 a continuação da progra­
mação; outra atividade importante foi a participação do 
Ministério do Trabalho. juntamente com a Organí::ação 
dos Estados Americanos. Organização Internacional dô 
Trabalho. Ministério das Relações Exteriores. Ministé­
rio da Educação e Cultura e Secretaria de Planejamento. 
na organi:ação da Reunião Técnica sobre Coordenação 
entre o Treinamento para o Trabalho e a Educação For­
mai. reali:ada em Brasília. com a participação de 18 
países. 

Emprego e salário 

A criação do Conselho Nacíonal de Política de 
Empre!1o. através do Decreto n.· 79.620. de 28 de abr:i1 
de 1977. permitiril a ordenação coerente de medidas 
relacionadas ao emprego no País. Cumpre ao Conselho 
propor medidas que aperfeiçoem os mecanismos de cqu,i­
Iíbrio do mercado de trabalho. avaliar e antever as 
repercussões. na área do emprego.' das medidas eco­
nõmicas e financeiras. articulando-se com o Sistema 
Nacional de Emprego - SINE. 

O SINE já está em implantação em todos os Estados 
da União. devendo no curso do ano de 1978. alcança'r 
o nível de estruturação administrativa necessário para 
cumprir as funções que lhe foram atribuldas no 11 PNO 

e pelo Decreto n." 76.403. de 8 de outubro de 1975. 
que o fnstituiu. 

Através de sua rede de núcleos microrregionais e 
locais. interlig3dos nacionalmente. o SI1\:E iniciou de forma 
sistemática e ampla uma intensa atividade de intermedia­
çiio entre a oferta e a demanda de recursos humanos 
para o tr3balho. ademais de identificar inadequações 
capazes de prejudicar a organização e expansão do mer­
cado de trabnlho. visando a subsidiar as decisões gover­
nnmentais na área do emprego. Esse esforço inclui linha 
de pesquisas setoriais. envolvendo universidades e outros 
centros. que procedem â análise intensiva das condições 
de geração de empregos c de novas ocupações produtivas. 

O SINE empenhou-se também na public3ção e lança· 
mento da Classificação Brasileira de Ocupações - cao. 
oficiali:ada polra uso em todo o território nacional. 

A CBO servirá de bnse para a organi:ação das in for­
molções gerais sobre o mercado de trabalho. uniformi:ando 
gradualmente as terminologias e significações para o 
aprimoramento da qualidade das estatísticas do trabalho 
e para facilitar as comparações com atividades de outros 
países. 

Foi iniciada a produção de um índice nacional de 
emprego. nas regiões metropolitanas. imprimindo-se maior 
agilidade ao processamento dos registros administrativo,; 
do Ministério do Trabolho. Este índice será ampliado (! 

complementado por outros indicadores. diretos c indiretos. 
visando á produção de informações que possibilitem ao 
Governo atuar prontamente para sustentar satisfatórios 
níveis de emprego. 

O setor informal do mercado de trabalho mereceu 
igualmente especial atenção. Ainda em caráter experi­
mentaI. foram desenvolvidos projetos para organizar. em 
cooperativas de trabalho. as pessoas sem relação formal 
de emprego ocupadas na produção de bens e serviços. 
A experiência está sendo cuidadosamente avaliada. pre­
vendo-se. com base nos resultados já obtidos. a sua 
gradual ampliação. 

Os trabalhadores. para os quais a carteira de trabalho 
é o documento de identificação. tiveram assegurada a sua 
obtenção gratuita através da rede de postos do Ministério 
do Trabalho em todo o País. Foi implantada a identifi­
cação do atleta profissional de futebol em' carteira própria. 

A política salarial continuou sendo orientada no 
sentido de disciplinar LI repercussão dos reajustamentos 
coletivos de salilrios sobre os preços das atividades ou 
serviços. sem perder de vista a margem de segurança 
ideal para o trabalhador. no que toca á recomposição 
do poder de compra de seu salário. bem como il manu­
tenção de seu emprego. 

O Conselho Nacional de Política Salarial - CNPS. 
pr~stou assessoria ao Poder Executivo na formulação e 
CX\!CUÇ;'O dessa politica. pronunciando~se sobre reajus­
tamentos salariais· e sobre a revisão dos níveis mínimos 
de sabrio. tendo-se reunido 18 vezes. 

O salário mínimo foi aumentado em I: de maio de 
19í7. de ·H.-i9% para o menor salário mínimo e de 
·H.06jó para o maior salário mínimo do Pais. A ra:ão 
entre o maior e o menor salário mínimo atingiu o nível 
1.-i055. mantendo a tendência que se observa. desde 
1964. de redução da diferença entre ambos. 

No âmbito da politica de imigração. o Ministério do 
Trabalho desenvolveu vários programas relacionados 
com a seleção de mão-de-obra estrangeira e adaptação 
\! integração de imigrantes à comunidade brasileira. 

Os processos. de seleção de imigrantes foram aper­
feiçoados para compatibilizar as necessidades brasileiras 
de técnicos estrangeiros altamente qualificados com as 
disponibilidades do mercado de trabalho nas dfferentes 
regiões do País. integrando-se as atividades do setor de 
imigração com as do SlNE. Da mesma forma. exerceu-se 
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a coordenação das ativIdades desenvolvIdas no BraSIl 
pelo Comitê Intergovernamental para as MIgrações Eu­
ropéias - CIME, de modo a ajustá-las à linha de ação 
traçada pelo Ministério, procedendo-se à instalação de 
escntórios regIonais do CIME em Belo Horizonte, Porto 
Alegre e Salvador e integrando o funcionamento dessas 
unidades às matrizes estaduais do SINE. 

A ação do MmistérlO do Trabalho desenvolveu-se 
em estreIta colaboração· com os demaIs órgãos gover­
namentaIs que operaclOnahzam a polítIca de imigração 
do Governo - o Mmistério das Relações ExterIores e 
o Mmistério da Justiça. 

Após pesquisa do mercado de trabalho efetuada 
pelo SINE, nova lIsta de ocupações aplicável à imigração 
foi edItada. a qual foi posteriormente encammhada. pelo 
MmlstérlO das Relações Exteriores. às repartições con­
sulares do Brasil no estrangeiro. 

Coordenação das relações do trabalho 

Visando a estabelecer condições adequadas para a 
proteção do trabalhador empregado. o Ministério do 
Trabalho ·atuou nos setores de inspeção do trabalho. as­
SIstência smdical. proteção ao trabalho da mulher e do 
menor. bem como na promoção SOCIaL 

No campo da mspeção no trabalho foram admitIdos 
em 1977. 600 novos mspetores. como parte do plano 
geral de renovação e amphação para o período 1975-1979. 
Foram intensifIcados os projetos de tremamento dos 
novos inspetOres. bem como a permanente atuahzação do 
restante do quadro da categorIa, buscando elevar seus 
padrões de quahdade e eficIênCIa na execução de suas 
tarefas de intermedIação entre o Poder Público e as 
partes tItulares da relação de emprego. Por outro lado. 
efetívou-se. no decorrer de 1977. a interlorização da 
inspeção do trabalho e de outras atIVIdades das Dele­
gacias RegIOnaIs do Trabalho. com a criação de subde­
legaClas e postos locais de trabalho em todo o Pais 

A aSSIstência prestada aos smdicatos de todo 0-

País ,acentuou-se SIgnificatIvamente no eÁerciclo. Lndo 
SIdo exammados centenas de processos de reconheCI­
mento e de investIdura smdlcal. de deCIsões em assunto; 
relaCIonados com o regIstro de associações profbslOnais. 
de fIliação e desfiliação de entIdades' smdicals. de ex­
tensão de base e de representação. dE' fUSdO. de des­
concentração. bem como os de cnação de categonas 
econômicas. profISSIOnais ou profISSIOnais lIberaIs. Con­
tmuaram dimmuindo os casos de intervenção em enti­
dades sindicaIS. agora r~strmgldos àqueles - em que 
circunstãnclas espeCIais ainda não permItem suspender 
o regime mtervenClOlllsta. 

No referente à promoção SOCIal vale destacar: 

a) a reahzação de simpósios de atualizdção em ad­
mmistração ~J::ldl~'lL maIS conheCIdos pela denommação 
genérica de Projeto Brasíha. destinados à atualização de 
líderes sindIcais na nova estrutura e novos programas 
do Mmlsténo do Trabalho; a execução desse projeto tem 
trazido a Brasília líderes sindicaIS de todas as regiões do 
País. possibIlItando-lhes, além da atualizaçdo antes refe­
rida, contato com a mais alta administração nacIOnal. 
inclusive a PreSIdência da Repúbhca. possibIlItando aInda 
auferir conheCImentos mais aprofundados em matéria 
smdlcal e dIrImir. através de dIálogo franco e aberto com 
autoridades responsáveis por áreas específicas. dúvidas 
que possam ter acerca dos mais varIados assuntos téClllCOS 
ou admilllstrativos no campo trabalhista; o numero de 
líderes sindicaIS trazidos de cada vez varia conforme o 
Estado de proveniênFia. havendo casos em que. de, uma 
só vez. são agrupados líderes smdicals de mais de um 
Estado; os lideres smdlcais recebem. da parte do Minis­
tério. a maIs completa assistência. desde transporte. ali­
mentação e hospedagem' em Brasília até o indispensável 

acompanhamento e orientação em suas atividades na ca­
pItal do País; reahzaram-se. em 1977. 17 simpósios do 
Projeto BrasílIa . 

b) a reahzação de campeonatos smdlcais de futebol. 
em âmbIto regional. estadual e naCIOnal. objetivando 
dIfundIr entre os sllldicahzados a prátIca do esporte. pro­
porclOnançlo-lhes melhores momentos de recreação e 
lazer; Cjl 

c) a dinamização e amplIação de colóillas de férias 
, mantidas pelo SESI e pelo SESC, objetIvando ampliar as 

áreas de recreação e lazer do trabalhador; • 
d) a amphação e dlllamização de cozmhas mdus­

trIalS do SESI, visando a melhorar o atendimento ao tra­
lbalhador e proporcionar-lhe alimentação mais sadia e 
farta; < 

c) a capacItação de pessoal para servIços de alImen­
tação coletIva. com o fIm -de tremar e quahflcar pessoas 

• para o desempenho de atIVIdades relaCIonadas com taIs 
atIvidades. incluindo nutnCloillstas, garçons e outros; este 
projeto está sendo desenvolvido. iillcmlmente, em con­
VêillO com a UniversIdade de Campmas. que está encar­
regada de reahzar e desenvolver os estudos necessános, 
A parte de tremamento propnamente dIta está a cargo 
do SENAC; 

f) a concessão de auxíhos financeiors aos órgão, 
classistas para aquisição do material permanente neces­
sárIO ao bom desempenho de suas atIvidades; 

g) o repasse de serviços de saúde aos órgãos de 
classe. objetivando facilItar e incrementar a utlhzação 
desses servIços pelos trabalhadores sindicalIzados; 

h) a !!lev,!ção da oferta de refeIções sadIas e fartas. 
a baixo custo. para comerCIárIOS. através de aumento da 
capacidade dos servIços próprios do SESC; 

i) a concessão de incentIvos fIscaIS à ahmentação 
do trabalhador. diVIdindo-se o custo da alimentação entre 
Governo. empresa e o própno trabalhador; trata-se de 
projeto que apresenta grandes vantagens para o traba­
lhador pois lhe possibIlita adqlllrir. por preços quase 
slmbóhcos. alimentação farta e preparada adequadamente; 
no ano de 1977 o programa atendeu a 740 mil trabalha­
dores, com o forneCImento de 167.2 mIlhões de refeIções; 

J) a realização de cursos de lIderança, admllllstração 
e contabihdade sindIcal. em caráter experimental. desde 
julho de 1977. nos Estados de Santa Catarina e RIO 
Grande do Sul; , , 

1) o fmanciamento de sedes próprias para entidades 
sindIcais. com recursds do -PAS, Juros de 670 ao ano e 
correção monetária subsidIada em 8070, 

Por outra par,te. VIsando a dlminlllr: tanto quanto 
possível, a inCIdência de aCIdentes do trabalho. o Mmls­
tério desenvolveu inúmeros serVIços, com repercussão 
bastante satisfalória. Com esse objetivo, contllluaram 
sendo realIzados. em 1977. os cursos para médICOS do 
trabalho. engenheiros. de segurança do trabalho. enfer­
meIros e auxlhares de enfermagem do trabalho e super­
vIsores de segurança do trabalho, através de convênIos 
reah;ados com a Fundação Centro NaCIonal de Segu­
rança. HIgiene e Medlcma· do Trabalho -- FUNDA­
CENTRO. 

N esses cursos foram formados 1.196 médicos. 1.702 
engenheIros. 1.695 supervisores de segurança. 1.012 au­
xihares de enfermagem e 1-38 enfermeiros. 

Através da Portaria n° 3.456, ,de 03 de agosto de 
1977. reformulou-se o funCIOnamento das Comissões 
Internas de Prevenção de ACIdentes - CIPAS, fIxando 
em 50 o número. de empregados determinante da obrI­
gação, para as empresas, de manter essas ComIssões. 

FOI reahzado. em Porto Alegre, o Congresso Na­
CIOnal de .Prevenção de ACIdentes do Trabalho -
CONPAT •. com a participação de 1.258 pessoas diretamente 
mteressadas no assunto. Foram debatidas e aprovatias 
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mumeras tescs e proposições. todas de real importância 
para a prevenção acidentá ria . 

Foram também reali::adas as Semanas de Prevenção 
de Acidentes do Trabalho - SPAT. nas capitais de todos 
os Estados e em algumas cidades do interior. 

Este conjunto de medidas. acrescido da compreensão 
e cooperação de empregadores e empregados das em­
presas de todo o País. que já havia permitido fosse 
evitada. em 1976. a ocorrência de 459 mil acidentes e 
proporcionado uma economia de quase CrS 7 bilhõcs. 
somados os custos diretos e indiretos. possibilitou que se 
alcançassem indices ainda mais decrescentes em 1977. 

O Serviço Especial de Bolsas de Estudo - PEBE. 
oferecendo bolsas de estudo para as quatro últimas séries 
do I." grau. para o 2." grau - especialmentc para 
cursos profissionali::antes prioritários - e para o ensino 
superior. a trabalhadores sindicali::ados e seus depen­
dentes. atendeu. em 1977. a mais de 290 mil interessados. 

SAúDE 

Sistema Nacional de Saúde 

Um elenco de medidas com vistas a consolidar e 
aperfeiçoar o Sistema Nacional de Saúde foi impleme;t­
tado pelo Governo durante o exercício. o que vem propi­
ciando resultados positivos para a consecução dos obje­
tivos do Ministério da Saúde. Dentre essas medidas ne­
vem ser destacadas as seguintes: criação do Grupo 
Saúde Pública. instrumento capa:: de corrigir distorções 
constatadas na formação e utili::ação de recursos huma­
nos; aprovação de normas sobre padrões de identidade e 
qualidade de águas minerais e naturais de fontes. bem 
como sobre padrão de potabilidade de águas para o con­
sumo humano nos sistemas de abastecimento público; im­
plementação do Sistema de Vigiliincia Sanitária de Mo:­
dicamentos. em estreita articulação com reprcsent.mtes d" 
indústri:l farmacêutica; estruturação da Secretaria Nacio­
nal de Vigil[mcia Saniwria. do Conselho Nacional :lo! 
Saúde e de suas Cãmaras T ':cnicas. da Secretariil Gerill. 
das Secretarias Nilcionais de Ações Básicils de Saúde e 
de Prowamils Especiais de Silúdc. 

Do:vem ser destilcadils. ilinda. entre ilS provid':nci.:-; 
11.1 [,reCl do SistemCl Nacional de Saúde. o projcio de res­
t.lUraçdo e amplia,.io dil Fundação Oswaldo Cru::. com 
f,nilnciClmento de Cr) 510 milhões. dos quais Cr$ 390 mi­
lhões do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Sodal -
I''\S. envolvendo il rdorma. 'ilmpliação e reconstrução de 
um centro hospitill .. r. :. construçdo do Laboriltório Cemr:,! 
n~ Controle de Drogas. Medicamentos e Alimentos. " 
rccupcrilção e rcstaumção da infr .. -cstrutura do C<WlpU." 
a .. quisição de equipilmentos pcs:.dos e equipamentos cie 
bboratório; il cbborilção e desenvo.lvimento de progr:lmas 
reÇ]ionilli::ildos de saúde e saneilmento. em estreita arti­
cu·lilç.io com il Secretal'i:l de Planejamento. Ministério do 
Interior - atrilV':S de seus órg.ios regionais de desenvol­
vimento - Ministério da Previdência e Assistênciil So­
.... I. Ministério do Trabalho e secretmias de saúde dos 
Est:ldos e Territórios; o desenvolvimento. em convênios 
com universidades e secretilriils de saúde das unidildes dil 
Federação. do intenso progrilma de preparação de pessoal 
de nivel médio e auxili .. r. n .. ;irc .. de silúde. dentrü da 
filosofi .. de integraçfio dqcente assistencial; a reillii::lção 
de cursos de saúde pública em Belém. Recife. Salv:ldor. 
Brilsilia e Porto Alegre. 

Sistl'mil NiJcioniJl de Vigil,incia Epidemiológica 

o Progr .. mil compõe-se de dois projetos: Red<! de 
Unidndes de Vigilflnciil Epidemiológica e Rede de Labo­
f:ltório,; de S"úde Pilblicil. O primeiro. a cilrgo d .. Fun­
dação S~sr. encontra-se implantado em tod:ls as unida-

des federadas. com exceção do Estado de São Paulo e 
Território Federill do Amilpá. podendo seu desempenho 
ser considerado satisfatór:o. sobretudo em função de 
substancial mclhoriil nas informilçõcs sobre ocorrências 
de doenç .. s transmissíveis no País. 

O projeto Rede de Laboratórios de Saúde Pública. 
a cilrgo da Secretaria Nacional de Ações. BásicdS de 
Saúde. logrou atingir 9070 das metas fisicas programildas 
pnra 1977. com a implantilção de 189 unidades - 22 la­
bor:ltór;os centrilis. 38 regionais c 129 locilis. 

Cumpre dest .. car ilS seguintes medidas execut"dns 
pebs secret"rias estaduais de saúde. com apoio do Mi­
nistáio da Saúde. visando á otimi:ação do progrilma: 
preparaçiio dc pessoal. com curso de auxiliar de epiele­
mióloflia; cstilbelecimento de contatos com os demab ~er­
v:ços de satide nos Estados. criando uma rede de P0stOS 
de notificaçdo; implant:lção de unidades de vigil:'nciil '-pi­
dcmiologica: aplicClção dos recursos necessúrios ;, ma­
nlltenção e desenvolvimento do sistema sob sua respon­
sabilidade. 

Doenças transmissíveis suscetiveis de controle por 
imuni=antes 

O Ministério da Silúde vem atuando. neste camoo. 
Cltrav';s da Fundilc;ão SESI'. iI qual incumbe prestar JSS~S­
soram~nto ;'s secretilrias estaduais de saúde. executoras 
din:tas do program ... 

Controle da esquistossomose 

Com il aprovilção. em outubro de 1976. do Progra­
mil Espl'cial de Controle dil Esquistossomose - rECE. 
as ativid .. d.:s de saneamento ambiental e controle da 
end.:mia foram concentrad .. s em 6 Estados do Nordeste 
(Ceara. Rio Grande do Norte. Paraiba. Pernambuco. 
Alilgoas e Sergipe). I!m ::onas contiguas. sem contudo 
abandonar outras áreas prioritárias. como as dos projetos 
de irrigação. 

O programa vem sendo executado pela SUCAM. ra 
parte referente aos levilnwmentos coproscópicos e mala­
cológicos. de combate aos planorbideos e de tratamento 
de doentes. com percentuais de cumprimento de SUilS 
metas físicas acimil de 7070. O reconhecimento geográ­
fico ilbrangeu 182 municípios. 8.900 localidades e 685 mil 
prédios. com 2.45 milhões de hilbitantes. 

A SUCA~I vem desenvolvendo atividades de combate 
.:. esquistossomose em 577 Municípios (inclusive il :'Ir.:a 
do PECE); em 1977 eXilminou 59.+18 coleções aquúticas. 
das 'luais 739 possuiam Cilramujos infectados; re;zli:ou 
1.1 milhão de exames de fc:es (94 mil CilSOS positivcs) e 
tratoll 29 J .32::! portadoFes da doença. 

Paralelamente encontr .. m-se em desenvoiv:mento. ,'m 
J 25 Municípios (54 ~';, dos previstos at.! 1979). ilti'"dil­

'des de Sill1eilmento b[lsico. benefici.mdo cerca de am mi­
lhão de habitantes (39~;. da populaçüo quc dev.::·;) ser 
atingida :lt': 1979). Concluiram-se 14 centros de operil­
ções. 67 sistemas de ab .. stl!cimento de aflua. 6S Inctros 
de rede de distribuição. 23 conjuntos de !av:mdcl';a-l·hil­
filri::. 21 mil ligações domiciliares e 195 nlll melhorbs 
silnitúriils em rcsid'::nci:,s; 513 escolas rcceberilm meiho­
ramentos s,mit:lrios. e elaboraram-se 143 projetos t':cni­
cos de abClsledmento de f'~lll<l. Encontram-se em ~xecllção 
63 sistemas de ilbastecimento de água. 1i mil metro" de 
redes de distribuição e 19 conjuntos lavanderia-cilabri:. 

Doença de Ch.lg~S 

. O reconhecimento geográiico nbr .. ngeu 173 Munici­
piós. 14.216 localidades. com 436.971 Cilsas e 487.202 
anexos reconhecidos (924.17 3 pr~dios). efetuando-se ca­
dastramento de 2.731 milhões de Iwbitantes. O lev:lllta­
mento triatominico. que ao lado do reconhecimcnlo geo­
gráfiCO integra a fase de preparação. serve dO ,!studo da 
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distribuição geográflca. à determInação da densidade e 
dos índices de infecção natural dos triatorníneos. RealI­
zou-se em 664 Muntcípios e 54.653 localIdades. tendo 
sido pesquisa das 1.131.768 casas e 1.077.726 ,mexos 
(2.209,491 prédIOs), o que corresponde a 113,2% em 
relação à meta prevísta pará o período. Dos prédios pes­
quisados. 71.573 deram resultado pOSitiVO. o que repre­
sentou um índice de infestação da ordem de 3.27'0. 

Quanto à borrIfação, os dados superaram também ao 
que fora estimado (275 mil umdades domlclhare~). Fo­
ram tratadas 299.950 casas e 428.999 anexos (738.947 
prédios) . A população beneficiada atIngiu 1.234.677 ha­
bitantes. 

Para 1978 a programação prevê reconhecuneilto geo­
gráfico de 1 mIlhão de casas. levantamento tnatornínico 
de 1.1 milhão de habitações e bornfação de aplOximada­
mente 350 mIl delas. 

Para esclarecer a procedênCIa da Infecção e sua 
dissemInação no País, està sendo realizado Inquérit.o 
médico-sociológico, incumbindo-se desse trabalho a Um­
versldade de São Paulo. o CNPQ, a FlOcruz e ampla rede 
de laboratÓrIos em várIOS Estados. 

Na investigação. coletaram-se em 1977 Informações 
de 379- Mumcípios. em 12 Estados. com cerca de 200 mil 
amostras que. somadas às obtidas em 1976. perfazem o 
total de 503. 000 amostras. 

. O método empregado é o de imunofluorescência. 
desenvolvido pela usp. e a realIzação do InquérIto tem 
assinalável repercussão nos meios CientífICOs Interna­
CIOnaiS. 

T abercalose 

A tuberculose aInda se constituI em um dos m<l1ores 
problernas de saude públ1ca do País, apesar dos avanços 
alcançados. A mortalIdade específIca. que era de 170 por 
100 mIl habitantes em 1959. caIU para 70 em 1960 e alual­
mente situa-se cU: torno de 20 óbitos por 100 mil habitan­
tes. em media. nas capitais brasileiras. 

. Atualmente a prevalênCIa da doença (por 100 mil 
habitantes) é de 450 no Norte. 360 no Nord,'s,e, 270 
no Sudeste. 180 no Sul e Centro-Oeste. estimando-se a 
inCIdênCIa em 1/3 dessas taxas. ou seja, 100 mIl casos 
novos por ano. 

As atiVidades de cqntrole da tuberculose. em sua 
11IalOna, são e:-.ecutadas pelas unidades de Saude das se­
c'retanas de Saúde das ullldades federadas e da Funda­
ção Scsp, c.om aSSIstênCia tecnlca e fInanceira da DIVisão 
NaCional de Pneumologlu Sallltána - DNPS. órgão do 
MIlllsténo da Saúde, c 

Os resultados atUaiS do programa mdlcarn que fomm 
Illtegrados maiS de 800 MUlllcíplOS, em dois anos C melO 
de trabalho. prevendo-se outro tanto n,?s três pró:-'1!no~. 
Tudo ISSO somado aos 469 MUlllcíplos anteriormente JI:te­
grados pOSSIbIlitará. certamente. abranger cerca de 30 '/ó 
da população brasileira; até 1980. 

O número de vaclllações já reah::ado atlllgiu a casa 
dos 21 milhões. admitindo-se que chegue a 40 mIlhões <Ite 
Í980. Espera-se atIngir. ainda. outra importante meta: 
descobnr e tIatar corretamente pçlo menos ,0;0 do~ 
JlOVOS casos bacIlíferos. anualmente. I 

Em 1978. ,1 Divlb:io coordenará uma Illvestlgaç~o 
epldemlOlóglcn com vl~tas ao plOglama a ~el debemfol­
vIdo na proxlma decada e lnlüará estudos, de abrangênCIa 
naCIonal. sobre Infecções resplratónas agudas. 

O esquema cnctl! tado de qUimioterapIa encontra-sE.' 
em faoe fInal de estudos, estando prevista sua Implanta­
ção para o segundo semestre de 1978 

Saneamcnto b,jsico em ,jrcas ruraIs 

O projeto de saneamento básico em árcv., ruraiS c 
áreas de valorização econômica (São Francisco. Jagua­
nbe e Alto SolImões) desenvolve-se em 18 Estados. Em 

1977 foram concluídos 30 sístemas públicos de abast~cí­
mento de água, encont(ando-se em diferentes etapas de 
construção maiS 138; outros 6 foram amplIados. enquanto 
94 encontram-se em ampliação. Elaboraram-se 2 projetos 
de sistemas de esgotos. 3 encontram-se em elaboração e 
36 sistemas de esgotos estão em construção. . 

ErradIcação da malária 

As ações desenvolvidas, através das horrifações 
intradomicihares com DDT, da busca. exame, tratamento 
dos casos e do emprego de medIdas complementares. 
abrangeram a quase totalIdade das áreas plOgramadas. 
regIstrando-se dispêndios da ordem de Cr$ 597 l!lílhões. 

A~ atiVidades epidemIOlógicas com vlbta~ d avalIação 
e vlgIlánCIa desenvolveram-se nos 1.840 munrciplos OrI­
ginalmente malárICos. em extensão de 6,9'mIlhões de km2 

e população de 45.6 mIlhões de habitantes. 
O número de casos de malána detectados na Àmil-

. zônia elevou-se de 78 mil para 92 mil. Nesta região o 
índice de lâmmas posItIvas subiu de 10.470 p.ara 11.2%. 
A partiClpação da Amazôma no cõmputo geral jos ca.'os 
de malária regístrados no País em 1977 atingIU 957c. 
contra 90'/;' em 15f76. 

A concentração da mcidência na Amazônia explIca­
se pelo malOr número de casos registrados no Pará (mais 
12 mil que no ano anterIor)" s~bretudo na~ reglõe~ de 
ParagomInas - onde o grande número de projetos agro­
pecuános em Implantação resultou na atração de I\um~­
rosos mlgrantes - ~ de Tucuruí. local da construção ae 
JlldreJétnca de grande porte. com a consequent€: mtcnsl­
ficação dos Eluxos migratórios. representados pela mão­
de-obra que busca trabalho nas obras da usma. 

De um modq geral. os 'casos de malária na Amazôllla 
encontram-se fortemente concentrados em algL1ma~ poucas 
(Ireas críticas. como atesta o fato de 80% dos casos l( glS­
trarem-se em apena~ '1/ MumciplOs. 

. Na áre<l df erradicação a curto prazo, il positiVIdade 
manteve-se em declímo' o índice de lâmmas tkclmotl de 
0.4 para 0,3 j.; registraram-se. 5.700 casos de malána. 
contra 7.700 caso, em 1976 'Nesta área a tranomlssão 
da endemIa concentra-se em foco~ Já cons:derados cu mo 
qe pequena slglllfJCação epidemiológica. distrIbuídos em 
13 Mumcíplos (8 em Mato Grosso, 3 em GOIás. 2 no Pa­
raqá e 1 em SnrÍta Catarina), 

\ Em 1977. os progressos ~llcançndos pela programa­
ção 'da SUCAI\! permil1ram suspensão da bornfação com 
DDT em área de 1.7 m!lhão km:!, com 134 MunicípIOS. 432 
mil predios e 2.1 mllhôes de habItantes. nos Estados do 
Amazona;. Pnrá. Maranhão. Goiá,. Bahi8. Mato,Grob~o 
e Sant<J Calmina . 

As meta; para o corrente e'\ercíclO mcluem borllfa­
ção de 2.3 mIlhões de prcdios em cada ~emestre, éom um 
consumo previsto de duas mil toneladas de DUT, vlgIldllCld 
e avahaçiío epidemIOlógica em população dc·45.6 milhões 
de habitante;; colheIti! e c,;:Ime de 2.3 nulhões de amo~­
tras de ~anguc c avahação, com vistas a su~pensão de 

.bornfação. em área com 250 mil prédios e 1.3 milhão de 
habitantes 

Abmcntaç,10 (' nutnção 
\ , 

O Pro~Fama de Nutnção em Saúde - Pt-.s. que des­
pendeu em 1977 Cr$ 526 mIlhôc, (96 /í do prevIsto), 
debt1l1a-se d aSobtlr us grupos populaciOn;:lls maIs vulne­
'lúvels :1 desnutllç:io - gcstantc~. nutrfze~ e crianças com 
mal~ de 6' meses e menos de 7 anOb de Idade - das ca­
madas SOCtal~ de bal:-.a renda Foram atendldob 1.8 lU!­

lh:io de pe'\.~oas em 953 MunicípIOS. as quais dlslnbuí­
ram-~c 74 26(1 toneladas de ahmentos básJco~. Integrantes 
tr"dlclo~als da ,cesta alImentar dos brasdclros, o que re­
presentou aumento de 77';é e ll9:~ . respectlvdmente. eIn 
relação a 1976 

O Projeto de Estimulo ú Produção e ao Consumo de 
Ahmentos E"enuals" coordenZldo pela Empresa Brabl-



Iciril de Assistencia Técnica e Extensão Rural -
EMllRATER, canta com a ação conjunta dos mini5térios da 
Saúde e da Agricultura e objetiva raciona1i:ilr o sistema 
de produç,-,o, ilrma:enagem e comercia1i::ação dos alimen­
tos produ:idos pelos ngricultores de bnixn renda e pes­
cadores artesani1is, nsscgur.Jndo também mercado priori­
tário para SUil produç.'io, nos progrnmns oficiais de su­
plementação aJimenr.Jr. Este projeto apresentou desem­
penho mais que satisfatório, beneficiando população de 
85 mil pessoas (158 jo da previsão). com dispêndios de 
Cr$ 28,1 milhões: a área abrangida compreende;.! 66 mil 
hectares de 58 Municípios nordestinos. onde se registrou. 
no ,imbito do programa. produção de 43 mil toneladas 
de alimentos. 

Quanto ao subprojeto destinado à f1uoretação das 
àguas de abastecimento público, coordenado pelo INAN 

e executado peb Fundação SESP. o processo de importa­
ção do marerinl necessário - fIuor-silicato de sódio no 
valor de US$ 200 mil - encontra-se em tramitação, Foi 
reali::nda fluorNação em mais de 23 sistemas de abaste­
.:,mento d'agua, e considerando-se os sistemas beneficia­
dos anteriormente, atingem-se atualmente 28 cidades, com 
populaçdo de um milhão de habitantes. Para a execução 
do empreendimento o Instituto Nacional de Alimentnção 
e Nutriçiio - IN'\!>'; repassou à Fundação SESP recursos 
da ordem de Cr$ 9.7 milhões. 

Pc;quisa cientifíca e t('cno!ógica 

Os projetos de Pesquisa Aplícilda às Endemias Ru­
rai~. a cargo da Fundação Oswaldo Cru:, e de Desen­
voh'imento de Pesquisas em Doenças Tropicais na Ama­
::õnia. a cargo da Fundaçdo SE5P, despendcram ..... 
Cr$ 10.187 milhões no 10 semestre de 1977. 

Vem se desenvolvendo vários subprojctos de pes­
quisa sobre caructeristlcas biol6gicils. ecológicas. imu­
noccológicas e epidemiológicas do esquistossoma. seuS 
hospedeiros intermediários e relação hospedeiro-parasita. 
Paralelamente. ampliou-se o conhecimento sobre a diseri­
buiç;'io geográfica do hospedeiro intermediário. desenvol­
vendo-se fórmuln mais eficiente para o moluscocida .. de­
nominildo Fiocru:-I. e testando-se três produtos que 
"pn:sentaram nitida ilção esquistossomicida. 

Registraram-se. atrn"cs dos vàrios subprojetos em 
nnd~!r.!ento. significac;vos nvanços. permitindo aperfei­
çoamento das pesquis;ls no c .. mpo de imunologia e 
diagnóstico d .. doença de Chagas. 

No qU\! se refere il leishmaniose. encontram-se em 
desenvolvimento 2 subprojetos. um referente a cepas de 
Icishm .. nins - no qual foram estudados materiais reti­
rados d~ 100 .mimais inoculJdos - e outro. ainda ~em 
rcsultado~ conclusivos. sobre o emprego do BCG como 
ag.:nte vacinallte ill~specífico e imunoterapêutico. para o 
ljunl -100 animais foram inoculados. 

Entre os estudos e pesquisas realizados na área 
de snude e saneamento. destacam-se os relativos a 
doenças tropicais na Ama::õnia. reali::ados pcln Fundilção 
5E5P ntravcs do Instituto Evandro Chngas. com objetivo 
de conhecer etiologia e epidemiologia de diferent.::; 
doenças de origem virótica. bacterinna e parilsitàriil na 
região. oferecer subsidios paril sua "igilãncia e orient;!r 
a adoção de medidas de controle, 

O muior número de pesquisas em andamento concen­
tra-se na {,rea das arboviroses. Atenção especial está 
sendo dada à imunidade antiamarilica. à participação dos 
virus nas diarrdns infantis. à poliomielite. à síndrome 
hemorrágica de Altamira e à~ hepatites por vírus. 

Estão sendo desenvolvidas. também. pesquisas sobre 
leishmanioses. doença de Chagas e toxoplasmose. 
enquanto outrils abrangem leptospiroses. cnterobactérias 
e infecção meningocócica. assim como a ocorrência tia 
oncocercoce entre os índios Yanoama. no Território 
Federal de Roraima. 
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Salientam-se .:linda os seguintes cstudo~ reali:ados 
pela Fund:lç~.o: diferentes modelos operacionais rc!ütivos 
a sistemas simplificados de prestaç.:io de serviços ele 
saúde. compreendendo informuções a respeito da cober­
tura e qualidade desso!s serviços e do comportamento di! 
população em facl! dos beneficios postos :. sua dispo­
sição: tipo c condições das habitações n .. s areils incluidas 
no projeto Melhori" da Habitaç,io Rural pilr" o Controle 
da Doença de Chagas: custo da águ:t trat .. da para fins 
de abastecimento público, em estações construídas c 
oper.:ldas sob diferelltes tecnologias. visando à extensflo 
do maior beneficio pelo valor tarifârio mais baixo: 
critérios b!cnicos para trntamento de esgotos sanitários 
em peqllenas comunidac1es: tecnologiv simplificada para 
aplicnção (' controle de compostos de f1úor na água de. 
consumo: controle de micro-organismos nos lençóis de 
água subterrãnea, visando a evitar teor ·elevado de ferro. 

Lcvilntamentos de indicadores regionais de saúde 
e estudos sócio-econômicos foram tambcm reali:ados, 
com a finalidade de determinilr variantes metodológicas 
capazes de ampliar a extensão às popubções rurais das 
açõcs básic.:ls de saúde pública. 

Ação sanitária paril a Ama:óniil 

Orientadas pelo Plano Básico de Ação Sanitária 
para a Ama::õnia. elaborado em 1975. as ações de saude 
e saneamento a cargo do Ministério de Saude processa­
ram-se diretamente utravés da Superintendência de 
Campanhas de Snúde Pública - SUCMI. e da Fundação 
SESP. e indiretamente atrilvcs das secretarins de saude 
dos Estados e Territôrios. que receberam apoio técnico 
e financeiro do Ministério. 

A SUGAM. através da Campanha de Erradicação de 
Malària. efetuou. em 1977. 2.262 milhões de borrifações 
domiciliares com DDT. em cerc;;! de 46.9 mil localidades 
da Ama::.õniil. Registrou-se aumento da incidência de 
malâria nos municipios que atrairum grandes fluxos 
migratórios. em ra:ão da presença de grandes projetos 
agropecuários. da construção de hidrelétricas e de rodo­
vias. Por outro lado. em uma área de 293.098 km', com 
605.713 habitantes. foi suspensa a borrifnção com inse­

'ticida, após avaliação epidemiológica que revelou int~r­
rupção da transmissão da malária. 

Na Campanha contra a Febre Amarela foram 
vacinad.Js, .. te fins de setembro, 395.í50 pessoas. Até 
essa époc .. foram registrados 5 casos de febre amarela. 
da forma silvestre. a qual .: en:oótica nil Amil:õnia e 
pode atingir o homem não vacinndo que penetra nas 
matas. Forilm inspecionadas, até setembro, 4.2 mil 
embarcações. 3·15 mil depósitos de água e 41 mil predios. 
em busca do inseto transm;,;sor da forma urbana de febre 
amarela. não se registr .. ndo Sua presença na região. 

Prosseguiram as ações de controle da leishmaniose. 
da filariose e do tracoma. COm tratamento dos doentes 
dingnostic .. dos. Foram .tratados 180 pacientes de leish­
maniose. e entre 318 mil examinildos. 2,7 mil p .. cientcs 
positivos foram tratados de filariose bancroftiana. doença 
existente na Amazõnia. apenas na cidade de Belém. 

Foram executadas ntiv·idades contra esquistossomose 
nos Estados do Maranhão e P .. rá .. principalmente em 
áreas êe intenso fluxo migratório. O inquérito nacional 
sobre prevalência da infecção chagásica está em execução 
no Estado do Maranhão. enqUanto a oncocercose continLln 
sendo avaliada. em Sua extensão e gravidade, no. norte 
do Ama::onase em Roraima. através de pesquisas a 
cargo de missões cientificas e de tratamento dos doentes 
diagnosticados. 

A Fundação SESI> desenvolveu 43 projetos na área 
do POLAMAZÕNIA. Foram construídas c· ampliadas 13 
unidades de saúde e 13 sistemas de abastecimento de 
água. Construiu-se um sistema de esgoto e reali:aram-se 
8 projetos de melhorias sanitárias. Na região do alto 
Solimões estão em funcionamento as unidades de saúde 
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de Bel~m, Alvar5es, Amaturá, Santa Rita Wcil e Tocan­
tins, tendo sido reformada a Unidade S.mirória de $"0 
Paulo de 0livenç,1. E,t"o em constru,,;o os sistem,lS 
de aba,tccimcnlo I.\":\g\\a ,h!>is;\,; localidadc>; c -:m "mp\i,,­
ç:io o de S.-10 Paulo de 0Iivel1,,1, AI~01 desses projetos. 
a !'$ESP manteve em opl'raç:,o 58 unidndcs de s:Júde, 
já existentes. espnlh;"bs por toda .1 Am.1:üniil. 

Através das unic!"dcs s.1nit.üias d"" "ccret.1ri"" d~ 
saúde e da Fundaç;\O SESI'. dcscnvolv('ram-sc pmgram.1s 
hflsicos de s;Júde. com vi~lil:mcj.1 cpidcmiológic'1. imuni­
:ação, saúde, materno-infantil, tuberculose, h<lnseniase, 
c[lncer e saúde mental. Atr.1v~sdas secretarias d" "aú,!.­
serão implant'1dos 17 bhor;,tório,; de saúde púhlica ,lk 
o fim do ,1no. No progr.1ma de bhor;'tóJ'ios de s;JiJ,lc 
públic:J o Ministério rcp"ssou. em 1977, C6 5.3 milhões 
p.:lrn "" secretari;!s de saúde da região. 

Foi ainda assinndo convênio entre os Minist.!rio~ da 
SJúde, Interior e Previdênci<l e As~istênci<l Soeioll polra 
conjugação de esforços na implemenwç50 do Plano 
Básico de Aç50 Snnitúria para Ama:õnia. 

O Ministério da S.Júde, de outra parte, <:stimulou 
e participou da moderni:ação administrativ;J das sccrc­
tarias de saúde dos Estados do Acre, Ama:on;Js e 
Território do Amapá. Apoiou financeiramente o reforço 
d.:l infra-estrutura técnico-administrativa. especialmente 
referente a planejamento. impl"ntaç50 e acompanhamento 
de programas nas secretarias de sâúde de todas as 
unidades federadils da região. Iniciou, ainda. programa 
de interiori:ação de ações de saúde no Acre, hem como 
gestões, mediante convcnios, para instalação de centros 
de hemoterapia em cada Estado e Território da região 
Ama:õnica. 

Controle de drogas, medicamentos c alimentos 

A Secretaria Nadonal de Vigilância Sanitária. 
através de seus diversos órgãos específicos, vem forne­
cendo orientação normativa llOS serviços estaduais 
congcneres, exercendo atividade preventiva. "trav.!s d,: 
licenciamentos, revalidações. autori:ações. atividildl!s 
repressivas e supletivas. em auxilio dos 6r9:'05 estadu;tis. 

No . tocante a drogas. medicamentos, alimcnto$. 
dietéticos, insumos brmacêuticos, saneantes. produtos d~ 
higiene, cosmeticos. perfumes c similllres. deu-se conti­
nuidade à instrumentação legal da Secret'tria Nacional­
de Vigilftncia Sanitária, criada em de:embro de 19ib; 
estabeleceram-se padrões de identid<ldc par" .:1gll.1S 
minerais c naturais de fonte. e de potabilidade dc áqu<l' 
destinadas ao conSumo humano. bem como relaci~n;l­
ram-se os medicamentos que dependem de receit<l m':d:'~1 
p.Jr<l venda ao público. 

As ações de vigilância sanitária dos produtos ~ 
insumos de interesse para a saúde exigiram a reali:aç;io. 
por p.lrtc do L<lborat6rio Central de Drn!l<ls. Medica­
mentos e Alimentos, de "ná1ises em 22i produtM, te,t.)­
li:ando 48.4-14 tipos de determinaçdo de niltllr~::a 
,-!uímica, microbiológica e farmacológic<l. o que representou 
crescimento de 1297<. em relação ao reali::ado no ano 
nnterior. 

Merece destaque especial o início da implanta,iio 
do Sistema Nacional de Hemoterapia que visa li dotar 
o País. numa primeira etilpa. de Centros Regionais ele 
Hemoterapia. sem fins lucrativos, locali:ados em todas 
as capitais dos Estados c Territórios. A este programa 
destinaram-se recursos da ordem de Cr$ 30 milhões, do 
Tesouro Nacional, créditos de USS 889 mil do Acordo 
Bilateral Brasil-RDA e FFr 4.007 mil do protocolo com 
o Banco Paris-Pays Bas, estes destinados a impor­
tação de equipamentos sem similares nacionnis. 

Saúde c saneamento do Nordeste 

O Ministério da Saúde destinou à execução do 
Plano Bàsico de Ação Sanitária para o Nordeste cerca 
de Cr$ 1.075 bilhão no exercício de 1977, considerJdos 

apenas os program"s e projetos priorititrios. n;H1 estando 
eomputildos neste mont,mte os g;lMos com "dmlOi,;tr.Il:'-Il'. 

Um dos principais progrilm;ls ali descnvotvídos (oi 
o l'ro~rama Especial de Controle da l_~'l]llisto"olll()~c. 
cujos principais ohkrivo:-; !'iLio o ,omh~llt.." ~lU GtrilUlIljO 

hospedeiro intcJ'ml"di~·lrio. o tr\.lt~.l1nl.'t1(o UO d<1L'tlt,_", .t 

rc"li:aç;lo de ob"" de ,; .. neamenlo I"'s;':o ... mdhori;) d.1 
hnbitaç.io C' .1 CdU""ilÇ.io silnulJfia; ;) l'~tl.' prO~lr;)md a 
Fundaçdo SESP C a SuC,ut destin<lr,lm ;lo') Nordc,t~ 
Cr$ 150.28'1 milbõ<:s c Cr'l> SO,O-li milhüe,;. 1''''pc':I,-
Vilmente. ' 

O Programa de lntcriori:.lç~o de Aç.jc·, d~ Saudc' 
c S,lnC~lmcntO - 1'IM;S, cUJO objeto ~ ;llllplidT atl'nd,01\'OI,' 
'15 populaçõcs com serviços de sallde publ"", "lr;lv;', ,le 
um" rede de serviços de ~aúde de complexidadc aCSC,:Hc', 
d~stinou ,lO Nordesl'! recursos dil ord~rn de Cr'l> 232';5'; 
milhões. 

Conforme previsto p"ra 19í7. foram constÍluic!"s 
equipcs t~ .. niGI$" flrupo~ de cooHlcnaç~\o cstaC.uais 
(instrumentos de gcst.'io c coordcn'l<;:io), <I",,,m «'1110 

aprovaram-se os projetos apresentados pelos 1 O cst"ri"s 
integrantes do Progr~lma (9 do Nordeste c Min," 
Ger<lis - região de Montes Cbrú:;). contendo, ha,,,'''­
mente. as se9uintes :Jçõcs; construç.'io ou rccura;)ç;i,) dc" 
116 centros de saúde e 395 postos de saúd~; cOllStruÇJo 
de 396 chafari::es; construção de i6 mil privadas hlljl':­
nicas; treinamento de 633 prof,ssion.:Jis de niv,'1 St'P"TlM 

e 3.26í de niveis m~dio e auxiliar. 

A flrea geogrãfica em que se executarão estas <lçõ,:s 
abrange i57 Municípios. onde vive popul.1çiio estimada 
em 9.063 milhões d,! pessoas; pilra sua implantação l! 
m.1nutençiío estiío destinados recursos no montante de 
Cr$ 270 milhões. O lltual desenvolvimento do PIA" 
permite prever que as primeir;,,,, unidad~s de' serviço 
.:st'lr50 EU:lcion'lndo. em 6 Estados. ;\t" o íin;;,! do \" 
semestre de 1978, e. em todos, ao final do mesmo ano. 

PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIM. 

o Minist<!rio da Previdcncia c As,i"t~nci;j Soc,al 
- :\!PAS prosseguiu. em 1977, <:m sua t.1rda d~ apnmn­
rar o sistema brasileiro de proteç:1O so.:ial. empcnh,m­
do-se, para tanto. na implantaçiÍo de elenco de medidas. 
algumas das quais voltadas parn o apcrfciço"menh' d'1 
sua máquina administrativa, aspecto em rel;,,:,o ao qllai 
foi dado significativo p:Jsso :. frente. com .. criaç;'o do 
Sistema Nacional de Prevido!ncia .: Assist':ncia Social. 

Entr.:! essas medidas, cumpre citar a exrinç:io dI.) 
Serviço de Assistência e Seguro Soci<ll d"s Economi;m", 
- SASSE. através da 1-ci n." 6.430. de 7 de julho de 1977. 
a qual dispus tamb<!m sobre a tr;mskrência dos ('co:'\<>­
miarios para o regime da Lei n," J.80i. de 2ú de agos!o 
de 1970 (Lei Orgãnica da Prcvid~ncia Soei,li) . 

Outra providência importante foi a aprova,iÍo da 
Lei n:' 6.435, de 15 de julho de 1977, que diSCIplinou o 
funcionamento técnico-atuarial das .:ntidadcs de previ­
dência privada. isto .;, JS que t';'m por objeto instituir 
planos privados de concessão de pecúlios ou de rendas 
e de benefícios complementares .:lOS da previdência sOciJI. 
mediante contribuição de seus participantes. dos respec­
tivos empregadores ou de ambos. Essas entidades se 
classificilm. de acordo com sua relação com os partici­
pantes dos planos de benefícios, em abertas, quando 
acessíveis ao público em geral. e fechadas, quando des­
tinadas exclusivamente aos empregados de uma empresa 
ou grupo de empreSJs. As entidades fechildas ficar;io 
subordinadas ao MP/IoS. enquanto <lS ab.:rtas funcion:>.rão 
sob o controle do Ministério da Indústria e do Comércio. 

Universali:açfio da pr~"idência social 

Existe consenso em corno da definição de previdência 
social, entendida como um conjunto de prestações con­
cedidas como um direito, custeadils que são acrave~ de 
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contribuições dos interessados. E nesse sentido ela cami­
nha a passos largos para tornar-se universal no Brasil. 
abrangendo j!1 pr'J!icamente todas as categorias profis­
sionais. emhora muitas ainda não se encontrem tot31mente 
incluídas. como os 3utõnomos e os domésticos. 31ém de 
outrils que. na periferia das éidades. constituem problc­
m3~ a deSilfiar a argúcia e a inventividade dos respon­
s{lveis pela genp.rilli:açiio da proteção social. 

De modo geral. por~m, a população trabalhadora 
se acha ilmparilda. permanecendo fora d,~ seu {Imbitü 
aquelas camadas. bastõnte expressivõs em números abso­
lutos. cujo atendimento é preocupação da assist"ncia 
,oci31. mediante utili:ação de verbas outras que não as 
Integrõntes da receita da previd"ncia social. constituindo 
ser':iços prestados como um dever da coletividade mas 
n:io reclamá"eis como um direito dos assistidos. 

A uni\'ersali:ação da previdência sociõl pressupõ~. 
inclusive. a cobertura. na medida do possivel. de contin­

, gentes hoje inaptos para o trabalho produtivo e por isso 
mesmo ohjeto das atenções da assistência social_ 

Reorgani:.1ç.'o administrativa 

O Instituto Nacional de Previdência Social -- INPS. 
durante uma d.?cada. esteve submetido a um proccsso de 
crescimento extraordinário. por 3brangcr trés setores de 
~r<lndes proporções e praticamente estanques -- arr~ca­
dação de contribuições. concessão e manutenção de 
nencííclos e prcstõção de assistcncia m':dica. E,;tc fato. 
que por si so já comprometia a administração da entidõdc. 
era a9ravado pela cxistênciõ de in~tituições paralelas. 
como o Instituto de Pre"idênci" c Assistência dos Servi­
dores do Estado -- IPASE e o Fundo de Assistência ao 
Trabalhador Rural -- FlI:-:RURAL. que prestavam b~ne­
ficios da mesma nature:a a clientelas diferentes. 

Para a superação dessas dificuldade~ foi instituido 
o Sistema Nacional de Previdência Social -- Sll'o:PAS. 
destinado a integ rar as atividades de pre\'id"ncia social 
propriamente ditas (beneficies). de assist"ncia m.:dica. 
de assistencia social e de gestão financeira e patrimonial. 

O 1:--;1'$. rcorgani:ado. ficar;í restrito ;1 concessão e 
manutenç:1O dos beneficios em dinheiro e á prestaç:io de 
assist~ncia complementar. reeducativa c de reabilit3ç;1O 
profissional aos bencfici:lrios da previdência ~ocial. tanto 
urh:lnos como rurais. aos servidores púhlicos e ;10S emprl!­
qadores rurais. O Institulo Na.:ional de lissistcn.:ia 
!\'I"dic" da Previdência Social -- 1:-:,\~IPS pass<lrá a cuidar 
especificamente d:l prcst3ç.io de assistência medíca. A 
Le~li:-,() Brasil.~ira de Assistência -- LBA intensificará SU:lS 
a:ivi,bdes em ;Imbilo nacional. voltadas para o atendi­
mento do chõmado quarto estrato dõ população. A 
f"undaç.io Nacional do Bem-Estar do Menor -- FU:-:A­
IIE~1 continuará dedicaeb ;1 execução da politie:l do m~nor 
des3mpar:ldo. A Empres3 de Processamento de Dados 
da Pre\'idência Social -- DI\T.\PRE\· seguir:1 executando 
35 l:lrdas hoje a seu cargo. de modo a reali:ar o preces­
.':lmento ('letrll1lico de ,belos de rodas 35 entidades do 
sistema. O Instituto de Administração Financeira da 
Pre\'idênci,l e Assislência Social -- I,\P,\S terá a incum­
bênci3 de arrecildar. fiscali:ar e cobr4lr ,1S cont riouiçõcs 
pre\·idenciúrias. bem Como gerir <lS dotações orçament;l­
ri~lS e demais receitas hOle a cargo d3S entidades do 
si~tC"mL1 c exercer a~ ~Hi\'ici:ld("s fin:tnccir:as c pllt rimonbis 
,kcorrcntes da constituição de um fundo único (Fundo 
da Previdência e Assistência Social). A Central de Me­
dicamentos -- CE~IE. int~\lrada na estrutura do Minis­
tério. daró contintli(kld~ a suas Lltunis atrihuições. 

Par4l1ebmenle fi criação de duas novas entidades -­
o I:-,; .. \~IPS C o I.-\PO\S -- fOI':Jm extintos o IrASE c o FUN­
RlIIL\L. f:J:cndo-se a reestruturação c reorgani=;lç:io do 
conjunto de unidades que COlnpõe o siskllla sem qualquer 
3umento de despesa. Cada entidõdc terú suas :Jtividades 
desenvolvidas com base na nature=a dos progr:lmas que 
lhe 5,io a f NOS. e n;;o na clientela que atendem. 

Tendo montado plano de implantação do SINPAS. o 
Miniskrio está totalmente empenh:ldo nessa tarefa. que 
tem pra:o de conclusão õte 30 de junho do corrente ano. 

Ari: que sejam definitivamenre implantados o novo 
INPS. o INAMPS. o lAPAS c a novõ LBI\. o IP,\SE e o FUN­
RURAL conservarão a sua personalidade juridica. 

Assist,'ncia médica 

Os serviços de assistencia mi:dica a cargo do /:-iPS 

tiveram sensível ampliação e melhoria durantl o exercício 
de 1977. com o seu reequipamento em :onas de gr:lnde 
densidade populacional. como por exemplo. a da Baixada 
FI uminense . 

Essas providências tornaram-se possíveis graças <lO 
Plano de Pronta Ação. aprovado pelo /IoIPAS com vistas 
a dar a necessária atenção ás necessidades da área. 
mesmo antes da reformulação decorrente do advento do 
SINPAS. 

Com a implantação do INAMPS ficara essa nova enti­
cjade responsável pela prestação .mificada. sob comando 
único. da assistência médico-hospitalar, untes a cargo do 
INPS. IPASE. FUNRURAL e LBA. 

Uma vez em funcionamento efetivo. o I:-:AMPS criará 
condições para que se desenvolvum estudos no sentido 
de que, observadas as disposições do Plano Nacional de 
Saúde. a assistcncia médica caminhe para um melhor 
entrosamento em nivel federal. estadual e municipal. in­
clusive com a iniciativa particular. 

Assistcnci<l social 

No campo da assistência social o !\.IPAS continuou 
expandindo suas atividades de modo significõtivo. Amplo 
pr09rama de complementação alimentar. que fa: parte 
do PRONAN e está dirigido a grupos de gestantes. nutri:es 
e pré-escolares das arcas metropolitanas do Pais. teve 
inicio em duas dessas áreas no último trimestre de 1977. 
devendo alcançar novas áreas no decorrer de 1978. 

Paralelamente. desenvolveu-se intenso trabalho de 
ação comunitària. com a participação de voluntúrios. 
atraves do qual se pretende interiori:õr a~ ações 3ssis­
tenciais a rargo do i\lrAS. Teve grande expansão o pro­
grama de creches. com base no aproveitamento da 
capacidade ociosa da infra-estrutura social. executado 
em convênio com os Governos dos Est<ldos. Os progra­
mas voltados para o bem-estar do menor forõm ampliados. 
abrangendo praticamente todo o Pais. Ao mesmo tempo 
foi iniciado programa experimcntõl de adoção de crianças 
abandonadas. 

A sistemútica de atendimento ao excepcional foi 
revista. em 1977. em esquema articulado com o Minis­
terio da Educação e Cultura. visando à integr<lção de 
ações e recursos voltados para essa clientela. 

Tambcm o idoso mereceu tratilmento especi31 do 
I\IPAS. form3ndo-se comissões estaduais cuj:l primeira 
providência. em função das diretri:es traçadas pelo :\1 PAS. 
consístiu no trcinõmento de recursos humanos para melhor 
atendimento dessa clientela. 

Com o advento do SINPI\S e 3 conseqüente reestru­
turação das entidades que õtuam na área de assistcncia 
social. prevê-se a alocação de recursos suficientes à con­
tinuidade e expõnsão dos programas e atividades em 
:lndamento. 

Fedcrali::ação da previdência social 

Empenhado na solução do problema. vem O,I\IP,\S 
lutando com dificuldade para regulari:õr õ situaçiiCl dos 
servidores públicos dos Estados e Municipios. contra­
tad,)s nos termos da legislação tr3b3lhista. não obstõnte 
a exclusiva competência da União para legislar sobre o 
direito do trabalho e para estabeleceI' os principios gerais 
que regulam a previdência social. . 
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Tendo em vista a necessidade de meios para o custeio 
da proteção social antes da inclusão de quaisquer bene­
ficiárIOS em seu ãmbito, prosseguem os estudos com vistas 
a encontrar fórmula que assegure a garantia desse custeio. 
Tais estudos, por outro lado, procuram a melhor forma 
de hqUldação das dívidas das municipahdades e de 
cumprimento das obrigações vincendas para com a pre~ 
vidência social. 

Os trabalhos em andamento objetivam articular esses 
propósitos com as posslbihdades efetivas dos referidos 

. órgãos públicos, ResolVido o problema da filiação dos 
servidores estaduais e muniCIpais, solucionado estará 
também o da contagem recíproca do seu tempo de serviço. 
com o que se atenderá a uma antiga remvmdlcação pessa 
coletividade. 

Supervisão das entidades de prevIdência privada 

Com a sanção da Lei n.' 6.462. de 9 de novembro 
de 1977, passou o MPAS a elaborar a regulamentação 
aplicável às entidades de prevIdência privada fechadas, 
acessíveis exclUSIvamente aos empregados de uma 50 

empresa ou de um grupo de empresas. 

A superVIsão das entidades fechadas - os chamados 
«Fundos de Pensão» - pelo MPAS se fará por intermédIo 
de mp novo setor a ser cnado na sua estrutura organi­
zacional. 

Atu'ação das entidades vinculadas 

O INPS continuou empenhado em adotar medidas 
no sentido de dar melhor, atendimento quantitativo e 
qualitativo aos seu~ benefiCIários, 

Em matéria de seguros sociaIS, foram concedidos 
no exercício 1.29 mIlhão de benefícIOS de pagamento 
úntco, 200 mIl aposentadorias, 102 mil pensões por morte, 
706 mtl auxílios-doença. 151 mtl rendas mensais vitalícias 
a maiores de 70 anos ou inválidos e 102 mtl outros bene­
ficios, num total de 2551 mtlhões. 

Os benefícios em manutenção corresponderam a 
1.55 milhão de aposentadorias, p5 milhão de pensões 
por morte, 740 mtl auxíhos-doença. 860 mil Fendas mensaIs 
vitalícias e 210 mil outros benefíCIOS nuni total de 4,375 
mtlhões. 

Reglstrarám-se 15 milhão de aCIdentes do trabalho, 
com 75 milhões de atendImentos ambulatoriaiS a aciden­
tados e 1,3 mtlhão de auxílios-doença por mcapacidade 
temporária. 

Na área de assIstêncIa médICa ocorreram 121.8 mI­
lhões de consultas médIcas, 11.8 mtlhões de exames de 
ratos X, 35 mtlhões de exames de laboratóno e 52,6 
.milhões de serviços mmplementares, bem como 18,1 
milhões de consultas odontológIcas e 27 mt1hões de ser­
viços dentários. O número de mternações hospitalares 
subIU a 7 milhões. 

No tocante ao bem-estar, o número de atendimentos 
de serviço SOCIal foi de 3,7 mIlhões e o de reabIlitados 
profISSIonalmente atmgiu 12,8 mil. Foi de 42 mil o total 
de menores excepcionais amparados em programa de 
assIstênCia especlahzada, enquanto a assIstência aos 
Idosos benefIciou 26 mIl pessoas, 

Elevou-se a 52 mtl o total de participantes em cursos 
de mterpretação de preVIdêncIa soeml. 

A execução orçamentána de 1977 apres!,!ntou eom­
portamen,to normal. com receitã e despesa da ordem dp 
Cr$ 115 bilhões. 

O FUNRuRAL, por seu turno, concedeu. em 1977, 
145.mll aposentadonas por velhice, 53 mil aposentadonas -
por mvalidez. 71 mtl pensões por morte. 68 mtl rendas 
mensaIs Vltalícms a maiores de 70 anos ou mváltdos e 87 
mtl auxíhos-iunelal, tendo Sido concedidos, ademaiS, 52 
mt1 benefícios por aCIdentes do trabalho. elevando-se a 
. 1,918 mtlhão,o total de beneficiOS em manutenção. 

Foram construídas e eqUIpadas pelo FUNRURAL. até 
o final do exerdclO, 63 umdades hospitalares, com um 
total de 1.174 lettos, recuperados 3 hospItais e miclada 
a construção de 14 umdades. com um total de 430 leitos. 

A prestação de serviços aSSistenciais aos beneftciá­
rios ruraIs foi feita através de 2.460 ConvênIOS médico­
hospttalares com secretarias estaduais de saúde, com a 
Fundação SESP e com entidades benefIcentes, 3.419 
convemos médico-ambulatonais com smdicatos rurais 
patronais, sindicatos de trabalhadores rurais, secretanas 
estaduais de saúde, prefeituras mumcipais, Fundação 
SESP e outras entidades, e 2.684 convênios para prestação 
de serviço.s odontológICos com smd,catos rurais patronais, 
sindIcatos de trabalhadores ruraIS, prefeIturas mumcipais 
e Qutras entidades. 

Verificaram-se 13,356 milhões de atendimentos am­
bulatonais, 1.586 mIlhão de mternações hospItalares, 
2.453 milhões de exames complementares e 7520 milhões 
de atendimentos odontológicos. 

Fora;;; doados condICIOnalmente pelo FUNRllRAL 
2 741 gabmetes odontológicos fIXOS, 120 portáteis e 100 
umdades móveis de assIstência (ônibus ambulatoriais). 

Foram também ce~hdos às entidades convenentes, 
em regIme de doação co~dicional. equipamentos hospita­
lares no valor de Cr$'400 mtlhões. 

De outra parte, os benefíCIOS do IPASE, partIcular­
mente pensão e pecúlto, foram concedidos em pra=o não 
superior a 30 dias, através da rede bancária 

Atenção especml mereceram os hospitaiS dos S.er­
vidores do Estado (I1SE l. no Rio de JaneIro, e PreSIdente 
Médici (HSll), em Brasilta. onde se realizam tratamentos 
clínicos. cIrúrgicos e físlO-radlOterápicos dos maIs com­
plexos e delicados. 

No HSE. maIs 3.411 mZ de área construída perml­
Ílram duplicar a capacidade de atendimento do hospi~al. 

Da construção, em ritmo 'acelerado, de um edlfícló de 
5 pavimentos. contíguo ao atual. resultará a instalação 
de maIS L;l9 consultónos. 

, Com a aquisição de prédio em área contígua no HSU 
f O! possível transfenr-Ihe vános setore~, Itberando áreas 
onde se instalaram novos consultórios cUJos eqUIpamentos 
modernos foram recentemente adqUIridos, Amda em ter­
reno ao lado do HSU projeta-se a construção d", novo 
prédIO que aumentará sua capacIdade em mais 1 00 lelto'l 
destinados a p,\cientes crómcos, 

Experiêncm pioneira está se desenvolvendo em João 
Pessoa; o Plano Experimental de Asslstênclá Ivlédlcd 
Comumtária, imClalmente a cargo do IPASE. com o obJe­
tIVO de prestar asslstêL\cia médico-hospItalar à população 
em geral daquela CapItal e CIdades ltmítrofes. medmnte 
convêmo entre a prevIdênCIa SOCl<11. o Governo do Estado 
da Paraíba e a PrefeItura de 10ão Pessoa, 

Por sua vez, a LBA começou a implantar em Mum­
cípios da Baixada Fluminense, na região metropolttana 
de Belo Honzonte e ,no Distrito Federal o Programa de 
Complementação Altmentar - PCA. que ,objettva a dis­
tribuição de altmentos mdustnalizados a UJlla ('ltentela 
de 434 mIl gestantes. nutrizes e cnanças de até 36 meses. 

Amda n~ lmha de atendImento de massa, a LBA 
manteve, no exercícIO passado. toda uma programação 
integrada - SOCIal e comullltária - em 4 mUlllcíplOs da 
microrregIão de Serrmha (BA), com atendllI~ento de cerca 
de 20 mIl habttantes. 

Promoveu ainda a LBA a amphação de seu programa 
de Implantação de creches-casulo em dIVersos Estados. 
com a instalação de mais de 500 ullldades capacitada:; 
a atender aproXImadamente 15 mil cnanças na faixa 
pré-escolar _ 

Em convêlllO com o FUNRURAL. a LBA lançou c>m 143 
Mumcíplos programação mtegrada de promoção famllia" 
com vistas ao atendimento de 120 mIl pessoas . 
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Na área de educação para o trabalho. a LBA buscará 
sustentar e mesmo ampliar a meta de 150 mil alunos. 
dando ênfase às prioridades oferecidas pelo merc<ldo de 
trabalho e á c:riaçÍlo de clubes de trabalho. 

No corrente exercício. a LBA dará inicio a uma pol;­
tica de implantaçÍlo de núcleos de voluntariado em todo 
o Pais. para expansão dos trabalhos de assistência social 
com hase no engajamento comunitário. atraves das expe­
riências bem sucedidas do Rio Grande do Sul. São Pauk) 
e Minas Gerais. onde já se conta com cerca de 1;0 
núcleos de voluntariado e trabalho comunitàrio. . 

Já a Fm.;,\BEM. através do seu Centro de Estudos 
c Dc~envolvimcnto. promoveu 23 cursos e semináriOS dc 
aperfeiçoamento. treinamento ou informação. Participa­
ram dos cursos de aperfeiçoamento 264 profissionais do,! 
nivel superior procedentes das Fundações Estadl1ais de 
Bem-Estar do Menor e 313 da própria FUNABEM. Os 
cursos .le treinamento tiveram a freqüência de 110 
comissflrios de Tui:ados de Menores e de 185 servidores 
da FU:-';A1JE~I. Dos seminários de informac;ão participaram 
362 Ifnivcrsicolrios. Paralelamente. os núcleos preventivo,; 
da FU:'>:ABE:I.! deram treinamento a 6 mil estudantes c 
voluntolrios. incorporando-os à Sua força de trabalho. 

A FUNABEM utili:a-se de convênios para prestar 
assistência técnica e financeira ás fundações e órgãos 
estaduais de bem-estar do menor. Foram firmados em 
1977 convênios com 9 Estados e renovados outros com 
7 unidõdes da Federação. no valor total de Cr$ 159 
milhões. 

Os 268 núdeos de programas preventivos da FUNA­
BF.~' atenderam 120 mil menores e 30 mil famílias. em 
tocioo Pais. enquanto as unidades do seu Centro-Piloto 
r~ceheram uma média de 5.1 mil menores por mês. 

O Programa de Assistêncià à Família beneficiou. 
soh a forma de subsídios. 570 familias de menor('s cuja 
situaçElo sócio-familiar não recomendava a internação. O 
hospital da FUNABEM reali::ou 18.1 mi! atendimentos e 
30 mil exames. internou 1.359 menores e operou 425. 
A Equipe de Orientação e Encaminhamento Profissional 
atendeu 744 menores. tendo sido a Agência de Adoção. 
inaugurada em julho de 1977. procurada por 194 pessoas. 

De outra parte. o programa de assisténcia farma­
cêutica. coordenado pela CEME. forneceu. em 1977. medi­
camentos e vacinas no valor de Cr$ 665 milhões. sendo 
beneficiados cerca de 3.300 municípios brasileiros (82$õ 
do total) . A distribuição é processada atraves das secre­
tarias de saúde (inc:1usive para atendimento de sua 
clientela). dos órgãos previdenCiários e das Diretorias de 
Saúde da Marinha. ElCército e Aeronáutica. bem como 
da FUNAl. Itaipu Binacional e órgãos especificos do Mi­
nisterio da Saúde. No ámbito da previdência social. 
processou-se normalmente o fornecimento de medica­
mentos aos beneficiários do INPS e do FUNRURAL e ;\ 
clientela da LBA. em todo. o território nacional. 

Quanto à cooperação com o Ministério da Sáúde-. 
cumpre destacar o fornecimento de medicamentos e 
vacinas para desenvolvimento de programas no campo 
do tratamento e profilaXia da tuberculose. do Programa 
Nacional de Imunizações. do Programa Nacional de 
Profilaxia e Controle da Raiva. do Programa Nacional 
do Câncer. do Programa Nacional de Dermatologia 
Sanitária e do Programa Nacional de Saúde Mental. 

Foram ainda fornecidos medicamentos destinados à 
prevenção das vàrias endemias. enquanto. por solicitação 
do Ministério das Relações Exteriores. a CEME doou 
medicamentos e vacinas aos Governos de Angola e Mo­
çambique. 

A CEME assinou 5 novos convênios na área de pes­
quisas e desenvolvimento cientifico e deu andamento aos 
projetos iniciados em 1976. Os dispêndios aplicauos .ellJ. 
1977 ioram da ordem de Cr$ 7 milhões. Consolidada a 
nova sistemática. espera-se duplicar em 1978 os dispên­
dios em projetos de pesquisas. 

A Fundação Abrigo do Cristo Redentor - F.\CR 
·:onta com uma capacidade instalada para atendimento 
de uma população de aproximadamente 3.200 pessoa,;. 
':jue é utili:ada por pacientes internados pelo INPS. desa­
brigados e menores encaminhados pela LBA c FUN,\nE:-'1. 
A l'ACR dcspendeu recursos da ordem de Cr$ 55.8 milhõb 
no exercício de 1977. em atendimento médico-hospitalar. 
atendimento a menores e assistcncia social geral. 

A DATAPREV prosseguiu. em seu terceiro ano de 
funcionamento. nas tarefas de aprimoramento éos siste­
mas existentes e na implantação de novas atividades. 

A sua unidade central de processamento de dado;;. 
no Rio de Janeiro. foi inaugurada com a colocação em 
funcionamento de um moderno computador de \-lrandc 
porte que possibilita a ampliação de suas atividades sem 
-'lumento de custo. já que foram devolVidos os compu­
tadores existentes. Com a implantação do novo sistem;; 
de contas médicas. processaram-se através do computa.lor 
750 mil contas por mês. em 1977. 

A D,\TAPREV alterou o processamento de bencficio~. 
proporcionando maior rapide: e segurança operacionál. 
'Esse sistema envolve. entre beneficiàrios urbanos e rurais. 
7 milhões e 500 mil pagamentos mensais. 

Por outro lado. 'está sendo rcformulado todo'.> siste­
ma de arrecadação. com base no projeto RAl~. que unifica 
as informações da área social. ou seja. previdênCia social. 
FGTS. PIS-PASEP e as informações sobre emprego e saláric 
<lo Ministério do Trabalho. Foi tamb~m implantado o 
sistema de recolhimento de contribuições do empregador 
rural. atravcs do qual 300 mil segurados foram ir.duidos 
no sistema de previdência social. em regime especial. 

A DAT,\PREV uniformi:ou. ainda. os sistemas contol­
beis. orçamentários e de controle de pessoal dos órgãos 
do Ministerio para possibilitar a implantação do SI:-.1P,\S. 
Dessa reformulação a nivel nacional resultou considerável 
reduc;ão de custos. a par da melhoria dos serviços. 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO 
SERVIÇO PUBLICO 

Em 1977. concentraram-se, esforços no sentido de 
racionali:ar cada ve: mais as atividades de admimstração 
de pessoal. ao tempo em que se delineava plano àc ação 
visando a implementar o Sistema de Serviços Gerais 
pelo desenvolvimento integrado das áreas que especifi­
cal!lente o compõem. as quais se encontravam. até então. 
marginali:adas de qualquer processo de normali:a.;ão. 

2. Na área de administração de pessoal. r~ve~itiu-se 
de particular importância a implantação do no.o Plano 
de Classificação de Cargos. que já se pode conSIderar 
concluida em todos os órgãos da Administra<;ão dirct'i 
c autárquica. beneficiando 338.727 servidores. 

3. Prosseguiu a implementação das funções bãsica~ 
do sistema. como sejam. precipuamente. as referentes a 
recrutamento e selec;ão. bem assim ao treinamento e aper­
feiçoamento do servidor. 

4. Relativamente a recrutamento e seleção. a afluên­
cia de candidatos aos concursos públicos alcançou o total 
de 529.240 inscritos. Os maiores concursos rcali:ados 
foram o de Auxiliar Operacional de Serviços DI\·ersos. 
com 370.083 candidatos e o de Agente Administrativo. 
a que concorreram 100.831 candidatos. Constituiu uma 
das inovações marcantes. nessa área. o caráter regional 
dado a tal atividade. procurando-se. sempre que possivel. 
usar recursos humanos locais. fator primordial. para o 
ajustamento do homem à organização. Dentre os habili­
tados nessas competições. já foram indicados 27.373 ao 
preenchimento de empregos e cargos publicos. 

5. Doutra parte. como fator básico e necessário 
ao desenvolvimento do Sistema do Mérito. reclamou 
partic:ular atenc;ão o treinamento do servidor público. que 
representa autêntico investimento governamental. resul­
tando na capacitação dos recursos humanos para os órgãos 
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integrantes do sistema. Com esse objetivo. já foram 
treinados 52.263 servidores. 

6. Para fortalecer o elo que deverá exbtil' entrr 
o aperfci~oamento do servidor e seu progres,(, dentru 
de cada Categoria. ultimou-se a reflulamentaç.io do ins­
tituto da Progress50 Fundona!. na forma prcvista na Lei 
n." 5.645. de 1970. basead<l. exclusiv<lmenre. n<l aV<lliaçiio 
do desempenho. 

7. Ainda na área de administraç;io de pessoal. o Go­
verno enfatizou processo de redistribuição. que <llcançou 
o total de 5.647 servidores. adowndo medidas par.1lcla~ 
com vistas à progressiva redução dos quadros sllplemen­
tares. Também se aceleraram os trabalhos referentes à 
revisão de proventos de inativos. com base nos v;llores 
de novo' Plano de Classificação. já tendo sido ultimada 
essa medida em relação a 76 órgãos e entidades. 

8. Em cumprimento a diretriz governamental. o 
programa de ação do DASP. no âmbito do Sbtema de 
Serviços Gerais. deu caráter prioritário 11 normnti:ação 
das atividades de transportes oficiais. já traduzido em 
vários instrumentos regulamentares. o que. entre nutros 
resultados. permitiu o cadastramento de 20. 012 veiculos. 
dos quais 1.866 já se encontram em processo de aliena­
ção. Com referência às demais funções do sb:cma. os 
trabalhos se encontram em pleno desenvolvimento. resul­
tando do estudo da legislação vigente e de permanentes 
contatos entre os órgãos setoriais e seccionais que o 
integram. 

9. Com base nesse plano de trabalho. tornar-se-á 
possível ativar a ação administrativa nesse tão vasto 
quanto importante campo de atividades. abrangend0 'lesJe 
os problemas referentes à administração e conservação de 
edifícios públicos e imóveis residenciais. até os relativos 
a material. protocolo. movimentação e arquivo de expe­
dientes. com vistas á sua racionalização e uniformização. 

10. Como imposição decorrente do propósito de 
consolidar-se. com a maior brevidade. a mudança dos 
órgãos públicos para a Capital da República. a qual de­
verá continuar em processo gradativo no exercício de 
1978. foram intensificadas as providências ligadas à con~.­
trução de unidades residenciais e edificações püblic;ls em 
Brasília. tendo sido entregues 18 blocos de apaf(am~ntos. 
representando 400 novas unidades funcionais. iniciando­
se. por outro lado. a construção da CIDJlSP. onde s<! edi­
ficariio -4.000 casas. mediante aplicação de Cr$ 42.1 
milhões. Ainda nessa área. administraram-se 6.220 uni­
dades residenciais. 

POLlTICA EXTERNA 

As profundas transformações do cenário internacio­
nal nas últimas décadas. com a multiplicação do número 
de novos Estados e a crescente importãncia do Brasil. 
fruto do desenvolvimento interno e' da conseqüente 
ampliação da faixa de interesses externos. aumentam o 
gráu de participação e as responsabilidades do Pais no 
concerto das nações. Pora responder a esse desafio 
faz-se necessária urna diplomacia moderna. ágil e eficiente 
que. inspirada nos valores da civilização ocidental e numa 
visão clara dos interesses e das prioridades do País. sejd 
capaz de colaborar. através da integração com os demais 
membros da comunidade internacional. tanto bilateral­
mente quanto no seio dos organismos e das conferências 
multilaterais. para a consecução dos objetivos nacionais. 

O ano de 1977 marcou-se pela continuidade e inten­
sificação de esforços da diplomacia brasileira. sobretudo 
nas áreas de atuação consideradas de interesse priori­
tário. Entre estas destaca-se o relacionamento com nações 
irmãs da América Latina e da Africa. ás quais se liga 

o Bra~il n:io só p\!b proximidade geografica. mas 
t"mh':m por heriln<,·., histórica e cultural comum. De 
import,-Iocia também sjo LI continua.da expansão c diver .. 
sificação da~ exportaçóc~ c a captação. junto il p2ises 
desen\'olvido~ e organi~mo~ financeiros internacionais. de 
cilpitais e conhccimentos tecnológico~. c1cmento~ indb­
p.:ns:,vcis ilO dcsenvolvimcn to nacional. ParticiPil o 
Brasil do esforço conjunto com os paises em descnvol­
vimento para modi ficar. atr"v~s de intenso diálogo com 
os desenvolvidos. as re9r.1S do com':rcio internacional \! 
alterar a distribuição mundial dos conhecimentos cienti­
flCos e tecnológicos; acredita que a luta pela paz deve 
desenvolver-se paralelamente tanto no plano politico. nas 
negociações que visl!m a um desarmamento real. quanto 
no plano económico. pois. na verdade. não pode haver 
paz verdadeira sem que ~e tenham corrigidas a5 graves 
Jistorções que separam os paises desenvolvidos do resto 
da humanidade. 

As 8randc:s linhiJs de aç<io 

No :,mbito da Am':rica Latina. a aplicação de uma 
politica pragmática. realista e sobretudo dirigida a assegu­
rar relações sempre corretns e mutuamente satisfatórIas 
tem levado a um progressivo estreitamento dos laços entre 
o Brasil e seus vizinhos do continente americano. NCSh! 

contexto cabe salientar a iniciativa brasileira de propor 
a conclus"'o de pacto ama=õnico. destinado a propiciar 
mecanismo adequado paru tratamento dos importantl!s 
problemas peculiares à área. Intensificaram-se os conu­
tos com as altas autoridades latino-americanas. cabendo 
lembrar. particularmente. as visitas dos presidentes da 
Bolivia. do Paraguai. do Uruguai e da Venezuela que. 
através dos entendimentos então mantidos. numerosos e 
importantes acordos assinados. prenunciam abertura de 
novos campos de açiio e desenvolvimento acelerado das 
relações bilaterais. 

Paralélamente. a diplomacia brasileira tem traba­
lhado para ampliar os contatos com as nações africanas. 
as quais o Pais une-se por traços e interesses comuns. 
O aumento da rede de missões diplomáticas na Africa. 
o incremento das exportações para aquele continente. a 
e.xpansão dos programas de cooperação tccnica. a firme 
posição do Brasil quanto aos problemas de discriminação 
racial e do colonialismo que persistem na Africa Meri­
dional dão testemunho do estreitamento das relações com 
os vizinhos africanos. 

O int:!rcâmbio com o Oriente Próximo continuou a 
desenvolver-se satisfatoriamente. sendo de assinalar a 
troca de visitas ministeriais com o Iraque. e a assinatura 
de um importante acordo comercial com o Irã. 

Com os países desenvolvidos. as relações do Brasil 
continuaram a se intensificar. particularmente nos campos 
comercial. financ('iro e da cooperação científica e tecno­
lógica. Os programas relativos aos acordos e contratos 
firmados por ocasião das visitas presidenciais á França. 
ao Reino Unido e ao Japão. em 1976. encontram-se em 
fase de implementação. ao passo que com os Estados 
Unidos da América manteve-se a politiea de contatos 
freqüentes. especialmente úteis para assegurar conhe­
cimento e compreensão de interesses e posições de 
cada parte: 

Com o leste europeu prosseguiu a politica de desen­
volvimento das correntes de comercio. não só em volume. 
mas. sobretudo. mediante ampliação da pauta de expor­
tações do Pais. contribuindo. assim. para diversificação 
dos mercados para produtos brasileiros e das fontes de 
importações. 

No domínio multilateral participou o Brasil ativa­
mente das reuniões das Nações Unidas e das conferências 
internacionais especializadas. nas quais procurou sempre. 
em coordenação com os demais países em desenvolvi­
mento. conduzir debates e negociações sobre ternas ali 
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tratados. de natur<lZa polítIca. economIca. comercial. 
cIentífIca ou cultural. de conformIdad,e com os ideaIs e 
os mteresses superiores da nação. 

América Latina 

à relacIOnamento especIal com os vIzinhos d~ 
América Latina tem sido um dos parâmetros da polítIca 
externa braSIleIra. A IArgentma contmua sendo o 
pnnclpal parceIro comercIal na Aménca Latma: análise 
do intercâmbio bilateral vem revelando que- o Brasil 
fIgura como segundo prmcipal comprador de produtos 
da Argentma e seu terceiro fornecedor. 

A conVIte do Governo brasileiro. VIsitou oficial­
mente o BrasIl de 6 a 7 de julho o PresIdente do UruguaI. 
Aparício Méndez. Na oportunidade, os dOIS ,chefes de 
Estado presidIram à cenmônia de assmatura de Impor­
tantes atos bIlaterais de atuação integrada na área da 
baCIa da Lagoa Mirim - o Tratado de Cooperação para 
Aproveitamento dos Recursos Naturais e o DesenvolvI­
mento da BaCIa da Lagoa Mirim (Tratado da Bacia 
da Lagoa Mirim) e o protocolo para aproveItamento dos 
recursos hídricos do trecho limítrofe do rIO Jaguarão. 
anexo ao Tratado (Protocolo do Rio Jaguarão). Na 
ocasIão. rubrIcou-se o Estatuto da ComIssão Mista 
BrasileIro-UruguaIa para o DesenvolvImento da Bacia 
da Lagoa Minm. . 

No contexto das relaçôes brasileIro-chIlenas. aS;I­
nale-se a vIsIta ao ChIle. no mês de março. do Mmistro 
de Estado da AeronáutIca. De 17 a 24 de março esteve 
também no ChIle o Chefe do Estado-MaIOr da Armada. 
De 7 a 10 de novembro realizou-se. em BrasílIa. a IV 
Reulllão da ComIssão Especial de Coordenação Ch,leno­
BrasIleira 

No ano de 1977 as relações brasIleiro-paraguaias se' 
mantiveram no mesmo nível de entend,mento e colabo-, 
ração recíproca que as tem caractenzado. No plano 
polítICO merece espeCIal destaque o encontro presidencIal. 
em abnl. no RIO de Janeiro-. Esse encontro. o quinto que 
realIzam os dois chefes 'de Estado. deu ocasião a novas 
e frutuosas conversações sobre temas da atualIdade mter­
naCIOnal. de interesse de ambos os países na esfera 
regIOnal e bIlateral. 

No c'onlexto multilateral da baCIa do Prata o Brasil 
contmuou a prestar. durante o ano de 1977. todo apoio 
às mlciativas destmadas a tornar mais efetIvos os meca­
nismos de cooperação previstos nos marcos institucionais 
vigentes. Nesse quadro. foi atuante a partiCIpação do 
BrasIl nas medIdas destmadas à Implementação do 
Fundo Fmanceiro. tendo efetuado, mClUSlve, em 1977, 
o pagamento da parcela correspondente ao pnm~iro 
exercíclO de seu funcIonamento. FOl, assIm com funda­
mentado interesse que o Bras,] partIcIpou da IV Reul1lão 
de Chanceleres dos Países da Bacia do Prata, aportando 
aos seus trabalhos, que transcorreram em c\tma de grande 
cordlalídade. uma contribuição operatIva e ef,caz. 

As relações BraSIl-Bolívia foram assinaladas. Je 
maneIra especIal. pela visIta o,ÍCml ao brasll do PreSIdente 
da RepúblIca da Bolivm e deu ocaSIão à assmatura de 
Tratado de AmIzade. Cooperação e ComérCIO: de Lon­
vêmo de AssistênCIa Recíproca para a Repressão do 
Tráf,co Ilícito de Drogas que l:'roduzem DependênCIa: 
de Convênio de Sallldade Alllmal para Áreas de 
}:<rontelra; de Ajuste Complementar ao Acordo baslco de 
Cooperação Tecmca. referente à cooperação em mat~l,a 
de telecomulllcações e serviços postaIs; e de ACOldo pór 
Troca de Notas Complementar ao Acordo, de Coope­
ração e Complementação Industrial. de 22 de malO c'e 
1974. Entrou em vigor, na oportullldade da vlsJta 
presIdenCIal. o Acordo sobre Cooperação SanItàl1a. 
assmado em 8 de junho. de 1972. 

Prossegumdo a polítIca de aproximação com a 
Colômbm e em cumprImento do Acordo Brasilelro­
ColombIano sobre Carvão. de 18 de Junho de ISJ7ú. 

contmuaram. no âmbIto do ComIté Conjunto estabelecido 
segundo aquele mstrumento. os entend,mentos relatIvos 
á Implementação da parte mlcml do programa previsto 
para prospecção de carvão coqueihcável naquele país e 
a viabIlidade técIIlca, econômIca e JurídIca de sua expb­
ração e comercIalIzação. med,ante eventual aSSOCIação 
binaclOnal de capItaIs. 

No que se refere ao Equador. as relações caracte­
rizam-se por alto nível de entendimento, dentro do qual 
deleg-ações dos dOIS países deram prosseguimento às 
negociações para venda à PETROBRÁS de óleo cru e 
para forneCImento óe bens e servIços brasileIros ao merca­
do equatonano. 

O Governo brasIleIro deu início a estudos. com o • 
Governo gUlanense. relativos à preparação da reulllão 
da ComIssão M,sta Brasil-Guiana. 

. As relações brasileIro-peruanas demonstraram eleva­
do padrão de entend,mento: a vIsita a BrasílIa do Mmls­
tro das Relações Extenores do Peru e a IV Reunião da 
Comissão MIsta BraSIleiro-Peruana de Cooperação 
EconômICa e Técnica. 

Brasil e Surmame estabeleceram contatos mlClais 
com vistas à realIzação da priineira reunião da ComIssão 
MIsta Brasil-Surmame. mstltuída pelo Tratado de 
AmIzade. Cooperação e ComérCIO. de 22 de jlmho 
de 1976. 

No que se refere à Venezuela, as relações alcan­
çaram altos níveis de entend,mento com a viSIta ofICIaI 
do PreSIdente Carlos Andrés Pérez ao BraSIl, entre os 
dIaS 16 e 20 de novembro. Por ocasião da visita foram 
assmados os segumtes mstrumentos: ConvênlO de Ami­
zade e Cooperação, Acordo. rl~ AsslstênCla Recíproca 
para Repressão do Tráfico IlícIto de Drogas que produ­
zem Dependência, Acordo Complementar ao Convêruo 
Básico de Cooperação TécIllca em Maténa Samtál'la 
para o MelO Tropical. Acordo Complementar ao Con­
VêlllO Básico de Cooperação TécIIlca. no campo da 
CIência e tecnologIa. e Troca de Notas que estabelece o 
quadro operaCIOnal para o .funcIOnamento de sucursaIs 
bancárias em um e outro pais A visita. a pnmeira que 
realizou ao BrasIl um chefe de Estado vene::uelano. 
signifICOU o propósito dos dois governos de estImular as 
relações bilaterais. 

• Dando sequência á política de progressiva aprma­
mação com países da bacia Amazôlllca. o BrasIl lançou 
a idéia de um acordo-quadro. amplo e flexível. capaz 
de não só regular o que eXIste na matena. mas. sobretuLlo. 
de estImular novas áreas de ação conjunta. O lVhlllsleno 
das Relações Exteriores do Brasil encammhou. nesse 
sentIdo. projeto de um Acordo da RegIão Amazoll\La 
aos sete países da área: Bolívia. Peru, bquador. <iolóm­
bia, Venezuela, Guiana e 'Surmame. A convIte do 
qoverno brasllelro. delegações desses países paI Lci­
param. em BrasílIa. de 28 a 30 de novembro, de Ueumão 
Preparatória s.obre Cooperação Multilateral na Regdo 
Amazôlllca. O encontro consistIU na primeIra reulllão 
em nível regIOnal realIzada até hoje, com presença de 
todos os países amazõnicos. e representou demonstração 
eloqüente da receptIvidade geral da miciatlva brasIleIra. 

A área da Aménca Central e do Canbe continuam 
a merecer a atenção espeCIal da dIplomacia braSIleIra. 
As relações com o MéXICO evoluíram no amb,ente> de 
amizade e cordIalIdade que as tem caractenzado e que 
fOl responsável pelos resultados pOSIÍlVOS da IV reulllào 
da Comls~ão Mista, realIzada no mês de ma lO. na CIdade 
do Mexico. Em agosto' VISItOU o BrasIl o Vlce-Prc>l­
sidente da Guatemala que. em nome do PreSIdente KJell 
Laugend GarcIa. condecorou o Presidente da Rep:Iblica 
CDm o Grande Colar da Ordem de Quetzal. Em )anelro 
foi aberta embaixada na Jamaica. com sede em Kmg~tt..n 
e. em junho. apresentou credenCIaIS o pnmelro Embal\.a­
dor do Brasil reSIdente naquela capItal. O Milllstro (Ie 
Estado das Relações Extenores VISitOU oficIalmente 
Trmidad e Tobago. em outubro. No comulllcado Ct'n-
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junto divulgado ao final da visita do Chanceler brasI­
leiro foi citada, entre outros pontos. a concordância 
recíproca em adotar política de estreita colaboração e 
prosseguir francas e abertas consultas sobre temas de 
interesse comum. 

A atuação do BraSil no Sistema Econômico Latino­
Amencano - SELA tem-se efetivado através da partici­
pação ativa no Comitê de Ação de Apoio ao Programa 
de Reconstrução da Guatemala, Outrossim. o Brnsil tem 
acompanhado atentamente as atividades relacionadas com 
os demais comitês de ação jâ mstalados ou em vias de 
instalação no âmbito do SELA. bem como as da III Reu­
nião do Conselho Latmo-Americano. órgão máXimo do 
Sistema, 

Continuou o Brasil a prestigiar a Associação Latmo­
Americana de Livre .Comércio - ALALC. A assiduidade 
e interesse dos técnicos governamentais foram acompa; 
nhados ppr comparecimento de cl!lpresários. em numero 
até então inigualado. às reumões setoriais. No atmentc 
a compromissos no campo tanfáno. sobretudo. o aU!!1ento 
das margens de preferências em favor dos produtos nego­
ciados na ALALC. reorientaram para fornecedores da zona 
de livre comércIO correntes de intercâmbIO antes mantidas 
com outras âreas. Em consequência. chegou a regl~trar-se 
tendênCia deficitária no comércIo do BraSil com a ALALC 

Esse aspecto não escapou à atenção do Governo brasI­
leiro e fOI posto em evidênCia nos contatos bilaterais,' 

A Orgamzação dos E~tados Amencanos - OEA 
constitui um foro de ,grande ,importância para o debate 
das questões de interesse da AIjlérica em seu conjunto. 
já que dela fazem parte tanto a América Latma quanto 
os Estados Unidos da América, Na VII ASbemblda 
Geral Ordinána. realizada em junho. em Granada. 
foram aprovadas resoluçõe.s de espeCial relevânCia. nota­
damente em matérIa de cooperação hemlsfenca diante das 
dispOSIções da Lei de Comércio Exterior dos Estados 
Unidos e no campo dos direitos humanos Cumpre re­
gistrar. ademaiS. a eleição do Bràsll. por aclamação. pnra 
a Comissão Interamericana de Soluções I Pacíficas. Em 
setembro, realizou-se na' sede da OEA. em Washmgton. 
solenidade de assmatura do Tratado sobre o Canal do 
Panamá, celebrado entre os Estados U~tdos da Aménca 

, e a República do Panamá Em representação do' Go-
o verno brasileiro esteve presente o Vice-Presidente da 

Repúbltca. Adalberto Pereira dos Santos. • 
o, 

, O Brasil ratIficou. em abnl. o Protocolo de Refor­
mas do Tratado Interamericano de Assistência Recípro­

_ca - 'fIAR. que fora firmado na Costa Rica em 1975. O 
Protocolo. que entrará em vigor quando ratificado por 
dOIS tfrços dos Estados signatários. mclui um item espe­
cífico:Sobre segurança econômica coletiva para o desen­
volvimento. de cuja iniciativa 'participou ativamente o 
Brastl, 

Africa 

De conformidade com as diretrizes traçadas. a coope­
ração do BraSil com os países africanos fOI aprofundada 
durante 1977 e abrangeu não somente os campos econô­
mico e tecnológico mas também o politico. em que o País 
continuou a prestar deCidido apoio à causa da eliminação 
da discnminação racial e dos remanescentes do colonia­
lismo. As relações comerciais, por outro lado. contill.uaram 
a se intensificar. com as exportações brasileiras apresen­
tando Slgnificattvas taxas de crescimento. Durante 1977 
os primeiros embaixadores do Brasil no Alto Volta. no 
Benin e na Guinê apresentaram suas credenciais. pas­
sanpo a exercer suas funções em caráter cumulativo com 
a chefia das missões diplomáticas em Abidjan; Lagos e 
D~car, respectivamente. 

Entre as numerosas visitas ao Brasil de autoridades 
africanas destacam-se as do Presidente do Senegal. que 
veio acompanhado pelos Ministros dos Negócios Estran­
geiros e do Desenvolvimento Industrial e Meio Ambiente; 

do Mmistro das Relações E\:h:nore::: da Nlgüia. do Emir 
de Kano. Chefe rehgIoso tradicIOnal de Importante região 
da NIgéna: do Secretfmo-Geral do l'vlinisténo das Co­
mumcaçõe~ da NIg..:rw: do Mrnistro do,> Negocias Es­
trangeiros do Togo: do Mmlstro da Educação Naoonal 
da Costa do Marfim: do Secretáno de Estado do Comér­
CIO e do Tunsmo de Gana; do Mmistro do Comércio. 
Indústna e Transportes da Llbéria. 

Marcando sua presença em eventos diversos que se 
rcn!t::aram na Afr ca OCIdental e central. o Brasil se fez 
representar no II Festival Mundial de Artes e Cultura 
Afro-Negras. em Lagos. na CoriferênCla Mundial de 
Aç:ío Contra o Aparth.::id. em Lagos; na I Feira Inter­
naCIonal de Lagos: no xvn Congresso do Instituto In­
ternacIonal de CIênCIas AdmInIstrativas. em Abidjan; 
nas cerimônia~ de coronção do Imperador Bokassa 1. do 
Impeno Centro-Afr,emo 

Foram dados ainda Importantes passos com vistas a 
estImular a~ relações comerCIais com a~ Ilações da Afrlca 
OCidental. tais como a mauguração. em fevert:lro. de: 
agênCIa do Banco Real em Abldjan. o primeiro banco pn­
vado brastlciro a >'e mstalnr no eontmente afncano, a 
inaugurnçJo. em junho. da lmha aérea ,regular e direta 
entre o R'o de Janeiro e Lagos e a a;,smatura. em novem­
bro. de dcordo comerdal com a Libéna. , 

O relacionamento com os países africanos di: e:xpres­
são portuguesa" se desenvolve de forma extremamente 
auspiciosa e slgmfIcatlVd. em todos os campos. em p:lr­
ticular no do intel câmbio comercial e da cooperação tec­
mca, Apoinndo essa expansão do intercâmbiO comercial. 
o BraSIl participou. com êxllo. dd Feira InternaCional de 
Maputo. Moçambique. em âgosto e setembro Durante 
a visita do Mimstro da Educação de Cabo Verae. em 
abnl. fOI as,mado um Acordo Bás!co de Cooperação 
Tecnica c: ClentitIca. que veio fornecer um enquadramento 
instituciçmal a programas que Já se vmham desenvolven­
do. Por outra parte cresceu. quantItatIva e qualItativa­
mente. a cooperação com Guiné-Blssau. ao mesmo tempo 
em que se inic'aram importantes entendimentos e progra­
mas de cooperação com São Tomé e Príncipe. Angola 
e Moçambique, nos campos da agncultura. indústna e 
comércio, .Para tratar de diversos aspectos das relações 
de seus respectivos países. visItaram o BraSil qc:legações 
de Angola. Moçambique. Guiné-Blssau e Cabo Verde. 
Em maIO. delegação brasileiru deslocou-se a Luanda, onde 
conclUIU negociações para a assinatura de um Acordo de 
Transportes Aéi:eos entre I?rasil e ~ngola, Foram Igual~ 
mente imclados entendimentos com vistas à celebração 
de um acordo sobre transportes marítImos entre os dois 
pajses 

Além da cooperação bdateral. o BraSil apoiou siste­
maticamente nos órgãos competentes das Nações UOlda5 
todas as miciativa~ de assistênCia multilateral aos países 
de língua portuguesa. 

No campo político. o Brasil. prossegumdo na om:n­
tação há mUIto estabelecida. deu fIrme apoio à causa da 
eltminação do racismo e dos resquícios do colonialismo na 
AfrIca. Participou da Conferência Internacional de ApOlO 

o aos Povos do Zimbabwe e da Namíbia. em Maputo. e da 
Conferência Mundial de Ação contra o Apartheid, em 
Lagos, No Conselho de Segurança das Nações Unidaq 
o Brasil, em nome da América Latina. manifestou ~ua 
veemente condenação às agressões pratic:ldas contn Mo­
çambique por tropas rodesianas. Internamente for3ffi ta­
madas medidas legais e admmistrativas adicíonai~ para 
asseguraI: a mais estnta observância as sanções interna­
cionais contra (I regime da RodésIa, Foram igualmente 
adotadas m'.:didas necessárias para aplicação do embargo 
obrigatório de venda de arma5 e munições à Africa do 
Sul. em observ2incia a resolução do Con$elho de Segu­
rança da ONU. 
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Onente Proximo 

Como decorrência de um esforço conjugado de vários 
setores do Governo venfIdou-se. em 1977. maior aproxi­
mação com os paises do OrIente Próximo. sobretudo no 
campo comercIaI e da cooperação técmca. RealIzou-se 
intensa troça de vIsitas governamentais e empresariais. 
entre as quais cumpre mencionar especialmente a do MI­
nistro da IndústrIa e do Comércio ao Iraque é â ArgélIa. 

O estreitamento e diverSificação das relações eco­
nômico-comerciais com o Irã teve apreciável Impulso du­
ran!.: 1977. pelo início da implementação de um programa 
de cooperação delmeado no ambito da Comissdo Mista 
Mml::,tenal de Cooperacão EconômIca e Técnica. e que 
cobre os setores agrícola. industrial. comercial. de ::,er­
viços e fmancelro. Estima-se que. nos pnmeiros cmco 
anos de opL'raçiio. o valor global do comércio entre os 
dois países atmfllrá valor aproXimado de US$ 6.5 btlhõe~ . 
O acordo comercwl assmado pelos dOIS Governos. em 
BrasílIa. a 22 de Junho de 1977. deverá compor o qua­
dro in:õtituclOnal em que 5e pro,cessará o mcremento do 
intercJmbio braftlelro-Iramano. Em outubro. Visitou o 
BraSil mlqSdO governamental iraniana. destmada a estu­
dar possibilIdade de C!laçaO de nova compnnhin brasi­
IClro-immil.na de nnvcflação. com vistas a facilItar o trans­
porte de mercadoriaB entre os dOIS pai5e~. 

Outro país do Onente Pró"im~ com·o qUill se desen­
volvem relações profícuas é o Iraque. prmcipal fornece­
dor de petróleo ao Brasil. No decorrer de 1977. firma­
mm-.,e dOIS Imnortantes instrumentos diplomáticos. o 
Acord9 sobre Transportes Aéreos e o Acordo de Coope­
ração Econômica e Técnica. 

No quadro do crescente aperfeiçoamento das rela­
ções bIlaterais. o Governo da Arábia SaudIta. em inicta­
tiva pioneira. concedeu empréstimo. em termos concesslo­
naI'. de nals saud tas eqUivalentes a US$ 55 milhões ao 
Governo brasileJro. , 

Estados Unidos da América c Canadá. 

O relacIOnamento entre o Brasil e os Estados Unidos 
da Aménca qe tem sempre caracterIzado pela conSCiência 
da comumdade de valores e ideaIS que msplram c nor-' 
tClam a~ duas nações e pelo reconhecimento mútuo das 
c~racterísticas prõpnas de cada povo. 

O ano de 1977 foi marcado por frequentes contatos 
de autoridades braSIleiras e norte-americanas Em março 
VISItou ofiCIalmente o Brasil o Subsecretário de Estado. 
Em Junho veio ao País a senhora esposa do PreSidente 
dos Estados Unidos que, na qualidade de EnVIada Espe­
cial do primeiro mandatáno americano. expôs as idéias 
do PreSIdente sobre os grandes temas de mteresse m­
teramericano e mundial. na pauta da polítIca externa de 
seu país. Com o Secretáno de Estado manteve o MI­
nbtro de.Estado das Relações ExteriOles do BraSil qua­
tro encontros: em maIO. em Paris. durante a Conferência 
sobre Cooperação Econômlcn Internacional: em junho. no 
decorrer da Assembléia Geral da ORA. em Granada: 
em setembro. durante a Assembléia Geral das Naçôes 
Umdas: e. em novembro. por ocaSião dn viSita do senhor 
Vance a Brasília. Paralelamente a esses contatos vieram 
ao País, em maio. o SecretárIo-Assistente para Assuntos 
Interamencanos. e. em agosto. delegações do Senado e 
Câmara de Representnntes dos Estados Unidos da Amé­
rica. Em setembro. no âmbito do memorando de enten­
dimento assinado em 1976. reumu-se em Washington a 
IV Sessão do Subgrupo Con3uItlvo da Comissão Brasil­
Estados Um dos da Aménca. 

Em 11 de março. por considerar inaceitáveis as novas 
cond ções da leglslaçâo norte-amencana no que respeita 
â prestação' de assistência IUlhtar. o Brasil denunciou o 
Acordo de Assistência Mlhtnr. fIrmado com os Estados 
Unidos em 1952. Como decorrênCIa dessa denúnCia. o 
BraSil efetuou. em 19 de setembro. a reSClSdO do Con-

trato. de 7 de maio de 1942. sobre a missão naval norte~ 
amencana. a denúncia do Acordo. de r' de agosto e 20 
de setembro de" 1 955. sobre a Comissão Mlhtar Mista 
Brasíl-Est:ldos Unidos da Amé:nca: e a do Acordo. de 
27 de janeiro de 1967. sobre materiais cedidos pelo 
Acordo de ASSistênCia MIlItar de 1952 Por superado 
fOI igualmente denunCiado. na oportunidade, o Acordo 
para o Preparo de Mapas Cartográficos e Cartas Aero­
náuticas. de 2 de junho de 1952 . 

O Mmistro das Relnções Exteriores do C:madd rea­
lIzou VISita ofICiaI ao BrasI!. em Janeiro de 1977. Na 
oportumdade loram assmados entre os dois paÍ&es me­
morando de entendimento relatlvo ao II Programa Na­
CIOnal de Cooperaçiio Técmca com o Canadá )977/1981 
e memornndo de entendimento sob)'e coopernção tnpar­
tIte. obJdivando coordenar esforços e recul~os CGmuns 
com vlótas à cooperação t'::cmca com países em desenvol­
vimento que mamfestaram mteresse ne:,sa lorma de co­
operação. Amda nessa ocaSião. os mml::,tros das Relações 
E'l:tenon::" e da Fazenda do BraSil e o Mmlstro dns Rela­
çõe,s E\tenores do Canadá a'sinaram acordo de empres­
t1mo para fmnnctamento de programa de' trcmamcnto. 
assistênCia técnÍCn e admmistração de projeto;, assim 
corno nquhlção de eqUipamento nas áreas de telecomuni­
cação. eletrICidade. mmeração e consultorIa téCnIca 

Europa OCIdental 

Em 1977 contmuaram a' descvolver-se as reIaçõeó 
do Braoll com a Europa Ocidental Através da lmpl~­
mentaçeio do Acordo de Coopemção no campo dos Usos 
PacífiCOS da EnergIa Nuclear e da nmphação dos con· 
vêmo" çomplcmentares ao Acordo Geral sobre Coopera­
çiio nos Setores da Pesquisa e do DesenvolVimento Tec­
nologlcO. estreitaram-se. aJnda mais. ns relaçõc» com a 
República Federal da Alemanha Em mato. o Mimstro 
do Trabalho VÍbltOU a República Federal da Alemanha, 
quandco mnnteve conversações com o seu homólogo dn­
qucIa nação e contatou entIdades afetas à sua pa:,ta. 
Reah:ou-se em outubro. em Bonn. a VII Reunião da 
Comls5do Mista Teuto-Brasllelra de Cooperação Cien­
tífica e T.::cnológlca. tendo. na oportumdade, o SecretiJ­
rio-Geral do MRE. chefe da delegação brasllelld. mantido 
contat05 com autoridndes mmisteriaxs alemãs. Já em 
novcmhro teve lugar em Bonn a IV ReUnIão da Comis­
são Mista Teuto-Bmslleira de Cooperação Econômica, 
dur:mle a qual se tratou do ftnanclamento dos mvestl-

mentos alemães no BraSil, e se acordou o estudo de fór­
mulas tendentes a incrementar as exportações brasileiras 
para aquele país 

Cabe registrar igualmente as visitas ao Reino Unido 
dos Mmlstro~ das Mmas e Energia. em maio. e da In­
dústna e do ComérCIO. em Junho Por sua vez. estlvewm 
no BrasIl o Ministro do Comércio do Reino Unido e o 
Subsecret;lrio Parlamentar do Mmisténo da Saúde e 
ASSistênCIa SOCIal daquele país. 

Em outubro. esteve em VIsita oficial ao BraSil o Mi­
nbtro do, NegÓCIOs Estrangeiros da Dinamarca. Tam­
bém ne~se mês foi receb:do em Brasília o EnViado Espe­
cial do Governo da Suécia. 

No que concerne à Françn. cabe assinalar as viSItas 
do Pres dente da Assembléia Nacional. em novembro. 
e do Enviado Pessoal do Presidente Giscar d'Estamg. 
Senhor Ivhchel Pomatowski. As conversações do Se­
nhor Poniatowski em BrasíhÇl. a 27 de outubro. incluíram 
troca d.: opmlões sobre a situação internaCIOnal. bem 
corno cuidaram da preparação da próxima reunião. da 
Grande Cumlssão BrasIl-França. a reahzar-<,e em 1978. 
Esteve também em Brasília. em abril. o Secrctãtlo de 
Estado junto <IO Primeiro Ministro da França. • 

Em fevereiro. viSItou Brasília o Ministro das Rda­
ções Extcriores dos Países BaiXOS. que manteve conver­

. saçõe~ com o Mmistro das Relações Exteriores do Brasil. 
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Quan(o às 'relações com a Espanha destaca-se a 
visita ao Brasil. em março. do Ministro do Comércio. bem 
como a reahzação em MadrI. em junho. da II Reunião' 
da Comissão MIsta Econômica Brasil-Espanha. 

Em mmo esteve em vIsita à Áustria o Mmistro das 
Mmas e Energia. ocaSIão em que foi assinado o novo 
contrato para exportações brasdelras de minéno de ferro. 

Manteve também conversações proveitosas no BraSIl 
o Subsecretário de Relações Exteriores da Itália. 

RegIstrou-se, por outro lado. o primeiro lançamento 
de bônus do Governo brasileiro no mercado suíço. a (uja 
cerimôi:ua de assinatura. no mês de novembro. em Ge­
nebra. compareceu o Ministro da Fazenda. 

Fmalmente. as' relações entre o Brasil e Portugal 
contmuaram a se desenvolver em clima de amizade. re's­
peito mútuo e objetiVIdade. Nesse sentido. as três reu­
niões do Grupo de Contato Intergovernamenral Brastl­
Portugal contrIbuíram para o encaminhamento de s0lu­
ções quànto aos investimentos recíprocos. 

Europa ,Oriental 

Dentro da meta governamental de expandir as expor­
tações entre o Brasil e os países do leste europeu. des~n­
volveu-se, primordialmente. no sentIdo de ampliar e 
diverslÍicar o intercâmbio. inclusive através da inclusão 
gradativa na pauta comerciai de produtos manufaturados 
e semimanufaturados. Procurou. ademais. o Governo 
brasileiro desenvolver novos mecamsmos que posslbdi­
tem implementação de uma política comercial adaptada 
às peculiaridades do intercãmbio com a Europa Orie~tal. 

A ação comercial brasileIra se processa sob coorde­
nação da Comissão de Comércio com a Europa Orien­
tai - COLESTE, a qual foi reestruturada para melhor 
atender às necessidades atuais e futuras do mtercâmbio 
comercial com os países daquela área. Entrementes, o 
Decreto n' 79.650. de 4 de maio de 1977. reformulou e 
amphou atnbUlções e composição' do colegiado, Com 
esses novos podeies a COLESTE deverá. em 1978. ampliar 
sua atuação comercial no leste europeu, 

Nos meses de abril e junho realizaram-se as reuniões 
das comissões mistas entre Brasil e Polônia. Bulgária, 
Romênia e URSS. Nessrs encontros. reforçou-se a coope­
ração entrê o setor público e a imciabva privada para 
o melhor aproveitamento das oportunidades comerCIaIS 
nesses países. Realizou-se igualmente em VarSÓVIa"", em 
setembro. a Primeira Sessão do Comitê MIsto criado 
pelo Acordo de Transporte Marítip:to Brasil-Polônia. 

, Atendendo à convemência dos interesses nacionais, 
foram negociados e assmados em julho os acordos de: c6-
mércio com Iugoslávia e Tchecoslováquia. estabelecendo 
mudança no slst~ma de pagamento reguladõr das rela­
ções comerciais. o qual passou de moeda de convênio para 
a de livre conversIbilidade. 

Como resultado do apoio governamental às inicIati­
vas de companllias'de comércio exterior privadas. foram 
assinados por consórcio de tradings brasileIras. hderadas 
pela COBEC, e autOridades estatais da Hungria c: da Po­
lônia. memorandos de entendImento prevendo. em cada 
caso. um fluxo de comércio da ordem de US$ 500 milhões 
em período de cmco anos. 

Missões técnicas e comerciais de países da Europa 
Orientai estiveram no Brasil em 1977. merecendo ser des­
tacado o alto nível das delegações que comparec<!ram em 
novembro à Brazíl Export 77. em São Paulo. Em viSIta 
oficial vieram ao BraSIl. em Janeiro, o Mimstro da In­
dústria de Fabricação de Máqumas da Romênia; em 
junho. o Mmistro do ComércIO ExterIOr da TcjJ.ecoslo­
váqUJa; em março"o Vice-Ministro do ComérCIO Exte­
rior da Polônia; em novembro o Vice-Mmistro do Co­
mérCIO Exterior e da Cooperação Intern"acional da Ro-

mêma. o Vice-Ministro do ComérCIO Exterior da Bul­
gária e o Vlce-Mmlbtro do ComercIO Extcllor da Repu­
bhca Democrática Alemã. 

No tocante à promoção comerCiai no leste europeu. 
o BraSIl partlCÍjlou de quatro femls em L>.!lpzig. Poznan. 
Brno e Budapeste. com excelentes resultados para ai> e,­
portações brastleiras. Em dezembro realizou-se em l'vfos­
cou o IV Salão da Indúbtna Leve. com a abertura de 
nóvas posslblhdades de exportação de produtos manu­
faturados e semimanufaturados para aquele mercado. 

Visitou oficialmente o Brasil. em Julh'o. o Vice-Pre­
sidente da Iugoslàvia. acompanhado de diversos mmis­
tros de Estado. 

ÁSia c Oeeania 

Nesse context;. as relações entre o BraSIl c o Japão 
se desenvolveram prmcipalmente em torno da Implemen­
tação e acompanhamento dos grandes proJctos btlater81s 
acordados por ocasião da visita presidenCIal ao J .lpão. 
em 1976. Com o mtercãmbio de múmeras missões técUlcas 
de ambos os Governos. avançou-se sensIvelmente na 
operacionahzação dos projetos da Companhia SIJerúr!;líca 
de Tubarão. do porto de ,Praia Mole. do complexo de 
alumínio Albrás-Alunorte e da Celulose Nlpo-Dr<:l'iJleir.l 
(inaugurada em setembro de 1977). além da Projeto dc 
DesenvolVImento Agrícola do Cerrado. O Mmistro da 
Agricultura esteve em Tóquio entre 3 e 7 de outllbrl'. 
mantendo amplos contatos com autoridades Japonesas 
do "etor agrícola. Foram também mantJdc>s entendhncntu. 
finais acerca da implementação do projeto conjunto na 
região dos cerrados. que contará com a participaç.1o de 
entidades governamentais e prIvadas de ambos os p"íses. 

As relações com a Austrália' receberam atenção 
especIal. Entre 26 de. Junho e .1.' "de. Julho esteve em 
Camberra mIssão governamental. mtegrada pc:los Secrc­
târios-Gerais do Ministério da Indústria e do ComérCIO 
e da Secretaria de Planejamento. para avaliar com as 
autoridades austrahanas um programa de expanbão das 
relações econômIco-comerciais bJ!aterais. Os entem!Jmen­
tos foram prosseguidos com resultados altamente ~atis­
fatórios em novembro. em Brasília. quando da "inda da 
delegação ofiCIai austrahana: ao térmmo das conver,ações 
então mantidas foram rubricados o texto de acordo éo­
mercial e' outros textos complementares. Está se desen­
volvendo ainda um programa de cooperação técnica nos 
setores de pesquisa agrícolã e industrial. sob o incentivo 
de entidades governamentais de pesquisa. 

As relações com a República POPlllardâ ChIna 
apresentaram-se igualmente satisfatórias;- quase unica­
mente pelo aumento das exportações brasileiras. Estão 
em fase conclUSIva os 'entendimentos para a assínatura de 
acordo comercial entre os dois países. o que c~rt<1mente 
faditará o incremento equilibrado do intercâmbiO bila­
teral. Houve. ainda. no decorrer do ano. trcc.l~ de 
delegações de parte a parte. ressaltando-se a !da. a titulo 
privado. de missão científica médica a Pequim e a vinda 
de delegações governamentais chmesas para partleipnr dn 
feira Brazi! Export 77 e do Congresso Internacl0n;t1 de 
Mineralogia. em São Paulo. 

As relações com a República da Coréia foram mar­
cadas. em 1977. peJa viSita ao Brasd de enviado ebpecial 
do Presidente Park Chung Hee. em março. Outroz3im. 
de 29 de.março a 2 de abril visitou Bra3í1ia uma delegação 
parlamentar coreana para contatos com autoridades bra­
sileiras. O grupo foi recebido pelo Ministro da Justiça. 
pelos presidentes das duas Casas do Congresso c da 
Comissão de Relações Exteriores da Câmara dos Depu­
tados. 

Igualmente. esteve no BraSIL d.e 29 de setembro a 
L' de outubro. importante missão do Conselho de 
Assessoramento Supremo da Indonésia. para ualizar 
estudos comparatIvos sobre assessoramento executtyo nos 
dois países. A mIssão foi recebida pelo Ministro Chefe 
da Secretaria de Planejamento. bem como por aUÍllridades 
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do Ministério das Relnções Extenores e representantes 
do Congresso Nacional. 

Em prosseguimento aos entendImentos mantidos pelo 
Mimstro das Mmas e EnergIa, por ocasião de sun \ Isita 
às FIlIpinas em Julho de 1976, o Governo lIlIpmo envIOu 
mIssão ofICIaI a BrasílIa em fins de outubro, chefIada 
pelo Mmistro de Obras, Transportes e Comumcaçõe" 
e pelo Vlce-Mmlstro da Indústna, Identiflcdndo amplas 
oportuniclades para participação brasIleira nos proJetos 
em curso naqllele -país, Por outro lado, as exportações 

brasileiras de minério de ferro para as Filipinas atmgíram 
1,5 mIlhão de toneladas, no correr do ano, prevendo~se 
progressivos aumentos a partir de 1978. 

Cabe registrar, amda, a instalação de escritórios do 
Banco do Brasil em Sydney e Cingapura. amplIando a 
sua presença operacional naqueles unportantes centros 
fmanceiro~ internacIOnaIs, 

Organismos internaciônais 

O BrasIl manteve-se fIel à ~ua' tradição de partici~ 
pação ativa nos trabalhos desenvolvidos nos organismos 
e conferências internacionaIS, especialmente daqueleo, que 
SI'; realIzam sob a égide das Nações Umdas, Entre os 
numerosos itens constantes de sua agenda. a XXXII 
Assembléia-GeraI da ONU analIsou com destaque ques­
tões relativas à descolomzação. dedicando ênfase especial 
aos prçblemas da Namíbia e 21mbabwc, ao desarmamento 
e ao terronsmo, 

No correr 'do ano: 03 temas referentes à Afnca 
MendlOnal haviam sido exammados a nível multildtcral 
em duas oportunidades: na Conferência Mundial sobre 
o AparthcId, realIzada em Lagos, Nigéna, no mês de 
agosto, e na Confer'êncIa MundIal ,de Apoio aos Povos 
de Zimbabwe e Namíbia, reumda em Maputo, Moçambl­
que. no mês de maiO, O Brasil participou de ambas as 
conferências, cUJOS resultados foram considerados ampi­
ciosos para a luta pela erradlcaçdO das scqucJas do 
aparthcId e da discriminação lacial. A XXXII A~sem­
blé1a-Geral. ao retomar o assunto. aprovou, com o decI~ 
dido apoio bra'silciro, uma série de resoluções referentes 
à dramátIca SItuação da Áfnca Mcr,dlOnal O Brasil 
mcorporou, ademaIS, à sua legislação mterna, a Resolução 
418 (1977) do Conselho de Segurança, que decretou 
o embargo mandatáno de, armas contra a AfrIca do Sul, 

ParticIpou o Brasil dos trabalhos da Conferência 
do Comitê de Desarmamento. com sede em Genebra, da 

qual é membro origm.1no, EXistem mdicios dé que possam 
ser alcançados resultados positivos com relação à proibição 
do uso de armas químicas e à proscrição das experiência~ 
com 'armas nucleares. Coube, também, ao Brasil mtegrar 
o Comitê Preparatório da Sessão Especial da AssembléIa­
Geral Dedicada ao Desarmamento, a realizar-se em 1978. 
qúe deverá adotar um programa de ação e uma declara~ 

. ção de princípios suscetíveiS de imprimIr novos rumos as 
negocjações mternaClOnalS sobre desarmamento, 

Como reflexo da crescente preocupação mundial com 
o grave problema do terronsmo Internacional. a XXXII 
AssembléIa-Geral das Nações Umdas contmuou seus 
estudos com vistas à conclusão de uma Convenção Inter­
naci9nal sobre Tomada de Reléns e à adoção de medIdas 
adiCIOnais para a segurança da aVIação CIVIl. A ambas 
InICIativas o BraSIl prestou seu apoio 

Durante o 62,' período de sessões do Conselho Eco­
nômico e SOCIal das Nações Unidas, o BraSil fOi eleIto 
para mnndato de três anos na ComIssão de Direitos do 
Homem. 

O B~a311 participou, outrossim. de várias conferências 
especializadas no âmbito da ONU. Para tratar de temas 
relatl"os a melO-ambIente realizaram-se. em 1977, dois 
condavcs de âmbito mundIal. O pnmClro, a Conferência 
das Ndções Umdas para a Agua, realizada em Mar dei 
Piata, no .mes de março, teve, como obJetIVO prmClpal 
propIciar o mtercàmbio internacional do aproveItamento 

de recursos hídricos, Nela o Brasil teve partIcipação 
atuante com vIstas a fortàlecer os mecanismos' de ação 
multilateral e espeCIalmente regIonal relativos à preser~ 
vação dos recursos hídricos c, ao mesmo tempo, resguardar 
a soberania nacional sobre esses recursos, e o direito 
inalienável dos Estados de explorarem seus recursos 
naturais de acordo com os seus planos e programas nacIO­
nais de desenvolvimento, - O segundo, a ConferênCIa das 
NaçõEês Unidas sobre DesertIfIcaçdo, teve por objetivo 
avalIar dados ~ informações disponíveiS sobre o fenômeno 
da desertlÍlcação, bem como formular um plano de ação 
para combatê~lo, " 

No que se 'refere âs ativid<ldes relativas à utilização 
do espaço exterior, o BraSil concluiu, a 20 de junho, 
com a Agência Espacial Européia. acordo para estabele­
cimento e utilização de meios de rastreamento e de 
telemedlda a serem instalados em território brasileiro, O 
acordo, que tem duração de 8 anos, podendo ser pror~ 
rogado por consentimento mútuo das partes: prevê a 
cooperação da Agência à Comissão Brasileira de Ativi­
dades EspaciaIS para a implementação do programa de 
lançadores «Ariane», 

Por outro lado, prossegUIram os trabalhos da IH 
ConferênCia das Nações Unidas para o Direito do Mar, 
que realIzou em maio e Junho a sua VI Sessão. Avançou~ 
se na elaboração de um texto que reflete posições,defen~ 
dldas pelo Brasil, especialmente no tocante à exploração 
dos fundos marmhos e ao limite das jUrIsdições naCIOnaIS 
nas áreas costeiras. 

Realizaram-se, no ano de 1977, no âmbito da Orga­
mzação das Nações Unidas para Alimentação e Agn­
cultura - FAO, as III e IV Sessões da Comissão de 
PolítIcas e Programas de Ajuda AlImentar. ,Nesta última 
foi aprovado o projeto Educação NutriCiOnal e .AlImen­
tação Suplementar para Pré:~Escolares no Norte do BraSIl. 
que dev2rá ser desenvolvido por um período de três anos, 
com l!1versão de recursos provenientes do Programa 
MundIal de Alimentos, da ordem de US$ 8,231 mIlhões, 
Ó que representa, até o momento, a mlcmtlva mais vultosa 
do Programa em relação ao BrasIl, A[nda no âmbIto 
da FAO, o BraSil participou da IV Sessão do Comitê d2 
FertIlizantes, quando colaborou par~. a manutenção do 
Esquema Internacional de Suprimento de Fertilizantes e 
apoiou o desenvolvimento de medIdas de caráter interna~ 
clon:Il, voltadas para a estabIlIzação dos preços do pro~ 
duto, O Acordo Constitutivo do Fundo InternaCIOnal 
para o Desenvolvimento Agrícola - FIDA, recebeu, em 
1977, a adesão do Brasil. ' 

Em 1977, o Brasil foi eleito para compor o Comite 
Executivo da Orgamzação Pan-Americana de Saúde -
OFAS, e reeleito para o Conselho da FAO, durante a XXV 
Reunião do Conselho da OPAS e a XIX ConferênCIa 
Geral da FAO, respectivamente, -

No tocante à energia nuclear, o Brasil participou 
da XXI Sessão Ordinária da Conferência Geral da 
Agência Internacional'de Energia Atômica - AIEA, assim 
como das reuniões da, J unta de Governadore" da qual 
é membro desde a criação da Agência. Nessas reuniões. 
o Brasil tem reiterado sua firme intenção de Icvar avante 
seus programas no campo 'nuclear e tem contado, nesse 
sentido. com o apoIo dos demais países em desenvolvi~ 
mento, em especial daqueles que já possuem programa 
nuclear em fase de implementação. 

N~ mês de junho. o Brasil participou da LXIII 
Sessão da Conferência Internacional do Trabalho, com 
delegaçdO chefIada pelo Ministro do Trabalho e composta 
de representantes do Governo, dos empregadores' e dos 
empregados, de conformIdade com a composição tripartite 
da Organização, Como membro eleito do Conselho de 
Admimstração desse orgamsmo, participou ativamente 
de todos os seus trabalhos, O Brasll é também membro 
de oito comissões de indústrIa da OIT, em cujas reumões 
se faz representar por técnicos governamentaIs e delega­
ções classistas. ' 

Durante a X Assembléia-GeraI da Comissão Ocea­
nográfica IntergovernamentaL o BrasIl fOI rC1!leito para 
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o Conselho E:xecutivo. do qual laz parte de~de ~ua 
criação: 

Temas econômicos e promoçdo comercial 

Em 1977. a política comercIal brasIleIra ~.:; ddrontou 
com protecionismo crescente nos prmClpms mercado~ 
industnalizados. O Governo brasileiro. empenhado em 
aumentar e diversificar as exportações, desenvolveu 
intensa atlYldade dIplomátIca de consulta e negociaçdo 
para reduzir ou ehmmar 05 deltos das mcdidaó prote­
CIonistas adotadas ou simplesmente ameaçad:ls contra 
certos setores altamente dmãmicos da exportação brasI­
leira, como. por exemplo. calçados. têxteIS c derivado' 
de 50ja. Dentre os contatos rea1i:ados com estL obJetl\o 
ressaltam d reUnIão. em setemhro, do Subgrupo Conwl­
tivo de ComercIO BraSIl-EUA. no quadro do Memorando 
de EntendImento entre os dois pabcs. e as nlgocldçôe~ 
com a Comunidade EconômICa EuropeIa sohre a feno­
vdção do acordo bilateral de rhteis. v;llldo ak 31 d" 
dezembro de 1977. 

No 'âmbito do GATT, inten~lhcaram-se os trabalhoJ 
das NegoClãções Comercli11s l\1ultllatcri11s, nas ljUi115 ,e 
empenha o BraSIl no sentIdo da obtenção. tanto na ne!')o­
clação de barreira, ao com':rcio qUiJnto de nova', I Cllfil3 
comerClillS, de um tratamento d!ferenclildo e mms bvo­
ráveJ para os países em desenvolVimento. ao pél<'O que 
se micmvam ao atIvidadc5 substantJViJ6 do GI UpCl de 
TrabiJlho sobre reforma do GATT, errado em 1976 por 
11lIciatlva br<isilelra. 

, : Dando pro'lsegui~cnto aos trabalhos sobrt. m'lténa,,­
pnma" rndl"ldums no âmbIto do PlOgrama Intcqrado de 
Produto:, de Base da UNCfAD. torilm redh=addb Vária, 
reuniõc;; para tentar IdentIhcar pm,síveIs medIria: mt"l­
naClonars visando à c<tabIh~aç5:ú do" mercados de varlll" 
desses produtos. 

No âmbIto. do Acordo InternaClonnl do Cacnu. em' 
vigor a título provi.ono a partir de 1." de outublO de 
1976. ápos ncgoclilções entre Pi11"eS produtore., e consu­
IUldoreo. fOI revista e alterada a fan:a de pl eço,> rio 
produto. tcndo o BrasIl multo contnbUldo para L""C rc,tIl­
tado e miJrcado sua presença por uma .partIClpação ativa 
e destacada. desenvolvendo útIl cooperação com scus 
parcelr8S da Afnca e contnbumdo sempre para a coes~1O 
entre os paises I?rodutorcs. 

O BraSil fez-se representar em duas confer~ncias 
sobre energia nuclear. A pnmCltn. reah~ada em Snl~hurq; 
sob os auspícios da AgênCIa InternacIOnal de En~rgJ;) 
Atômica. foi o maIS Importante encontro mkrnaClonal 
sobl e o assunto nos ultimos seIS anos. tendo contado com 
a partlCipação da maIOria dos E,tados-memOros da A!')én­
Cla. O~ aspectos !l:cnico5 foram obl'~to de cohertura 

-minucio'a que atJll!')lU pratICamente todo" os Olmpt1~ do 
'setor. deqdc O~ atuais reatores convenCIonai" até os 
reatores de fusão. que se espera venham a ser fonte ljua3C 

mes!'JC't<ivc! de energIa no futuro. 
O Brasil f~:-sc' igualmente repreFcntar na Confr­

r"'ncm Organrzadora da Avallilç:io lnternncional rio CIclo 
do Comhustível Nuclear -INFCE. reahznda em Wdshrng­
ton de 19 a 21 dt' outubro de 1977 O INFrE terá a 
duração de dUls anos C "CU, tr3balho<; estão dls&ibuído" 
entre oito grupos de estudo e um ComItê de Coorde­
nação Técnica. Na oca~lão a, qele!')ação' hl'ilslldra 
comllnkou que o Brasil partlclpana como rn;'mhro de 
dOIS grupos de estudo: do Grupo I - sobre DI~ponrbi­
!idade de Comhm,tívc1 e de Á!')ua PE'~ada. e da pilfte B do 
Gr.llno 8 - Outroo conceItos de Reatores e de C,clos 
do Combustível O Btn'II tamh<'m particlpa como oh,er­
vador das reunrões do Comitê TécnICO de Coordenarão 

No âmbito da Organrzação Internacional do eIfc­
m~recem destaque as tarefas de aprimoramento do <istema 
de controle das e:\portações dos paí<es-membros me­
dmnte alteriJcões nos regulamentos relativos' ao.< certlfl­
cados de Ol'J!')em. Conquanto os preços do produto _, 

permanecessem em níveis sati~fatórios. tornando desne· 
cessá ri? a aplicação das cotas. mIcmràm-se os estudos 

. relativos à cnação de um fundo para o fmandamento 
de estoque e à revIsdO das cldusula!i econômicas do Acordo 
de 1976. A Junta ExecutIva da Organizaçiío.' comemo­
rando os 2'i0 ,anos de introdução do café no País. reahzou 
sua s,,",são de dezembro no BraSil. 

Concluiu-se com êXllo. em outubro. a Conferência 
das Nações UnIdas sobre Açúcar. tendo sido aprovado 

(; novo Acordo Internacional sohre o produto. o qual 
devera entrar em vi!')nr proVIsoriamente ai" de Janeiro 
de I 973. c~tnhe1ece uma fai',a de preços e deverá con­
tribUIr nora reverter a tendência de queda na~ cotaçõçs 
mternnClonnl< do produto. reqi<trada ao longo de 1977. 

Pr'r CxaSI::O da< XXXII Reuniões AnuaIS das 
l\q'f'mhlcmq d" Govf'rnnc~orf'q do Fundo Monetário Inter­
"1aclrmnl e do Banco Munchal. reah:adns em Wnshmgton, 
,'m rnlluhro. C11' quaiS partICIpoU o BraSIl. passaram-se 
,'m rl"l'l"ta as pO!ít,caq de ajustamento da economia mun­
dIal e. ncc< e cnntc'(to (~('u-.sc cspecml ênfase à neces,i­
dade d" milntcrem-s(> nlmos adequndos de creSCImento 
('(nnÔmlcn. com cnntro\: da mflnç:ío Exammou-se. ainda. 
11 cnntrJhu'cão flue a< entIdades l')nnetário-fin:mcC'Írns in­
tt'rnac<onms poderiam rr,,<!,r ft(l1lele prOCCb',O de ajusta­
ment'n "ohrctudo no (il'O do- pah~~ ('m desenvolVImento. 
n Rr:",J narlJcmoll "inda d" XVrrf R<'lln,ão Antl'11 
rI, Jr'nl, rie GO\'t'rnadnr,'" do Bancn I nteramcncnno de 
f)rO::;~11'!r.1\~lTPf'nt() 01'('> tC'vr' luoar nn GU(1tt-"mn1;}. f?"Pl m~1n. 

P- d cn11.1 ("omjl<lrc("pr:1rn Df"ln nrtmeiral VC7. O" J'1ni~f·C:::" 
.,.,,,mhr," c'<trn-rl"mn'1'" admJtlrlns ('om\11nnIn do Rrnsil 
ror drn'..1o ria XVII R"llni:lo Anual Estt'V{' n Bm<II 
t,mh('m nrt'''~nte ('m M ,uríclO em maio â IV Rpuniân 
Anual da TI'nta de Gn'-crn<1dorcs do Funrio Africano 
d·- f)f'<~nvolvlmento oft1am"mo reaional de fm<lnciamentn 
;>n rie~envolvimc:nto dos paí<cs' Bfncano< do qual é 
mf'mr.ro-hmdador Na oportunidade. considerou atjucla 
mstItUlcão de cr':dlto alterniltlvas para o aumento dos 
ócus recursos .fmanceuos com vistas a amplmr seu pro­
'lrama ele assistênCIa no desenvolVImento dos países do 
contmcntc africano. tendo o BrasIl indIcado sua dispo­
SIção de cooperar nesse :,entJdo 

Ao enccrmr SCUb trahalhos. em julho de 1977. em 
Paris. em encontro a nivel mInIstenal. após ano e meio 
de eXIst"nClil. a Conferência <obre ü Cooperação Eco­
nômica Internadon:1l nRo lr)(lrnu alcançar o objetivo que 
se propusera, de estabelecer efetivos esquemas de coope­
ração entre: pafses desenvolvidos e em desenvolvimento 
nos camnos d,> nrnrll1tos de ,base do comérCIO. do df'sen­
volvimpnto e das fmancas que tcriam criado condlCÍle.~ 
para nova nrdem econômica internacional sllscetível de 
atender. 'l1b,tancmlmente, às necessidades dos países em 
desenvolVImento 

Durante 1977, mntmuou o Brasil a receher cnn<;ide­
r:lVê'! fhl'<O de capitaIS e,<tcrnos destinndog ao fm<lncia­
ml'nto de proieto< 011 proqram'" pl'Jont.lrios de dp<pn­
volvimf'llto sôcià-econômlCo. Destmnram-se BO PiJís. 
outro'Slm. recurso~. para financiamento complpmentar a 
proieto< Que vêm sendo implementados em rpaiõeq menos 
de.<cnvolvldas Por outra parte. na mralidad,> ,de rnn· 
tU11nte manteve o Bra'-I! <11a polítICo de linhas de créditn 
para mutuáriOS seleCIonados. de'tmada~ à exportacão de 
nrodutoo; ou serviços nacionais política da Qual se bene­
Hcinram. n" período. prinCipalmente países latino-ame-
flcnnos e africanos. -

Fnram concluídas neflocmcões. a nível técnko. sobre 
acordo para eVltar " dupla trihntacão com os Gnverllos 
ela Norueqa. do Canadá. do Grão-Ducado do Luxem­
hurqo E' da Itáha. ao pa'm qUe se trocnvam instrumentos 
de ratifIcação do protncolo que modifica e completa a 
convenciio entre o Japão e o BraSIl para evitar 11 dupla 
trihutariio em matéria de Impostos sobre os rendimentos. 
A partir de 1 ' de janeiro passou a produzir efeitos i'l 

convencão pnra eVItar a dupla tributação em matéria de 
impostos sobre a renda e o capital. concluída com o Go­
verno da Austr.Ja. O BraSIl participou. ainda. de reuniões 
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internacionnis sobre dupla tributação patrocinadas pela 
1\L,\lC. UNESCO e ONU 

No ,'lmbito dos transportes áereos, o ano de 1977 
nssmalou a reah::ação da XXII Sess'lo da Assembléia­
Geral da Orgamzação de Aviação Civil Internacional. 
durante 11 qunl o Brasil foi reeleito mais uma vez para 
o Conselho da Organização. No plano bilateral. foram 
negociados acordos sobre transportes aéreos com a Repú-

bll<:a Popular de Angola (' a Republica Federal da 
NIgcna No intuito de n:v<.:r e atuah::ar dlvcr~as normas 
upcratlvas do interc,ímbio aeronáutico. reah::aram-~c con­
"l,,~ações mforn18b com autoridades da BolíVIa e d" 
Arg<.:ntma tendo Sido as conrlusõe~ de~ta última forma­
hzadas na VI1I Reunião de Consulta Aeronautlca entrL 
o~ dOl3 p"íses Com Cl meómo obJetIvo. foram reah:adas 
a IV Reunião de Consulta cum Portugal. a V ReumdO 
de ConHllt<l com o Peru e <I VII! Reumão de Consult<l 
com 11 R.panha 

No ';elor dos transportes marítimos, o Brasil e a 
Repúbltc11 Feder<ll da Alemanha assinaram. no mês de 
abnl um "cordo básIco, em nível técmco. em Brasílta. I! 

em ,clembro mantiveram. em Hdmbuq.jo. -cCllwersações 
vIs1mdo ,i ~ua implementação Em 1977 entrdram em 
vIgor o' aCOldo" ~obre tran'porte, marítimos concluídos 
pelo. Bra~11 com a PolÔnIa e a Romênia No cont",Jo 
dd .:,ecução de acordos lá (XI,tentes. foram realt::ada~ 
l'm Vo1r,óvm l! Paris. rc<pecttvamente. a I Reumdo do' 
Comitê: Misto Br<lsll-Polônia e a II Rcunúio da Co­
missão Mlstd Brasil-França. Foram aInda detuada~ em 
W3!,lul1gton negocmçõ",~ prelImmares com . vl!,tas à 
i1ssmaturi1 de um acordo "obre transportes marítImo,; 
entre o BrasIl e o~ Estado, Unido" da Amenca Em 
novembto. reuniu-se em Londres a AssemhkIa-Geral da 
Orgalll~ação MaritIma Consultiva Interndclonal - INca, 
durank a qual o BraSIl fOI reeleito para o Conselho d:l 
Orgdm::ação. 

I 
Intensa atIvidade desenvolveu-,e no campo dos 

transportes terre~tres. No prImeiro trImestre rcumu-se 
por duas vezes a ComIssão NaCIOnal Coordenadora do, 
Assuntos relahvos ao Convêmo sobre TranspOl te Inter­
naCHlDal Ter~estre, de 1966. com vIstas a prep:lraç:'ío da 
&: Reunião da Subcomissão de Transportes da ComIssão 
BrasIleiro-Argentina de Coordenação - CEBAC, cUJa 
paut,l ;Jbrangcu o' maIs Importantes temas relacionados 
com o tran~porte de passageiros e de carga entre o Brastl 

e a Argentina.- e o Brasil e terceiros países com trânSito 
pelo territórIo _argentmo Em agosto. a 9' Reunião da 
Subcomissão da CEBAC adotou deCisões relev<lntes com 
relaçOio ao tráfego bIlateral em trânSIto por terceiros 
países e à utlltzação de rodOVias e de freteiros no sistema. 
A II Rcunxão dos Organismos de Aplicaçdo do Convênio 
sobre Transporte Internacional Terrestre Brasil-ParaguaI 
"dotou medld3s visdndo à'adeguada regulamentação dos 
transporte, de passageIros e de carqa entre ambos OS 

pax~es. Outrossim. no ensejO da I Reumão dos Orga­
msmos de Aplicação do Convênxo sobre Transporte 
Internacional Terrestre Bra<xl-Chlle. as duas partes tro­
caram mform<lções sobre o estabelecimento de hnha de 
passageiros entre o Rio de Janeiro e Santiago e adotaram 
pnnciplos com rdação -ao transporte em trânsito por ter­
ceIros países. Foi também reah:ada a III Reunxão dos 
Organi,;mos de Aplicação do Anexo LI do Convêmo sobre 
Transporte Internacional Terrestre, entre o DNER e a 
Dlrecclón Nacional de Transportes. do Uruguai, ocasião 
em que foram adotadas signifIcativas facilidddes para a 
clrculaçãp de veículos. O transporte internacIonal ter­
re!,tre em trZmsIto por terceiros pabes foi amda objeto 
de reumão de consulta realtzada em Brasllia, com a 
particIpação do' Brasil. Argentma. Chile. Paraguai e 
UrugUaI, sIgnalanos do convêmo de 1966. dur<lnte a qual 
foram exammados a questão da Justa compensação. a 
fIxação de pe:rcursos e itinerários e o emprego de veículos 
de terceiros no SIstema. Fmalmente. realizou-se em Mar 
del Plata. em novembro. a VIII Reunião de Mmistros 
de 9bras Públicas e de Transporte do Cone Sul. que teve 

por prinCIpal atividade a negOCiação final de novo Con­
vênio sobre Transporte InternacIOnal Terrestre. que 
substituirá o de 1966. • 

No que concerne à promoção comercial. o MRE deu 
contmuidade à reorganização das unidades no exterior 
do seu Sistema de Promoção Comercial. Enquanto pros­
segue o programa de aperfeiçoamento dos recursos 
humanos utilizados no setor. <ltrav:!s do CIcio de Trema­
mento de fspecialIstas em Promoção Comercial - CITRE 

Por outro fado. em prosseguimento ao proÇTrama dt' 
cooper<lção com a Secretaria de Planejamento. foi publi­
cado e distflbuído ao setor exportador nacional farto 
material de pesquisas de mercados para produtos sele­
CIonados de interesse para o BraSIl, 

Ainda· na área da promoção comercial. o MRE orqa­
ni:ou 70 amostras de produtos manufaturados brasileiros 
no exterior. em 34 países diferentes. compreendendo 29 
eventos na América. 27 na Europa Ocidental, 2 na URSS 
e 12 na África e Ásia. 

Coopr::façJo científica, técnica e cultural 

No campo da Ciência e tecnologIa. cabe assinalar o 
desenvolvimento dos programas 'de cooperação científica 
e tecnológica. tanto no âmbito bilateraJ'como no multila­
teral Nesse sentido, assinou-se em novembro acordo de 
cooperação entre o Conselho Nacional de Desenvolvi­
mento CIentífico e Tecnológico - CNPq e o Conselho 
NaCIonal de Ciência e Teçnologia da Venezuela -
CONICITE. encontrando-se. por outro lado, em fase inicIaI 
de estudos. projetos de acordos com a índta. o Chile, a 
Colõmbla e o Japão, bem como esquemas de cooperação, 
no setor. com a AustrálIa. Ainda no campo bilateral. 
realizou-se em outubro a VII Sessão da Comissão Mista 
Teuto-Brasileira de Cooperação Científica e Tecnolõgica. 
ocasião em que foram revistos os programas conjuntos 
com a Repúblxca Federal da Alemanha 'nos campos da 
física. química. computação. informática, oceanografia e 
pesquisa aeroespácial. 

Registrou-se significativa intensifIcação dos traba­
lhos ligados à captação da mformação científica e tec­
nológica do exterior e sua canalização para as instituições 
brasileiras espeCIalizadas. prmcipalmente através da rede 
do Sistema de Informação Cientiflca e Tecnológica, com 
vistas a dotar o Brasil de núcleos diversificados de infor­
mação Científica e tecnológica especializada. 

Continuam a ser progressivamente impleme~tadas as 
diretrizes brasileiras para o recebimento de cooperação 
técnica através de ação diplomática junto aos grandes 
doadores. bem como são continuamente aperfeiçoados os 
sistemas nacionais de estruturação, revisão e avalIação 
de projetos. Encontram-se em phma execução os pro­
gramas plurianuais com a República Federal da Ale­
manha. Canadá e Grã-Bretanha. enquanto prosseguem 
em fasa ascensional as atividades com a França. Japão. 
Espanha, Itâlia e Portugal. No plano multilateral. deu-se 
início ao plano qüinqüenal com o Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento - PNUD, cujo alcance 
está sendo aumentado através de contribuições adicionais 
brasileiras, possibilitando com isso intercâmbio maior de 
peritos e aperfeiçoamento de recursos humanos no 
exterior 

No que respeita à cooperação técnica oferecida pele 
Brasil. há a assinalar uma ampliação siÇfnificativa dos 
programas com a América Latina e a Africa. em coorde­
nação estreita com os órgãos setoriais que tratam das 
atividades internacionais em cada Ministério. Após a 
assinatura. em anos anteriores. de numerosos acordos 
básicos de cooperação técnica e científica. ampliaram-se ' 
as atividades práticas. com projetos e outras ações junto 
a quase todos os países da América Latina. n?5 mais 
diversos campos. desde o emprego do ãlcoo1 como com­
bustível até construção naval. agropecuária tropical. 
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habitaçãq. urbaniz'ação e saneamento. Tem o Brasil 
empreendido grande esforço para' incrementar a colabo­
ração na' área técnica com o continente africano. espe­
cialmente 'com, os países de expressão portuguesa. 
Exemnlíficam esse incremento os programas em curso 
com Guinê-Bissau e Cabo Verde, a cooperaçdo oferecida 
a S~o Tomé e Príncipe, nos campos da saúde e da agri­
cultura. a colaboração !=om 1\ngola no setor de transporte 
,e com Moçambiquc em formação profissional. enquanto ' 
que 'se elevou. sensivelmente. o volume de cooperação' 
com a Nigérla. Costa 'do Marfim e Gana. -, ' 

No campo da djfusã~ cultural. cabe aS5inalar a 
adesão do Brasil a duas Importantes convenções: a Con­

,venção Regional sobre' o reconhecimento de Estudos, 
Títulos e' Diplomas de Ensino Superior e a Convenç'dO 
sobre à ProteçdO do Patrimõnio Mundial,' Cultural e 
Natural. O Brasil partiCipou ainda. com destaque, do 
II Festival Mundial de Artes e Cultura Negras e Afri-
canas - II FESTAC em Lagos: na Nigéría. . 

Em 1977 fOi complemen,tada a modernização e o 
reequipamento de toda a rede de Centros de Estudo~ 
Brasileiros. iniciada. em 1975. Procedeu-se. amda. à 
nomeação de novos professores. medidá que visou. a 
âtender ao desenvolvimento das. atividades dos Centros. 

JUSTIÇA 

POLíTICA INTERNA 

, O debate político foi a tônica do an~ de 1977. dentro 
da ppção'consciente que fez o Governo. , 
, i A imprensa. que inflUi na, formação da oph).Ião· pú.­

blica. virtualmente liberada de censura. abriu glandes 
cspaço,s para 'divulgar o pensamento das lideranças 
partidáriâs c empresariais. Esse c1im,a ~csultou. ~em dú-

. vida: da ação a que se p~opós o quarto Governo da 
Revolução. buscando o gradua! aprimoramento democrá­
tico do regime. 

Preparam-s~ os partidos para a mobilização do elei­
torado. com vistas â .renovação. em 1978. d.os mandatos 
padamentar,es e à eleição. pelo sistema indireto. do 
Presidente ,e ,do Vice-Presidente da República. de Go­
vernadores e ':Vice-Governadores dos Estados e de; um 
terço do Seni,ldo Federal. Ao mesmo passo. pro,sscgue 
o diálogo para que sejam 9uvidos os segmentos' cepre­
sentiltivos da' comunidade nacional. na .busca 'de um 
consenso em torno das reformas políticas mais urgentes. . 

Atinge-se a e~se patamar da reestruturação institu­
cional em conseqüência de um processo de distensão que 
terá como estuário -natural" o conjunto de aspirações 
coletivas ajustadas aos princípios básicos da Revolução 
que se I~icíou em março de 1964. . 

Torna-se' Rossível. agora, cogitar de pôr termo a 
leis de -exceção; que se tornaram fundamentais. quando 
instituídas. em' termos de transição revolUcionaria. para 
a segurança e a ordem púbhca e para o próprio desen­
volvimento econômico e social do País. Esses instru-> 
mentos poderão ser' dispensáveis. desde que substituídos. 
convení~ntemente. por salvaguardas 'Constitucionais q~e 
assegurem a manutenção e o funcionamento do regime 
democrático, Tais mecanismos de defesa da sociedade 
deverão ser eficientes 'e de ação 'pronta. 'sem 'prejuízo 
.da~ liberdades e ~ireitos in~ividuais dos ci,daddos., . 

, Espera 'o Poder Executivo receber o apOiO, e a escla­
reclda colaboração' do Poder Legislativo. a? apreciar as, 
matérias ejue lhe serão submetidas oportunamente. pois 
deseja -levar a bom termo os seus propósitos. definidos 
e claramente expressos. em várias oportunidadeS, de 
promover o desenvolvimento político. que é um nitido e 
justo anseio do povo brasileiro. 

I Dev~-se. registrar, mais um'a vez. o entendimento 
salutar entre os Poderes da República e entre o Executivo 
~ederal e os Governos ,dos Estaaos. Distrito Federal; 
Territórios e Municipios, objetivando. sempre. nesse Pfo-

, ccs<,o de rclaciClhatllcnto de que se incumhe o Mil1i~tcJo 
da Ju!>tiça. a pritlla::ia do iI1tcrcs~c COIIlUIIl da l'Jnç;io. dn 
ordem públicn e da ~cgllrallçn ~odal. 

ORDEM jURIDlCA 

Com a promulgaçdo da Emcnd~ COII~tilUciClnal n. -,7. 
de 13 de àbi-i1 de, 1977, dcu-se inicio it Reforma do Poder 
Iudiciário. inspirada. preponderante c substancialmente. 
no ~Diagllostico do Poder Judici:lrlo», prc!)arado pelo 
Supremo Tribunal Federal. Essa rcfornm. que constitui 
compromisso do Governo, mnntcvc o, Supremo Tribunal 
Federal com n sua dupla e tradicional funç~lo: n de 
gll3rdião da ConstttuiçdO e de- respon~àvcl pela unjfo~mc 
aplica~o da lei federal em todo o Pais. Duas importantes 
inovações foram instituidas. no que se rdere à atuação 
da nossa mais nl!a Corte: a pOSSibilidade de intcrprctaç.lo. 
em tese, de normas legais controvertidas. com vistas, 
desde logo, a seu lmifol'mc entendimento c aplicação. 
evitando que se acumulem demandas inúteis, c a faculdade 
de avocação de' causas processadas perante quaisquer 
Juízos ou Tribunais. quando decorrer imediato perigo de 
grave lesão á ordem. à saüde. à segu~ança ou às finanças 
públicas. para que se suspendam os ef(!jtos de decisão 
proferida e para que o conhecimento integral da lide lhe 
seja deferido. A iniciatIva de ambas as medidas foi 
atribuída 310 Procurador-Geral da Repúblic;a'. 

Determinou. ainda, a Emenda n:- 7. a elaboração 
de uma Lei ,Orgãnica da Magistratura ,Nacional. que 
consubstanciará. normas gerais de organização. fundo-, 
namento. disciplina. vant",gens. direitos' e. cj~veres da 
Magistratura. constituindo-se .em verdadeiro Estatuto 
dos Magistrados e do próprio Poder judiciário ,~ obra 
médita e levarà, em conta o en~mamento de grandes 
juristas brasileiros, quando proclamam «q caràter nacional 
da 'distribuição da Justiça, que não ê matérifl pe~ulíar, aos 
diversos Estados de que a Naçãp ,se compõe», pois «o 
Poder Judiciáçjo. em suma, quer pelos Juízes da União. 
quer pelos Juízes dos Estados. aplica leis nacionais para 
garantir os direitos individuais; o Poder judiciário não' 
é federal. nem estadual: é eminentemente ",ldonál. quer 
se manifestand~ na jurtsdição federal. quer se manifes­
tando nas jurisdições estaduais, quer se aplíeando no 
cível e quer se aplicando no cl'lme. quer, deddindo em 
superior, ,quer decldindo em í!1feríor if!StIl~Fja»., ,3 

,Merecem destaque outros pontos da Reformn do 
Poder JudiciáriO. na áreá federal~ a} o aumento do 
número de Ministros do Tflbunal Federal de Recursos. 
de J3 p'!ra 27, seis dos quais já !1omeados e empOsSados. 
reservando-se 15 desses cargos para Juízes Federais; b) 
a disciplina - que lei especifica determinará .-:. pàra 
a solução das questões surgidas entre a União e slias 
autarquias. empresas públicas e sociedades' de economia 
mista. ou entre umas e outras. ressalvado ao acionista' 
procedimento anulatório da decisão proferida: c) criaçdo 
de Contenciósos Administrativos,' em matéria de 'pessoal. 
tributária e Ílscal. e previdenciàrÚl e acidentária. objeti-' 

. vando diminuir o nümero de litígios pera~te o Poder 
Iudlciário. . .', ,'-' 

Inovou. também, a Emenda n: 7; no que tange li 
Ju'stiça dos 'Estados. sem quebra ou violação da sua 
autonomia. Permitiu que a lei exija. como condiçãd de 
ingresso na Magistratura, prova de 'habilitação em'curso 
especiál de preparação. bem como. para 'a promoção a, 
partir' de determinada' entrância, ~ conclusão de curso 
de aperfeiçoamento. Estabeleceu o direito à promoção 
em favor do juiz que figurar pela quinta vez consecutiva 
em lista de merecImento.' Manteve os TrIbunais de 
Alçada, admitindo a criação' de outros. mas subordinou. 
todos às normas estabelecidas na Lei Org~nica da Ma­
gistriltura Nacional. que será em breve .submetida ao 
Poder Legislativo. Determmou a constituição. nos Tri~ 
bunals com mais de 25 Desembargadores. de órgão espe­
cial para exercer as . atribuições 'conferidas ao Tribunal 
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Pleno. evitando. assim. os inconvenientes de tribunais 
muito numerosos. Extinguiu os Juízes Substitutos de 
segunda instância. Assegurou a vinculação dos venci­
mentos dos Qesembargadores aos' dos $ecretários de 
Estado e restabeleceu a competência das Assembléias 
Legislativas para a elaboração da Lei de Organização 
Judiciária dos Estados. reservando a iniciativa ao próprio 
Poder Judiciário. Determinou a oficialização das ser­
ventias do foro judicial e extrajudicial. 

Espera o Governo enviar ao Congresso Nacional. 
ainda na presente sessão legislativa. os projetos de leis 
complementares essenciais á implantação. em todo o País. 
da Reforma do Poder Judiciário. 

Com a sanção da Lei no' 6.416. de 24 de maio de 
1977. procedeu-se a uma completa reformulação do 
sistema de penas. reservando-se aquelas privativas da 
liberdade para os autores de delitos mais graves: atuali­
zaram-se monetariamente as multas. que se haviam 
tornado de valor insignificante: ampliaram-se os institutos 
da suspensão e do livramento condicional: reduziram-se 
os casos de prisão provisória (em flagrante. preventiva 
e por efeito de pronúncia) ao mínimo indispensável ã 
garantia dos interesses da Justiça. á segurança social e 
à ordem pública: aumentaram as possibilidades de fiança: 
foram instituídas novas formas de penas: disciplinou-se 
o trabalho externo para presos: definiu-se a prisão-a 1-
ber·gue. além de outros procedimentos. 

O Congresso Nacional continua examinando os 
projetos do novo Código Civil. da lei que propõe alte­
rações ao Código Penal e do Código de Processo Penal; 
tendo este último merecido aprovação. com emendas. da 
Câmara dos Deputados. estando sob exame do Senado 
Federal. 

Ultimam-se. no Ministério da Justiça. os projetos 
do Código Nacional de Tránsito e da Lei de Crimes de 
Trânsito. que serão oportunamente submetidas a apre, 
dação do Poder Legislativo. 

Encontram-se. também. em fase final os estudos 
relativos á criação do Sistema Nacional de Prevenção. 
Fiscalização e Repressão a Entorpecentes. previ$to na 
Lei n." 6.368. de 21 de outubro de 1976. do Sistema 
Nacional de Identificação das Pessoas Naturais. do 
Sistema Nacional de Consolidação Legislativa c da legis­
lação especial de prevenção contra incêndios nas áreas 
urbanas. Espera-se que o Congresso Nacional aprove. 
nesta sessão legislativa. o Código de Menorcs. 

SEGURANÇA INTERNA 

Entre 1975 e 1977 foram admitidos 213 Delegados. 
40 Peritos Criminais. 57 Técnicos de Censura. 211 Es­
crivães. 946 Agentes e 119 Papiloscopistas. dentro do 
plano de preparação de recursos hum>lnos para o Depar­
tamento de Policia Federal. 

No que se refere ao reequipamento material. vale 
destacar a inauguração do edifício-sede do DPl'. Ó!m 

Brasília. e da Superintendência Regional do Ceará. em 
Fortale;:a. com aplica~ões de Cr$ 99.5 milhões e Cr$ 19.2 
milhões. respectivamente. 

Foi concluído o prédio destinado à Superintendência 
. Regional de Mato Grosso. em Campo Grande. prestes 
a ser oficialmente inaugurado. com um custo de Cr$ 22.6 
milhões. 

Merecem. ainda. realce. no que diz respeito ao 
Departamento de Policia Federal: a transferência da 
sede da Superintendência Regional no Rio de Janeiro 
para áreas liberadas pelo Departamento de Imprensa 
Nacional naquela cidade: a complementação do Centro, 
de Processamento de Dados. com a instalação de um 
computador. o que permitirá atuação mais efetiva quanto 
a pessoas procuradas e no que se refere á identificação 
criminal e controle de estrangeiros: reativação das obras 
da Academia Nacional de Policia. em Brasília. agoról com 

a totalidade de recursos. da ordem de Cr$ 120.0' milhões. 
assegurada. prevendo-se a sua inauguração para junho 
de 1978. com uma capacidade para '2.400 treinandos: 
implantação de Núcleos de Polícia Federal no Rio 
Urubu (AM) e em Vilhena (RR) e criação de Delegacias 
nas Cidades de Porto Mauá. Porto Xavier. São Borja 
e Santo Ângelo (RS) e de uma Divisão em Taba­
tinga (AM). 

Realizou-se. de 19 a 24 de setembro de 1977. sob 
o patrocinio do DPP. o IV Congresso Nacional de Crimi­
nalística. 

AÇAO SOCIAL 

Sistema Penitenciário 

Teve prosseguimento. dentro das pOSSibilidades 
financeiras existentes. o projeto de Reformulação e Siste­
matização Penitenciária. com a utilização de recursos. 

até dezembro de 1977. de Cr$ 256.6 milhões. sendo 
Cr$ 243.9 milhões do Governo Federal e Cr$ 12.7' 
milhões de algumas unidades da Federação. 

Estão em andamento obras nos Estados do Amazo­
nas, Pará. Maranhão. Ceará. Rio Grande do Norte. 
Pernambuco. Alagoas. Sergipe. Espirito Santo. Minas 
Gerais. Rio de Janeiro. São Paulo. Paraná. Santa Cata­
rina. Rio Grande do Sul. Distrito Federal e Território 
de Rondánia. Já foram inaugurados estabelecimentos 
prisionais. em Salvador. Belém. Teresina. João Pessoa e 
Rio de Janeiro. A previsão total de custos do projeto 
eleva-se a Cr$ 500.0 milhões. com a finalidade de 
entregar ao sistema penitenciário mais de 6 mil lugares 
até fins de 1978 e princípios de 1979. 

Os Ministérios da Justiça e do Trabalho celebraram 
convênio para preparação profissional de condenados. 
através do qual. nos anos de 1978 e 1979. com um dispên­
dio de Cr$ 12.0 milhões. serão treinados 20 mil presos 
em todo o País. 

Com a reformulação do sistema de penas. por força 
da Lei n' 6.416. de 2 .. de maio de 1977. pode-se prever 
sensível desafogo nos serviços penitenciãrios dos Estados. 
o que permitirá maior atenção aos condenados realmente 
merecedores da pena de prisão. 

'Reduzindo o uso da privação da liberdade. isto e. 
do recolhimento á prisão. aos casos de verdodeira nec .. s­
sidade jurídico-so<:ial. aquele diploma legal visou á 
solução urgente e prática para problemas agudos do 
sistema prisional. além de se ajustar aos principios de 
politica penol e penitenciária universalmente oceitos como 
os mais adequados á ':poca otual. o basilar dos quais 
consiste em ver no acusndo ou condenado uma pesson 
sujeito de direitos e deveres c responsnbilidades. buscan­
do-se. para um e outro. tanto quanto possível. a sua 
perman~ncia ou a sua reintegração no "Convívio soei,.!. 

Problemas de Trânsito 

Concluído o diagnõstico do estado atunl do trânsito 
110 Pãís. graças a convênio cc:lebrado som a Universidade 
Federal do Rio de Jnneiro. serão. agora. desencadendas 

, várias ações. n serem atribuídas aos órgãos competentes. 
com o objetivo de elevar Of níveis de eficiência e de 
segurança do trânsito. notadamente no que concerne á 
redução de acidentes. causa de irreparáveis perdas de 
vidas humanas. a par de vultosos prejuízos econõmicos. 
Haja vista que. de 1972 a 1976. o número de pessoas 
.tnortas por acidentes de trânsito se elevou a 73 mil. com 
danos materiais (somente materiais. sem secon[;lr o 
custo social de vidas humanas) estimados em Cr$ 18.6 
bilhões. 

As medidas preconizadas compõem o Plano Nacional 
de Segurança de Trãnsito. cuja implementação o Governo 
espera iniciar amda em 1978. com a adoção de signifi-
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cativ~s providências de ordem t';cnico-~dmini.strativa. 
tendo como componente de igu~1 relevo a modernização 
da legislação específica. COm a aprovação do novo 
Código Nacional de Trãnsito e da Lei de Crimes de 
Trãnsito. 

São 10 as diretrizes básicas de se9ur~nçn de tránsito. 
incluidas no plano: Educação. em todos os níveis de esco­
,l;!rid~de; Serviços de Engenharia; Policiamento; Controle 
,de Condutores e Veiculos: Serviços de Emergénci<l; 
Jnvestig~ção. Documentação e Análise de Acidentes: 
"'leool em Relação á Segurança de Trânsito: Transportes 
de Escolares: Sistema de Dados; Integração das Ações 
de Trânsito. 

Projetos especiais vem sendo executados p~lra aten­
der n problemas emergentes. sendo de de~tacar recente 
convênio firm~do entre o Ministcrio da Justiça (Depar­
tamento Nncional'de Trânsito) e o Ministério dns Minas 
e Energin (Conselho Nacional de Petróleo). com vistas 
a inten~ficar a fiscalização do tráfego n<lS rodovias 
estaduais pavimentadas. 

Pretende-se lançar. a curto pra::o. nessas estradas. 
as 100 primeirns de um total de 390 pntrulhas especinis. 
com um<l gU<lrnição de 7 homens cada um<l. cquip<ldas 
com rad<lr e postos fixos de rádio. Tem-se como princip<ll 
objetivo o respeito. pelos motoristas. ao limite de velo­
cidade de 80 quilômetros horários e <l regulagcm dos 
injetores das bomb<ls de motores a óleo diesel. com 
vist~s a economi::nr combustíveis. O Conselho Nncionnl 
de Petróleo destinou parn <l fase inicial do projeto .... 
Cr$ 4-1.0 milhões. 

Os Estndos. Distrito Federal e Territórios receberão 
todos os recursos muteriais e humanos. para que possam 
cumprir eSS<l tarefa. 

Está em pleno nndamento convênio. que tem como 
entidnde executor<l <l Universid<lde Federnl do Rio de 
Jnneiro. do qunl participnm o Ministêrio d<l Justiça 
(DENATRAN). o Ministério dos Trnnsportes (ONER. 
GEIPOT e EBTU) e n Secreturia de Plnnejamento da 
Presidência da República (IPEA). com a finalidade de 
reali:ar cursos experimentais em Brasília. Fortnle::n e 
Florianópolis. constituindo um programa integrado de 
treinamento técnico na área de Engenharia de Trans­
portes Urbanos e de Trãnsito. 

MINISTeRIO PUBLICO 

o Minist~rio Público dn União (Ministcrio Público 
Federal. Ministerio Público Militar e Miniskrio Público 
do Trabalho) e o Ministcrio Público do Distrito Federal 
c Territôrios estão ultimando a implantn<;ão de sun 
reforma admiriistrutiva e o enquadrnmento do pesspal no 
novo pbno de c1nssificação de cargos. meta a que se 
propôs o Ministerio da Justiça. onde .estão situndos esses 
importnntes órgãos do Poder Executivo. que se nprestnID 
para acompanhar a Reforma do Poder Judiciário. junto 
no qual exercitam ns suas atividades. 

Foi inauguradn n sede dn Procurndorin da Repú­
blica em Nnwl. Rio Grande do Norte. 

DOCUMENTAÇÃO - PUBLICAÇÃO E ARQUIVO 
DE ATOS OFICIAIS 

Trnnsferiu-se paru n Federação dns Escolus 
Federais Isoladas do Estndo do Rio de Jnneiro -
FErmR]. o Curso Permnnente do Arquivo Nacionnl. 
como rcsultado de um projeto conjunto dos Ministcrios 
da Justiça e da Educação. constante do Decreto n? 79.329. 
de 2 de mnrço de 1977. Esse curso será o núcleo de 
uma escoln especiali::ada em arquivologin. bibliotcconomin. 
documentação e informáticn. graças á estruturação de 
ensino de que dispõe n FEPIERJ. 

Definiu-se a área em que será construidn a sede do 
Arquivo Nacional em Brasilia. entre a Platnforma Rodo­
viária e a Catedral. ao lado da também futura sede da 
Biblioteca Nacional. 

Celebrou-se convênio. com a Universidade de Brnsi­
lia. para a instalação de um Pré-Arquivo. prevendo-se 
o seu funcionamento no primeiro semestre de 1978. 

Chegou ao final o estudo para n criação do Sistcmn 
Nncionnl de Arquivo. cujo órgão central serâ o Arquivo 
Nacional. devendo sua instalação verificnr-se no decorr~r 
deste ano. 

Estão concluidas as obrns civis dn sede do Depar­
tnmento de Imprensa Nacional. em Brusílin. com umn 
área de 62 mil' metros qundrados. No momento. renli­
::am-se serviços complementares de urbnni:ação. escoa­
mento de águas pluviais. paisagismo. iluminação externa 
etc. A inauguração de toda a planta industrial est:, 
prevista para o inicio do segundo semestre de 1978. 
inclusive com ,o parque gráfico inteiramente moderni:ndo. 
As obras civis e instnlações fixns do Departumento de 
Jmprensn Nacional (excluindo-se o pnrque gráfico) 
custnrão cerca de Cr$ 156.0 milhões. estando todos os 
recursos alocndos pnrn n sun ultimação. 

O Ministério d<l Justiça consolidou. em 1977. sua 
novn estrutura administrativn. pnssnndo n ocupnr o seu 
Anexo (n nntign sede do Tribunal de Contns da Uniolo! 
em decorrência da instalação de quntro novos Depnna­
mentos e de quntro Secretnrins dn Secreturin-Gcrnl. Com 
essa providêncin. foi possivel dinami::ur. significativnmcn­
te .. n atunção' da Pastn. acelerando-se n exccução do,.; 
projetos de vinbili;ação imediatn e crinndo-sc condições 
pnra o estudo e desenvolvimento de vários outros. duruntc 
o ano de 1978. 

FORÇAS ARMADl\S 

ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS 

No ãmbito1do Conselho de Chefes de Estndo-Malor, 
fornm trntndos nssuntos dn mais altn rclev;-lIlci ... no que 
conccrne á política e estrntegin militares. pl,lne,amento 
militar combinado. serviço militar. mobili:nçolo de pc~soal 
c industrinl. pesquisa e tecnologia industrlnl de int.:'rcsse 
militar. O E:"IF,\ participou ninda de v;irias ;J(Ívidades. 
integrando comissões e conselhos interministeriais. (ln<l" 
foram trntadns mntérins de nlta significação para .1 
segurnnça e desenvolvimento nncionnis. 

Entre os trnbalhos mais import .. ntes dcscnvokido' 
em 1977. incluem-se ns revisõ.:s do Estatuto dos Mili­
tares (Lei n" 5.li4. de 23 de de:embro de 1971) e d;1 

Lo:i de Promoções de Oficinis da AtiV.l das For,:I' 
Armadas (Lei n" 5.821. de 10 de novembro de 1(72), 
No cnmpo dn doutrinn militnr. prosseguir~lI11 os "'1"d", 
sobre logisticn militar pnra apoio :15 operações comhi­
nadas ou conjuntas. mobili::nção industrial. as"st~n(ia 
m':dico-hospit<llar de militares e dependentes e s"tem;1 
de dcfesn n';ren do território nacionnl. Na c;lmpo da 
economia c fin~nças. dC!'itnc:aram-sc os estudos r-:btivos 
â redução de custo das rações opcrntivas e desenvolvi­
mento de novos tipos de rações. levant;uncnto de indi­
cadores econômicos de interesse do c;lmpa milit.II' " 
f;Horcs de custo de <ltendimento m':dico-hospir;II;II'. 1\" 
campo da ciêncin e tecnologi;l. !or;un r"I"v;lI1t ... , os 
seguintes trabnlhos: seleç,io de {Irea par<l in5talaç.io de 
campo de provns comum ús Forç;ls Singulares. 1">1111'­
logaç.io de equipamento de tdecomunicaçôes r:lI':! fll15 
militllrcs. ,revisão da h~~isl;j(~;lo de ;lerok~\'<1nt.It1h'nto. 
coordenação do ncompanhnmento do segund" rbno 
b:.sico de desenvolvimento cientifico e t('(noI08;'0 e 
nncionnli::ação de equipamentos c1ctrõnicos em coorde­
naç;lo com o Grupo Executivo Interministerióll da Indús­
tria de Componentes e Materinis - GEICO:\1. 

S .. licntarum-se. no setor da Comissão Desportiv" 
Militar do Brasil. eventos desportivos militures no qUóldro 
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nacIOnal c internaCional. nos quais [oi apreciado o índice 
tecnico das eqUIpes brasileiras. caracteriz'ando o cons­
tante aperfeiçoamento do adestramento físico das Forças 
Armadas. Como testemunho ,do alto nivel das equipes 
despo~t1vas militares. deve ser registrada a conquista de 
vice-campeonatos mundiais. no Pentado Naval e Penta­
tio Aeronáutico. 

As tarelas de planejamento estratégiCO ganharam 
novo Impulso. em vista da atualização de hipóteses que 
exigiram revisões nos planos de aprestamento. opera­
cionais e logísticos. 

Organização c apard/uJmento 

Com base na experiência colhida nesses trinta anos 
de funcionamento. que acumularam subsídIOS para os 
aprofundados estudos desenvolvidos no ãmblto do EMFA. 
fO! aprovado seu novo Regulamento. pelo Decreto 
nO 79.031. d"! 23 de dezembro de 1976. necessário ao 
apedelçoamento de sua organização funcional. Tal 
modificação já começou. durante o ano de 1977, a 
prodUZir efeitos. em termos de maior dinamização no 
efetivo trabalho de Estado-Maior. A experiênCia da 
atividade de planejamento. dentro da nova sistemática 
criada pelo Regulamento. tem mostrado também a neces­
Sidade de uma maior slmphficação dos contatos de nível 
Estado-Maior com as Forças Singulares. tendo em vista 
acelerar e produzir em tempo útil os resultados desejados. 

ColaboraçJo ao desenvolvimento eccinômico do País 
C~ . 

Os estudos sobre logística militar de transporte. 
mobilização industrial e defesa aérea. entre outros. 
transcendem as aplicações puramente mihtares. porque 
geram eleitos benéficos para o desenvolVimento econô­
mico do País. tais' como: o aprimOI;amento das vias e 
meios de transportes. o mcentivo à absorção de tecno­
logia, pOSSibilitando à 'mdústria nacional a gradativa 
produção de equipamentos VItais para a segurança 
do Pdís. 

ColaboraçJo ao desenvolvimento social do País 

O Estado-Maior das Forças Armadas tem conferido 
ênfase às suas missões no campo social ao prestar. através 
do Hospital das Forças Armadas. intenso atendimento 
à comunidade: à semelhança das ações cívico-social;; 
realIzadas 'diretamente pelas Forças Singulares. dando 
apoio às orgamzações de saúde da área. no campo da 
medicma espeCializada. no s,etor de cirurgia e de terapia 
intensiva. além de celebrar convênios com entidades civis. 

A Escola Superior de Guerra. órgão subordinado 
ao EMFA. desempenhou com êxito Importante tarefa na 
formàção de novos quadros de assessoramento de lalto 
nível. civis e militares. pertencentes aos principais setores 
representativos do País. Destaque-se também a profícua 
atIVidade da ASSOCiação dos DIplomados da Escola 
Superior de Guerra que. através de seus CIcios de estudos. 
difunde com oportumdade conheCimentos nas mai:; diver­
sas regiões do País, colaborando assim para o aperfei­
çoamento das elites dirigentes. 

Cumpre destacar também as atIvidades da Comissão 
de Serviço Militar que, divulgando a nova imagem da 
prestação do serviço. contribUi no campo psicossocial para 
motivação do preparo dos contingentes que prestam 
serviços ás Forças Singulares. 

No ano de 1978. o Estado-Maior das Forças Arma­
das continuará realizando a sua principal tarefa de asses­
soramento ao Comandante Supremo. com a responsabilI­
dade de realizar a coordenação dos assuntos comuns às 
Forças Smgulares. em particular nos assuntos relativos à 
Politlca, à Estratégia e à Doutrina Militares: à elabora­
ção de planejamento de oReraçõcs combinadas e conjun­
tas; à coordenação da pesquisa técnico-científica no campo 
em que transcende os objetivos específicos de cada Força 
e à dinamização do sistema de mformações estratégicas 
militares. 

MARINHA 

A principal atividade desenvolvld:t pelo Setor Ope­
rativo da Marmha. em 1977, f O! a execução de um pro­
grama de adestramento destmado a manter as Forças 
NavaiS em um nível de prontificação adequado ao cum­
pnmento de suas tarefas. em proveito da segurança na­
cional. 

Entre os exercÍCIos realIzados. destacam-se. pelo 
vulto e pelos resultados colhidos. os seguintes: 

- CARIBREX 1/77 - ExercícIO entre as Marmhas 
do BraSil. do Canadá. da Grã-Bretanha, da Holanda e 
dos Estados Umdos. reahzado na área do Caribe A 
Marinha BraSileira participou com um grupo-tarda inte­
grado por dOIS contratorpcdelTos, um navIO de tlescmbar­
que de carros de combate e um grupamento de desembar-
que de fuzileIros navais. ' 

- RIOfax/77 - ExercíCIO reahzado entre as marI­
nhas do BraSil e do C?nadá. na área Barbados-RIO de 
Janeiro. por ocasião do regresso do grupo-tarefa braSileiro 
que partIcipou da CARIBREX 1/77 

- Operação Nmfa VI - ExercíCIO de operaçôes 
fluviaiS e nbeirmhàs. realizado com a Marmha do Para­
guaI. NavIOS flUVIaiS. embarcações espeCIaIS de de:oembar­
que. tropas de fUZileiros navais. helicópteros e mergulha­
dores de combate se adestraram em manobras antiguerri­
lha na calha prmcipal e margens do no Paraguai. 

- Operação Unitas XVIII - Realizada na área 
Montevidéu-Salvador. constando de exercícIOS avançados 
de guerra naval, desenvolvidos por umdades navais do 
Brasil. Uruguai e Estados Unidos, , , 

- Operação Dragão XIlL- Operação anfíbIa rea­
lizada no litoral da Bahia. com a participação de elemen­
tos da Força Aérea Brasileira. 

- Ex~rcícios Bilaterais - 'Realizados com as Ma­
rinhas da Inglaterra. dos Estados Unidos e da França. 
nas prOXimidades do RIO 4e Janeiro e de Salvador. ' 

Além desses exercíCIOS, as Forças Navais cumpri­
ram os requisitos mínimos destinados a mantê-las ldes­
tradas em incursões anfíbias. guerra anll-submarmo. 
guerra submarma. guerra eletrônica. operações de mma­
gem e varredura. operações eSpeCiaiS, ações de superfí­
cie e controle do tráfego marítimo. 

A Força de Transporte da Marmha. além de tomar 
parte nas operações anfíbias. efetuou transporte logístico 
de pessoal e material da Marmha. cooperou com o IV 
Exército em manobras militares realizadas no Nordeste 
e partIcipou do transporte naCIOnal de cabotagem. 

As Forças DistritaiS. incumbidas da patrulha do mar 
territorial e das baCias flUViais do Amazonas e Paraguai. 
realizaram 114 dias de missão ae patrulha costeira. em 
conjunto com aeronaves da Força Aérea BraSileira. e 
265 dias de missão de patrulha fluvial. As açôes desti­
nadas a coibir a pesca ilegal resultaram no apresamento 
de 6 embarcações nacionais e 12 estrangeiras. O Serviço 
de Busca e Salvamento da Marinha realizou 208 missCes 
de busca, salvamento, rebóque e orientação médica no 
mar. 

A Dm:toria de Hidrografia e Navegação deu conti­
nuidade ao programa de campanhas hidrográficas e ocea­
nográficas destmadas à elaboração e atualização de cartas 
náuticas e publicações de auxílio à navegação. à obten­
ção de dados de oceanografia, prospecção geofislca. ::1I­
matologia e .meteorologia marinha. Encarregou-se. ainda. 
dos-serviços de manutenção da rede de faróis e do bab­
zamento costeiro. fluvial e lacustre, Foi conduído o le­
vantamento hidrográfico do rio Paraguai. no trecho entre 
Assunção e a foz do rio Apa. reahzado em conjunto com 
a Marinha do Paraguai. 

O navio-escola Custódio de Mello fez a viagem 
anual de instrução de guarda!H!latinha. visitando portos' 
do Brpsil, da Europa e da Africa. Foram realizadas. ao 
longo da costa, viagens de instrução com alunos da Es-
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cola Naval. do ColégIO Naval. das Escolas de Apren­
dizes-Marmhelros e dos Cursos de Formaçâo de Oh­
ciais d.a Marmha ,Mercante 

Untdades da Flotilha de Mato Gros~o representaram 
a Marmha nas comemorações da Independência do Pa­
ragl.tai. "m Assunção. 

Em .1978, dar-se-á contmuldade 'js atlVldnde.", de 
construção de navIOs de guerra e auxi!wlCS, procuran­
do-se obter. sempre que posóiveJ. a particlpdção dn in­
dústria pnv:ada nacional. 

No que se refere á exportnção de matcflal bélico. 
mcentlvar-sc-a a venda de munição e de pequcllds em­
barcações de emprego militar. 

Na parte relativa a assistência medico-hospitalar. 
entrará em funcionamento o novo Centro Médico-Naval 
Marcího Dias. pnnclpal e~tabcleclmcnto hospitalar da 
Marmha. 

No programa dô ensino profissIOnal maríÍlmo.' é 2Stl­
mada. para o ano de 1978. a formação de 250 Oficwis 
de Náutica e de 400 Oficiais de Máqumas. alem da )ca­
lização de 325 cursos em 19 Estados da União. o quc 
.benef clará cerca de 3 mrl marítimos. 200 fIuvlárIos. 1.6 
mil trabalhadores da orla marítima e 3.7 mil pescadores. 

A Diretoria de HidrografIa e NavegaçdO dar~\ pros: 
scguimellto ao programa de campanhas hidrográficas é 
oceanofjráficas e às pesquis'as decorrentes do Acordo 
Teuto-Brasileiro de Cooperação Científico-Tecnológica. 

Organização e aparelhamento 

Tiveram prosseguimento, em 1977, as medidas de 
reorgamzação e modernização da estrutura básica do Mk 
mstérlo da Marinha Várlas modificações foram efetua­
das 'ou estão em andamento. Foi reorganizado o Estado­
Maior da Armada, órgão de Direção Geral do Minlsté:-' 
rio. As antigas Diretorias de Armamento e de Comuni­
cações e Eletrõmca da Marinha foram reumdas em um 
único. órgão - a Dlretona de Armamento e Comumca­
ções da Marinha. Foi aperfeiçoado o setor de abasteck 
menta. com o desdobramento da antiga DiretOria de 
IntendêncIa da Mannha em duas outras: a Dlretona de 
AbasteCimento da Marinha e a Duetona de Finanças 
da Marinha. Foi extinta a Diretoria de ASSistência SOCIal 
da Marinha, sendo Criado. para substituí-Ia. o Serviço 
de Assistência SOCIal da Marmha. 

No s~tor operativo. foram criados a Porça de A~oiO . 
Logistico e a Estação Naval do Rio de Janeiro, destina­
das a raCionalizar o apOlO logistico prestado àó Forças 
Navàls na área do Rio de Janeiro: a Força de Mmaq~m 
e Varredura. em substituição ao antigo Esquadrão de 
Minagem e Varredura, e os Grupos de Desenvolvimento 
de Guerra de Minas e de Emprego de Aeronaves na 
Guerra Naval. destmados a proceder à avaliação, desen­
volVimento e revisão de tãticas e procedimentos <.pera­
tivos 

No que' se refere ao material. teve c~ntinuidarie o 
Plano de Renovação e Ampliação de Meios Flutuantes. 
Aéreos e de Fuzileiros Navais. 

No decorrer de 1977. foram prontificados e chega­
ram ao BrasIl o submarino :Riachuelo e as fragatas Niterói 
c ,Defensord construídos na Inglaterra. O subma.:mo 
Tonelero. último navIo da série. foi mcorporado à Ar­
mada e deverá. chegar ao País no primeiro semestre de 
1978. Prosseguem. na Inglaterra. a constwção das duas 
últimas da séne de -1 fragatas encomendadas no exterior 

e a montagem dos 9 helicópteros L YNX adquiridos para 
equipar as fragatas. 

No Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro, conti .. 
nua a construção ,das fragatas Independência e União. 
e de 3 embarcações de desembarque de carga geral. 
Estão em andamento. também. as obras de grandes.repa­
ros e modernização do navio-aeródromo Mmas Gerats. 

Para dar seqúêncIa ao Plano de Renovaç.lo {' Am­
phaç50 de Meios Flutu'lntes. Acr<~os e de Fu:r1cllos 
NaVaIS. fOI aprovado um Programa de Rcaparelhdmento 
da Marmha. que prevê a obtenção de meiOS fIutu,lnte~, 
aéreos e anfiblo~. a amphação c o rceqUlpamcnto <'::s ms­
tdlaçõ,-s de apOIO e as ban:a" do materml oLoolcto. 
Dentro de5se programa. estão sendo desenvolVidos os 
proJeto;> de um navlo-escoh um rebocador de alto-m;)r c 
de navios-patrulha rápidos. ultimado o prOJeto do navIo 
oceanogr.Hlco Alvaro Alberto e tomadas p!O\ dêncIas 
para o micio da construção dos navIOs bnlIzadon!~ que 
irão opemr na mnnutençãp da rede de 'imalI"ação nautica 

Com relação aos estabeleCimentos de apOio. foi dado 
prossegUImento às obras de mstalação do Centro de 
Mí,scib da Marmha. da Estação de DesmagnclIza~ão 
'de NavIOS e das Estações NavUls do RIO de Janeiro e 
do RIO Negro. bem como ao programa de ampliação e 
moderTIlzaçdo dds bases navUls. 

Dcsenuolul1ncnto clcntifico c tecnológico 

Na e>.ccução do programa plufIanudl úe pesqUIsas 
científicas e tecnologlcas da Marmha. destuca-,e. no 5etor 
mais amplo das ciências do mar. o ProJeto Cabe Frio. que 
utIliza água profunda do oceano para a labncação de 
gelo e eÀtração de materia orgânica O projeto. ia inteI­
ramente concluído em escala-piloto. está s<!nd~ desenvol­
vido para aplicação industnal. Os seus resultados têm 
sido colocados à disposição da indústria nacIOnal. Além 
do Projeto Cabo FrlS?' estão sendo desenvolvidos. no Ins-
titutO de Pesqmsas da Marinha. projeto~ de produção­
de ,medicamentos. de combate a endemias. através do 

. estudo de agentes transmlssores em nmbienres aquáticos, 
e de produção de concentrado protéico a custos redu; 
::Idos. 

No setor de atlVldades espaciaiS, a Mnrinha parti~ 
cipa. com o Instituto de Pesquisa EspnciaI. a Força Aérea 
e o Exercito. da Implantação do Laboratório de Processos 
de Combustão. em São Paulo. e do desenvolVImento do 
slstema de misselS PIranha. 

Merecem destaque, ainda. os projetos de construção 
da rata acustlca de Cabo Frio. para detecção e anáhse 
de rui dos submarmos; de desenvolVimento de um gera.bt 
portcitll de partida para helicópteros; de (Qnslrução do 
tanque de provas acústIcas para cahbragem dos sonares 
d,.e helicópteros; de estudo de protótipos de propagação 
do som no mar. para utilização na guerra anti-submarino; 
e de desenvolvimento de tinta antt-mcrustante para cascos 
de ~avlOs. Estão em construção. na indústria prIv<lda. as 
pnmelras umdades do receptor para navegação por saté~ 
lIte. desenvolvido pelo Instituto de Pesquisas dd Ma'ri~ 
nha. com a colaboração da Umversidaae Federal do 
Rio Grande 'do Sul. 

No que diZ respeito à pesquisa oceanográfica. a 
DiretOria d!! Hidrografia e Navegação realízou. diversas 
operações. entre dS quais a Conversul L decorrente do 
Acorc;io Teuto-Brasilelro de Cooperação Çientífico-Tec;: 
nológica e destinada ao estudo da convergência sub; 
tropical. que contou com a pnrticipação de professores. 
pesquisadores e estudantes de várias instituições nacionais 

. interessadas na formação e aperfeiçoamento de técmcos 
em oceanografia. 

No campo das pesquisas de novas fontes de energia. 
a Diretoria de Hidrografia e Navegação. em cooperação 
com a ELETOBRÁs. está realtzando. no litoral norte, obser­
vações .visando ao aproveitamento do potencial eJ?~rgé­
tico das marés. 

Colaboração ao desenvolvimento econômico do Pais 

A Marinha colabora com o desenvolvimento econô­
mico do País através de seus estabeleamentos industriais 
e do incentivo à indúslna nacional, a quem procura 
interessar na nacionalização do material de uso naval. 
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Merecem destaque os projetos de construção das 
fragatas classe NiterÓI e de modernização do na,io-aeró­
dromo Mina~ Geraxs .. A execução de projetos dessa 
complexidade. que L~ta ~~ndo levada a termo pdo Arse­
nal da Marmha do RlO' d( Jandro. com o apolO de vários 
setores da mdústrm nacional. constituI passo Importante 
p"lra o cstahdccim<::nto da construção de moderno" navios 
de. go"rra no Pax'. 

,Amd~ (om respeito à construção naval mtlltar. d 
l\farmha tem procurado incentivar as empr~sas naClondlS 
que trabalham cm projetos de n<l\IOS e consultona 
tCCruCd. Asoim. foram contratadas tirmas e~peclalizada3 
brasileira" para descnvolverem os projetos do navlO­
escola e do rebc1cador de alto-mar. 

A política d\.. substitulção de Importaçõ~s do matenal 
n:wal tem kvado a l\larmha a adyuinr t~cnologia no 
cxtenor. para repassá-las à mdústna nacIOnal. visando 
a produzir no País E:quipamentos. armas c mUnições. É 
de se mencIOnar. purtlcuJarmente. os trabdJho& de 
nacionalIzação dos componente, da muniçdo dos naVIO, 
recém-incorporados. envolvendo diversas orgamzacões 
industriais. civis e milItares 

No que se refere d !"xportação de matenal mdllar. 
a M,mnha Üscahza o controle de 'qualidade d::. fabncaçd.o. 
pela índústrid naclOnaJ, dos ítens do emprego naval d~s­
tmados ao mercado ",:-terno. 

As bases navais têm prestado sigruficatlvu apOIo 
aos n!lvios mercantes que trafegam ao longo Jas 'co~tas 
brabllelras e. em coopiCração com a PETnoBnÁs. ao~ 
navIos-sonda e p'b~aformas de prospecção. 

A Dln::torm de Hidrografia e Navegação. em cola­
boração com a PORTOBRÁS. pros~egue no trabalho de 
levantamento e ·balizamento das portos. vmculado ao 
programa de corredores de exportação. 

Colalio'raç:io dO deéc'J!'o[lIímctlfo sc>cr.J1 do País 

Ao E5c~las de Formação de OflqdIs e d~ Snrgentos. 
as E;cold~ de Aprcndlzc:5-fvldrmnelro;" a;, Escola;, Tec­
mca'. a'i C,'ntros de Int:,trução e ao Nucleos de Form.11;ão 
de Res~nlstas formaram. em 1977. conslderavd cou­
Imgcntc de pe",onl CIVil c mllItnr. 

No campo de enomo prof!s,ional matltimo. fordm 
matriculados 5 I /) ajunoo nos CurBos de Formac,do dL 
OfiCiaI' da J\larllllhl J\'lcrcante' c 3 3&7 dluno" no; 
CUhO" de Formação de MarítImo~. Portuilflo3. Fluvli1f1c" 
e PL',cJdores 

A E~cola T ccmca do Arsl'nal de Mannha do R,o 
de Taneiro mml~lrou curso'i de lormação de mcio-dc-c,bra 
çopccli1lJ::adil ,1 ,,,ro de 4.5 mIl aluno~ 

- ESldU.::m e,ecuçJo <..onv(;mos com a Secretaria d., 
Educaç;\o (' Culnlrn do Eolado do RIO de ldnclfO. para 
a criaçJo de 11m Centro de Estudos SupletJvos; com a 
FINEP. para :1 lormaç;'o de: pe,,'oal para atlVId,ld"o e~pa­
CIalS; com a Secretaria de Miio-de-obra do Mml,tcno 
do Trabnlho. para a formação e aperfeIçoamento do 
pe5<oal da Marmha Mercante: com a Umversidade de 
São Paulo. para a formnçdo de Engcnhclro~ NaVaiS; com 
o Mml'.!t·rio dab Re1açõe~ E--:terÍores para di,tnburç'io 
de bol,éts de estudo a Gluno, mlhti'!res cõtrangclros: com 
a EócoJa Ti'cnka 'Federal Celso Suckow d'a Fonseca, 
para tormação de pe:;soal téCniCO em eIetrôIl1ca. com ao 
Escolas Té<:mcCls Jo Rio de: Iandro. para a formação' de 
reservistas navais; 'e com o InstItuto Nacional da Pre­
Yldêncla Socral. pClra a' r~alização. pela Marmha. do 
processamfnto e pagamento do auxílio-doença previden­
CIário 

No ~dor mê dlco-h~,spllalar. d aSSistêncIa pn'stnda 
atravc,; do Sbt<;ma de Saúde -da Marinha. ao, pcs'oaJ 
mlluar, dependentE;!, c penSIOnistas. tradUZiu-se pelo' 
seguinte', numero" -121.6 mil co,multas m~dlca;. 8 q rol! 
cOlbulta" u(10ntol09'C,I'>. 12 mil rnternnçõcó L 172.5 mtl 
paclcnr.:,,-dla. -

Ainda no setor de assistênCia médl~a. fOI celebrado 
convênio com ao Centrais ElétrIcas de Furnas para o 
eventual Gtendimento. pela fvlarmha. de funClonanos 
daquela empresa atingido~ pelas radmções IOnizantes. 

No campo da aSSistência socIal. tiveram prc",segUl­
mentn. atravê;; das Casas do Marmheiro c Nucleos de 
As"lstêncm Socm! dos Dlstntos NaVaIS. as atiVidades de 
,aSslsti:nCIi:! fmanccIra. JurídICa. previdencíolria. r~hgiosa. 
educacional. sócio-recreativa. desportiva e cultural ôQs 
mIlItares e seus dependentes. 

As umdades navais ~inpenhadas em patrulha cus­
teira e flUVIal prestaram assistêncm medica c socml às 
populações nbelrinhas menos favoreCida". em é:spCClal 
às do lItoral Norte/Nordeste e das bacias do Amazonas 
e Paraguai 

EXÉRCITO 

Durante o ano de 1977. a Força Terrestre: realizou 
exercícios táticos nos dlver60s escalões. VIsando ao nec;:'­
bárro.e mdlspensável adestramento do seu pessoill. Entre 
;:les. destacaram-se os segumtes: 

- o II Exército executou. no Oeste de São Pnulo. 
um exercicio de Quadros com as suas Grande~ Umdades 
propiCiando a solução de importantes questões de naturezn 
tática e logística; por ter SIdo um exercício sem partlCl­
paçdo de tropa. o seu custo fOI bastante baiXO; 

.- o IV Exército realJzou ulua ~nnobra na região 
da caatinga nordestma. testando pela prtmeira vez. 

dentro de um quadro tático defmldo. a doutrina de 
Delesa Te.rritorial: o exercício eXIgIU a partlclpàcdO dos 
Grnnde~ Comando~ sediados na Nordeste e o empr.:go 
de diferentes frações de tropa. desde os TIros de Gue;ru 
....:. atuando como guarda territonal - i'll(: O c"calZK' 
Bngdd:1 operando como Força de Reaçdo; os r.:~ultildos 
alcançildo, proporcionarão vaho~os subsidiO; para o apn­
mor,jmemo da doutrmn brasileira de Defesa Terntof!al· 

'_ o Comnndo MIlitar do Planalto reali::ou uma 
manobm no terrr:no. empregando a J' Bngadn de lntan-

. ta ria Motorizadil em um quadro de Huerra conn:nclOnnl 
a:-.,ocíado n ac(\cs de guerra Irregular c rcvoluClondnn: 

- - os I e IH Ex~rcltos e o Comando ~hhtar da 
Ama:ônrà . prosseguiram no aprimoramento proÍls,lOnill 
do~ seus quadros e da tropa. realizando exercíClo~ no 
kneno e na carta. 

Com rdação fi instrução e ao adestramento di'! 
Força Terrestre. deve ser ressaltada a rdormulação pro­
cedida na diVisão do ano de m:trução que. associada j 
c~ccução do Pbno pdfil Implantaçdo da Infra-estrutura 
Físlcn de ApOlO à Instrução e ao Adeotramcnto do E;..cr­
CitO Br::tslh:iro. mUito contflbuiu para a mclhon3 da 
opemclOnalidade da tropa. 

Fomm lambem mtensa~. em todo5 os escalões. as 
atiVIdades de planejamento operaCional e de mobúl:ação. 

A atualIzação di'! doutrma militar mereceu especial 
atendio, Ccrca de 20 manuais tccnicos. tàtlCOS e de .cam­
panha loram Impressos e distribuíd?s 

No setor do ensmo milItar. mereeernm destaques a 
atuah:ação da legislação que regula o assunto. a rdor­
mubçJo e conseqüente redução do tempo' d" duração 
dos cur:oos de Altos Estudos Militares. 11 adaptação dos 
cur"o~ do Insbtuto Mlhtar de Engenharm ao advento 
da IndústrIa de Material Bélrco do Brasil - IM8EL. a 
reestruturação dos currículos da Academia. das Agulhas 
Negras e a formação centralizada dos sargentos .. 

Devem tambem ser assmalados o intenso intercámbio 
com o~ exerCi tos de nações amigas e o acompanhamento 
da evolução de doutrmas mihtares em váriOS paises. Em 
1977. Celca de duzentos militares estrangeiros cursaram 
escola" braSIleiras (argentmos. bolrvianm.. chilenos. 
equatonanos. franceses. guatemaltecos. hondurenhos. 
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italianos. panamenhos. paraguaios. peruanos. uruguaios 
e vene:uelanos). O Brasil foi visitado por delegações 
militares da Argentina. Bolivia. Chile. Equador. Pilfa­
gllai. Iraque. Uruguai e Turquia. Alem da pilrticipilção 
de dclegilção brasileira :, XII Confer'::n~ia de Exercitos 
Americanos. reali:ada na Nicarúgua. o Brasil compa­
receu [I X Conferencia de Chefes de Comunicnçücs dos 
Exércitos Americanos. levada a d.::ito no Equador. e 
participou de conferências militares bilatcr.:lis com o 
Chile e o Peru. 

Prosseguiram a consolidaç.:'io e o apl~rfeiçoamento 
do Sistema de Administrnçiio Financeira. Contilhilid':lde 
e Auditoria. 

As atividades do Serviço Militilr foram totalmente 
implantadas em processamento ;llItomático de d.:1dos. 

Foi feita a transferência do parque fabril do Exér­
cito para a hIllEL. 

No setor de obras destacaram-se: o Clube do Exer­
cito. praticamente concluído: o Colégio Militar de 
Brasília. cuja construção prossegue em ritmo normal: e 
o Hospital Central do Exército. ainda ('m fase inicial 
de projeto. 

Teve prosseguimento em 1977 a implantação. em 
diversas regiões do Pais. de rodovias e ferrovias e a 
construção das f.uas indispensáveis obras de arte. 

Na fronteira. particularmente na Ama:õnia. o Ex':r­
cito continuou propotcionando apoio e cstimul.:mdo o 
desenvolvimento das pequenas comunidades. visando á 
criação de uma infra-estrutura que permita o seu progresso 
futuro. 

O esforço principal será feito na obtenção de niveis 
mais altos de adestramento e de eficiência, operacional 
da tropa. em 1978. 

Em consonãncia com esse objetivo. procurar-se-a 
desenvolver o Sistema de Processamento de Dados do 
Exército - SIPRODEX. dando-lhe maior dinami:ação: con­
solidar e aperfeiçoar o Sistema de Administraçdo Fin.:m­
ceira. Contabilidade e Auditoria - AfoCA; implantar " 
Sistema de Acompanhamento Financeiro do Exácito: 
apoiar e estimular a iniciativa privada para a crescente 
nacionali:açiio do material: adotar novos tipos de viatura, 
e de materiais de engenharia: adequar os quadros de 
professores à nova lei do magisterio: e efetivar nov.] 
seriaçiio no curso da Academia Militar das :\gulha< 
Negras. 

Prosseguir:io. durante o ano de 1975. as construçõ~s 
e melhoramentos de quart~is e residências. com recursos 
orçamentários e do Fundo do Ex~rcito. estes proveniente:; 
dil alienaç:io de imóveis e da renda de alu~]Uds e de 
próprios nacionais residenciais. . 

No setor de vias de transportes. a mais alta priori­
dwlc ,erú dad.:1 il construçdO e pavimentaç50 d"s rudoviils 
BR-020 '2-12 (Brasília - Barreiras). BR-2cí::! (Aqui­
dauan.:l - Corumbá). pavimentação da BR-36-1 (Cuiabá 
- Porto V c1ho - Rio Branco) e construçi',o da ferrovia 
EF-191 (Roca Sales - Passo Fundo). de grande impor­
tância cstrategica e econômica. 

Continuardo os trabalhos de levantamentos !opogrú­
firo. m;-,peamento e impressão de cartas. 

A moderni:ação dos serviços atingir:, o Serviço 
Rádio do Ministério do Exército. para o qU.:11 serão 
adquiridos mOcJernos equipamentos de comunicaçôes. a 
fim de melhor interligar os Gr.:1ndcs Comandos e atender 
ás exigências da Segurança Nacional. 

Organi:açfio e apare/h.:Jme'nto 

Procurando orflani:ar-sc e articul.:1r-se de formil i1 

:itcndcr ús solicitações do pbnejamcnto milit.1L () Exer­
cito alcançaril. prOHfcssivam .... ntc. uma ~jtllac..::lo ideal d<) 

tempo de pa:. mesmo sotrcndo os reflexos da dificil 
conjun~ura econômica mundial. 

O:; ensinamentos colhidos no execução do Primeiro 
Plano de Equipamento e Rcequipamento do Exército I! 

a Idaboraçiio de novos quadros de organi:ação tornarão 
possive l a obtençdo de maior eficiência com o material 
disponível. 

Visando ao aproveitamento de aquartelamentos já 
existentes ou a ocupaçiio dos novos. ser50 efetuadas 
tr .. nsferenClas de sedes de Comandos e de Unldildes. o 
'lIW muito contribuir:, pilra a melhor distribuição dos meios 
pela imensa extensão territorial brasileira. 

Outro fator de destaque será o crescimento. que 
certamente se vcri ficará. do número de itens de equipa­
mentos fabricados no Brasil em uso llas Organi:ações 
Militares. Esse fato. aliado ao nivelamento material. 
acarretará o aumento da operacionalidade da tropa e 
maior motivação do pessoal para o exercício da ativi­
dade-fim. 

Com a exccução do Il Plano de Equipamcnto e 
Recquipamento do Exército. será ampliado o grau de 
eficiéncia do apoio lo~istico. além de se melhorar o 
ilparclhamento dos estabelecimentos de ensino. ordenar 
c acelerar as atividades de pesquisa. 

DcsenL·ol .. imento cientifico c tecnológico 

Tendo em vista o futuro e coerente com a sua própria 
e\·olução. o Exército tcm dado especial atenção à pes­
quisa. No setor de material empenha-se. principalmente. 
na pesquisa visando ao descnvolvimento de atividades 
espaciais. dos materiais motomecani:ados. bélico. de enge .. 
nharia e de comunicações. No que se refere ao pessoal. 
3 pesquisa compreende a busca de conhecimentos refe­
rentes ao homem e aos grupos humanos. necessários à 
orientação cientifica e filosófica do processo educacional 
e á condução da política de pessoa) da Força Terrestre. 
No que se relaciona com a doutrina. o Exército orienta 
as pesquisas de material e de pC5.soal. beneficiando-se. 
olwiamcnte. dos resultados obtidos. 

Foram e continuam sendo desenvolvidos projetos no 
Instituto de Pesquisa e Desenvolvimento. com intercãmbio 
de: tecnoloijia e participação da indústria civil. a fim 
d~ dar à Força Terrestre uma capacidade operacional 
consentãnca com as imposições da presente conjuntura. 
:\s~im. vem sendo fcito o acompanhamento da fabricação 
e aperfeiçoamento de diversos tipos de viaturas militares 
e materiais de comunicações e de engenharia. 

Vêm send~ desenvolvidos estudos para aperfeiçoa­
mento de viaturas e pontes. bem como os relativos â 
fahrica.:ão e avaliação de armamentos e munições. à qua­
lidade ~ tipo do equipamento individual e das embarcaçõe3 
flu\'iais e às doenças endêmicas tropicais e suas áreas 
de incidência. 

ColaboraçZio ao dese"I'olvimcnto econõmico do Pais 

Unindo os seus esforços aos que vêm sendo reali:a­
dos pelo Governo çom vistas à recuperação econômica 
do Pais. a administração do Exército tem atuado com 
os seguintes propósitos: esclarecer e orientar o pessoal 
mdita~ a respeito do illcance das medidas governamentais: 
exercer vigíl5ncia sobre o consumo de produtos criticos: 
exercitilr a imaginação criadora visando â economia de 
recursos e ao ganho de eficiência: estabelecer prioridades: 
elimina,' atividades supérfluas; e estimular a austeridade 
e a total consagraç50 á profissão. 

Intimamente ligada ao setor econômico. deve ser. 
realçada a implantação definitiva da Il\lBEL. que trará. 
como conseqüência. a diminuição do dispêndio de divisas 
com a aquisição no exterior de materia') de emprego 
militar. 
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A colaboração do Exército no preparo de documentos 
cartográÍ!cos, utilizados por diversos orgãos públicos, foi 
a segumte: mapeamento de 220.000 km' e impressão 
de cartas de 301 500 km' do territÓrIO nacIOnal. 

Apesar de as réstrições bnanceiras terem imposto 
uma reavalIação dos obJetiVOs nos trabalhos de Implan­
tação e conservação de rodOViaS c feHovlas, novas PrIOrI­
dades foram e5tabdecldas. permitindo a entrega ao tráfego 
dd rodOVia BR-171 (trecho Manaus -: Caracaraí), bem 
como da ferrovia EF-050 (trecho Ina)á - Estaçãõ do 
Roncador). Estão elfl vias de conclusão as BR-230 
(trecho HumaJtá-Lábrea) fi BR-401 (trecho Boa Vista 
- Fronteira Brasil/Guiana), de Significativa importãncla 
par,: a economia e mtegração naCIOnaiS 

Coldboração ao desenvolvimento social do País 

É expreSSiva a atiVidade comumtaria realizada pelo 
E~':'fcllO em todo o terntóno nacIOnal. com um trabalho 
.,denclOso e tenaz, que tem seu ponto alto nas Ações 
CiVICO-SOClillS - ACISOS Junto dS comun,dades mais 
de~providas de recursos A maIOria dos Grandes Co­
mdndo~ promoveu ACbo~. tendo como obJetiVO a edu­
cação moral e ClVlca, a prestação de serviços mêdlco­
odontológiCOS, a orientação samtária e agropecuána ,e o 
aconselhamento em assuntos dn, er~os., Merece destaque 
o trabalho desenvolVido com a cooperação e a participação 
d~ orgãos tederms e estaduaiS, p~ra ajudar as populações 
do Jnterior na obtenção dàs documentos essenciais' 

A cooperação com o MmlsterIo do Trabalho, no que 
SI' refere à habilítaçdO e qualIficação profissional dos 
confcntos. tem alcançado excelentes resultados na for~ 
mação de mão-de-obra especIalizada. Além disso, estão 
sendo elaborados' convêm05 para fornecimento, pelo 
Exército, de carteiras de trabalho às praças licenciadas. 

No setor da educação. devem ser assinaladas a con­
tribuição ao ensino superior prestada pelo Instituto Militar 
de Engenharia e a formação cívica proporCIOnada aos 
contingentes anualmente incorporados 

Finalmente, salIentam-se o atendimento às populações 
frontemças e intenoranas, a implantação de sistemas de 
tratamento de água, a execução do Plano de Construção 
de ResidênCias e o apoio sempre prestado aos flagelados 
da seca, nos belores de saúde. educação, redes de água 
e esgotos e' orgamzação de front,elras de trabalho, ativi­
dades complementares do Exército, porém' de grande 
dlcance social 

AERONAUTICA 

Da análIse retrospectlva das prmClpais atiVidades 
desenvolVidas pelo Mmlstêno da Aeronáutica, durante 
o ano de 1977. destnca-se preocupação maior. daquela 
Sccrctana de. Estado, pelo cabal desempenho de suas *res­
ponsabilIdades constitucIOnaiS, 

, Dando prIOrIdade a05 bCUS objetIVOS imediatos. pro­
curou aperfeiçoar os parâmetros determinantes da Polí­
tIca AeroespaCIal e enfatIzou o fortaleCImento dC' Poder 
ALreo, 

Incrementou a operaçdo do complexo Sistema de 
Infrà-estrutura AeronáutIca e o Correio Aéreo Nacional 
prosbeguiu, céiere, na sua marcha integradora. 

Dispensou IrrestrIto apOiO ao setor industnal f'''pe­
ciali:ado, crmndo mcentlvos ammadores ao seu desenvolõ 
Vlmento semp>e crescente. 

Calcado nos prmcíplos básH:;os de raCIOnalidade 
admmlstratlVa e em consonáncIa com as metas antunfla-

cionanas estabeleCidas pelo Governo Federal, conseguiu 
cumpnr, etIcientemente. todos os planejamentos pfugra­
mados para o e,ercído, :,obressamdo. do contexto, a 
mauguraçdo ofIcial do Aeroporto InternaCIOnal no RIO de 
JaneIro e ~ua ImedIala entrada em operação. Foram ce­
:,encadeadas as prImeiras prOVidênCiaS para a Implanta-

ção do Sistema DAcTA lI, tendo 'sldo constituída, 'para 
esse fml, uma comissão de alto nível. A Indústna Acro­
náulica Brasileira, pouco a pouco, vai dotando a Força 
Aérea e a AVIação CIvil, -de um modo geral. com os meios 
acreos adequados ao seu desenvolVimento. procurando 
dlm.nuir, dCbsa forma, a dependênCia estrangeira no setor, 
o que representa grande aspiração naCIOnal. 

Organização' e aparelhamento 

Acompanhando o surto desenvolvlment:sta ,do Pals, 
a Força Aerea Brasllei.ra tem procurado, dentro da atual 
conjuntura econ'ônuco-fmancelra, garantir a ~ua opera­
CIonalIdade: aérea, em padrões de efiCiência e segur.:mça, 
indispensável ao c:umpnmc:n~o de sua mlSSdO constltu-
clônal. -

Assim é que, prqs;egui~d~' corri o seu plapo de re­
'novação da frota,. adqUiriu no\os equipamentos à mdús­
tna nadoral e ~henou outros de ongem ~5trangelra, con­
Siderados extremamente onerosos em termos de consumo 
de 'combustível. manutenção e' supnmento. 

No que diZ resp~lto.a maten~( b'7hco, as compras 
foram concentradas na aquiSição de produtos fabncados 
no Bra'>ll. por brmas genumamente braSileiras. Tal fato 
no:, conduz a uma antevlbão otimista de âulo-suficlênda 
gradativa em áreà de tão importante valor estratégICO 

I O Comando-Gerãi ,do Ar, através de seus órgãos 
subordinados, desenvolveu uma- série- de atiVidades espc~ 
clfjca~. mdlspensáveis ao adestramento da Forçd Aérea. 
No ano de 1'977. foram formadas as prImeiras equipa­

gens de c~mbáte. n~ -Br~sil: destinadas à operação dos 
aviões F-Si' foi realizado o primeiro vôo direto de ãviaçãô 
de caça entre Porto Alegre e-Fortaleza. 'com r",abasteci­
mento em pleno ar; uma manobra real. envolvéndo mais 
de uma centena de aeronaves, foi realizada com total 
êxito, permitlIidà aquil~tar o altó nível de instrução das 
eqll1pagens. envolvidas'.: Ope'rações conjuntas ocorreram 
no decorrer do ano de 1977: delas parlJcipando, inclUSive, 
Forças Aéreas de nações amigas, 

f _ •• 

Desenvolvimento científico e tecnológico 

O éentrõ Téc;:njco, A~roesp~cl~l. ,órgão subordinado 
ao Departamento d~ Pesquisa~ e DesenvolVimento <;lo 
Mimsténo 'da Aeronáutica, vem desenvolvendo, através 
de ~eús institutos: considerável soma de projetos e estu­
dos de elevado teor CientífiCO e tecnológiCO, merecendo 
espeCial destaque os seguintes: 

, - Projeto SO'nda II ~-J)s veículos Sonda lI-A, já 
qualificados em vôo, vêm senslo utilizados em 'experimen­
tos tecnológi~os de interesse de outros proietos. -Em- oc­
zcmbro de 1977,~ foi lançado um Sonda lI-c' mstru­
mentado. 

- Projeto Sonda III. Atingindo uma altitude de 590 
qll1lômetros, com uma.carga fmal da ordem de 60 quilos. 
no seu último lançamento, batendo. mcluslve, o recordç: 
sul-americano. este Joguete consolIda o êxito obtido em 
lançamentos anteriores, propician~o. de·forma collcreta, a 
continuidade do irreversível programa aeroespacial bra-
sileiro. -
, - - ProJeto Sonda IV, O primeiro estagio deste fo­

guete de '1,000 mm de diâmetro será utilizado como pro-
pulsor básico de um veículo lançador' de s·atéhtes. • 

- Projeto AVlão-Laboratóriô, . Consolidado; -com 
quatro aeronaves EC-95 Já operando ccim o novo s:stema. 

- Projdto Planador. Trata-se de um planad,or ~i­
place, para mstrução, visan~o à substituição dos, impor­
tados. 

- Proje~~ Minidirigível. Destina-se a operaçã~ por 
controle remoto e será -utdlza'do em prQspecções de re­
cursos minerais.' 

. - Projeto, Meta-DOIS. Em con>:énlO 'com' a FINEP, 
destina-se ao desenvolvimento de um radar de área ter­
minal de aeroporto, As pesquisas vêm apresentando :e-
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sultados extremamente 'positivos e espera~se para muito 
b~eve a sua total e completa consolidação. Com a entrada 
em produção do referido radar, a economia de divisas no~ 
próximps dez anos será da ordem de US$ 20 milhões, 

• - i ' 

- Projeto Microondas. Protótipo de um radar me­
teorológico, encontra-se em fase de transferência para a 
mdústna. prevendo-se uma produção de 20 unidades nos 
próximos 5 anos. o que representará uma economia 0<': 
diVisas da ordem de US$ 8 mílhões. 

- Projeto Instrumentàção e Telemetna de Fogue­
tes Com seus protótipos de vôo atingindo elevado í-dlcc 
de nacionalização. assegura a contmUldade do desenvol­
vimento dos foguetes SONDA e constitUi. sem dúvida. 
etapa rep'resentativa de prôgresso da tecnqlogia nncion~l. 

. - Projeto Etanol. Dando contmuldade às pesqUisas 
de efeitos e viabilid?de prática de emprego do etanol como 
combustível para motores, a pistão. fOi, convertída uma 
frota de aproximadamente 550 veículos, de fabricação 
nacional. passando a rodaF com total e absoluta segu­
rança utilizando. apenas. como combustível. o mais novo 
sucedâneo da gasolma. Estuda-se. também. a utlkação 
do álCool como combustível de' aViação. 

" - Projeto Aço de Alta Resistência e Alta Tempe­
ratura, De~envolvido em cooperação com a indústrIa pn­
vada., destina~se à aplicação eD) foguetes de. todos os 
tipos. proporcionando um maior índice de nacionalização 
de tais artefatos. ' 

--- Pr<;>;eto Homologaçã~ Aeronáutica DepoiS de 
exaustivos esforços. foram fmalmente publicados os «Re-
quis)tos Brasileiros de, Homologaçãõ 'Aeronáutica»: dan~ 
do. com isso, continuidade às atividades de homologação. 
agora atingmdo a s4a 3: fase" - ," - , " 

I ' 'Além desses projetos. vale mencionar. também~ os 
de mteresse bélico, específicos da ~orça Aérea. como por 
exemplo: foguetes de emprego tático ar-solo. de efeito 
perfurante; bombas para emprego geral; munição para' 

, canhão. sem cpntar outros projetos similares de real im­
portância. ora em fase micial. ' 

,As pesquisas de propelentes especiais. materiais 
compostos. como folhas de' vidro reforçadas com alto 
valor resistência-massa. etc~. vêm merecendo total em­
penho das equipes altamente especializadas daquele con~ 
êeituado Centro Técnico Aeroespacfal. ' , 

I ' _ _ , 

.Objetivando a implantação da indústria de motores 
aeronáuticos. no Brasil. foram cadastradas cerca de 60 
empresas p~ra fms de dinamização. apoio' e mobilização 
mdustrial e outras If, foram capacitadas no sistema de 
garantia de qualidade aeronáutica em nível internacIOnal. 

, ~ A Companhia Eletromecânica - CELMA. empresa 
,de economia mista. vinculada ao Ministério da Aeronáu­
tica. e que se dedica à revisão geral de' turbmas. motores 
e seus comp~nentes. prepara-se. em coordenação com o 
Centro Técnico Aeroespacial. para a Implantação de, um 
centro de llsmagem,avançada. visando. também. à fabri-
cação do inotor brasileiro. . , 

Em conjunto com órgãos e'empresas do Mmistério 
da Aeronáutica. foram intensificados os programas de 
nacionalização de material e componentes. Foram contra­
tadas 5 empresas nacionais para o fornecimento de peças 
pa~a o motor 0-235-Lycoming, e outras '1 para o forneCI­
mento de componentes para a turbina PT-6. da Pmtt 
Whitney, Esta contratação bem atesta o alto grau de 
maioridade industrial atingido pelo nosso parque manu-
fatureiro. ." 

O Campo de Lançamellto de Foguete~ da BarTelra 
do Inferno. no decorrer do exercício de 1977. dentre 
outras importantes atividades. lançou foguetes meteoro­
lógicos. 10 unidades do projeto SONDA e efetuou testes 
com foguetes táticos de 30 e 7JJ mm. 

A Empresa Brasileira de Aeronáutica S, A . -
EMBRAER. constituída por pessoal de alto gabarito técnico 

proveniente do proprlO Centro Tecnico Aeroe~spacJaI. em 
apenas 8 anos do; atiVIdade )a se mclui entre as grandes 
empresas. do País ." mantém a sexta pO~lçiío entre os 
ma,ores tabncantes de aVlÕe..' de pequeno porte do 
mundo, 

Até 1976. a El\!BR,\EI1 acompilnhou e mesmo superou 
o crescimento da econonlla brc1~llelrd Porem. acatando 
orientação eXpressa da PresidênCia da República E cOn­
siderdndo o desaqueClmento da economia. preconizado 
pelo Governo Federal. a empresa Ylu-~e obrigada a re.:!s­
calonar os projetos e programas Já então e~tabelecldos 
Em consequência dis~o. teve d( adiar a sua prmclpal meta 
de colocação no mercado dos aVIões da fnmíha dos pres­
t-unzados. O progrilma absprverá. nos próximos 2 anos. 
cerca de Cr$ 150 m!1hõeE e utJhzará mais de 2 milhões 
de homens-hora. garantmdo um elevado ntmo de crescI­
mento de todo o setor hgado à IUdústrla aeronáubca do 
País Em c:oiI1plementação'a esse programa. novas ver­
sões do avião ;Bandeirante continuaram sendo desenvol­
Vidas. alcançando pleno sucesso nos mercados naCIonal 
e mternaclOnal. . 

:t; importante rebsaltar que o Bandeirante já se 
transforma num dos aViões mais vendido" em todo o mun-

,'do. na SUa classe. com mai;, de 200 mil horas voadas, 110 

Pais e no exterior Outro aVião qUI! vem merecendo dl!­
senvolvlmcnto continuo c o Ip,mema que Já constitUi &0% 
da frota agricola do PillS, com um málcc de nacionali:a­
ção de Igual valor percentual Outro fato auspicioso 'é 
o esforço desenvolVido pela empresa no sentIdo de na­
cionalizar partes e componentes aeronáuticos. o que vem 
fazendo com total e irrestrito apOlO do Governo. 

, OOJetivando mc'rcmentar\ suas vendas ao extel'lor, 
a fim de permitir um eqUilíbriO em suas neceSSidades de 
importaç:ío. a E!\1BRAER. pela prJmclra vez. palhcipou do 
Salão Internacional de Aeronáutica e Espdço. em Lc 
Bourget, na França, Como resultado imedmto dessa par­
tiCipação. a parlir da qual seu, produtos flCJram conhe­
Cidos cm t060 o mundo. recebeu propostas de compras 
de várIOS países. inclusIve alguns tradicIOnalmente fabrI­
cantes .9,c material aeronáutICO que demonstraram grande 
I~te:-esse, em adqUlnr aeronaves de fo.lbricaç:ío naCIOnal 

Dos eventos marcante~ ocorndos durante o (xercí­
CIO de 1977. destacam-se. o J.:mçamcnto da nova versão 
do aVião agrícola c de mms duas versõe..'i do avidO Ban­
delmntt!; traveS,la do AtlântICO Sul f~lta por 2 aViões de 
Éabncação da empresa e que participaram da feira in­

ternacIOnal de Lr:: BOllryt'l, vôo do pnmelro aVião de 
esclareCImento marítimo: venda de 6 aViões Bandelfante ' 
para o extcnor. sendo 2 para d Inglaterra. 1 para a 
França e 3 para o Sudão; recebimento dos prêmIOS "Ho­
raelO Laferi>, de produtividade. e ~Tendêncm». de teeno­
log~a. entrega das primeiras peças fabricadas no País e 
destmadas aos aviões F-5. <la Northrop dos Estados Uni­
dos. qUe entrarão em Imha normal de exportação. 

Em razão de seu trabalho. não só cresce. cada vez 
mms, o número de mdústnas integradas nos programa~ 
de fabricação de peças c componentes aeronáutiCOS. tomo 
também aumenta a transfcrêncm. de tecnologia para o 
País. medmnte acordos fIrmados com conceituados cen­
tros internacionaiS 

A tecnologIa bra~llelra. que antes era exportada ape­
nas para países da América Latina. agora alcança os mer­
Icados da Afrlca. Europa c, pOSSivelmente, num futuro 
prô:>dmo, o~ Estado, Um dos da America-do Norte, 

No senhdo de consohdar as posições Já al~ançadas. 
a empresa vem se utilizando das modernas técmcas 
aeronáuticas, que estão sendo empregadas nos trabalhos 
do projeto da asa supercrítica para os aViões pressurJ-
zados Tapajós e Araguaia ' 

Como' se pode verificar. a EMBRAER tem sido. ao 
longo dos anos. um exemplo VIVO da capacidade criadora 
do povo braSileiro 'e mUito tem colaborado para o des'?n­
volvimento científico e tecno!õgico do País. 
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Colaboração ao de,.::nvo/vimento econômIco do País 

A política adotada pelo MIll1stério' da Aeronáuti;a. 
no tocante a transferência 'de tecnologIa e à substitUIção 
de importações por produtos fabrIcados no País. ill1uto 
tem contnbuído - para o desenvolVImento da economia 
brasileira. Somente dS n;ndas de peças de reposição. 
reah:adas pela EMBRAER\ até setembro. somaram Cr$ 126 
mIlhões. dos qUaIS US$ 616.984 representaram expor-
tações. • 

As' compras no mercado mterno vêm aumentando. 
gradatlvamel}te. graças a nacIOnalIzação de componentes 
já fabricados pelo parque industrIal do País. Há registro 
de cadabtramcnto de cerca de 171 fIrmas fabncantes de 
produtos aeronáutIcos. atu3lmente. com tendência a 
aumentar. 

Onze empresas pnvada~ nacionais foram contra­
tadas para revisão de motores. seus acessórios 'e partes 
estruturais de aeronaves. envolvendo o valor global de 
mais de Cr$ 60 milhões. . 

Por outro lado. foram alocados.'para o exercício'de 
1977. recursos superiores a Cr$ 100 milhões destmados 
à aqUIsição. na mdústriíl nacional. de materiaIs de consumo 
e equipamentos de aeronaves. 

Na aquisição de fardamento. mobiltádo. material de 
esCrItÓrIO e medicamentos. foram mobIlizadas quase 60 
firmas difer~ntes e despendidos recursos superiores a 
Cr$ 1 10 milhões. .' Além disso. os estabelecimentos industriais do Minis-
tério da Aeronáutica vêm produzindo quantidade consi-
derável de itens que até há bem pouco tempo dependiam 
de compra .no exterior. 

A mfra-estrutura aeroportuárIa também vem mere­
cendo especial atenção. A modernização dos aelOportos. 
a construção de termmms de cargas e a Implantação e 
melhoria dos SIstemas de proteção ao vôo têm sido uma 
constqnte. Tudo isso propicIa o desenvolvimento das 
companhIas de aVIaçâo de um modo geral. e o seu 
consequente reflexo na .economIa brasileira é evidente. 

A INFRAERO, empresa estatal responsável pelo setor 
aeroportuárIo. concluIU importantes obras de recuperação 
e reforço estrutural do~ paVImentos das pIstas de pouso. 
pátios de manobras. acessos pura aeronave.'> e respectivas 
smalIzações horizontais e vertIcais. nos seguintes aeropor­
tos: Salgado Filho. JOInvIle. Flonanópolts. Corumbá. 
Belo Horizonte. CuntIba.'Vítóna. Boa Vista. Goiâll1a. 
Brasília. Dois de ,Julho e Foz do Iguaçu 

Em prOjetos de bcgurança contra Incêndio. a Empresa 
aplicou recursos da ordem de Cr$ 45 milhões. benefi­
CIando vános aeroportos e incentivando a mdústna 
naCIOnal de materIal correlato. 

• 
Fato médito e de maIOr expressão. para a INFRAERo. 

ocorreu na apuração do balanço mensal de setembro. 
quando se venftcou o tão esperado equilíbrIO entre as 
despesa:, de custeio e a& receitas operacIOnaIs. não 
havendo. portanto. no período. qualquer subvenção por 
parte do Ministério da Aeronáutica 

Criada com a finalidade específtca de desenvolver 
a lllfra-estrutura aeroportuária de uma região de imensu­
rável valor estratégico. a Comis&ão de Aeroportos da 
Região Amazônica - COMARA. enfrentando toda a sorte 
de obstáculos e de dificuldades naturais. vem conse­
gumdo implantar e manter uma rede segura e efICiente 
de modernos_aeroportos. para apoiar o atual progresso 
verificado naquela vasta área do território nacional. 

Com toda uma variedade de obras de engenharia 
altamente especialIzada sendo implantadas. desenvol­
vidas ou consolIdadas. a COMARA está benehcIando. no 
momento. cerca de 25 localidades diferentes - situadas 
no~ Estados do Acre. Ama70nas. Goiás. Maranhão. 
Pará. PiaUÍ. além dos Territónos do Amapá e Rondônia. 

Como apoio à manobra real da Força Aérea. realt­
zada em 1977. aquda Comissão reativou.a sua Unidade 
Móvel de Engenharia - UME. deslocando parte de seu 
efetIVO para Implantar o balizamento noturno dos "lero­
portob de Água Vermelha. São SImão e Campo Grande. 
numa atividade de alto sfgmficado. operaCIOnal e contn­
buindo. sobremaneira. para a moblli,dade da Força Aérea. 

. O tr~balho. atrIbuído à COMARA .. na região Ama­
zônica. altado às demais atiVIdades especIficadas ante­
llormente. bem atesta a valiosa contnbUlção do Minis­
tério da- Aeronáutica ao desenvolvimento ecopômico 
do País. 

Colaboração ao desenvolvimento,socíal do Pais 

As missões profundamente h~mamtárias cobri~do 
todo o BrasIl e realizadas pelos aviões do Correio Aéreo 
Nacional. registram. anualmente. consideráveis marcas em 
termos de horas voadas, qUIlometragem percorrIda. tone­
lagem' transportada. distrIbUIção gratuita de medica­
mentos. além. obviamente. da assistência médica. sani­
tária. odontológIca e social que beneficia grande parcela 
da população mais carente deste País. ' 

.' ,Por outro lado. os Esquadrões de Busca e Salva­
mento da Força Aérea foram empregados em numerosas 
missões de resgate, busca e socorro de trIpulantes de 
embarcações. aeronaves acidentadas etc. ; o 19 Esquadrão 
Aeroterrestre de Salvamento - PARASAR, dentro de 
sua área específica de àtIvidades. dese~penhou impor­
t~mtes tarefas da mais alta relevãncla social. 

Outro' destaque: no 'elenco 'das atividades marcanteb 
dêsenvolvidas 'pelo Ministério Cla Aeronáutica. no 
exercido de 1977 .. fOl na área educacional 

A formação profissional, em nível superior. destinada 
à preparação de oficiais para os diversos quadros e espe­
CIalidades da Força Aérea, provocou o interesse de Ü1ab 
de 17 mil candIdatos, entre civis e militares. e o corpo 
discente das respectivas escolas contou com um efetivo 
de 1. 961 alunos. 

Pelo Decreto nU 80.572. de 17 de outubro de 1977. 
fOI cnado o Centro de Instrução Especializada da 
Aeronáutica - CIEAR. cuja finalidade precípua é a 
incorporação de quaisquer, cursos ou estágios. que o 
aperfeiçoamento ou a renovação técnica exigirem da 
Aeronáutica. e que não sejam factíveIS nas escolas já 
eXIstentes. Atualmente estão adjudicados ao CIEAR os 
cursos de a~aptação de médicos, dentistas. farmacêuticos 
e engenheiros e. ainda. os cur~os de educação física para 
instrutores. monitores e auxiliares. 

. Nos cursos de nível técnico, englobando 30 cate­
gorias de profissionais, ministrados pela Escola de 
EspeCIalistas de Aeronáutica. foram graduados 817 Sar­
gentos. contando com um efetivo atual de 1.850 alunos 
matriculados naquele estabelecimento de' ensino. 

Como preparo básico ao oficIalato, ~ Escola Prepa­
ratória de Cadetes do Ar mmlstra. exclusivamente. ensino 
de segundo grau para um efetivo de 807 alunos ali 
matriculados. O referido curso é dirigido para o ingresso 
na Academia da Força Aérea. Entretanto. dá plena 
opção à escolha da carreira civil. Por sua vez. o Instituto 
Tecnológico da Aeronáutica - ITA, estãbeledmento de 
ensino superior do Ministério. vem formando anualmente 
engenheiros do maís alto gabarIto técnico. espeCIalizados 
nos ramos de aeronaves. eletrônica. mecânica e infra­
estrutura, destinados. principalmente. ao mercado civil 
de trabalho. 

No primeiro degrau da preparação de mão-de-obra 
qualificada. situam-se os cursos de' formação de cabos 
que preparam os especialistas e artífices auxiliares. 

Este excelente processo de qualificação profISSional 
dos conscritos foi objeto de recente convêmo firmado 
com o Mimstério do Trabalho. abrlndo_ cerca de 2.3 0111 



078 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO CONGRESSO NAC'lONAL Março de 1978 

vagas' anualmente. para um -efetivo flutuante de 6 mil. 
cabos e soldados de pnmeira classe. . I 

I • - - , 

Tratando-se de mlJxtares com permanêncxa lImitada 
no serviço ativo, e.ste ensino profx~slonahzante e a um 
tempo medida de sentido human.o. ·socxal. e.conômlco e 
estratégiCO. já 3ue dos hangares. oficmas. laboratorios. 
<:.nfermanas. Imprensas e secretaria~ do Ministê do da 
Aeronautica sairá um fluxo 'sigmficalivo de Jovens qua­
Jxficados para inco~porai-se ao contingente -nacional de 
trabalhadores habihtados. com vistas. também. á cons­
txtufção de uma reserva melhor quahficada para atender 
aos reclamos da Pátria. 

O Mmlsténo da Aeronáutica ·mantém. em diversas 
regiões do Brasil, estabeleCimentos de ensino de pTlmClro 
e segundo graus. destinados ao atendimento da~ fUmíhas 
de mditares servindo naquelas localidades. porém. esten­
didos.·democralicamente. às populações civis regionaxs·. 

·Destes estabeleCimentos. vale .salientar o.Colégio Briga­
deiro Newton Braga. na Ilha do Governador. com 2.4 
mil alunos matriculados. e o ·Colégio Tenente Rego 
Barros. em Belém. com maiS de 35 mil alunos constituindo 
o seu corpo discente atual. 

, Vale ressaltar. também. os cursos de pôs-graduação. 
mestrado. doutoramento. além dos estágiOS de· toda a 
espécie realizados no âmbito do Ministéno da Aeronáu­
tICa·e no de suas empresas vinculadas. . 

Na área de assistência' médica a civis e a depen­
dentes de militares, o ano 'de 1977 registrou um número 
superior a 1: mil mspeções de saúde em' aeronavegantes. 
re?lliza.das pelo Centro .dy Medicina Aeroesp~cial' e pela 
fI;de hospitalar, tendo 'sldo efetuádas' piaxs de; 300 mil 
consultas. além. de cerq\ de 11 mil internamentos regis­
trados. 

Outro fato marcante. ocorrido na área em 1977. foi 
a reativação das obras do Hospital de Aeronáutica do 
Galeâo que. uma vez concluído. beneflciará sigmikatlva 
parcela da comUnidade aeronáutIca sedxada no Rio de 
Taneiro 

No decorrer de' 1977. tambem tal completada a 
estruturação do Museu Aeroespacial, que be debtina a 
prebervação do acervo históriCO da Força Aerea BraSilei­
ra. con5titumdo-se numa contnbUiç::io valIosa para o 
ennquec~mento das tradições culturaIS do nosso povo 

Fmalmente. e Justo sahentar a Importante contn­
buição do' Ministério da Aeronautica à política do 
Governo Federal de prebtação de assistência farmacêu­
tica gratuita aos menos favorecidos O Laboratório 
QuímiCO Farmacêutico da Aeronáutica. em convêniO 
com a Central de Medicamentos - CIlME. contrIbUiU 
com mais de 90 mil Unidades de 12 diferentes tipos de 
medicamentos básicos. entre os quai.s a Insulma regular 
1:0UI e a Insulina 'NPH. produtos da transformacão de 
crlstaxs em medicamento. técnica pioneira adotada no 
BraSIl. 

~ O SR. PRESIOENl E (Petrômu Portei"\) - Ded<.lnl 
cumprida, as fmalIdade, da prc,ente ,e"Jo e comunico am 
Sr, ·Cong.re"I<;ta, que o Sen<.ldo Federal e a C.lnHra do, 
Deputado'i farão realIur ,WI' ,e,SI'íe, ordinária" no, lwrá· 
rioo; regimental" .l pllrllr do dia '2 deste mê' 

Agradeço à, autOrIdades CIVI', militare, e dl[llom.itILlh 
'lu!.! no, honrarJm com ,eu compareCimento, com idando· 
<.I' rdra uma recepçdo no Sdlão Nobn: no Senado Federdl 

E,tá cncerrad..t d "e"ào . 
I L"lat1la·'" (/ wnâ(llh [6 hort/<: elO 111l111l1,l\ J 



CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
. QUADRO COMPARATIVO ANOTADO 

,; 

O NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (LEI Nq 5.869/73, 
COM AS ALTERAÇOES DA LEI Nq 5.925/73) COMPARADO AO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL ANTERIOR (DECRETO-
LEI N9 1.808/39 COM REDAÇAo ATUALIZADA). 

2VOLUMES 

1'VOLUME: 
QUADRO COMPARATIVO DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL COM DISPOSITIVOS DA LEGISLAÇÃO ANTERIOR; 

2'VOLUME: 
NOTAS (de n'a1 8836) CONTENDO: . 

• LEGISLAçAO CORRELATA; 
• JURISPRUD!NCIA; 
• DOUTRINA; 
• EMENDAS APROVADAS PELO CONGRESSO 

NACIONAL;" 
• EXPOSIÇAo DE MOTIVOS E PALESTRA DO PROF. 

ALFREDO BUZAID; 
• LEGISLAçAO ESTRANGEIRA; E 
• REMISSOES. 

NOTAS (de n'a 1-A 8 96-A) documentam a redação original de 
diapositivos do C6digo. Lei n9 6.869"/73, alterado pela Lei n9 5.925/73. 

PREÇO: Cr$ 70,00 
A venda no SENADO FED~RAL. 11' andar 

Oa pedido. de publicac;lo ~ev.r6o ser dirigidos A 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TtCNICAS DO SENADO FEDERAL 

Ed.Ari .. o I. ".and8r. Pra~ do.Trta P~.,..-70000- BRASfuA- DF, 
acom.,.nhado. de chequa nominal. vi .. do. p8gflv.1 em BrasOia 8 emitido 8 favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 
OU pelo alatama da REEMBOLSO POSTAL. 
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Centro Gráfico "do Senado Federal 
Caiu Postal 1.203 

Brasília - DF 

PREÇO DESTE EXEMP~AR: Cr$ 1,00 


